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ATAS DAS SESSÕES 

89.a sessão, em 1 de setembro de 1958 

Presidência do Sr. Ministro Francisco de Paula 
Rocha Lagoa. Compareceram os Srs. Ministros Ne l ­
son Hungria, José Thomaz da Cunha Vasconcellos 
Pilho, Karoldo Teixeira Valladão, José Duarte Gon­
çalves da Rocha, Antônio Vieira Braga, Cândido Mes­
quita da Cunha Lobo, Dr . Carlos Medeiros Silva, 
Procurador Geral Eleitoral e o Sr. Renato de Paula, 
Secietário Substituto do Tribunal. 

I — Fo i apreciado o seguinte feito: 
1. Consulta n.» 1.257 — Classe X — Distrito 

Federal. 
(Consulta a União Democrática Nacional sobre 

a aplicação dos arts. 130 e 175, n° 33, da hei w> 1.164, 
de 24 de junho de 1950 — utilização do rádio e da 
televisão, como instrumento de propaganda política, 
regulada pela lei eleitoral). 

Relator: Ministro José Thomaz da Cunha Vas­
concellos F i lho . 

Prosseguindo-se no julgamento em sessão de 1 de 
setembro, votou o Ministro Haroldo Valladão, res­
pondendo negativamente aos quatro primeiros itens 
da Consulta, e quanto ao quinto, declarou que além 
do "habeas-corpus" e do mandado de segurança, h á 
a reclamação prevista para o caso no art. 18 das 
Instruções sobre Propaganda Par t idár ia . Votou ainda 
o Ministro José Duarte, respondendo negativamente 
aos quatro. primeiros itens, e, em relação ao quinto, 

no sentido de que a providência relativa à não obser­
vância do art. 130 do Código Eleitoral deve ser pedida 
ao Presidente do Tribunal Regional e, no caso de 
sua ineficácia ou omissão, ao Presidente do Tribunal 
Superior Eleitoral. — Proferiu igualmente o seu voto, 
o Ministro Vieira Braga, que respondeu negativamente 
aos quatro primeiros quesitos e quanto ao quinto, 
submeteu à apreciação do Tribunal, que as aprovou 
por maioria de votos, as seguintes Instruções Com-
plementares sobre propaganda: Ar t . 1» — Não de­
pende de censura prévia a propaganda par t idár ia 
por meio do rádio, respondendo cada um pelos abusos 
que cometer. — Art . 2' Da propaganda par t idár ia 
part iciparão além dos candidatos registrados, os mem­
bros dos diretórios ou delegados dos partidos polí­
ticos ou outros representantes, autorizados por escrito. 
— Ar t . 3 J A empresa de rádio adotará as necessá­
rias providêeias para gravação das palavras proferidas 
na propaganda part idária, incluída a respectiva des­
pesa no preço da irradiação. — Parágrafo único. A 
peça em que se fizer a gravação ficará à disposição 
da autoridade judiciária, para servir como prova dos 
abusos acaso cometidos (arts. 2» a 4« das Instruções 
sobre Propaganda P a r t i d á r i a ) . — Ar t . 4» E m caso 
üe violação do art. 130 do Código Eleitoral, o inte­
ressado reclamará ou representará ao juiz eleitoral 
da zona, ou, no Distrito Federal e nas capitais dos 
Estados aos Presidentes dos respectivos Tribunais 
Regionais, a fim de que prontamente, a té vinte 
e quatro horas depois, lhe seja assegurado acesso ao 
rádio para iniciar ou prosseguir na propaganda par­
tidária nos termos do referido dispositivo sem pre­
juízo das sanções previstas no art. 175, n» 33 do 
Código Eleitoral. — § 1» O disposto neste artigo, 
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n ã o exclui .o . uso do "habeas-corpus" ou mandado 
de segurança, , quando cabíveis. — § 2» No caso de 
o ' j u i z eleitoral indeferir á' representação ou recla­
mação, poderá o interessado renová-la perante o Pre­
sidente - do'Tribunal Regional, que decidirá dentro de 
vinte e quatro horas. — § 3 » Igual providência 
caberá, quando retardada a solução do caso pelo 
juiz . — § 4» O interessado, quando não foi atendido 
ou ocorrer demora, poderá levar o fato ao conheci­
mento do Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, 
a fim de que sejam adotadas as providências neces­
s á r i a s . O-Min i s t ro . Cândido Lobo, deu completa 
adesão ao voto do Ministro Vieira Braga. O Ministro 
José Duarte ficou vencido quanto ao art. 3» e seu 
parágrafo único das Instruções formuladas pelo M i ­
nistro—Vieira—Braga-.•-. Designado relator para o" 
acórdão, o Ministro Vieira Braga. 

fcC* sessão, em 2 de setembro de 1958 

Presidência do Sr . Ministro Francisco de Paula 
Rocha..Lagoa. .Compareceram os Srs. Ministros Nel­
son Hungria, José Thomaz da Cunha Vasconcellos 
Pilho, Haroldo Teixeira Valladão, José Duarte Gon­
çalves ds* Rocha, Cândido Mesquita da Cunha Lobo, 
Guilherme Estelita; Dr . Carlos Medeiros Silva, Pro­
curador Geral Eleitoral e o Sr . Renato de Paula, 
Secretário Substituto dü Tribunal . — Deixou de com­
parecer à sessão, por motivo justificado, o Sr . M i ­
nistro Antônio Vieira Braga. 

I — O Sr . Ministro José Thomaz da Cunha Vas­
concellos Filho, apresentou Indicação no sentido de 
que seja incluída a televisão nas Instruções Com-
plementares sobre propaganda. Foi adiada a votação 
da referida Indicação, para oportuna ocasião. 

I I — Foram, apreciados os seguintes feitos: 
1. Processo n« 1.277 — Classe X — Goiás 

( G o i â n i a ) . 
.(Telegrama do Sr. Desembargador Presidente 

do Tribunal Regional Eleitoral, solicitando aprovação 
para o ajastamento do seu cargo efetivo de delegado 
do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Indus-
triários, do Jurista Dr. José G. Hermano Sobrinho, 
<xté 31 de janeiro de 1959). 

Relator: Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo. 

Por unanimidade de votos, foi aprovado o afas­
tamento em apreço. 

2. Processo n» 1.301 — Classe-X — Piauí (Te-
.rezina). 

(Telegrama do Sr. Desembargador Presidente 
do Tribunal Regional Eleitoral, solicitando autoriza­
ção para o afastamento, dal Justiça Comum, -no período 
de 1 de setembro de 1958 a 31 de dezembro de 1958, 
do Sr. Desembargador Odorico Jayme de Albuquerque 
Rosa). 

•Relator: .Ministro Nelson Hungria. 
Por unanimidade de votos, foi concedido o afas­

tamento em apreço. 
3. Processo n» 1.288 — Classe X — Ceara 

(Fortaleza) 
(.Telegrama do Sr. Desembargador Presidente 

do Tribunal Regional Eleitoral, solicitando destaque 
da importância de Cr$ 207.500,00, para aquisição de 
500 urnas de madeira e 1.000 cadeados). 

Re:ator: Ministro José Thomaz da Cunha Vas­
concellos F i lho . 

Por unanimidade de votos, foi concedido o des­
taque solicitado. 

4. Consulta n« 1.298 — Classe X — Pernam-
.buco (Recife). 

(Telegrama do Sr. Desembargador Presidente 
ão Tnbunal Regional Eleitoral, consultando até que 
data podem ser assinados, pelos Magistrados Eleito­
rais, ós títulos dos eleitores). 

Relator: Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo. 

Por maioria de votos, respondeu-se que após 3 de 
setembro não se poderá processar a . inscrição., ;de 
eleitores, vencidos os Ministros Relator e Nelson 
Hungria. Designado para redigir a Resolução, o M i ­
nistro Cunha Vasconcellos.' Ausente o Ministro H a ­
roldo Valladão. 

5. Consulta n c 1.268 — Classe X — Bahia 
(Salvador). 

(Telegrama do Sr. Desembargador Presidente 
ão Tribunal Regional Eleitoral, consultando se a falta 
de diretório municipal-ou do . delegado -registrado, 
como vem acontecendo com municípios recém-criados, 
os requerimentos de registro de candidatos poderá ser 
feito pelo diretoório estadual). 

- ~ -Relatorr Ministro"Haroldo'Teixeira""VaTãdãoT""' 
Por maioria de votos, respondeu-se negativamente, 

vencidos os Ministros Relator e Nelson Hungria. De­
signado o Ministro Cunha Vasconcellos, para redigir 
a Resolução. 

6. Consulta n» 1.220 — Classe X — Ceará 
(Fortaleza). . . . 

'•(Encaminha o Tribunal Regional Eleitoral,- con­
sulta formulada pelo delegado da União Democrática 
Nacional sobre sé eleitor com mais de 18 anos pode 
candidatar-se ao cargo de Prefeito Municipal). 

Relator: Ministro José Duarte Gonçalves da 
Rocha. ' • • 

Por unanimidade de votos, respondeu-se afirma­
tivamente à consulta. 

7. Consulta n» ••1.213 — Classe X — Santa 
Catarina (Jaraguá do Sul) . • • 

(Consulta o Sr. Dr. Juiz;Eleitoral da Vis Zona 
— Jaraguá do Sul, por intermédio do Tribunal Regio­
nal Eleitoral, sobre a aplicação âa letra d, do art. 33, 
do Resolução n' 5.235, deste Tribunal). 

Relator: Ministro José Thomaz da Cunha Vas­
concellos Fi lho. 

Por unanimidade de votos, respandeu-se à con­
sulta no sentido de que o número do novo eleitor 
será lançado no livro de inscrição, logo em seguida 
ao úl t imo inscrito. 

8. 'Consulta n ' 1.262 — Classe . X — Distrito 
Federai. 

{Consulta o Partido Trabalhista Brasileiro sobre 
inelegibilidade, para o cargo de Prefeito Municipal, 
de Secretário de Estado, no exercício do cargo, na 
mesma circunscrição'). 

Relator: Ministro Haroldo Teixeira Valladão. 
Por unanimidade de votos, respondeu-se ao pri­

meiro quesito da consulta afirmativamente; ao se­
gundo, negativamente, e considerou-se prejudicado 
ò terceiro. 

9. Processo n» 1.263 — Classe X — Rio de 
Janeiro (Nova Friburgo). 

(Encaminha o Tribunal Regional' Eleitoral, suges­
tão apresentada pelo Dr: Juiz Eleitoral da 26' Zona 
— Nova 'Friburgo •— sobre a necessidade de se pro­
vocar uma providência ão Poder Legislativo no sen­
tido de desfazer a situação de desigualdade dos elei­
tores que devem retirar seus títulos do cartório elei­
toral — art. 3» da Lei n" 3.416, de 30 -de junho 
de 1958). 

Relator: Ministro José Duarte Gonçalves da 
Rocha. 

Por unanimidade de. votos, determinou o ' T r i ­
bunal ffosse arquivada a representação em apreço. 

III — Foram publicadas varias decisões. 

91.* sessão, em 5 de setembro de 1958 

Presidência do Sr . Ministro Francisco de Paula 
Rccha L^goa. Compareceram os Srs. Minis t ros 'Nel­
son Hungria, José Thomaz da Cunha Vasconcellos 
Filho, Haroldo Teixeira Valladão, • José Duarte Gon­
çalves da Rocha, Antônio Vieira Braga, Cândido 
Mesquita da..Cunha. Lobo ,e os Drs...Carlos ;Medeiros 
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Si lva . : Procurador Geral Eleitoral e Geraldo da C!osta 
Manso, Secretário do Tribunal. 

I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. Processo n ' 1.311 — Classe X — Minas 

Gerais (Belo Horizonte). 
(Telegrama do Sr. Desembargador Presidente 

do Tribunal Regional Eleitoral, solicitando destaque 
de Cr$ 780.000,00, para confecção de 2.000 urnas). 

Relator: Ministro José Thomaz da Cunha Vas­
concellos Fi lho . 

For unanimidade de votos, foi concedido o des­
taque pedido. 

2. Consulta n 1.275 — Classe X — Ceará 
(Fortaleza). (Consulta o Partido Social Progressista, 
por intermédio do Tribunal Regional Eleitoral, se na 
cédula vnica adotada para a eleição de Senaãores 

, e seus suplentes, votando' o eleitor somente no su­
plente, será o seu voto apurado, também para o can­
didato a senador). 

Relator: Ministro Haroldo Teixeira Valladão. 
Por unanimidade de votos, respondeu-se negati-

• vãmente à consulta. 
3. Processo n 1.289 — Classe X — Ceará 
(Telegrama ão Sr. Desembargador Presidente 

do Tribunal Regional Eleitoral, solicitando destaque 
de C. $ 100.000,00, para aquisição de material de alis­
tamento). 

Relator: Ministro Haroldo Teixeira Valladão. 
Por unanimidade de votos, foi concedido o des­

taque solicitado. 
4. Prccesso n 1.280 — Classe X — Espírito 

Santo i.Vitória). 
(Ofício do Sr. Desembargador Presidente do Tri­

bunal Regional Eleitoral, solicitando destaque de 
Cr$ 136.000,00, para despesas com urnas): 

Relator: Ministro José Duarte Gonçalves da 
Rocha . . 

Por unanimidade de votos, foi concedido o des­
taque solicitado. 

5. Consulta n ç 1.283 — Classe X — Espírito 
Santo (Vitória). 

(Telegrama do Sr. Desembargador Presidente 
do Tribunal Regional Eleitoral, consultando se é pos­
sível a impressão de cédula única, sem retâhgulos cor­
respondentes aos nomes dos suplentes, figurando 
o nome de cada um destes, em tipos menores e uni­
formes pa a eles com indicação de sua qualidade, 
logo abaixo do nome ão respectivo candidato a se­
nador, sem prejuízo da uniformidade de tipos e ali­
nhamento dos nomes e retângulos quanto aos can­
didatos a governador, vice-governador e senador, que 
serão os efetivamente votados). 

Relator: Ministro Antônio Vieira Braga. 
For unanimidade de votos, respondeu-se negati­

vamente à consulta. 
.6: Consulta n». 1.190 —" Classe X — Espírito 

.'Santo ,(Vitó:ia) . 
(Telegrama do Sr. Desembargador Presidente 

•ão Tribunal Regional Eleitoral, consultando como 
proceder quando não fôr possível a presença âe ma­
gistrado, nas sedes de zonas, para preenchimento das 
formalidades do art. 16, da Lei W> 2.550). 

Relator: Ministro Haroldo Teixeira Valladão. 
Por unanimidade de votos, considerou-se preju-

•dicada a consulta. 
7. Consulta n» 1.252 — Classe X — M a ­

r a n h ã o ) . 
(Telegrama ão Sr. Desembargador Presidente 

• do Tribunal Regional Eleitoral, consultando se seria 
ícgular realizar eleições nos municípios recém-criados 
e nos em que foram anuladas as respectivas eleições, 

•conjuidamente com as eleições gerais de 3 de outubro 
próximo e. se não seria conveniente, em caso afir-

•inativo, jazer as aludidas eleições em urnas separadas, 
.evitando-se assim, contágio prejudicial entre ambas). 

, Relator: Ministro Nelson Hungria. 

Por unanimidade de votos, respondeu-se à con­
sulta no sentido de que a matér ia da consulta é da 
alçada do Tribunal Regional, que e x a m i n a r á ' a s cir­
cunstâncias peculiares ao caso. 

8. Consulta n» 1.307 Classe X — Ceara 
(Fortaleza). ' ,. 

•(Telegrama do Sr. Gentil Barreira, Presidente 
do Diretório da União Democrática Nacional, consul­
tando se sargento do Exército, em pleno serviço ativo, 
pode se candidatar a cargo de prefeito municipal). 

Relator: Ministro Antônio Vieira Braga. 
Respondida a consulta afirmativamente, por 

unanimidade de votos. Presidiu o julgamento, q "Se­
nhor Ministro Nelson Hungria. 

9. Processo n» 1..302 — Classe X — Sergipe 
(Boquim). 

(Telegrama ão Deputado Estadual, José Nivaldo 
dos Samos, solicitando urgentes providências, no sen­
tido âe que haja garantias para ,o comparecimento 
da oposição às urnas, no próximo pleito de Z de 
outubro). 

Relator: Ministro José Thomaz da Cunha Vas­
concellos Fi lho . 

Decidiu-se que fosse retransmitido o presente 
telegrama ao Tribunal Regional de Sergipe, para 
que este tome as necessárias providências. — Presidiu 
o julgamento, o Sr. Ministro Nelson Hungria. 

10. Mandado de Segurança n ' 122 — Classe II 
— Distrito Federal . 

(Conira a exigência da 5 a Zona Eleitoral de que 
o eleitor assine em branco, o título eleitoral e a folha 
de votação — requer o impetrante, como medida 
liminar, autorização para p eencher e assinar, no 
cartório, o requerimento de alistamento eleitoral e de 
aguardar a decisão deste Tribunal para proceder com 
relação ao título e à folha, que não são datadas pelo 
alistando). 

Impetrante: Roberto Vasconcellos. Relator: M i ­
nistro José Duarte Gonçalves da Rocha. 

Não se conheceu do mandado impetrado, unani­
memente. Impedido o Sr. Ministro Haroldo Valladão. 
Presidiu c julgamento o Sr . Ministro Nelson Hungria. 

11. Processo n» 1.242 — Classe X — P a r á 
(Belém). 

(Oficio do Sr. Desembargador Presidente ão Tri­
bunal Regional Eleitoral solicitando abe-tura de 
crédito suplementar de Cr$ 210.000,00, no orçamento 
vigente, e conseqüentemente, a retificação para 
Cr% 600.000,00, no âe 1959, para pagamento de aluguel 
do prédio onde funcionará). 

Relator: Ministro Haroldo Teixeira Valladão. 
Converteu-se o julgamento em diligência, para 

oficiar-se ao Presidente do Tribunal Regional do 
Pará . por telegrama, no sentido de tentar obter prédio 
em aluguol menor, contra os votos dos Srs. Ministros 
José Duarte e Cândido Lobo, que deferiam desde logo 
a abertura do crédito. . . 

II — Foram publicadas várias decisões. 

92.a sessão, em 8 de setembro de 1958 

Presidência do Sr. Ministro Francisco de Paula 
Rccha Lagoa. Compareceram os Srs. Ministros Ne l ­
son Hungria, Haroldo Teixeira Valladão, José Duarte 
Gonçalves da Rocha, Antnio Vieira Braga e os Dou­
tores Carlos Medeiros Silva, Procurador .Geral E le i ­
toral e • Geraldo da Costa Manso, Secretário do T r i ­
bunal. Deixaram de comparecer, por motivo justi­
ficado, os. Srs. Ministros José Thomaz da Cunha 
Vasconcellos Filho e Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo. 

I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. Processo n" 1.316 — Classe X — Ceará 

(Fortaleza). (Telegrama ão Sr. Desembargaâor Pre­
sidente ão Tribunal Regional Eleitoral, solicitanáo 
crédito suplementar, de Cr$ 810.000,00, para despesas 
gerais com, as eleições de 3 de outubro de 1958). 
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Relator: Ministro José Duarte Gonçalves i. da 
Rocha. 

Por unanimidade de votos, concedeu-se o desta­
que pedido. 

2. Processo n° 1.299 — Classe X — Piauí 
(Terezina). (Ofício do Sr. Desembargador Presidente 
do Tribunal Regional Eleitoral, encaminhando o Ofício 
w 661-SP, do Diretor Regional dos Correios e Te­
légrafos negando requisição de funcionário). 

Relator: . Ministro José Duarte Gonçalves da 
Rocha. 

Par unanimidade de votos, deliberou o Tribunal 
recomendar ao Presidente do Triregelei em apreço 
renovar a requisição fundando-se nos textos do Có-

. digo Eleitoral relativos ao assunto. 
3. Frooesso n» 1.260 — Classe X — Distrito 

Federal." (Comunica, pa a os devidos fins, o Partido 
de Representação Popular, a eleição de seu novo 
Diretório Nacional, eleito pela XVI* Convenção Na­
cional, com manãato de dois anos, a iniciar a 15 
de agosto de 1958). 

Relator: Ministro Haroldo Teixeira Valladão. 
Por unanimidade de votos determinou-se o regis­

tro do Diretório em apreço. 
4. Consulta n° 1.229 — Classe X — Rio Grande 

do Norte (Natal) . (Ofício do Sr. Desembargador 
Presidente ão Tribunal Regional Eleitoral, . consul­
tando sobre os documentos que.deverão acompanhar 
a prestação âe contas). 

Relator: Ministro José Duarte Gonçalves da 
Rocha. 

Por unanimidade de votos, resolveu o Tribunal 
ser. aplicável à espécie a Resolução n» 5.438 ou 
o art. 7' do Decreto-lei n» 7.915, se não houver 
declarações coletivas para comprovação das despesas. 

5. Processo n» 1.270 — Classe X — Distrito 
Federal. (Ofício do Sr. Mauro Joppert, Presidente 
da União dos Escoteiros ão Brasil, apresentando um 
plano, visando a cooperação de escoteiros às seções 
eleitorais, por ocasião ãas próximas eleições). 

Relator: Ministro José Duarte Gonçalves da 
Rocha. 

Por unanimidade de votos, deliberou o Tribunal 
transmitir aos Presidentes dos Tribunais Regionais 
a comunicação em apreço. 

6. Processo n« 1.315 — Classe X — Piauí 
(Terezina). (Telegrama ão Sr.. Desembargaãor Pre­
sidente ão Tribunal Regional Eleitoral, solicitando 
destaque de Cr$ 60.000,00 para despesas com o trans­
porte do Corregeâor e Juizes Eleitorais). 

Relator: Ministro Haroldo Teixeira Valladão. 
Por unanimidade de votos, resolveu o Tribunal 

conceder o destaque da quantia de vinte mi l cru­
zeiros e requisitai esclarecimentos sobre as cotas 
restantes. 

7. Processo n» 1.317 — Classe X — Maranhão 
(São L u í s ) . (Telegrama do Sr. Desembargador Pre­
sidente do Tribunal Regional Eleitoral, comunicando 
que o Tribunal resolveu requisitar força federal para 
garantir seus trabalhos, em face de grave incidente 
'verificado no recinto). 

Relator: Ministro Nelson Hungria. 
Pelo voto de desempate, converteu-se o julga­

mento em diligência para requisitar esclarecimentos 
mais pormenorizados ao Presidente do Tribunal do 
Maranhão . 

S3. a sessão, em 9 de setembro de 1958 

Presidência do Sr. Ministro Francisco de Paula 
Rocha Lagoa. Compareceram os Ministros Nelson 
Hungria, José Thomaz da Cunha Vasconcellos Filho, 
Haroldo Teixeira Valladão, José Duarte Gonçalves 
da Rocha. Antônio Vieira Braga, Cândido Mesquita 
da Cunha Lobo e os Drs. Cailos Medeiros Silva, 
Procurador Geral Eleitoral e Geraldo da Costa 
Manso, Secretário do Tribunal. 

I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. Representação n» 1.106 — Classe X — Ser­

gipe (Capela). (Representa o Dr. Pedro Vieira de 
Matos, Juiz Eleito al da Terceira Zona — Capela, 
contra o Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe, que 
não atendeu o seu requerimento de pagamento âe 
gratificação eleitoral, quando em férias e a relativa 
a substituições). 

Relator: Ministro José Thomaz da Cunha Vas­
concellos Fi lho . 

Por unanimidade de votos, deliberou o Tribunal 
o arquivamento da presente Representação-.. 

2. Piooesso n° 1.326 — Classe X — Bahia 
(Salvador). (Telegrama ão Sr. Desembargaãor Pre­
sidente do Tribunal Regional Eleitoral, solicitando 
aprovação deste Tribunal, para o afastamento, da 
Justiça Comum, ão Sr. Desembargaãor Gilberto 
Lopes âe Andrade, de 5 âe setembro de 1958 a 8 de 
outubro de 1958). 

Relator: Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo. 

Por unanimidade de votos, foi aprovado o afas­
tamento em apreço. 

•3. Processo n» 1.329 — Classe X — Bahia 
(Salvador). (Ofício ão Sr. Desembargaãor Presiãente 
ão Tribunal Regional Eleitoral, solicitanão abertura 
de créãito, na impo tância âe Cr$ 20.200,00. para 
pagamento de áíviãas de exercícios findos relativos 
lios anos de 1956 e 1957). 

Relator: Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo. 

Por unanimidade de votos, deliberou, o Tribunal 
enviar mensagem ao Congresso Nacional solicitando 
a abertura do crédito de dez mi l e duzentos cruzeiros. 

4. Consulta n» 1.291 — Classe X — Pernam­
buco (Recife). (Telegrama do Sr. Desemba gaãor 
Luís Nóbrega, Vice-Presiãente ão Tribunal Regional 
Eleitoral, consultanão se o art. 3' da Lei n" 3.416, 
de 30 de junho de 1958, revogando o disposto no 
§ 4', ão art. I 5, da Lei n° 2.982 de 30 de novembro 
de 1956, permite a entrega âe títulos a delegados de 
partidos, mediante simples apresentação de recibo, 
inãepenãentemente de assinatura ou endosso do 
eleitor). 

Relator: Ministro José Duarte Gonçalves da 
Rocha. 

Por unanimidade de votos, respondeu-se negati­
vamente à c n s u l t a . 

5. Processo n» 1.308 — Classe X — Piauí 
(Amarante). (Telegrama ão Sr. Desembargaãor Pre­
siãente ão Tribunal Regional Eleitoral, solicitanão 
força federal para ga antir o pleito de 3 de outubro 
próximo, em Amarante). 

Relator: Ministro José Thomaz da Cunha Vas­
concellos Fi lho. 

Por unanimidade de votos, concedeu-se a força 
federal para garantir o pleito em Amarante. 

6. Consulta n» 1.300 — Classe X — Goiás 
(Cristalina). (Telegrama do Sr. Dr. Juiz Eleito al 
ãa 36.' Zona, Cristalina, consultanão como proceder 
diante ãa recusa ão Dr. Juiz Eleitoral de Barra 
Mansa em atender requisição feita àquele Juízo, de 
folha inãiviãual de votação âe eleitor transferido). 

Relator: Ministro Haroldo Teixeira Valladão. 
Por unanimidade de votos, deliberou o Tribunal 

não conhecer da consulta, mas resolveu enviar o pro­
cessado ao Tribunal Regional do Estado do Rio de 
Janeiro, para os fins de direito. 

7. Consulta n« 1.305 — Classe X — M a r a n h ã o 
(São Lu í s ) . (Ofício do Sr. Desembargaãor Presiãente 
ão Tribunal Regional Eleitoral, consultanão se Juiz 
Eleitoral, parente consanglíneo ou afim, em grau 
proibido, de candidato a vereaão; em algum muni­
cípio, sendo impeãião pira todas as eleições que se 
realizam conjuntamente com esta, o é somente no 
município em que é canáiâato o seu parente, ou 
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o impedimento se estende a toda a circunscrição elei­
toral de que faz parte o mesmo município). 

R e l a U r : Cândido Mesquita da Cunha Lobo. 
Por unanimidade de votos respondeu-se à con­

sulta no sentido de que o Juiz Eleitoral está impedido 
de praticar todos os atos que interessarem à eleição 
de seu parente em grau proibido. 

8. Consulta n» 1.322 — Classe X — Goiás 
(Goiân ia ) . (.Telegrama ão Sr. Desembargador Pre­
siãente ão Tribunal Regional Eleitoral, consultando 
se. prevalece a Resolução n" 5.908, deste Tribunal, 
•uma vez que o Dr. Juiz Eleitoral da 28.» Zona. se­
diada em Porto Nacional, deixou de despachar até 
o dia 14 de agosto, processos de insc.ição eleitoral). 

Relator: Ministro Haroldo Teixeira Valadão. 
Contra os votos dos Ministros Vieira Braga 

e Cândido Lobo conheceu-se da consulta, e no mé­
rito, pelo voto de desempate da Presidência deliberou 
o Tribunal ser aplicável à hipótese focalizada a Re­
solução n 9 5.908, deste T. ibunal . Os Ministros Cunha 
Vasconcellos, José Duarte e Vieira Braga responde­
ram negativamente. 

9. Processo n ' 1.328 — Classe X — Alagoas 
(Maceió) . (Telegrama ão Sr. Desembargaãor Presi­
ãente ão Tribunal Regional Eleitoral, solicitanão 
força feãeral para assegurar as ga antias necessárias 
à livre propaganda partidária, o direito âe voto 
<e a apuração áas próximas eleições). 

Relator: Ministro José Thomaz da Cunha Vas­
concellos Pilho. 

Por unanimidade de votos, deliberou o Tribunal 
negar a força federal solicitada. 

10. Processo n» 1.312 — Classe X — Espírito 
Santo (Afonso Cláudio) . (Telegrama ão Sr. Desem­
bargaãor Presiãente ão Tribunal Regional, comuni-
canão que, atenâenâo a pedido ão Partido. Social 
Democrático, decidiu o' Tribunal requisitar força 
feãeral para a sede ão Município âe Afonso Cláuãio 
e Distados de Brejetuba e Ibicdba, Sobreira e La­
ranja ãa Terra, ão mesmo município e zona, para 
garantir liberdade de propaganda, exercício ão direito 
âe voto e conseqüente apuração). 

Relator: Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo. 

Contra o voto do Ministro Cunha Vasconcellos 
deliberou o Tribunal cassar a decisão comunicada 
e requsitar do Tribunal Regional do Espírito Santo 
minuciosos esclarecimentos sobre a espécie, para 
oportunamente apreciá-la. 

II — Foram publicadas várias decisões. 

94.a sessão, em 12 de setembro de 1958 

Presidência do Senhor Ministro Francisco de 
Paula R .cha Lagoa. Compareceram os Ministros 
Ary de Azevedo Franco, José Thomaz da Cunha 
Vasconcellos Filho, Haroldo Teixeira Valladão, José 
Duarte Gonçalves da Rccha, Antn ; o Vieira Braga, 
Cândido Mesquita da Cunha Lobo e os Doutores Car­
los Medeiros Silva. P ocurador Geral Eleitoral e Ge­
raldo da Costa Manso, Secretário do Tribunal. Dei­
xou de comparecer, por motivo justificado, o Senhor 
Ministro Nelson Hungria. 

I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. Representação número 1.325 — Classe X — Rio 

Grande do Norte (Pau dos Fe.ros). (Telegrama ão 
Senhor José Augusto Varela, Vice-Governaãor ão Es-
taão. representanão contra o Governaãor ão Estaão, 
por esta apoiando campanha eleitoral de seus cor­
religionários. ) 

Relator: Ministro José Duarte Gonçalves da Ro­
cha. 

Contra o voto do relator, converteu-se o julga­
mento em diligência para que seja dada vista dos 
autos ao Doutor Procurador Geral Eleitoral. 

2. Processo núme:o 1.340 — Classe X — Goiás 
(Goiân ia ) . (Telegrama ão Senhor Desembargaãor 

Presiãente ão Tribunal Regional EleitoràV'solicitan­
do o destaque de Cr$ 158.000,00, destinaão â aquisi­
ção ãe urnas de maãeira.) ' -: • - • 

Relator: Ministro José Duarte Gonçalves da Ro­
cha. 

Por unanimidade de votos, concedeu-se o desta­
que de cento e quarenta e oito mi l cruzeiros. 

3. P.ocesso n.» 1.334 — Classe X — Bahia (Sal­
vador). (Telegrama do Senhor Desembargaãor Pre­
sidente do Tribunal Regional Eleitoral, solicitando o 
afastamento, ãa Justiça Comum, ão Senhor Desem­
bargador Eãgarâ Souza Carneiro, e lembranão a con­
veniência cie retroagir o prazo respectivo, e ainãa o 
em favor ão Senhor Desembargador Gilberto Lopes 
Andraãe, para a data em que deixaram de compa-
parecer ao Tribunal, ou seja, 8 ãe setembro, para o 
primeiro e 5,- pau o segundo.) 

Relator: Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo. ( 

Por unanimidade de votes, concedeu-se o afas­
tamento solicitado. 

4. Consulta número 1.129 — Classe X — Sergipe 
(Aracaju). (Consulta o Deputado Estadual por Ala­
goas. José Onias ãe Carvalho: 1." — Como poderá 
exercer o direito ãe voto na Circunscrição ãe Sergipe, 
,em face ãa impossibilidade ãe voltar ao Estado de 
Alagoas, onde sua vida co.re perigo? 2.» — Pode, 
nas circunstâncias ão caso, requerer e obter transfe­
rência de sua inscrição ãa Circunscrição âe Alagoas 
para a de Sergipe?) 

Relator: Ministro Haroldo Teixeira Valladão. 
Por unanimidade de votos, não se conheceu da 

consulta.. 
5. Consulta número 1.304 — Classe X — Piauí 

(Te.ezina). (Telegrama do Senhor Desembargaãor 
Presiãente ão Tribunal Regional Eleitoral, consultan­
ão se é váliãa, em eleição proporcional, a cédula que 
contém o nome ão canãiãato, a legenda ão partido 
a que êle pertence, mas omite a coligação formaãa e 
pela qual êle foi registraão.) 

Relator: Ministro José Duarte Gonçalves da Ro­
cha. 

Por unanimidade de votos, respondeu-se afirma­
tivamente à consulta, cuja matér ia está regulada no 
inciso í do artigo 24, da Resolução número 5.876. 

6. Mandado de Segurança número 120 — Classe 
II ' — Sergipe (Aracaju). (Contra o acórdão ão Tri­
bunal Regional Eleitoral que decidiu que somente 
pedem interpor o recurso de embargos ãe declara­
ção, o inte essaão que fôr parte no processo.) 

Impetrante: Partido Social Democrático. Rela­
tor: Ministro Haroldo Teixeira Valladão. 

Por unanimidade de votos, n ã o se conheceu da 
impetração. 

7. Recurso número 1.328 — Classe IV .— Ser­
gipe (Aracaju). (Contra o acórdão ão Tribunal Re­
gional Eleitoral que to. nou sem efeito a nomeação 
ãe José Djanél Nunes como-Juiz Preparaãor ãe Ter­
mo de Ribeirópolis e nomeou João Praão para àquela 
função — alega o recorrente que o p ogenitor ão 
dito preparaãor não faz parte ãe nenhum diretório 
ão Partido Republicano.) 

Recorrente: Partido Social Democrático. Relator: 
Ministro Haroldo Teixeira Valladão. 

Po.~ unanimidade de votos, n ã o se conheceu do 
recurso. 

8. Representação número 1.347 :— Classe X — 
Bahia (Salvador). (Telegrama ão Senhor Ruy Sanr-
tos, Presiãente ãa União Democrática Nacional, rer 
presentanáo contra as Instruções baixaãas com a 
Resolução número 5.874, que estabelece, no seu § 2», 
do artigo 37, que a céãula única, para as próximas 
eleições, conterá os nomes dos candiãatos a senaâor 
e gzvernaáor,) 

Relator: Ministro Antônio Vieira Braga. 
Por unanimidade de votos, deliberou o Tribunal 

determinar o arquivamento da Representação em 
apreço . 
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9. Processo número 1.303 — Classe X — Distrito 

Federal. (Maria José Argollo, Redator da Agência 
Nacional •— Ministério da Justiça e Negócios Inte­
riores, apresenta sugestão, ao Tribunal, que abreviará, 
com segurança, a marcha ão serviço ãe apuração ãe 
eleições, evitando atropelos âecorrentes do ajunta­
mento dos interessados, em volta da mesa.) 

Relator: Ministro Antônio Vieira Braga. 
Por unanimidade de votos, determinou o Tribu­

nal o arquivamento do processo em apreço. 
10: Processo número 1.337 — Classe X — Ceará 

(Fortaleza). (Telegrama do Senhor Desembargaãor 
Presidente ão Tribunal Regional Eleitoral, solicitan­
do força feãeral para Quixaãá, Senaãor Pompeu, 
Iguatú. Lavras ãa Mangabeira, Çrato, Russas, Pente-
coste, Itapipoca, Camocim, Sobral, Ipú; Tinguá, Brejo 
Santo, Campos Sales e Tauá, a fim ãe manter a or-
ãem e garantir a regulariãaãe do pleito eleitoral. So­
licita, ainda, seja a tropa, autorizada a atenáer, a cri­
tério do Tribunal, requisições para outros Municí­
pios .) 

Relator: Ministro Haroldo Teixeira Valladão. 
Por unanimidade de votos, deliberou o Tribunal 

converter q julgament oem diligência quanto a pri­
meira pà^te da solicitação e denegar desde logo, 
quanto. a segunda par.te. 

11. Consulta número 1.306 — Classe X — Rio 
- Grande do ; Sul (Porto Alegre). (Telegrama ão Se­

nhor Desembargaãor Presiãente ão Tribunal Regio­
nal- Eleitoral, consultanão se o limite ãe Cr$ 50,00. 
para alimentação e t,ansporte ãe mesário, poãe ser 
ultrapassàãó, em zonas ão interior, onáe o juiz elei­
toral terá ãe contratar transporte para seções dis­
tantes, não ÍÓ para o transporte ãe material ãe elei-

. cão, como também para os mssários ãesignaãos para 
essas seções.) 

Relator: Ministro Haroldo Teixeira Valladão. 
Por unanimidade, deliberou o Tribunal responder 

negativamente ao primeiro item da consulta, e 
quanto . ao segundo quesito, no sentido de que basta 

. o recibo do Juiz eleitoral e mesários que porventura 
hajam recebido a quantia em apreço. 

12. Processo n . ' 1.258 — Classe X — Alagoas 
(Maceió) . (Ofício ão Senhor Desembargaãor Presi­
ãente dó Tribunal Regional Eleitoral, solicitanão ães-
tàque ãe CrS" 86.350,00, para aquisição ãe duas má­
quinas ãe escrever e de um mimeógrafo.) 

', Relator: Ministro Haroldo Teixeira Valladão. 
i.Por unanimidade de votos converteu-se o julga­

mento ,em diligência. 
13. Processo n.« 1.294 — Classe X — Distrito 

Federal! (Comunica o Partido Social Democrático 
alteração em seu Diretório Nacional, em virtude de 
modificação. no Diretório Regional do Pará.) 

• Relator: Ministro Haroldo Teixeira Valladão. 
Por unanimidade de votos, deu-se o Tribunal por 

ciente da modificação feita. 
II — Foram publicadas várias decisões. 

85.* sessão, em 15 de setembro de 1958 

•' -Presidência - do Senhor Ministro Francisco de 
Paula Rocha Lagoa. Compareceram os Ministros 
Nelson Hungria, José Thomaz da Cunha Vasconoel-
íos Filho, Haroldo Teixeira Valladão, Antônio Vieira 
Braga, Cândido Mesquita da Cunha Lôt / . e os Dou-

. tores Carlos Medeiros Silva, Procurador Geral Eleito-
, ral e Geraldo da Costa Manso, Secretário do T r i ­
bunal. Deixou de comparecer, por motivo justifica­
do, o Senhor Ministro José Duarte Gonçalves da Ro­
cha. 

I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
' •" ' 1 . Consulta número 1.230 — Classe X — Dis­
t r i t o Federal. (Consulta o Partido Social Democrá­

tico, por seu ãelegaão, sobre a extensão ãa inelegibi-

lidade prevista no número III do artigo 139, da Cons­
tituição Federal). 

Relator: Ministro José Thomaz da Cunha Vas­
concellos Fi lho . ' 

Prosseguindo-se no julgamento. em sessão de 15 
de setembro, deliberou o Tribunal por unanimidade 
de votes responder afirmativamente à consulta. 

2. Processo número 1.287 — Classe X — Rio 
Grande do Sul (Porto Alegre). (Telegrama do Se­
nhor Desembargador Presiãente ão Tribunal Regio­
nal Eleitoral, consultanão se as zonas que não pu­
deram aprontar os títulos no prazo fixado, poderão 
fazer entrega dos mesmos até quarenta e oito horas 
antes das eleições, nas mesmas condições em que são 
entregues os títulos âevolviãos pelos delegados ãe 
partido.) 

Relator: Ministro Haroldo Teixeira Valladão. 
Por maioria de votos, deliberou o Tribunal, res­

ponder afirmativamente a consulta, vencidos os M i ­
nistros Cunha Vasconcelos e Vieira Braga. 

3. Consulta número 1.203 — Classe X — Espí­
rito Santo (Barra de São Francisco). (Telegrama 
do Senhor Doutor Juiz Eleitoral da 23. ' Zona, con­
sultanão se Juiz Eleitoral, inscrito em zona ãiversa 
ãa em que exerce sua jurisãição, poãe.á, nas eleições 
para Governaâor ão Estado, votar em seção espe­
cial a ser instalada por ocasião ão pleito, e pedindo 
informar se está em vigor o § 3.», ão artigo 7.', ãa 
Resolução número 5.235, que exige juntaâa ãe ão-
cumento para inscrição em zona ãiversa e ãe outro 
Estaão, além ão título.) 

Relator: Ministro Haroldo Teixeira Valladão. 
Por unanimidade de votos respondeu-se ao pr i ­

meiro quesito negativamente quanto à seção espe­
cial, sem prejuízo do disposto no artigo 39, § 2. ' , nú­
mero 1." da Resolução número 5.874 e afirmativa­
mente quanto ao segundo. . 

4. Consulta número 1.349 — Classe X — Ceará 
(Fortaleza). (Telegrama ao Senhor Desembargaãor 
Presidente ão Tribunal Regional Eleitoral consultanão 
sobre como proceáer quanto aos votos de eleitores 
que se encontrarem fora do seu domicílio a serviço 
do pleito eleitoral). 

Relator: Ministro Antônio Vieira Braga. 
Po-r unanimidade de votos, deliberou o Tribunal 

responder à consulta no sentido de que não é lícito 
aos militares que se encontrarem fora, de seu domi­
cílio a serviço do pleito eleitoral, votar nas. eleições 
de 3 de outubro. 

5. Processo número 1.358 — Classe X — Piauí 
(Terezina). (Telegrama do Senhor Desembargador 
Presiãente ão Tribunal Regional Eleitoral, solicitan­
ão o afastamento, ãa Justiça ão Doutor José Viâal 
i.e Freitas. Juiz do Tribunal, até 31-12-58.) 

Relator: Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo. 

Por unanimidade de votos deliberou o Tribunal 
conceder o afastamento solicitado. 

6. Processo número 1.342 — Classe X — Piauí 
(Terezina). (Telegrama do Senhor Desembargador 
Presiãente do Tribunal Regional Eleitoral, solicitan­
ão ãestaque ãe Cr$ 150.000,00, para aquisição ãe 2 
máquinas ãe escrever e 1 de calcular.) 

Relator: Ministro Antônio Vieira Braga. 
Por unanimidade de votos, concedeu-se o desta­

que solicitado. 
7. Consulta número 1.351 — Classe X — Dis­

trito Federal. (Consulta o Partido Social Democrá­
tico, por seu ãelegaão: 1." — se os eleitores cujos 
títulos, embora prontos, não foram entregues pelo 
cartório, ãevem ter as suas folhas inãiviãuais coloca­
das na pasta ãa respectiva seção eleitoral; 2.» — em 
caso afirmativo, se esses eleitores pode ão votar me-
ãiante apresentação ãa Carteira ãe Iãentiâaãe.) 

Relator: Ministro José Thomaz da Cunha Vas­
concellos Fi lho. 

Por unanimidade de votos, deliberou o Tribunal 
responder afirmativamente a ambos os quesitos da 
consulta. 
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3. Processo número 1.352 — ' Classe X — Rio 
Grande do Norte (Natal) . (Telegrama ão Senhor 
Desembargador Presidente do Tribunal Regional Elei­
toral solicitanão aprovação para o/seu afastamento 
ãa Justiça Comum.) 

Relator: Ministro José Thomaz da Cunha Vas­
concellos Fi lho. 

Por unanimidade de votos, concedeu-se o afas­
tamento solicitado. 

9. Prcccsso número 1.336 — Classe X — Goiás 
(Goiân ia ) . (Telegrama ão Senhor Desembargaãor 
Presiãente ão Tribunal Regional Eleitoral, solicitan­
do força federal para a 51. s Zona, para garantir a 
livre propaganda e direito ão voto.) 

Relator: Ministro Antônio Vieira Braga. 
Por maioria de votos, resolveu.o Tribunal conver­

ter o julgamento em diligência. 
10. Processo número 1.338 — Classe X — Piauí 

(Regeneração) . (Telegrama ão Senhor Desembarga­
dor Presiãente ão Tribunal Regional Eleitoral, trans-
mtindo peãião ao Doutor Juiz Eleitoral ãa 43 . a Zona 
— Regeneração, ãe força federal para garantir as 
eleições ãe 3 ãe outubro próximo, ãevenão a referiãa 
força permanecer, naquela zona, até o final ãa apu­
ração. ) '• 

Relator: Ministro Antônio Vieira Braga. 
Por maioria de votos, deliberou o Tribunal con­

verter o julgamento em diligência. 

S6.a sessão, em 16 de setembro de 1958 

Presidência do Senhor Ministro Francisco de 
Paula Rocha Lagoa. Compareceram os Ministros 
Nelson Hungria, José Thomaz da Cunha Vasconcellos 
Filho, Haroldo Teixeira Valladão, Antônio Vieira 
Braga, Cândido Mesquita da Cunha Lobo e os Dou­
tores Carlos Medeiros Silva, Procurador Geral Eleito­
ral e Geraldo da Costa Manso, Secretário do T r i ­
bunal. Deixou de comparecer, por motivo justificado 
o Senhor Ministro José Duarte. 

I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. Processo número 1Í341 — Classe X — Bahia 

(Salvador). (Requerimento ão Senhor Napoleão Go­
mes da Cunha, Presiãente Nacional ão Partido So­
cial Cristão, do Estado da Bahia, no sentido ãe que 
seja conceãião o registro ãc referião Partião, inde­
pendente das 50.000 assinaturas de eleitores, bem co­
mo Habeas Corpus, a fim ãe que possa concorrer às 
próximas eleições ãe 3 ãe outubro). 

Relator Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo. 

Por unanimidade de votos, não se conheceu da 
representação. 

2. Consulta número 1.290 — Classe X — Ceará 
(Fortaleza). (Telegrama ão Senhor Desembargaãor 
Presiãente ão Tribunal Regional Eleitoral, consultan­
do sobre se a concessão ãaãa pelo artigo 8. ' ãa Lei 
número 2.582, aos militares transferidos 6- meses an­
tes das eeilções, ser extensiva aos Juizes Eleitorais que 
assumiram o exercício depois ão encerramento ão 
alistamento, excluíãas as eleições municipais.) 

Relator: Ministro Nelson Hungria. 
Por unanimidade de votos, deliberou o Tribunal 

rosponder à consulta no sentido de que os juizes 
eleitorais, a que se refere tal consulta, poderão votar 
com as cautelas do § 1» do artigo 32, da Le i nú­
mero 2.550, de 1955, èm qualquer seção eleitoral da 
zona sob sua jurisdição, sendo que se não forem 
eleitores nessa zona, os seus votos só poderão ser 
computados para as eleições federais e estaduais. 

3. Consulta número 1.228 — Classe X — Santa 
Catarina (Florianópolis) . (Telegrama ão Senhor De­
sembargaãor Presiãente ão Tribunal Regional, con­
sultanão sobre gratificação ãe . auxiliar es ãe car­
tório .) 

Relator: Ministro José Thomaz da Cunha Vas­
concellos Fi lho. 

Per unanimidade de votos, deliberou o Tribunal 
responder negativamente à consulta. 

4. Consulta número 1.350 -± Classe X — Rio 
de Janeiro (Nova Friburgo). (Encaminha o Tribu­
nal Regional Eleitoral consulta formulaãa pelo Dou­
tor Juiz Eleitoral ãa 26.» Zona — Nova Friburgo — 
sobre se devem ser incluíãas nas pastas ãe folhas in-
ãiviãuais ãe votação as folhas ãos eleitores que não 
retiraram seus títulos nos prazos legais.) 

Relator: Ministro José Duarte Gonçalves da Ro­
cha. 

. Por unanimidade de votos respondeú-se afirma­
tivamente à consulta. 

5. Processo número 1.367 — Classe X — , Dis ­
trito Federal. (Ofício ão Senhor Desembargador Pre­
siãente ão Tribunal Regional Eleitoral, solicitanão o 
ãestaque ãe Cr$ 700.000,00, para ãespesas com as 
'eleições ãe 3 âe ouUibr.o próximo.) 

Relator: Ministro: Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo. 

Por unanimidade de votos deliberou o Tribunal 
conceder o destaque de duzentos mi l cruzeiros para 
a confecção de cédulas para eleição majori tár ia e 
converter o julgamento em diligência para solicitar 
esclarecimentos quanto a outra parcela de quinhen­
tos mi l cruzeiros. 

6. Processo número 1.355 — Classe X Rio-
Grande do Norte (Natai). (Telegrama ão Senhor 
feoãorico Bezerra, Presiãente do Diretório Regional 
do Partido Social Democrático, solicitando força fe­
deral para garantir o pleito ãe 3-10-1958). . 

Relator: Ministro José Duarte Gonçalves da 
Rocha. 

Por unanimidade de votos, negou-se • a força fe­
deral solicitada. 

7. Processo número li . 339 — Classe X — Ama­
zonas Manaus). (Telegrama do Senhor Desembarga­
dor Presiãente do Tribunal Regional Eleitoral, trans­
mitindo peãião de força feãeral feito pelos Doutores 
Juizes das 5." e 7.» Zonas.) 

Relator: Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo. • . . 

Por unanimidade de votos, concedeu-se a força 
federal solicitada, para assegurar a liberdade de 
voto no pleito de 3 de outubro. 

8. Consulta número 1.332 — Classe X — Ser-
, gipe (Aracaju). (O Partião Social Democrático, se­

ção ãe Sergipe, consulta se o Juiz ãe Direito que fun-
cionau 3 anos e meses, como membro ão Tribunal 
Eleitoral, faltando 5 meses para completar o qua-
ãiiênio, poãe, 4 meses âepois ãe ter saído ão Tribu­
nal, voltar a servir no mesmo, como Desembargador, 
sem ter ãecorrião 1 biênio ãe quanáo deixou aquela 
função.) 

Relator: Ministro José Duarte Gonçalves dá Ro­
cha . 

Por unanimidade de votos, não se conheceu da 
consulta. 

9. Processo número 1.354 — Classe X — Ceará 
( Jucás ) . (Telegrama ãos áelegaãos ão Partião .So­
cial Democrático e Partião Trabalhista Brasileiro', so­
licitanão força federal para garantir o pleito ãe 3 ãe 
outubro ãe 1958, no município ãe Jucás). 

Relator: Ministro Haroldo Teixeira Valladão. 
Por maioria de votos, converteu-se o julgamento 

em diligência, vencidos os Ministros Cunha Vascon­
cellos e José Duarte. 

10. Recurso número 1.146 '— Classe IV — Piauí 
(Bom Jesus). (Contra o acóráão ão Tribunal Regio­
nal Eleitoral que manãou excluir da votação ãa 4 . ' 
Seção, da 15» Zona — Bom Jesus —, os votos daâos 
a Prefeito e Vice-Prefeito, ãesãe que sua ãiplomaçãi 
subsiste inatacável pelo resguarão ãa coisa julgaãa.) 

Recorrente: União Democrática Nacional. Recor­
rido: Partido Social Democrático. Relator: Ministro 
Cândido Mesquita da Cunha Lobo. 

• Por unanimidade de votos, foi rejeitada a preli­
minar- de intempestividade e, no mérito, não se co­
nheceu do recurso, unanimemente. 
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11. Processo número 1.361 — Classe X — Goiás 
(Go iân ia ) . (Solicita a União Democrática Nacional, 
seção de Goiás, força federal para garantir as elei­
ções de 3-10-1958, em 76 municípios.) 

Relator: Ministro José Thomaz da Cunha Vas­
concellos F i iho . 

Por unanimidade de votos negou-se a íôrça fe­
deral solicitada. 

12. Processo número 1.357 — Classe X — Ama­
zonas (Manaus). í£elegrama ão Senhor Desembar­
gaãor Presiãente do Tribunal Regional Eleitoral, soli­
citando força feãeral para garantir as eleições de 3 
de outubro ãe 1958, nas 6 . a e 7.» seções ãa 12.» Zona.) 

Relator: Ministro José Thomaz da Cunha Vas­
concellos F i lho . 

Por unanimidade de votos concedeu-se a força 
federal solicitada, para garantir a liberdade das elei­
ções em 3 de outubro. 

13. Oonsulta número 1.238 — Classe X — Rio 
de Janeiro (Ni terói ) . (Ofício ão Senhor Desembarga­
dor Presidente ão Tribunal Regional Eleitoral, con­
sultanão se a cédula única para as eleições ãe Prefeito 
e Vice-Prefeito, atendidas as suas características, pode 
ser impressa por determinação e sob a responsabili­
dade dos Senhores Juizes Eleitorais da Circunscrição 
e se a despesa resultante poãe ser relacionaáa como 
faculta o artigo 23, ãa Portaria número 2, ãe 30 âe 
março de 1950, quanto, exatamente, as circunstâncias 
âe tempo, local e comprovação ãe âespesas sob a res­
ponsabilidade de autoridade eleitoral competente, nos 
termos ão art. 7 . 9 ão Decreto-lei n.« 7.915.) . 

Relator: Ministro José Duarte Gonçalves da Ro-
,cha. 

Prosseguindo-se no julgamento em sessão de 16 
ds setembro, deliberou o Tribunal unanimemente res­
ponder ao primeiro quesito afirmativamente, e 
quanto ao segundo responder, que excepcionalmente, 
pode ser permitido o relacionamento relativo à des­
pesa, com a impressão ou confecção de cédulas de 
que trata o item primeiro da consulta. 

II — Foram publicadas várias decisões. 

97. a sessão, em 17 de setembro de 1958 

Presidência do Senhor Ministro Francisco de 
Paula Rocha Lagoa. Compareceiam os Senhores M i ­
nistros Nelson Hungria, José Thomaz da Cunha Vas­
concellos Filho, Haroldo Teixeira Valladão, José 
Duarte Gonçalves da Rocha, Antônio Vieira Braga, 
Cândido Mesquita da Cunha Lobo e os Doutores 
Carlos Medeiros Silva, Procurador Geral Eleitoral e 
Geraldo da Costa Manso, Secretário do Tribunal. 

I — No expediente foi lido ofício do Senhor De­
sembargador Presidente do Tribunal Regional Elei­
toral de São Paulo, comunicando ter deixado aquelas 
funções, por haver terminado o seu segundo biênio. 
Sobre o assunto, assim se manifestou o Senhor M i ­
nistro Presidente: "Senhores Ministros, é com pro­
funda mágoa que recebi a .comunicação de haver 
deixado' o alto cargo de Presidente do Tribunal Re­
gional de São Paulo o ilustre magistrado Doutor Jus-
tino M a r i a Pinheiro, que al i prestou os mais assina­
lados serviços, de que é prova eloqüente o alto nível 
do eleitorado, inst i tuído após a renovação do alista­
mento eleitoral, em que São Paulo superou o primi­
tivo número de eleitores que existia por ocasião do 
pleito de 55, sendo uma das poucas unidades da Fe­
deração a fazê-lo. Mandarei constar da Ata um voto 
de louvor peia atitude nobre e elevada oom que o 
digno magistrado sempre exerceu suas altas funções 
no Tribunal Regional Eleitoral". 

I I — Ainda no expediente, o Senhor Ministro 
José Thomaz da Cunha Vasconcellos Filho, .solicitou 
e obteve do Tribunal, o seu afastamento do Tribunal 
Federal de Recursos, no período de 26 de setembro 
de 1958 a 14 de janeiro de 1959. 

I I I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. Processo número 1.373 — Classe X — São 

Paulo. (Telegrama ão Senhor Desembargador Presi­

dente do Tribunal Regional Eleitoral, solicitando o 
afastamento, ãa Justiça Comum, ão Senhor Desem­
bargaãor Raphael Barros Monteiro, até 31 ãe outu­
bro próximo.) 

Relator: Ministro Haroldo Teixeira Valladão. 
Por unanimidade de votos, foi ' concedido o afas­

tamento solicitado. 
2. Representação número 1.346 — Classe X — 

Pernambuco (Bezerros). (Telegrama ão Senhor Sal-
vino Machaão Filho è outros, representando contra 
violências policiais.) 

Relator: Ministro Antônio Vieira Braga. 
Por unanimidade de votos, determinou o Tribu­

nal o arquivamento da representação em apreço. 
3. Processo número 1.378 — Classe X — Per­

nambuco (Pe t ro lând ia ) . (Telegrama ãos Senhores 
Ciã Sampaio e Pelopidas Silveira, comunicando o cli­
ma ãe absoluta insegurança que reina no Município 
de Tacaratu.) 

Relator Ministro José Thomaz da Cunha Vascon­
cellos Fi lho . 

Contra o voto do Relator, deliberou o Tribunal 
transmitir a presente representação ao Tribunal Re­
gional de Pernambuco, para proceder como fôr de 
direito. 

4. Processo número 1.317 — Classe X — Mara­
nhão (São Lu iz ) . (Telegrama ão Senhor Desembar­
gaãor Presiãente ão Tribunal Regional Eleitoral, co-
municanâo que o Tribunal resolveu requisitar força 
feãeral para garantir seus trabalhos, em face ãe gra­
ve inciãente ve.ificaâo no recinto.) 

Relator: Ministro Nelson Hungria. 
Prosseguindo-se no julgamento em sessão de de­

zessete de setembro, deliberou o Tribunal, unanime­
mente, denegar a força federal solicitada. 

5. Consulta número 1.364 — Classe X — Rio 
de Janeiro (Niterói) . (Ofício ão Senhor Desembar­
gaãor P. esiãente ão Tribunal Regional Eleitoral, con­
sultanão se juiz ãe direito sem atribuições eleitorais, 
— zona com mais ãe uma vara — poãe ser designa-

Relator: Ministro Haroldo Teixeira Valladão. 
Por unanimidade de votos, respondeu o Tribu­

nal à consulta no sentido de que a matér ia está re­
gulada no item 3 . ' das Instruções relativas à desig­
nação e substituição de juizes e escrivães eleitorais, 

6. Processo número 1.375 — Classe X — Bahia 
( Jequ ié ) . (Telegrama ão Senhor Doutor Juiz Eleito­
ral da 67.» Zona — Jequié, solicitanão força federal 
para garantir as eleições e apuração, na Comarca ãe 
Jaguaquara.) 

Relator: Ministro José Duarte Gonçalves da Ro­
cha . 

Por unanimidade de votos, deliberou o Tribunal 
converter o julgamento em diligência para ser ouvido 
o Tribunal Regional da Bahia . 

7. Consulta n . ' 1.318 Classe X — Sergipe 
(Aracaju). (Telegrama ão Senhor Desemba gaãor 
Presiãente do Tribunal Regional Eleitoral, consultan­
ão como deve votar o eleitor que foi nomeado juiz 
eleitoral de uma zona para a qual não se transferiu 
em tempo.) 

Relator: Ministro Antônio Vieira Braga. 
Contra o voto do Ministro Cunha Vasconcellos 

deliberou o Tribunal responder à consulta no sen­
tido de que deverá ser observado o disposto no ar­
tigo 39, § 2. ' , número 1. das Instruções aprovadas 
pela Resolução número 5.874. O Ministro Vascon­
cellos pronunciou-se no sentido de que o juiz eleito­
ral somente vota na zona em que é eleitor. 

8. Processo número 1.369 — Classe X — Goiás 
(Goiân ia ) . (Telegrama ão Senhor Desembargaãor 
Presiãente ão Tribunal Regional Eleitoral, solicitanão 
autorização para utilizar a parcela ãe Cr$ 100.000,00, 
ãestinaáa a impressão ãe céãulas, para pagamento âe-
diárias.) 

Relator: Ministro Haroldo Teixeira Valladão. 
Por unanimidade de votos, deliberou o Tribunal 

atender à solicitação em apreço. 
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9. Consulta n . ' 1.313. — Classe X — Espírito 
Santo (Baira de São Francisco). (.Telegrama ão 
Senhor Doutor Juiz Eleitoral ãa 23.» Zona, consul­
tando se poãe manãar anotar, nas folhas de vota­
ção, o número das novas seções criadas.) 

Relator: Ministro Antônio Vieira Braga. 
Por unanimidade de votos, deliberou o Tribunal 

responder negativamente à consulta, devendo ser res­
tabelecidas as seções alteradas. 

98." sessão, em 18 de setembro de 1958 

Presidência do Sr. Ministro Francisco de Paula 
Rocha Lagoa. Compareceram os Senhores Ministros 
Nelson Hungria, José Thomaz da Cunha Vasconcel­
los Filho, Haroldo Teixeira Valladão, José Duarte 
Gonçalves da Rocha, Antônio Vieira Braga, Cândido 
Mesquita da Cunha Lobo e os Doutores • Carlos Me­
deiros Silva, Procurador Geral Eleitoral e Geraldo 
da Costa Manso, Secretário do Tribunal . 

I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. Processo n.» 1.324 — 'C l a s se X — Amazonas 

(Manaus) —- Julgado simultaneamente com o Proi-
cesso n . ' 1.368, do mesmo Estado. (O Sr. Desembar­
gador Presiãente do Tribunal Regional Eleitoral so-
licita providências, no sentido de ser a força federal, 
ali seãiaãa, autorizaãa a atenãer, prontamente, à re­
quisição ão Tribunal, para manter a ordem e garan­
tir a liberdade das eleições e o livre exercício das 
franquias democráticas, na Capital e no Interior ão 
Estado.) 

Relator: Ministro Antônio Vieira Braga. 
Por unanimidade de votos, deliberou o Tribunal 

negar a solicitação de permanecer a força federal, 
à disposição do Tribunal Regional Eleitoral, par^, ga­
rantir o livre exercício das franquias democráticas; 
e per maioria de votos, concedeu-se a força federal 
exclusivamente para montar. guarda ao edifício em 
que funciona o Tribunal Regional Eleitoral, vencido 
o Ministro Cunha Vasconcellos. 

2. Processo n . ° 1.368 — Classe X — Amazonas 
(Manaus). (Ofício ão Sr. Desembargaãor Presiãente 
do Tribunal Regional, Eleitoral, solicitanão a perma­
nência ãa guarãa ão Exército, junto ao edifício onde 
funciona o Tribunal e estão instaladas as duas zonas 
eleitorais ãa Capital.) 

Relator: Ministro Antônio Vieira Braga. 
Julgado simultaneamente com o Processo n ú ­

mero 1.324. 
3. Processo n . ' 1.387 — Classe X — Sergipe 

(Aracaju). (Telegrama do Sr. Desembargaãor'Pre­
siãente ão Tribunal Regional Eleitoral, solicitanão seu 
afastamento ãa Justiça Comum, por 90 dias, a partir 
da concessão ãa mesma.) 

Relator: Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo. 

Por unanimidade de votos, concedeu-sè o afasta­
mento pedido. 

4. Processo n . ' 1.339 — Classe X — Amazonas 
(Manaus). (Telegrama ão Sr. Desembargador Pre­
siãente ão Tribunal Regional Eleitoral, solicitanão 
força feãeral para 14.» Zona Eleitoral •— Boca ão 
Acre, para garantir o pleito.) 

Relator: Ministro Cândido Mesquita dá Cunha 
Lobo. 

Per unanimidade de votos foi concedida a força 
federal solicitada para o fim específico de garantir 
a liberdade do pleito de 3 de outubro na zona eleito­
ral em apreço. 

5. Processo n . ' 1.388 — Classe X — Bahia (Ja-
guaquara). '(Telegrama do Sr, Dr.. Juiz Eleitoral da 
6.» Zona, solicitando força federal.) 

Relator: Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo 

Por unanimidade de votos, converteu-se o julga­
mento em diligências. 

6. Processo n.« 1.384 — Classe X — Terri tório 
do Rio Branco (Boa Vis ta ) . (Ofício do Sr. Desem­
bargaãor Presiãente do Tribunal Regional Eleitoral, 
encaminhanâo peãião ãe força feãeral, formulado por 
presidentes de partidos políticos, para manutenção da 
ordem pública.) 

Relator: Ministro José Duarte Gonçalves da R o ­
cha. 

Por unanimidade de votos, concedeu-se a força 
federal para assegurar a liberdade de voto no pleito 
de 3 de outubro. 

7. Processo n." 1.379 — Classe X — Goiás 
(Goiân ia ) . (Ofício do Sr. Desembargador Presiãente 
do Tribunal Regional Eleitoral, solicitando força fe­
ãeral para a 74.» Zona, seãiaãa em Sítio ã'Abaâia, 
toara garantir o pleito de 3 âe outubro próximo.) 

Relator: Ministro. Antônio Vieira Braga. 
Por unanimidade de votos, converteu-se o julga­

mento em diligência para que o Presidente' do T r i ­
bunal Regional submeta o pedido de força federal 
à apreciação desse Tribunal. 

8. Processo n . ° 1.383 — Classe X — Rio Gran­
de do Norte (Natal). . (Telegrama do Sr. Desembar­
gaãor Presiãente do Tribunal Regional Eleitoral, co-

. municanão ter recebido ão Partião Social Democrá­
tico, solicitação ãe força feãeral para o Município 
ãe Touros.) 

Relator: Ministro Horaldo Teixeira Valladão. 
Por unanimidade de votos, converteu-se o julga­

mento em diligência para que o pedido de força fe­
deral seja apreciado pelo Tribunal Regional. 

9. Processo n . ' 1.374 — Classe X — Maranhão 
(São L u i z ) . (Telegrama ão Sr. Desembargaãor Pre­
siãente ão Tribunal Regional Eleitoral, solicitanão 
força feãeral para garantir a realização e a apuração 
.ãas eleições nas 20.», 25. a , 32.», 37.». 45.» e 50.» Zo­
nas, seâiaáas em Viana, Buriti. Humberto ãe Campos, 
Pinheiros, Penalva e Vàrgem' Granãe, respectiva­
mente. ) 

Relator: Ministro Haroldo Teixeira Valladão. 
Por unanimidade de votos, concedeu-se a força 

solicitada para o fim específico. de garantir as elei­
ções e respectiva apuração em 3 de outubro próximo 
vindouro, nas zonas em apreço. . ; 

10. Consulta n . " 1.225 — Classe X — Rio Gran­
de do Sul (Porto Alegre). (Ofício ão Sr. Desembar­
gador Presiãente ão Tribunal Regional Eleitoral, con­
sultando se, sa.crifican.do parte ão destaque já con­
cedido para eleições gerais, é possível a contratação 
ãe tare]'erros, para as zonas mais necessitadas, a fim 
âe poderem ultimar os títulos eleitorais ãe milhares 
ãe eleitores que compareceram a última hora perante 
os Cartórios respectivos.) 

Relator: Ministro Haroldo Teixeira Valladão. • 
Por unanimidade de votos, determinou-se o ar­

quivamento em apreço. 
11. Processo n.» 1.292 — Classe X — Distrito 

Federal. (Comunica o Partião Social Democrático al-
te-ação em seu Diretório Nacional, em virtude âe mo-
áificação ão Diretório Regional ãe Sergipe.) 

Relator: Ministro Nelson Hungria. 
Por unanimidade de votos, deu-se o Tribunal por 

ciente. 

99.a sessão, em 19.de setembro de 1958 

Presidência do Sr. Ministro Francisco de Paula 
Rocha Lagoa. Compareceram os Srs. Ministros Ne l ­
son Hungria, José Thomaz da Cunha Vasconceiios 
Filho, Taroido Teixeira- Valladão. José Duarte Gon­
çalves da Rocha, Antônio Vieira Braga, Când ! do Mes­
quita da Cunha Lobo e os Drs. Carlos Medeiros 
Silva, Procurador Gerai Eleitoral e Geraldo da Costa 
Manso, Secretário do Tribunal . 

I — No expediente o Sr . Ministro Presidente, so­
licitou e obteve do Tribunal o seu afastamento do 
Supremo Tribunal Federal, por mais 90 dias, em 
prorrogação. 

http://sa.crifican.do
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I I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. Recurso n.» 1.337 ^ - Classe IV — São Paulo 

(Santa Adél ia ) . (Do acórdão ão Tribunal Regional 
Eleitoral que rejeitou os embargos infrigentes opos­
tos por Miguel Hernanâez, contra ãecisão, ão mesmd 
.Tribunal, que entenãeu permanecerem suspensos seus 
ãireitos políticos, enquanto ãurarem os efeitos ãa con­
denação criminal, que lhe foi imposta.) 

Recorrente: Miguel Hérnandez . 
Relator: Ministro Cândido Mesquita da Cunha 

Lobo.. • -
Após o voto. do Ministro Relator não conhecen­

do do recurso, interrompeu-se o julgamento, por ha­
ver pedido vista dos autos o Ministro Vieira .Braga. 

2. Processo n.« 1.348 — Classe X — Amazonas 
(Manaus). (Telegrama do Sr. Desembargador Pre­
siãente ão Tribunal Regional Eleitoral solicitando o 
destaque ãe Cr$ 82.500,00 para completar o peãião 
feito ãa importância de Cr$ 120.000,00 para atenãer 
as áespesas com alimentação e transporte ãos com­
ponentes ãas mesas receptoras.) 

Relator: Ministro Cândido, Mesquita da Cunha 
Lobo. 

Por unanimidade de votos, foi denegada a com-
plementação pedida, 

3. Recurso de Mandado de Segurança n ' 106 
—. Classe II — Espírito Santo (Vitór ia) . (Contra 
•a ãecisão do Tribunal Regional Eleitoral que não 
aãmitiu a segurança impetraãa por Zuleika Brandão 
Martini e Rosa Jahel, para que lhes fosse assegu-
raão o direito ãe serem nomeaãos para o cargo ãe 
Dactilógrafo, classe F, da Secretaria). 

Recorrentes: Zuleika Brandão Mar t in i e Rosa 
Jahel . 

Relator: Ministro Nelson Hungria. 
Por unanimidade de votos, negou-se provimento 

ao recurso. 

4. Processo n" 1.391 — Classe X — Mato 
Grosso (Cu iabá) . (Telegrama do Sr. Desembarga­
dor Presiãente do Tribunal Regional Eleitoral, soli­
citando destaque ãe Cr$ 65.000,00, para reforço ãa 
rubrica "Alimentação e transporte ãe mesários"). 

Relator: Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo. 

Por unanimidade de votos, concedeu-se o des­
taque pedido. 

5. Processo n« 1.321 — Classe X — Goiás 
(Go iân i a ) . (Requerem os Presiãentes ãa União 
Democrática \Nacional, Partião Social Progressista 
e Partião [Trabalhista Brasileiro, seção âe Goiás, 
força federal, para diversos municípios, para ga­
rantir as eleições de 3 ãe outubro âe 1958). 

Relator: Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo. 

. Por unanimidade dé votos, julgou-se prejudicado 
o pedido. 

6. Processo n? 1.394 — Classe X — Piauí 
(Terezina). (Telegrama ão Sr. Desembargaãor Pre­
sidente do Tribunal Regional Eleitoral, solicitando 
força feãeral para 'garantir a propaganda eleitoral 
e manter a ordem, no dia das eleições, em Parnaíba). 

Reitor: Ministro Haroldo Teixeira Valladão. 
Por unanimidade de votos, converteu-se o ju l ­

gamento em diligência. 
III — Foram publicadas várias decisões. 

100." sessão, em 22 de. setembro de 1958 

Presidência do Sr . Ministro Francisco de Paula 
Rocha Lagoa. Compareceram os Srs. Ministros 
Nelson Hungria, José Thomaz da Cunha Vascon­
cellos Filho, Haroldo Teixeira Valladão, José Duarte 
Gonçalves da Rocha, Antônio Vieira Braga, Cândido 
Mesquita da Cunha Lobo e os Drs. Carlos Medeiros 
Silva, Procurador Geral Eleitoral e Geraldo da Costa 
Manso, Secretário do Tribunal. 

I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. Mandado de Segurança n : 116 — Classe I I 

— Maranhão (Viana). (Contra a ãecisão ão Tri­
bunal Regional Eleitoral que inãeferiu peãião ãe 
revisão dos resultados ão pleito municipal de Viana, 
formulado por José Mendes Pinheiro, candiãato 
a Prefeito Municipal). 

Impetrante: José Mendes Pinheiro. Relator: 
Ministro Haroldo Teixeira Valladão. 

Por unanimidade de votos, não se conheceu da 
impetração. 

2. Representação n° 1.103 — Classe X — M a ­
ranhão São Lu í s ) . (Representa José Menães Pi­
nheiro, canãiãato a Prefeito Municipal, contra o Tri­
bunal Regional Eleito al que deixou ãe cumprir 
•o Acórãão n' 2.834, deste Tribunal). 

Relator: Ministro Haroldo Teixeira Valladão. 
Por unanimidade de votos, não se conheceu da 

representação. 
3. Mandado de Segurança n ' 119 — Classe I I 

— Sergipe (Aracaju). (Contra a ãecisão ão Tribunal 
Regional Eleito, al que. determinou que os âelegaãos 
ãe partião político não poãiam tomar parte nas 
auãiências de correição eleitoral — requer o impe­
trante seja invaliâaâa a ãecisão e lhe seja assegu-
raão o direito ãe tomar parte nas audiências de 
correição, requerendo o que fôr permitido por lei). 

Impetrante: Partido Social Democrático — Se­
ção de Sergipe. Relator: Ministro Antônio Vieira 
Braga. 

Por maioria de votos, julgou-se prejudicado ò 
pedido. Os Ministros Nelson Hungria e Cândido 
Lobo- indeferiram a impetração. 

4. Processo n ' 1.397 — Classe X — Minas 
Gerais (Belo Horizonte). (Ofício do Sr. Desembar­
gaãor Presiãente ão Tribunal Regional Eleitoral, 
solicitanão suplementação ãe Cr$ 3.500.000,00, para 
pagamento âe ãespesas com a confecção ãe céãulas). 

Relator: Ministro José Thomaz da Cunha Vas­
concellos Fi lho . 

Pelo voto de desempate da Presidência conce­
deu-se o destaque solicitado. Os Ministros Relator, 
Nelson Hungria e Haroldo Valladão reduziam a cifra 
desse destaque. 

5. Processo n ' 1.372 — Classe X — Ceará 
(Fortaleza). (Ofício ão Sr. Desembargador Presi­
dente do Tribunal Regional Eleitoral, comunicando 
que o Sr. Raul ãe Figueireão Rocha, Inspetor Re­
gional ão Instituto Brasileiro âe Geografia e Esta­
tística, vem se recusanão a atenãer requisições ãe 
funcionários). 

Relator: Ministro José Thomaz da Cunha Vas­
concellos Fi lho. 

Por unanimidade de votos deliberou o Tribunal 
enviar ao Presidente do Instituto Brasileiro de Geo­
grafia e Estatística, cópia da representação em 
apreço e pedir-lhe providências. Designado Relator 
para a resolução, o Sr. Ministro José Duarte Gon­
çalves da Rocha. 

J01. a sessão, em 23 de setembro de 1958 

Presidência do Sr. Ministro Francisco de Paula 
Rocha Lagoa. Compareceram os Srs. Ministros 
Nelson -Hungria, José Thomaz da Cunha Vascon­
cellos Filho, Haroldo Teixeira Valladão, José Duarte 
Gonçalves da Rocha, Antônio Vieira Braga, Cândido 
Mesquita da Cunha Lobo e os Drs. Carlos Medeiros 
Silva, Procurador Geral Eleitoral e Geraldo da Costa 
Manso, Secretário do Tribunal. 

I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. Processo n ' 1.404 — Classe X — Distrito 

Federal. Inãicação apresentaãa pelo Sr. Ministro 
José Duarte, sobre requisição de força feãeral). 

Relator: Ministro José Duarte Gonçalves da 
Rocha. 

Por unanimidade de votos, deliberou o Tribunal 
requisitar do Ministério da Guerra- e supletivamente 

file:///Nacional


Outubro de 1958 B O L E T I M - E L E I T O R A L •243 

dos demais Ministérios Militares, contingentes de 
força federal para que sejam colocados à disposição 
dos Tribunais Regionais Eleitorais ,em pontos-chaves 
"de modo que possam ser atendidas às requisições 
dos Juizes Eleitorais, para garantia das eleições e de 
sua apuração. 

2. Processo n« 1.323 — Classe X — Sergipe 
(Boquim). (Telegrama ão Sr. João Bismark ãos 
Santos, Prefeito Municipal comunicanào que o Par­
tião Republicano >só comparecerá às urnas, caso 
exista garantia âe força feãeral). 

Relator: Ministro José Duarte Gonçalves da 
Rocha. 

Por unanimidade de votos considerou prejudicada 
a representação, frente à Resolução tomada nesta 
assentada, sobre movimentação de forças federais. 

3. Processo n» 1.395 — Classe X — Sergipe 
(Aracaju). (Telegrama ão Sr. Desembargaãor Pre­
siãente -ão Tribunal Regional Eleitoral, solicitanão 
.força feãeral para ficar à sua ãisposição). 

Relator: Ministro José Duarte Gonçalves da 
Rocha. 

Por unanimidade de votos julgou-se prejudicada 
a solicitação frente à Resolução tomada nesta assen­
tada, sobre remessa de forças federais. 

. 4. Processo n° 1.401 — Classe X — Ceará 
(Fortaleza). (Requerimento do Dr. Procurador Ge­
ral Eleitoral, encaminhando telegrama recebido do 
Dr. Procurador Regional Eleitoral, no qual é enca­
recida a necessiãaâe âe, se por <à disposição âo Tri­
bunal Regional Eleitoral, força feãeral para garan­
tir o pleito ãe 3 de outubro próximo). 

Relator: Ministro Antônio Vieira Braga. 
Por unanimidade de votos, considerou-se preju­

dicada a representação, frente à Resolução .tomada 
nesta assentada, sobre movimentação de forças fe­
derais . 

5. Recurso n° 1.345 — Classe TV — Minas Ge­
rais Belo Horizonte). (Contra o acórdão ão Tribu­
nal Regional Eleitoral que ináeferiu o peãião ãe 
reconsiãeração \ãa 'ãecisão 'que não registrou, por 
falta de documentação, Geralão Martins Silveira, 
canãiãato da União Democrática Nacional, ao cargo 
ãe Deputaão 'Estaãual — alega o recorrente que o 
prazo ãa ãiligência terminava a 15 âe setembro 
âe 1958). 

Recorrentes: União Democrática Nacional e Ge­
raldo Martins Silveira. Relator: Ministro Haroldo 
Teixeira Valladão. 

Por unanimidade de votos, deu-se provimento 
ao recurso para determinar o registro do candidato 
em apreço. 

II — Foram publicadas várias decisões. 

102.a sessão, em 24 de setembro de 1958 

Presidência do Sr. Ministro Francisco de Paula 
Rocha Lagoa. Compareceram os Srs. Ministros 
Nelson Hungria, José Thomaz da Cunha Vascon­
cellos Filho, Haroldo Teixeira Valladão, José • Duarte 
Gonçalves da Rocha. Antônio Vieira Braga, Cândido 
Mesquita da Cunha Lobo e os Drs. Carlos Medeiros 
Silva, Procurador Geral Eleitoral e Geraldo da Costa 
Manso, Secretário do Tribunal . 

I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. Consulta n.» 1.386 — Classe X — Alagoas 

(Maceió) . (Telegrama ão Sr: Desembargaãor Pre­
siãente ão Tribunal Regional Eleitoral, consultanão 
se. em face ão ãisposto no § 2", âo art. 61 .ãa Lei 
2.550, são também nulos, os votos dados na mesma 
cédula, para senador ãe um partido e suplente ãe 
•outro.) 

Relator: Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo. 

Por maioria de votos, deliberou o Tribunal res­
ponder a consulta no sentido de, ocorrendo na mes­
ma cédula voto para senador dado a candidato le­
gitimamente inscrito e a candidato a .suplente por 

outro partido,. prevalecerá somente o primeiro, sendo 
nulo o segundo, vencidos os Ministros "Haroldo V a l ­
ladão e Vieira Braga. 

2. Processo n.« 1.255 — Classe X — Ceará (So­
bral) . (Telegrama do Senador Parsifal Barroso e ou­
tros, comunicanào o assasinato ãe seu correligioná­
rio Gerarão Azevêâo Araújo, Prefeito . âo Município 
âe Mocambo e canãiãato o deputado estadual pelo 
Partião Social Democrático e solicitando urgentes 
providências capazes ãe restabelecer garantias em 
toáo o Estado, que possibilitem continuação ãa cam­
panha eleitoral.) 

Relator: Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo. 

Por unanimidade de votos deliberou-o Tribunal 
determinar o arquivamento do processo em apreço. 

3. Processo n.» 1.376 — Classe X — P a r á (Be­
l é m ) . (Telegrama âo Sr. Desembargaãor Presiãente 
do Tribunal Regional Eleitoral, solicitando força fe-
ãearal para garantir propaganda partidária e reali­
zação âas eleições ãe 3 ãe outubro próximo, na 23.» 
Zona — Marabá.) 

Relator: Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo. 

Por unanimidade de votos, considerou-se preju­
dicado o pedido. 

4. Processo n . ° 1.380 — Classe X — Goiás 
(Goiân ia ) . (Telegrama ão Senador Coimbra Bueno 
e outros, comunicando arbitrariedaães praticaãas 
pelo ãelegaão ãe polícia, no Estaão ãe Goiás.) 

Relator: Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo. 

Por unanimidade de votos, deliberou o Tribunal 
determinar o arquivamento do processo em apreço. 

5. Consulta n.» 1.370 — Classe X — Distrito 
Federal. (Ofício âo Sr.. Coronel Diretor ão Asilo de 
Inválidos da . Pátria,. consultanão sobre eleitor, ali 
aquartelado, inscrito na 15.» Zona Eleitoral do Dis­
trito Federal, que por se encontrar em precárias 
conãições de saúde, está impossibilitado âe compare­
cer àquela, zona.) 

Relator: Ministro Nelson Hungria. 
Por unanimidade de votos, não se conheceu da 

consulta. 
6. Processo n . ' 1.403 — Classe X — Território 

do Rio Branco. (Ofício do Sr. Desembargaãor Pre­
sidente ão Tribunal Regional Eleitoral, encaminhan­
do peãião ãe força feãeral, formulaão pela União De­
mocrática Nacional, Partião Social Progressista e 
Partião Trabalhista Brasileiro, para o Território • âo 
Rio Branco.) 

Relator: Ministro Nelson Hungria. 
Por unanimidade de votos, julgou-se prejudica­

do o pedido. 
7. Consulta n.» 1.377 — Classe X — Ceará 

(Fortaleza). (Telegrama ão Sr.. Desembargaãor 
Presiãente âo Tribunal Regional Eleitoral, consultan­
ão se, rendo sido registrado naquele Tribunal, como 
canãiãato a deputaão estadual, um seu parente afim. 
em Z." grau, está impeãião de continuar a exercer 
•a presidência, ou se o impedimento se restringe aos 
atos pertinentes a eleição ão referião canãiãato.) 

Relator: Ministro Nelson Hungria. 
Por unanimidade de votos, não se conheceu da 

consulta. 
8. Consulta n.« 1.371 — Classe X — Ceará 

(Fortaleza). (Ofício do Sr. Desembargador Presi­
ãente ão Tribunal Regional Eleitoral, consultando se 
juiz eleitoral que tenha o seu afastamento âas fun­
ções motivaâo por ãeterminação legal, continua, ou 

'.não, a fazer jus à gratificação mensal, prevista' no 
.art.. 12, da Lei n." 2.982. de 30-11-56.) 

Relator: Ministro Nelson Hungria. 
Por maioria de votos, vencidos os Ministros H a ­

roldo Valladão e Vieira Braga, deliberou o Tribunal 
responder a consulta no sentido de que o juiz afas­
tado de suas funçes só tem direito a gratificação es­
pecial, quando se encontrar em férias. 
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9. Processo n.» 1.310 — Classe X — Piauí 
( J a i cós ) . (Telegrama do Senhor Alberto Bessa Luz, 
deputado estadual, pelo Partido Trabalhista Brasi­
leiro, solicitanão força federal, em virtuãe ão clima 
ãe intranquiliãaãe que reina no Município ãe Jai­
cós.) 

Relator: Ministro Nelson Hungria. 
Por unanimidade de votos, julgou-se prejudica­

da a solicitação. . 
10. Processo n.» 1.392 — Classe X — Maranhão 

(São L u i z ) . (Telegrama ão Sr. Desembargador Pre­
siãente ão Tribunal Regional Eleitoral, solicitando 
força feãeral para garantir as eleições e respectiva 
apuração, nas 9.», 16.', 17.», 24.», 29.», 40 . a e 49.» 
Zonas, sediadas, respectivamente, em Pedreiras, 
Itapecurú Mirim, Pastos Bons, Brejo, Colinas, Tu-
toia e Vitorino Freire.) 

Relator: Ministro Nelson Hungria . 
Por unanimidade de votos, julgou-se prejudica­

do o pedido. 
11. Consulta n.« 1.359 — Classe X — Pernam­

buco Recife) . (Telegrama do Secretário do Diretó­
rio Estadual do Partião Libertaãor, consultanão se 
âeve prevalecer o alistamento eleitoral feito pelos 
Juizes âe Paz.) 

Relator: Ministro Nelson Hungria. 
Por unanimidade de votos, n ã o se conheceu da 

consulta. 
12. Processo n.« 1.381 — Classe X — São Paulo. 

(Alcides Collazzi, aleganão que âe certo acôrão com 
o sistema vigente no Estaâo âe São Paulo, para in­
denização âas fotografias necessárias para obtenção 
de titulo eleitoral, muitos ciâaããos ficariam impos-
sibilitaâos ãe se alistar, solicitou ao Sr. Presiãente 
ãa República atenção para o assunto.) 

Relator: Ministro Nelson Hungria. 
Por unanimidade de votos, determinou 6 Tribu­

nal o arquivamento da representação em apreço. 
13. Consulta n .» 1.399 — Classe X . — Alagoas 

(Maiceió) . (Telegrama ão Sr. Presiãente do Par­
tião Social Trabalhista consultanão se é necessária 
a inclusão ãos nomes ãos suplentes respectivos, na 
céãula para senaâor.) 

Relator: Ministro José Thomaz da Cunha Vas­
concellos F i lho . 

Por unanimidade de votos, respondeu-se à con­
sulta no sentido de que a maté r i a da mesma está 
regulada no art. 37 da Resolução n . ° 5.874. 

14. Representação n . " 1.356 — Classe X — Rio 
Grande do Sul (Porto Alegre). (Telegrama ão Se­
nhor Desembargaãor Presiãente ão Tribunal Regio­
nal Eleitoral, representanão contra o Diretor Regio­
nal âos Correios e Telégrafos, que não está atenâen-
ào a pedido de requisição ãe funcionários.) 

Relator: Ministro Haroldo Teixeira Valladão. 
Por unanimidade de votos, deliberou o Tribunal 

que se oficie ao Ministro da Viação e ao Diretor 
Geral do Departamento dos Correios e Telégrafos 
reclamando oontra a atitude do funcionário em 
apreço, e pedindo providências. 

15. Consulta n . ° 1.385 — Classe X — Distrito 
Federal. (Ofício âoSr. Desembargador Presiãente 
ão Tribunal Regional Eleitoral, encaminhando, con­
sulta feita pelo Dr. Juiz ãa 5.» Zona Eleitoral, no 
sentiâo âe saber se o Juiz poãe, ou não, fornecer 
algum documento que isente das sanções, as pessoas 
não alistadas no prazo legal.) 

Relator: Ministro Haroldo Teixeira Valladão. 
Após o voto do Relator respondendo à consulta 

no sentido de que a matér ia está regulada pela Re­
solução n . " 5.080, com a a l teração inst i tuída pela 
que foi proferida posteriormente no processo' número 
1.264, interrompeu-se o julgamento por haver pe­
dido vista dos autos o Ministro Vieira Braga. 

16. Processo n.» 1.390 — Classe X — Goiás 
(Go iân i a ) . (Ofício ão Sr. Desembargador Presiãente 
ão Tribunal Regional Eleitoral, transmitinâo cópia 

âos telegramas recebiãos âos Juizes Eleitorais âe 
Eâéia e Guapo, solicitando força federal.) 

Relator: Ministro José Thomaz da Cunha Vas­
concellos F i lho . 

Unanimemente julgou-se prejudicado o pedido. 
. 17. Processo n.« 1.393 — Classe X — Rio Gran­

de do Norte (Natal) . (Telegrama ão Sr. Desembar­
gaãor Presiãente ão Tribunal Regional Eleitoral, co­
municanào ter recebiâo âo Dr. Juiz Eleitoral ãe San­
ta Cruz, peãião ãe força feãeral, formulaão pelo Par­
tião Social Democrático, sob alegação de clima âe 
agitação criaão e mantiâo pelo Governaâor âo Es­
taâo.) 

Relator: Ministro José Thomaz da Cunha Vas­
concellos F i lho . 

Por unanimidade de votos, julgou-se prejudica­
do o pedido. 

18. Processo n.« 1.312 — Classe X — Espírito 
Santo (Afonso Cláudio) . (Telegrama âo Sr. Desem­
bargaãor Presiãente âo Tribunal Regional, comuni­
canào que, atenãenão a peãião ão Partião Social De­

mocrático, ãeciáiu o Tribunal requisitar força feãeral 
para a seãe ão Município âe Afonso Cláuãio e Dis­
tritos âe Brejetuba e Ibicaba, Sobreira e Laranja ãa 
Terra, ão mesmo Município e Zona; para garantir 
liberãaâe âe propaganâa, exercício ão ãireito ãe voto 
e conseqüente apuração.) 

Relator: Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo, 

Prosseguindo-se no julgamento em sessão de 24 
de setembro, julgou-se prejudicado o pedido. 

19. Processo n.« 1.406 — Classe X — Pará (Be­
lém) . (Telegrama âo Sr. Desembargaãor Presiãente 
ão Tribunal Regional Eleitoral, solicitanão força fe­
deral para guarda âo eãifício ão Tribunal e incolu-
miãaãe das urnas durante o período da apuração.) 

Relator: Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo. 

Por unanimidade de votos, julgou-se prejudica­
do o pedido. 

20. Processo n.» 1.405 — Classe X — Rondônia 
(Guajará M i r i m ) . (Solicita o Sr.. Dr. Juiz Eleitoral 
de Guajará Mirim, por interméãio âo Tribunal Re­
gional Eleitoral âo Distrito Feãeral, força feãeral 
para garantir a realização do pleito de 3 ãe outubro 
próximo.) 

Relator: Ministro ' Cândido Mesquita da Cunha 
Lôpo. 

Por unanimidade de votos, julgou-se prejudica­
do o pedido. 

21. Processo n.« 1.353 — Classe X — Piauí (Te­
rezina) . (Telegrama do Sr. Desembargaãor Presi­
ãente ão Tribunal Regional Eleitoral, solicitanão for­
ça feãeral para garantir as eleições ãe 3 âe outubro 
próximo.) 

Relator: Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo. 

Por unanimidade de votos, julgou-se prejudica­
do o pedido. 

22. Processo n.» 1.388 — Classe X — Bahia 
(Jaguaquara). (Telegrama âo Sr. Dr. Juiz Eleito­
ral ãa 6 . a Zona, solicitanão força feãeral.) 

Relator: Ministro José Duarte. 
Prosseguindo-se no julgamento em sessão de 24 

de setembro, julgou-se prejudicado o pedido. 
23. Processo n.» 1.366 — Classe X — Ceará 

(Fortaleza). (Ofício do Sr. Leite Neto, Presidente 
ãa Comissão Parlamentar ãe Inquérito sobre Frau-
âes Eleitorais, em face ãa insegurança e da ocorrên­
cia ãe vários crimes âe natureza política no interior 
ão Estaâo do Ceará, solicitando proviâências para 
garantir o pleito de 3 ãe outubro próximo.) 

Relator: Ministro Antônio Vieira Braga. 
Por unanimidade de votos, julgou-se prejudica­

do o pedido. 
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103.a sessão, em 25 de setembro de 1958 

Presidência do Sr. Ministro Francisco de Paula 
Rocha Lagoa. Compareceram os Srs. Ministros Ary 
de Azevedo Franco, José Thomaz da Cunha Vascon­
cellos Filho, Haroldo Teixeira Valladão, José Duarte 
Gonçalves da Rocha, Antônio Vieira Braga, Cândido 
Mesquita da Cunha Lobo e os Drs . Carlos Medei­
ros Silva, Procurador Geral Eleitoral e Geraldo da 
Costa Manso, Secretário do Tribunal. Deixou de 
comparecer, por motivo justificado, o S r . Ministro 
Nelson Hungria, 

I —• Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. Processo n.« 1.382 — Classe X — P a r á (Be­

lém) . (.Oficio ãa Ordem dos Advogaãos ão Brasil, 
seção ão Pará, formulanâo apelo para que seja aâo-
taãa, a Justiça Eleitoral ãaquele Estaâo, âe instala­
ções conãignas.) 

Relator: Ministro José Thomaz da Cunha Vas­
concellos F i lho . 

Por unanimidade de votos, deliberou o Tribunal 
determinar o arquivamento da representação. 

2. Processo n.« 1.345 — Classe X — Rio Gran­
de do Norte (Natal) . (Telegrama âo Sr. Desembar­
gaãor Presidente ão Tribunal Eleitoral, solicitanão 
âestaque âe Cr$ 510.000,00, para pagamento ãe gra­
tificação a auxiliares ãe cartório, juizes preparado­
res e tarefeiros, por serviços prestados em 1957 e 
1958.) 

Relator: Ministro José Duarte Gonçalves da Ro­
cha. 

Por unanimidade de votos, converteu-se o julga­
mento em diligência. 

3. Processo n.» 1.408 — Classe X — ' Santa C a ­
tarina (Florianópolis) . (Ofício do Sr. Desembarga­
dor Presidente ão Tribunal Regional Eleitoral, soli­
citando destaque de Cr$ 632.200,00, em complemento 
ao de Cr$ 1.069.165,00, conceãião para ãespesas com 
as próximas eleições.) 

Relator: Ministro José Thomaz da Cunha Vas­
concellos Fi lho. 

Por unanimidade de votos, foi concedido o des­
taque solicitado. 

4. Consulta n° 1.267 — Classe X — Sergipe 
(Aracaju). (Telegrama do Sr. Desembargaãor Pre­
sidente ão Tribunal Regional Eleitoral, consultanão 
como âeverá agir à vista da comunicação recebiâa 
ão Dr. Juiz Eleitoral substituto âa 24.» Zona^ de que 
se torna impossível realizar a audiência ãe encerra­
mento das inscrições eleitorais em Santa Luzia ão 
Itanhy, por ter encontrado o serviço irregular.) 

Relator Ministro Antônio Vieira Braga. 
Por unanimidade de votos, deliberou o Tribunal 

responder ã consulta no sentido de que o Juiz Elei­
toral deverá procurar regularizar o alistamento, dei-
çando de incluir nas pastas a serem enviadas às me­
sas receptoras, as folhas de votação correspondentes 
a títulos expedidos irregularmente, devendo ser 
apuradas as irregularidades. Resolveu ainda o T r i ­
bunal se lavre ata em que se descreverá minudente-
mente a s i tuação em que foi encontrado o serviço 
eleitoral pelo novo juiz, remetendo-se cópia a este 
Tribunal . o 

5. Processo n ' 1.396 — Classe X — Rio Gran­
de do Sul (Porto Alegre). (Ofício do Sr. Desem­
bargaãor Presiãente ão Tribunal Regional Eleitoral, 
solicitanão força feãeral para vários municípios.) 

Relator: Ministro Ary de Azevedo Franco. 
Por unanimidade de votos, julgou-se prejudica­

da a solicitação, frente à deliberação genérica do 
Tribunal Superior sobre envio de tropas federais. 

6. Consulta n» .1.402 — Classe X — Espírito 
Santo (Barra de São Francisco). (Telegrama ão 
Dr. Tácito Carneiro âa Cunha, Juiz Eleitoral ãa 23.» 
Zona — Barra âe São Francisco, consultanão se está 
impeãião ãe votar, nas próximas eleições, naquela 

zona. em virtuáe de não ter feito sua transferência 
âa 12.» Zona, onãe é eleitor.) 

Relator: Ministro Cândido Mesquita da Cunha 
Lobo. 

Por unanimidade de votos, não se conheceu da 
consulta. 

7. Consulta n .» 1.331 — Classe X — Alagoas 
(Maceió) . (Telegrama âo Sr. Desembargaãor Pre­
siãente do Tribunal Regional Eleitoral, consultando 
se o nome do suplente de senador deve figurar na 
cédula única e, no caso afirmativo, como deve ser 
colocaão.) 

Relator: Ministro Haroldo Teixeira Valladão. 
Por unanimidade de votos, respondeu-se à con­

sulta no sentido de que a matér ia está regulada pela 
Resolução n» 5.874 e nos modelos enviados aos T r i ­
bunais Regionais. 

104." sessão, em 26 de setembro de 1958 

Presidência do Sr. Ministro Francisco de Paula 
Rocha Lagoa. Compareceram os Srs. Ministros A r y 
de Azevedo Franco, José Thomaz da Cunha Vascon­
cellos Filho, Haroldo Teixeira Valladão, José Duarte 
Gonçalves da Rocha, Antônio Vieira Braga, Cândido 
Mesquita da Cunha Lobo e os Drs. Carlos Medei­
ros Silva, Procurador Geral Eleitoral e Geraldo da 
Costa Manso, Secretário do Tribunal. Deixou de 
comparecer, por motivo justificado, o Sr . Ministro 
Nelson Hungria. 

I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. Mandado de Segurança n . ' . 121 — Classe I I 

— Piauí ( Ja icós) . (Contra o ato do Tribunal Re­
gional Eleitoral que substituiu o escrivão Joaquim 
Nelito da Silveira, titular do 2 . ' Ofício, suspenso das 
respectivas funções, pelo titular do 1.» Ofício — ale­
gando a ilegalidaãe ão ato, peãe o impetrante, limi­
narmente, a sua suspensão na parte em que âeter-
minou a passagem do cartório eleitoral ãa 19.» zona 
Jaicós, ao escrivão do 1.» Ofício, para o efeito ãe 
lher ser, ãito cartório, âe logo, entregue.) 

Impetrante: Aldemar Enoque da Silva, escreven­
te juramentado do 2.» Ofício da Comarca de Ja icós . 
Relator Ministro José Thomaz da Cunha Vasconcel­
los Fi lho . 

Pelo voto da maioria, foram rejeitadas as pre­
liminares argüidas, sendo que os Ministros Haroldo 
Valladão e Vieira Braga não conheciam da impetra­
ção. Quanto ao mérito, ainda por maioria de votos, 
vencido o Ministro Relator, foi indeferido o pedido. 
Designado relator para a resolução o Ministro A r y 
Franoo. 

2. Recurso n.» li. 154 — Classe IV — São Paulo 
(Itapira). (Contra o acórãão ão Tribunal Regional 
Eleitoral que inâéferiu o peãião ãe registro ão Di­
retório Municipal, do Partião Trabalhista Brasileiro, 
em Itapira e marcou o prazo âe 30 ãias para a con­
vocação ãa Convenção Regional.) 

Recorrente: Diretório Nacional do Partido Tra ­
balhista Brasileiro. Relator: Ministro José Thomaz 
da Cunha Vasconcellos Fi lho . 

Por unanimidade de votos, não se conheceu do 
recurso. 

3. Recurso n.» 1.342 — Classe I V — Espírito 
Santo (Vitória) . (Contra o acórdão ão Tribunal Re­
gional Eleitoral que manteve a ãecisão ão Doutor 
Juiz Eleitoral que inãeferiu o peãião de inscrição 
eleitoral âe Antônio Sanches Galãeano, sob o funãa-
mento ãe que o alistanão não provou a sua, resi-
ãência. no município âe Serra, no lugar ãenominaão 
Carapina.) 

Recorrente: Antônio Sanches Galedano. Rela­
tor: Ministro Antônio Vieira Braga. 

Após o voto do relator, n ã o conhecendo do re­
curso, no que foi acompanhado pelo Ministro A r y 
Franco, e do voto do Ministro Cunha Vasconcellos 
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conhecendo do recurso e dando-lhe provimento, in­
terrompeu-se o julgamento por haver pedido vista 
dos autos o Ministro Haroldo Valladão. 

4. Recurso n.» 1.349 — Classe IV — Minas Ge­
rais (Belo Horizonte). (Contra o acórdão do Tri­
bunal Regional Eleitoral que não registrou Walãe-
mar Jo.ge e Rolãão Pires âe Carvalho, candidatos 
do Partião Trabalhista Brasileiro à Assembléia Le­

gislativa Estaâual, sob o funâamento, o l.«, âe tra-
'.tar-se de elemento filiado ao extinto Partido Co­
munista e o 2.« por ser inelegível.) 

1." Recorrente: Waldemar Jorge. 2..' Recorren­
te: Roldão Pires de Carvalho. Relator: Ministro Ary 
de Azevedo Franco. 

Levantada argüição de inconstitucionalidade do 
artigo 58 da Le i n.» 2.550, suspendeu-se o julga­
mento nos termos do art. 29 do Regimento Interno. 

II — Foram publicadas várias decisões. 

105.a sessão, em 29 de setembro de 1958 

Presidência do Sr .Ministro Francisco de Paula 
Rocha Lagoa. Compareceram os Srs. Ministros 
Nelson Hungria, José Thomaz da Cunha Vasconcel­
los Filho, Haroldo Teixeira Valladão, José Duarte 
-Gonçalves da Rocha, Antônio Vieira Braga, Cândido 
Mesquita da Cunha Lobo e os Drs. Carlos Medeiros 
Silva, Procurador Geral Eleitoral e Geraldo da Costa 
Manso, Secretário do Tribunal. O Sr . Ministro Ary 
de Azevedo Franco participou do julgamento dos 
Recursos ns. 1.349 e 1.342 — Classe IV, respectiva­
mente, de Minas Gerais e do Espírito Santo. 

I Foram apreciados os seguintes feitos: 

1. Recurso n» 1.349 — Classe IV — Minas 
Gerais. (Belo Horizonte). (Contra o acórdão âo 

-Tribunal Regional Eleitoral que não registrou Wal-
'ãémar Jorge e Rblâão Pires ãe Carvalho, canãiâatos 
• ãoSPartião -' Trabalhista Brasileiro à Assembléia Le­
gislativa Estàãual, sob o fundamento, o primeiro, 
de tratar-se de elemento filiado ao extinto Partido 
Comunista e o segundo por ser inelegível.) 
' Primeiro Recorrente: Waldemar Jorge. Segundo 
Recorrente: Roldão Pires de Carvalho. Relator: M i ­
nistro A r y de Azevedo Franco. 

Prosseguindo-se no julgamento em sessão de 29 
de setembro, foi rejeitada, por maioria de votos, a 
argüiçãc de inconstitucionalidade, vencidos os Minis­
tros Cunha Vasconcellos e José Duarte, e; no mérito, 
n ã o se conheceu do recurso, unanimemente, quanto 
ao primeiro recorrente e conheceu-se do segundo' 
recurso e deu-se-lhe provimento, unanimemente. 

2. Recurso n.» 1.342 — Classe I V — Espírito 
Santo (Vitór ia) . (Contra o acórdão ão Tribunal Re­
gional Eleitoral que manteve a ãecisão âo Dr. Juiz 
Eleitoral que inâeferiu o peãião de inscrição eleito­
ral âe Antônio Sanches Galãeano, sob o junâamento 
ãe que o álistanâo não provou a sua resiãêncía no 
município âe Serra, no lugar ãenominaão Carapinã.) 

Recorrente: Antônio Sanches Galdeano. Rela­
tor: Ministro Antônio Vieira Braga. 

Prosseguindo-se no julgamento em sessão de 29 
de setembro, não se conheceu do recurso, vencidos 
os Ministros Cunha Vasconcellos e Cândido Lobo. 

3. Mandado de Segurança n.« 128'— Classe II 
— Distrito Federal. (Contra as áecisões ão Tribunal 
Regional Eleitoral que registraram canãiâatos ão 
Partido Social Trabalhista — alega o impetrante que 
os âelegaâos que requereram os registros não tinham 
qualiáade para fazêlo.) 

Impetrante: Diretório Nacional do Partido Social 
Trabalhista. Relator: Ministro Haroldo Teixeira 

' Val ladão. 
Por maioria de votos, conheceu-se da impetração, 

que foi denegada unanimemente. 
II — Foram publicadas várias decisões. 

106." sessão, em 30 de setembro de 1958 

Presidência do Sr. Ministro Francisco de Paula 
Rocha Lagoa. Compareceram os Srs. Ministros Ary 
de Azevedo Franoo, José Thomaz da Cunha Vascon­
cellos Filho, Haroldo Teixeira Valladão, José Duarte 
Gonçalves da Rocha, Antônio Vieira Braga, Cândido 
Mesquita da Cunha Lobo e os Drs. Carlos Medeiros 
Silva, Procurador Geral Eleitoral e Geraldo da Costa 
Manso, Secretário do Tribunal. Deixou de compa­
recer, por motivo justificado, o Ministro Nelson 
Hungria. 

I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. Recurso n . 1.350 — Classe IV — Minas Ge­

rais (Belo Horizonte). (Contra o acó.âão ão Tribu­
nal Regional Eleitoral que confirmou a ãecisão ão 
Dr. Juiz Eleitoral ãa 25." Zona, inâeferinâo o re­
gistro ãos canãiâatos ão Partião Social Trabalhista 
ao pleito municipal, sob o funâamento âe não ter 
o Partião apresentaâo o respectivo livro âe Atas.) 

Recorrente: Partido Social Trabalhista. Rela­
tor: Ministro José Thomaz da Cunha Vasconcellos 
F i lho . 

Por unanimidade de votos, conheceu-se do re­
curso e deu-se-lhe provimento. 

2. Processo n.« 1.411 — Classe X — Minas Ge­
rais (Belo Horizonte). (Ofício ão Sr. Desembargaãor 
Presiãente âo Tribunal Regional Eleitoral, solicitan­
ão ãestaque âe Cr$ 955.000,00, para ressarcimento âe 
gastos efetuados com a compra ãe material.) 

Relator: Ministro José Thomaz da Cunha Vas­
concellos Fi lho. 

Por unanimidade de votos, concedeu-se o des­
taque solicitado. 

3. Mandado de Segurança n . ' 130 — Classe II 
— Rio Grande do Sul (Porto Alegre). (Contra a 
ãecisão ão Tribunal Regional Eleitoral que não re­
gistrou Francisco Calãas, canãiãato a suplente ãe se-
naâor, Balthazar Mello e Percy Vargas Abreu, can­
ãiâatos à Assembléia Legislativa, sob o funâamento 
ãe que a escolha dos canãiâatos não obeâeceu às nor­
mas estatutárias ão respectivo partião — Partião Re­
publicano .) 

Impetrantes: Àldo Moreira, Presidente do Dire­
tório Regional e Fernando Almeida, delegado espe­
cia l . Relator: Ministro Haroldo Teixeira Valladão. 

Conheceu-se da impetração contra os votos dos 
Ministros Cunha Vasconcellos e Cândido Lobo, e no 
méri to indeferiu-se o pedido unanimemente. 

4. Recurso n.« 1.323 — Classe IV — Território 
do Acre (Contra o acórâão ão Tribunal Regional 
Eleitoral, ão Distrito Feãeral que se julgou compe­
tente para processar e julgar o Sr. Valério Calãas 
ãe Magalhães, Governaáor ão Território Feãeral ão 
Acre, âenunciaão como incurso no número 16 ão ar­
tigo 175, combinaáo com o número 7, do art. 129, 
do Cóãigo Eleitoral.) 

Recorrente: D r . Procurador Regional Eleitoral. 
Relator: Ministro José Duarte Gonçalves da Rocha. 

Depois do voto do Relator, conhecendo do re­
curso e dando-lhe provimento, interrompeu-se o ju l ­
gamento, por haver pedido vista dos autos o M i ­
nistro Haroldo Valladão. 

5. Recurso n . ' 1.346 — Classe IV — Agravo — 
Pernambuco (Agua Preta) . (Do ãespacho dg Se­
nhor Desembargador Presidente do Tribunal Regio­
nal Eleitoral, que não aãmitiu o recurso interposto 
contra o acórãão que permitiu a instalação de se­
ções eleitorais na Usina Santa Terezinha, situada 
no Município de Agua Preta.) 

Recorrente: Luiz Portela de Carvalho, deputado 
estadual paio Partido Social Democrático. Relator: 
Ministro José Duarte Gonçalves da Rocha. 

Por unanimidade de votos, negou-se provimento 
lao agravo. 

6. Consulta n.« 1.398 — Classe X — Pará 
( G u r u p á ) . (Telegrama do Sr. Dr.. Juiz Eleitoral da 
26.» Zona — Gurupá, consultanão se poãe ser aãmi-
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tida a fiscalização do pleito por parte de ciãaãão 
eleitor de outra zona, deviãamente credenciaâo, bem 
como se poderão funcionar ãelegaâos, ãurante a 
eleição e apuração, nas mesmas condições, não sendo 
eleitor da zona.) 

Relator: Ministro José Duarte Gonçalves da Ro­
cha. 

Por unanimidade de votos réspondeu-se afirma­
tivamente à consulta. 

7. Consulta n . ° 1.409 — Classe X — Rio Gran­
de do Norte (Natal) . (Telegrama ão Sr.. Desembar­
gaãor Presiãente ão Tribunal Regional Eleitoral 
consultanão se eleitor, com ãomicílio eleitoral em 
Natal, poãe servir como ãelegaão de partido em 
qualquer zona daquela Circunscrição e se, em caso 
afirmativo, pode o referido eleitor exercer o direito 
ãe voto, excluída, na hipótese, a votação para ve-
reaâor.) 

Relator: Ministro José Duarte Gonçalves da Ro­
cha. 

Por unanimidade de votos, respondeu-se afirma­
tivamente ao primeiro item da consulta, e quanto ao 
segundo, no sentido de que a matér ia está regulada 
no art. 35, §§ 4." e 6." da Resolução n.« 5.874. 

II — Foram publicadas várias decisões. 

107." sessão, em 30 de setembro de 1958 

Presidência do Sr . Ministro Francisco de Paula 
Rocha Lagoa. Compareceram os Srs. Ministros: Nel­
son Hungria, José Thomaz da Cunha Vasconcellos 
Filho, Haroldo Teixeira Valladão, José Duarte Gon­
çalves da Rocha, Antônio vieira Braga, Cândido Mes­
quita da Cunha Lobo e os Drs. Carlos Medeiros Silva, 
Procurador Geral Eleitoral e Geraldo da Costa Manso, 
•Secretário do Tribunal. 

I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1. Processo n.° 1.417 — Classe X — Distrito 

Federal. (Inãicação ão Sr. Ministro José Duarte sobre 
requisição ãe força feãeral). 

Relator: Ministro José Duarte Gonçalves da 
Rocha. 

Por unanimidade de votos, deliberou o Tribunal 
autorizar aos Juizes das Zonas Eleitorais requisitem, 
diretamente, forças federais aos comandos dos con­
tingentes distribuídos em postos chave, pelo Ministério 
da Guerra. Ausente o Ministro Haroldo Valladão. 

2. Mandado de Segurança n° 129 — Classe II 
— São Paulo. (Contra a ãecisão ão Tribulnal Regional 
Eleitoral que ãenègou o registro ãa canâiãatura ãe 
Wladimir \de Toiião Piza à Câmara dos Deputaáos, 
pela Aliança Popular Nacionalista, e suspendeu os seus 
áireitos políticos). 

Impetrantes: Wladimir de Toledo Piza, Partido 
Socialista Brasileiro e Partido Trabalhista Nacional. 
Relator: Ministro Antônio Vieira Braga. 

Por unanimidade de votos, conheceu-se da impe­
t ração que foi deferida unanimemente. 

3. Mandado de Segurança n° 132 — Classe n 
— Santa Catarina (Florianópolis) . (Contra decisão 
ão Tribunal Regional Eleitoral que confirmou a ex­
clusão ãos canãiâatos, aos pleitos municipais, em Hen­
rique 'Lage, Diartisio Cerqueira, \S\xo José Cedro e 
Ilhota, sob o fundamento ãe falta de registro dos 
respectivos diretórios municipais do Partido Traba, 
Ihista Brasileiro) . 

Impetrante: Teimo Vieira Ribeiro, Delegado do 
Partido Trabalhista Brasileiro, Seção de Santa Ca­
tarina. Relator: Ministro José Thomaz da Cunha Vas­
concellos F i lho . 

Contra o voto dos Ministros Nelson Hungria e 
Cândido Lobo, cohhéceu-se da impetração, que foi 
indeferida, contra o voto do Ministro Haroldo V a l ­
ladão 

4. Recurso n« 1.352 — Classe IV — Rio de Ja­
neiro (Niterói) . (Contra a decisão ão Tribunal Re­

gional Eleitoral que indeferiu o registro da candida­
tura de João Fernandlzs u deputado estadual, pelo 
Partião Socialista Brasileiro). 

Recorrente: Partido Sociailsta Brasileiro, seção do 
Rio de Janeiro. (Relator: Ministro José Duarte Gon­
çalves da Rocha. 

Contra o voto do Ministro Cândido Lobo conhe­
ceu-se do recurso, que foi provido, unanimemente. 

5. Recurso n.° .1.347 — Classe I V — São Paulo. 
(Contra o registro, ãa canâiãatura âo Sr.. Carlos Al­

berto de Carvalho Pinto ao cargo de Governador âo 
Estaâo — alega o rlxorrente que o canãiãato é ine­
legível) . 

Recorrente: Partido Social Trabalhista. Recorri­
dos: Partido Democrata Cristão e outros. Relator: 
Ministro Antônio Vieira Braga. 

Por unanimidade de' votos, não se conheceu do 
recurso. 

6. (Recurso n.° 1.356 — Classe I V — São Paulo. 
(Confira o registro ãa [sanãiãatura ão Sr. Carlos Al­
berto Alves de Carvalho Pinto, ao Governo ão Estaâo, 
pelos Partr.ãos: Democrata Cristão, União Democrática 
Nacional, Trabalhista Nacional, Republicano e Socia­
lista Brasileiro, — alega o recorrente Que o canãiãato 
é inelegível)-. -

Recorrente: Luís Vicente de Azevedo F i lho . Re­
corrido: Carlos Alberto Alves de Carvalho Pinto. Re­
lator: Ministro Antônio Vieira Braga. 

Por unanimidade de votos, não se conheceu do 
recurso. 

II — Foram publicadas várias decisões. 

• JURISPRUDÊNCIA 
ACÓRDÃO N.° 2.433 

.a 
Mandado de Segurança n.° 111 — Classe H 

Distrito Federal 

Não e o manãaáo âe segurança meio hábil 
para atacar a ooisa julgaâa, âe vez que não 
poãe o "writ" funcionar como rescisória. 

Registro âe Diretório Nacional âo Partido 
Social Trabalhista. 

Vistos, etc.: 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Eleitoral, 

por unanimidade, n ã o conhecer da impetração do 
mandado de segurança, formulado rpela Comissão Exe­
cutiva, do Partido Social Trabalhista. 

Está evidente que se apela para o "writ" para 
forçar a um reexame da matér ia que foi objeto da 
decisão deste Tribunal, contra o que recorre agora 
a impetrante. A Rtesolujção impugnada consta do 
Processo n.° 635 e foi proferida por esta Corte no 
exercício normal de suas atribuições, não podendo 
ser destruída pelo meio a que se ampara o impetrante. 
Esta decisão transitou em julgado e não pode a se­
gurança funiconar como rescisória, como se esta cou­
besse em relação a julgado s desta Corte Eleitoral. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Rio de Janeiro, em 27 de dezembro de 1957. — 
Rocha Lagoa, Presidente. — Joslé Duarte, Relator. 
— Carlos Meâeiros Silva, Procurador Geral Eleitoral. 

RELATÓRIO 

O Sr. Ministro José Duarte — Sr . Presidente, 
contra a resolução deste Tribunal Superior, proferida 
no Processo n.° 635, do Distrito Federal, que mandou 
registrar os novos membros do Diretório Nacional do 
P . S . T . , presidido pelo Ministro Silvestre Péncles de 
Góes Monteiro, a Comissão Executiva do mesmo Par­
tido, destituída, impetra mandado de segurança, ale­
gando o seu direito líquido e certo a permanecer no 
exercício da referida função. 

file:///S/xo
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Alega a fls. 2, o seguinte: 

" E m 5 de junho de 1956, um grupo de dis­
sidentes, chefiado pelo Sr . Silvestre Péricles 
de Góis -Monte i ro e assessorado pelo Estelio-
na tár io João Mattar, condenado no Estado do 
Pa raná , cuja sentença transitou em julgado 
como se provou à saciedade no processo 635, 

- Cla-sse X do Distrito Federal, e atualmente 
preso preventivamente na Penitenciár ia de São 
Paulo, além de responder a processo perante 
o Juízo da 14. • Vara Criminal desta Capital, 
em '5 de junho, repetimos, esse grupo enten­
deu de dar um Golpe contra a Comissão 
Executiva do Partido, por n ã o se prestar ela, 
a atender a interesses inconfessáveis da cor­
rente chefiada pelo Ministro Silvestre Péricles 
de Góis Monteiro, e assessorada pelo crimino­
so João Mattar . 

Assim é que, em reunião realizada na 
A B I , com' a presença de apenas 23 membros, 
dest i tu í ram a Comissão Executiva, suspende­
ram òs direitos part idários do presidente Luiz 
Matrins e Silva, por 90 dias, e elegeram uma 
comissão executiva, por apenas 23 votos. 

Nessa reunião compareceram apenas 7 
pessoas, sendo que os restantes 15 votos fo­
ram proferidos por procuração. 

Entretanto, desses 15, 10 votos foram re-
' presentados por João Mattar, elemento j á con­

denado, com sentença transitada em julgado, 
logo 10 votos nulos, que somados ao voto pes­
soal dele, Mattar, dão 11 votos nulos. 

Assim, na realidade a deliberação foi to­
mada por apenas 12 votos, o que de forma 
alguma representa a maioria absoluta de 50 
membros, como determinam os Estatutos (ar­
tigo 11 c/c 52 parágrafo ú n i c o ) . 

Verificando os tréfegos diretores que a 
reunião de 5 de junho não estava revestida 
das formalidades legais, arquitetaram outra, 
em 19 de junho para ratificar os atos prati­
cados em 5 do mesmo mês . 

Mas n ã o ficou aí a audácia e a prá t ica de 
atos criminosos por parte desses elementos as­
sessorados pelo criminoso Mattar. E m 10 de 
julho realizaram uma convenção para a qual 
não fizeram convocação, num quarto de um 
hotel, quando na mesma data era realizada a 
Convenção Nacional do Partido, em sua sede 
social, consoante publicação de editais, con­
venção essa a que os dissidentes não compa­
receram . 

Convencidos da inoperância das medidas 
tomadas na convenção fantasma, em 17 de 
agosto realizaram na A B I nova convenção, 
para maior' comodidade dos senhores conven­
cionais, e com a seguinte crdem do dia: 

"conclusão da convenção realizada a 
10-7-56 no quarto do Hotel Copacabana 
Palace (Anexo)". 

Como se vê, é o fim, é o império dá subver­
são, é o tumulto, é a audácia campeando de 
modo a tomar de assalto as instituições pos­
tergando a lei, em suma, é a forma mais gro­
tesca de se despresar os princípios que devem 
orientar os homens, que são, respeito à lei, as 
instituições, e ao regime. 

Animados pela multiplicidade de golpes 
desferidos de maneira cavilosa, quiseram atri­
buir ao impetrante, inclusive, a suprema igno­
mín ia de disputar perante esse Egrégio Tr ibu­
nal, o cancelamento do registro do Partido re­
querido pelo M . P . , (Representação 666) ju l ­
gada a 22 de outubro de 1956. 

Quando desse julgamento, não só o Tribu­
na l reconheceu como representantes legais do 
Partido os membros da Comissão Executiva 
dest i tuída em 5-6-56 (f. n.» 615, de 28 de 
agosto de 1956), como também, decidiu que 
o Delegado (ex) que este subscreve, era o único 
que podia falar em nome do Partido. 

Caía nessa oportunidade a máscara dos 
farsantes. 

O Tribunal manteve o registro. 
Todavia o Tribunal por maioria de votos, 

em 5 de dezembro de 1956, entendia que a con­
venção de 17 de agosto de 1956, realizada na 
A B I , para "conclusão âa convenção realizaâa 
em 10-7-56 no quarto âo Hotel Copacabana 
Palace (Anexo)". tinha obtido quorum, e para 
sua convocação tinham sido obedecidas as exi­
gências es ta tu tá r ias . 

Em 12 de dezembro, já agora como senho­
res do Partido, davam forma a uma farsa, rea­
lizando nova Convenção Nacional, sem obser­
vância das exigências legais e estatutár ias e 
expulsavam 11 diretores, e destituíam 5 ou­
tros (Proc. 721 classe X do D . Federal julga­
do em 16-7-1957). 

, Nesse processo ficou provado que os dis­
sidentes, hoje dirigentes do partido, em 17 de 
maio de 1957 praticavam mais um ato crimi­
noso, pois declaravam falsamente que na con­
venção de 12-12-56 tinham sido dissolvidos os 
Diretórios do Distrito Federal para, Goiás e 
Minas Gerais, quando na realidade isto não 
ocorreu, porque a ata da convenção do dia 12 
de dezembro de 1956 foi conferida na Secre­
taria do Tribunal e nada constava. 

Por aí se vê o estofo moral da gang que 
dirige o partido nesta oportunidade. Era, tam­
bém, a resposta que davam ao apelo do E m i ­
nente Sr. Ministro Relator, no sentido de ser 
feita, a pacificação dentro das hostes par t idá­
rias. 

Eis cs fatos". 
A decisão no processo n.» 5.380 foi a se­

guinte : 

"Ordenado o registro dos novos membros 
do Diretório presidido pelo Dr . Silvestre Pé ­
ricles de Goiás Monteiro, depois de conferida 
a cópia da ata da Convenção de 17-8-56, de­
vendo ser anotada a nova Comissão Executiva. 
A decisão foi proferida contra os votos dos 
Ministros Vieira Braga e Haroldo Valladão". 

Constam os votos vencidos, enfim, todo o 
debate. 

O Dr . Procurador Geral, nesta Instância, 
se pronunciou nos seguintes termos: 

"O presente mandado de segurança foi 
impetrado contra a Resolução n.« 5.380 deste 
Colendo Tribunal Superior, proferida quando 
do julgamento, em 5 de dezembro de 1956, do 
processo n . ' 635, da Classe X , cujos autos se 
encontram em apenso, e que ordenou o regis­
tro de novos membros do Diretório Nacional 
do Partido Social Trabalhista, bem como man­
dou anotar a nova Comissão Executiva do 
mesmo Partido. 

Alega o impetrante — Comissão Executiva 
destituída do aludido Partido — que essa Re­
solução ofendeu o seu- direito líquido e certo, 
pois "para dar validade aos atos inquinados 
de nulos, deu como imprestável o art. 11 do 
Estatuto" part idário; e "infringiu o art. 134 
da Le i Eleitoral". (Fls. 11). 

A nosso ver, o feito obriga a uma aprecia-
! ção preliminar sobre a competência desta Co-

lenda Corte Superior e sobre o cabimento da 
medida; e, muito embora a inteligente ar­
gumentação da Impetrante, n ã o vemos como 
possa este Egrégio Tribunal conhecer do pe­
dido . 

A competência deste Colendo Tribunal Su­
perior Eleitoral, é estabelecida pelos arts. 119 
da Constituição Federal e 12 do Código Elei­
toral, e neles n ã o está previsto o conhecimen­
to de mandados de segurança impetrados 
contra as suas próprias decisões, transitadas 
em julgado. 

A letra l, do mencionado art. 12, do Có­
digo Eleitoral, prevê que é da competência 
desta Oolenda Corte Superior, decidir origina-
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r íamente habeas corpus, cu mandados de se­
gurança, em matér ia eleitoral, relativos a atos 
do Presidente da República, dos ministros de 
Estado e dos Tribunais Regionais", não exis­
tindo, portanto, nenhuma palavra sobre man­
dados de segurança impetrados contra as suas 
próprias decisões, 

Estas, aliás, são irrecorríveis, de acordo 
com o art. 120 da Constituição Federal, que, 
estabelecendo essa regra geral, prevê também 
as suas únicas exceções, e, assim, a admissibi­
lidade, de mandados de segurança como o pre­
sente, importaria, data venia, a nosso vér, em 
uma verdadeira burla ao preceito constitu­
cional. 

É verdade que, de certa feita, quando do 
julgamento em 21 de outubro de 1954 do M a n ­
dado de Segurança n . ' 17, da Classe II, este 
Egrégio Tribunal Superior, entendeu, por es­
cassa maioria, que é cabível mandado de se­
gurança contra suas próprias decisões (V. 
Acórdão n.» 1.1/76, "Boletim Eleitoral" n.» 43, 
de fevereiro de 1955, págs . 296/8). Parece-
nos, no entanto, e data vertia, que a boa ra­
zão, está com os votos vencidos desse V . 
Acórdão, e dos quais resultou à seguinte ju ­
rídica parte da sua ementa: "É indispensável 
ã ordem jurídica que o litígio encontre um 
termo; decisão final proferida por um Tribu­
nal, no exercício de sua jurisdição, jamais pode 
constituir violência ou ilegalidade reparável 
por mandado de segurança; ela representa a 
emanação da própria soberania do Estado".., 

Por outro lado,' e admitindo-se apenas 
para argumentar, que fosse da competência 
deste Colendo Tribunal Superior o julgamento 
de mandados de segurança como o presente, 
ainda assim, verificar-se-ia que o mesmo seria 
incabível na espécie, principalmente, porque, 
conforme já decidiu o Excelso Supremo Tribu­
nal Federal, não cabe mandado de segurança 
contra decisão desta Colenda Corte Superior, 
" j á transitada em julgado" (V. Acórdão no 
Recurso de Mandado de Segurança n.» 3.991, 
Relator o eminente Ministro Ribeiro da Costa, 
in "Boletim Eleitoral", n . ' 69, abril de 1957, 
p á g . 531. 

Decisão semelhante consta do V . Acórdão 
n . ° 1.105, deste Colendo Tribunal Superior, 
publicado a págs . 9/10, do "Boletim Eleitoral" 
n . ' 37, de agosto de 1954, e segundo o qual 
"coisa julgada não pode, igualmente, ser ata­
cada por mandado de segurança" . 

No caso presente, a Resolução impugnada 
foi proferida por este Egrégio Tribunal, no 
exercício normal das suas atribuições, certa ou 
errada j á transitou em julgado, e, evidente­
mente, .não pode ser destruída por via de man­
dado de segurança. Este é manifestamente i n ­
cabível na espécie e dele, com certeza, esta 
Colenda Corte não -conhecerá. 

N a hipótese, porém, de ser conhecido o 
pedido, somos pelo seu indeferimento, de acor­
do com os jurídicos fundamentos da Resolu­
ção impugnada. 

• Pretende o Impetrante, neste mandado de 
segurança, renovar toda a discussão do Pro­
cesso n.« 635, da Classe X , em que foi profe­
rida a Resolução impugnada, mas os seus> ar­
gumentos já foram repelidos, com vantagem, 
por esta Colenda Corte, consoante se verifica 
do processo em apenso. 

Somos, em conseqüência, pelo não conhe­
cimento do pedido, ou pelo seu indeferimento, 
caso este Egrégio Tribunal dele entenda co­
nhecer". 

É o relatório. 
* * * 

Falou pelo impetrante o Advogado Doutor 
Alfredo de Moraes Sarmento. 

* * * 

VOTOS 

• Senhor Presidente, acolho o parecer do Doutor 
Procurador Geral, quando, preliminarmente, sustenta 
não dever ser conhecido este mandado de segurança, 
que, evidentemente quer exercer, no caso, a função 
de apão rescisória. Através dele, teríamos de exa­
minar toda aquela matér ia que foi suscitada, deba­
tida e resolvida no acórdão contra o qual se im­
petra este remédio. 

Assim, preliminarmente, não conheço do pedido. 
Devo, entretanto, uma explicação, a respeito deste 

processo. Tenhoem grande consideração os advo­
gados das partes e cs representantes dos Partidos. 
Neste mandado de segurança, o advogado do i m ­
petrante havia passado telegrama, pedindo para adiar 
o julgamento, porque estava ausente do Rio; mar­
cou, aliás, a data em que estaria de volta; 8 ou 9 
deste mês . Todavia, estamos a 27 e S. Ex.» n ã o se 
encontrava presente. Assim, não houve desconside­
ração de minha parte para com S. E x . a , quando, 
cumprindo o meu dever, pús este processo em Mesa. 

* * * 

(O Sr . Ministro Nelson Hungria vota de 
acordo com o Sr . Ministro Relator.) 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Sr. Pre­
sidente, a vingar o pretendido, abr i r íamos precedente 
perigoso. O D r . Advogado j á disse, da tribuna, que 
concordaríamos em que o mandado de segurança as­
sumisse a função de processo de rescisão, de revisão. 
Os pressupostos do cabimento do mandado de se­
gurança são aqueles que estão estabelecidos n a lei : 
é necessário haja ato abusivo, ou ilegalidade, dé au­
toridade pública; e direito • líquido e certo a ser as­
segurado. Teríamos de catar, no acórdão que este 
Tribunal, definitivamente, pronunciou, o abuso, ou 
a ilegalidade. O abuso, no caso, ou a ilegalidade de­
veriam ser encontrados na apreciação da prova, que 
o Tribunal fêz, no julgamento anterior; e o direito 
líquido e certo resultaria, afinal, do pronuncia­
mento do nosso abuso ou da nossa ilegalidade no 
exame daquela prova. A conseqüência seria o direito 
postulado. 

Ora. isso é francamente subversivo. J á disse, 
certa feita, que admito o mandado de segurança 
contra atos de autoridade judicial, mas em termos; 
não contra julgamento, sob invocação de abuso ou 
ilegalidade. Contra abuso, ou ilegalidade, se houver, 
temos cs recursos ordinários e, desde que cabe re­
curso ordinário, não cabe mandado de segurança. 

O pedido, aqui, é tentativa um tanto aventurosa; 
é barro à parede. 

É preciso não prodigalizar os mandados de se-
gaurança . & a maior conquista do direito processual 
constitucional brasileiro. ír a sua maior conquista e, 
exatamente por ter sido um pouco prodigalizado por 
maus entendimentos, é, hoje, t ão combatido. Não 
obstante todo esse combate, porém, não perecerá, 
porque a consciência jurídica do Brasi l jamais nisso 
consentirá; o Brasil jurídico, o Brasil organizado sob 
a égide da lei, n ã o poderá sobreviver sem o man­
dado de segurança, como não poderá- sobreviver sem 
o habeas corpus. 

Voto de acordo com o Sr . Ministro Relator. 
* * * 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — Sr . Pre­
sidente, não tenho conhecido de mandado de se­
gurança contra decisão judicial passada em julga­
do. No caso, a decisão passou em julgado. O des­
pacho de V . E x . s , que n ã o admitiu o mandado de 
segurança comportava, agravo de instrumento. Diz 
a parte que o despacho foi publicado no dia 1.» de 
junho do corrente ano; e só requereu mandado de 
segurança em agosto. Por conseguinte, é contra de­
cisão passada em julgado. 

Não conheço do pedido. 
* *. * 

' O Sr. Ministro Vieira Braga — Sr . Presidente, 
fiquei vencido, na decisão proferida por este Tr ibu­
nal, e, até agora, data venia, os argumentos jdesen-



250 B O L E T I M E L E I T O R A L Outubro de 1958 

volvidos pelos ora recorridos n ã o me convenceram, 
do desacerto dessa opinião. No caso, porém, trata-
se de. mandado de segurança contra decisão deste 
Tribunal, que passou em julgado. Não sou dos que 
recuam diante da possibilidade de ser concedida essa 
medida contra decisão transitada em julgado. É pre­
ciso, entretanto, que se trate de decisão extrava­
gante, de ilegalidade estrondosa, a tômica. Não é o 
caso. 

Assim, data venia, t ambém não conheço do pe­
dido. 

* * * 

O Sr. Ministro Artur Marinho — Sr. Presidente, 
•os votos a té agora manifestados importam, implici­
tamente, na afirmação de que cabe mandado de se­
gurança, em termos de tese, contra atos dos tribu­
nais ou dos juizes n ã o em função judicante; ainda 

•que este Tribunal é o competente, em termos de 
tese, para conhecer de mandado de segurança contra 
suas próprias decisões. 

Por outro lado, não prevaleceria a invocação de 
que as decisões deste Tribunal são irrecorríveis, por­
que é muito sabido que o mandado de segurança não 
é recurso processual em sentido estrito; é remédio 
processual do direito constitucional, remedium júris 
do direito, como as ações em geral. É uma ação 
mandamental. 

Estas ressalvas feitas, o Tribunal, a meu ver, 
• está reafirmando sua competência para conhecer, 
or iginàr iamente , de mandado de segurança contra 
suas próprias decisões; tanto é assim que cabe re­
curso pa ia o Supremo Tribunal Federal das deci-

-sões-;<lesta-:- Corte, dehegatórias de mandado de se-'-
gurança . Esta é a exceção que escapou à regra da 
irrecorribilidade e assim é porque, então, se cogitará 
mesmo de recurso como apelo a juízo maior. 

Isto observado, tenho a honra de estar de acor­
do com a conclusão atingida pelos eminentes Colegas 
que me antecederam ao votar. 

Havia muito que esclarecer, se houvesse neces­
sidade de ultrapassar a afirmativa, correta, de que 
n ã o cabe mandado de segurança contra decisões tran­
sitadas em julgado; não só por vários motivos de 
relevância, mas por um que se destaca, nitidamente, 
no quadro da doutrina invocável, quando se profere 
uma decisão, em função judicante, ela é recorrível, 
como regra; e, se é recorrível. o é através de meios 
ordinários indicados em lei . Ora, o art. 5' da Lei 
ri» 1.533, de 1956, obsta o mandado de segurança, em 
tais casos, e o obsta muito bem. Entretanto, se se 
esgotaram esses recursos, por decisões específicas, ou 
por n ã o terem sido interpostos, é claro que ha coisa 
julgada. E a coisa julgada é garantida, em sua am­
plitude, a té contra a lei . A ordem da Constituição, 
no art. 141, § 3", dada ao legislador, também é uma 
ordem dada às Just iças dos Estados, para não viola­
rem a coisa julgada. Além disso, a presunção de 
direito é que a coisa julgada, a coisa passada defi­
nitivamente em julgado, j á liquidou o direito, já 
tornou a relação jurídica líquida e certa e, n ã o há 
direito liquido contra direito líquido e certo. Daí, 
n ã o haver mandado de segurança contra coisa 
julgada. 

Assim, estou de inteiro acordo com esta decisão 
do Tribunal Superior. 

* * * 

ACÓRDÃO N.° 2.449 

Recurso n.° 1.138 — Classe I V — Minas Gerais 

Prova de aquisição de nacionalidade bra­
sileira, mediante revaliãação ãe título eleito­
ral expeãião iquanão não vigorava a exigência 
ãa exibição ão titulo declaratório ou certidão 
de sua expedição. 

• Vistos estes, autos de Processo n . ° 1.138, classe 
IV, procedente de Minas Gerais (Poços de Caldas), 
em que é Recorrente o Dr . Procurador Regional 
Eleitoral: 

Acordam os juizes do Tribunal Superior Eleito­
ral, contra os votos dós Ministros Cunha Vasconcel­

los e José Duarte, rejeitar a preliminar de ilegiti­
midade do Recorrente e conhecer do recurso, dan­
do-lhe provimento, por unanimidade de votos, nos 
termos das notas taquigráficas a este anexadas. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral 
— Distrito Federal, 11 de abril de 1958. — Rocha 
Lagoa, Presidente. — Antônio Vieira Braga, Rela­
tor. — Cunha Vasconcellos Filho ,vencido na preli­
minar. — José Duarte, vencido na preliminar. — 
Carlos Medeiros Silva, Proc. Gerai Eleitoral. 

RELATÓRIO 

O Sr. Ministro Vieira Braga — Sr . Presidente, 
Ângelo Maretti, natural da Itália, casado e resi­
dente em Poços de Caldas, com idade de 69 anos, 
requereu sua inscrição como eleitor, a 2 de setem­
bro de 1957, juntando título expedido em agosto de 
1953, pela zona eleitoral de Poços de Caldas. Do t í ­
tulo junto, que tem o número 41, consta informa­
ção de que o eleitor compareceu' e votou nas elei­
ções de 3 de outubro de 1954 e 1955, e mais que o 
título fora expedido em substituição. O juiz, então, 
ordenou a apensação dos autos em que se fizera a 
substi tuição. O escrivão juntou a segunda parte do 
título primitivo do alistando, expedido em 2 de ou­
tubro de 1945 também em Poços de Caldas, e infor­
mou que deixava de juntar o p.ocesso de qualifica­
ção, porque a inscrição fora feita pela simples reva­
lidação do título n .» 94, da mesma zona, confor­
me a lei o permitia, e, mais, que o título n . ' 41, 
de 1953, era proveniente de substituição feita, tam-

-bém- de acordo com--autorização da le i . Aliás, no 
tí tulo n.« 41, que instrui o pedido de inscrição, es tá 
mencionado que fora apresentado, como documento 
de identidade, o antigo tí tulo que é de presumir-
se tenha sido esse título expedido na vigência do 
Decreto n.« 7.944, de 1945, devendo ser lembrado 
que tal título era hábil para inscrição, de acordo 
com o art. 26, parágrafo único do Decreto número 
7.586 desse mesmo ano. Acresce, porém, diz o juiz, 
que o Decreto n . ' 9.258, de 1946, regulando o alis­
tamento, exigiu, como prova de nacionalidade ad­
quirida (quero lembrar aos eminentes colegas que 
se trata de alistando natural da I tá l ia ) , o título de-' 
claratório de aquisição de nacionaüdade ou cert idão 
respectiva, deixando de mencionar os antigos t í tu­
los. Por isso o Tribunal de Minas, acrescenta o 
juiz, decidiu ser necessária a prova de aquisição de 
cidadania brasileira, n ã o servindo, para esse fim, t í ­
tulo eleitoral expedido em 1945, e indeferiu a ins­
crição. O alistando recorreu p:(.ra o Regional, sus­
tentando que, segundo jurisprudência pacífica, n ã o 
se poderia mais discutir sobre naturalização tácita, 
quanto a eleitor inscrito antes de 1943. E citou caso 
de eleitor natural da Espanha, nas mesmas condi­
ções do requerente, que, vendo indeferido o seu pe­
dido de inscrição, fora a té o Estado de São Paulo, 
onde possuía um sítio e, ali, conseguiu fazer-se ins­
crever como eleitor. Juntou, até, fotocópia do tí tulo 
desse eleitor. O Tribunal Regional confirmou a de­
cisão do juiz, invocando sua jurisprudência, quanto 
à necessidade de prova plena, pelos meios legais, da 
aquisição da cidadania brasileira, paia estrangeiro 
ser admitido como eleitor. 

O D r . Procurador Regional recorreu para este 
Tribunal, dando como ofendido o art. 33, § 1.», le­
tra / do Código Eleitoral e alegando divergência com 
decisão do Tribunal Superior, publicada no Boletim 
Eleitoral de São Paulo, n.« 131. Sustentou, inicial­
mente, que o título eleitoral de 1932, revalidado ou 
não, é documento de.que se infere a nacionalidade 
brasileira. 

O D r . Procurador Geral opinou pelo conheci­
mento e provimento do recurso. 

Lerei o parecer: 

"Pela sentença de fls. 8/9, o D r . Juiz E l e i ­
toral da 212.» Zona do Estado de Minas Ge­
rais, indeferiu o pedido de inscrição como elei­
tor, que ihe foi formulado por Ângelo Maretti, 
por entender que q alistando "é italiano e n ã o 
apresentou prova alguma de natura l ização" . 
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Dessa sentença foi interposto recurso, pelo 
alistando, a fls. 10 e o ilustre Tribunal Regio-

' nal Eleitoral daquele Estado, a c-nfirmou, me-
- diante o V . Acórdão recorrido de fls. 14. 

Não conformado com essa decisão, o ilus­
tre Dr . Procurador Regional Substituto, inter-

• pôs às fls. 16/20 o presente recurso com fun-
' dàmento no art. 167, letras a e b do Código 

. Eleitoral, e sustentando haver o V . Acórdão 
recorrido não só ofendido letra expressa dos 

• arts. 2 . ' e 33, § l.«, letra f, do mesmo Código, 
c^mo divergido do V . Acórdão n.» 2.2,30, deste 
Colendo Tribunal Superior, publicado as pá ­
ginas 2.586/9, do "Boletim Eleitoral de São 
Paulo", n . " 131. 

Preliminarmente, parece-nos que o Recor-
• rente é parte legítima para interpor o presente 

recurso, de vez que sendo êle membro do M i ­
nistério Público da União, "tem por função 
zelar pela observância da Constituição Federal, 
das leis e atos emanados dos Poderes Públicos". 
<Ait. 1.», da Lei n . ' 1.341, de 30-1-1951). 

Quanto ao mérito, o recurso, a nosso ver, 
merece ser conhecido e provido, de vez que o 
título de fls. 4 e 6, deste processo, com o 
qual o alistando instruiu o seu pedido de ins­
crição eleitoral, se nos afigura como hábil e 

- • suficiente para determinar o deferimento do 
pedido. 

Para a obtenção desse título é óbvio que 
o alistando fêz prova de ser brasileiro tàci ta-
mente naturalizado, de conformidade com o 
art. 69, n.» 5, da Constituição Federal de 
1891; e, por outro lado, este Colendo Tribunal 
Superior, pelo seu V . Acórdão n.» 2.230, in ­
vocado pelo Recorrente, j á decidiu, realmente, 
que "o titulo eleitoral expedido pela Just iça 

• Eleitoral em 1933, satisfaz o íequisito do artigo 
33, § 1.», letra / do Código Eleitoral". 

Acresce que o inciso g do art. 6. ç, da Re­
solução n.« 5.235, de 8 de fevereiro de 1956, 
desta Egrégia Corte Superior, incluiu entre os 
documentos que podem instruir os pedidos de 
alistamento eleitoral, os títulos eleitorais ex­
pedidos anteriormente a 1945, "desde que. reva­
lidados na forma do Decreto-lei n." 7.944, de 

o 10 de setembro de 1945"; e do título de fo­
lhas 4, verifica-se que o título anterior do alis­
tando foi devidamente revalidado (fls. 6), 
tanto que o mesmo votou nas eleições de 3 
de outubro de 1954, e 3 de outubro de 1955. 

£ verdade que, em seu recurso de fls. 10, 
o alistando se qualificou, evidentemente por 
ignorância, como italiano, mas tal fato não é 
bastante para determinar a perda da sua na­
cionalidade brasileira, de vez que esta só se 
perde nos casos expressos na Constituição Fe­
deral conforme, aliás, j á decidiu este Colendo 
Tribunal Superior, no seu mencionado V . 
Acórdão n . " 2.230. 

De qualquer forma, o título de fls. 4 — 
cujas validade e legitimidade não foram pos­
tas em dúvida — parece-nos documento bas­
tante para determinar o deferimento do pedi­
do inicial, sendo, portanto, cabível na espécie 
e procedente o presente apelo. 

Somos, em conseqüência,- pelo conheci­
mento e provimento do recurso". 

É o relatório. 

PRELIMINAR — VOTOS 

Sr. Presidente - não levantei a preliminar da ile­
gitimidade do Ministério Público para recorrer, no 
caso. 

O Sr. Ministro Presidente — A parte não_a le­
vantou? 

O Sr. Ministro Vieira Braga — Ninguém a le­
vantou. Apenas o parecer do D r . Procurador Geral 
se refere a essa preliminar, sustentando, aliás, que 
o Dr . Procurador Regional é parte legítima. Toda­
via como há voto em sentido contrário, dos Se­
nhores- Ministros Cunha Vasconcellos e José Duarte, 

quanto • à legitimidade de parte do D r . Procurador 
Regional para recorrer, penso que convém destacar 
a matér ia e submetê-la ao Tribunal . 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Todavia, 
não há preliminar. Ninguém levantou preliminar. 

O Sr. Ministro José Duarte — Ninguém a le­
vantou, mas o Sr. Ministro Vieira Braga entende 
ser oportuno arguí-la porque V . E x . a e eu temos 
voto em.sentido contrário. 

O Sr. Ministro Vieira Baga — Estou apenas 
fazendo menção dessa divergência. 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — Sr. Presi­
dente, conheço do recurso do D r . Procurador Re­
gional. 

* * * 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Sr . Pre­
sidente, data venia do Sr. Ministro Relator, não co­
nheço do recurso, por ilegitimidade de parte. 

* * * -

O Sr. Ministro José Duarte vota de acordo 
com o Sr . Ministro Cunha Vasconcellos. 

* * * 

O Sr. Ministro Artur Marinho •— Sr . Presidente, 
conheço do recurso do Dr . Procurador Regional. É 
uma amostra de que é d e altíssimo interesse público 
o conhecimento dessa questão de nacionalidade, 
pressuposto de todos os direitos políticos. 

* * * 

O Sr. Ministro Ilãefonso Mascarenhas tam­
bém vota de acordo com S. Ex«. 

MÉRITO — VOTOS 

O Sr. Ministro Vieira Braga — Sr. Presidente, 
conheço do recurso, também pela letra b. É evidente 
que h á divergência da decisão recorrida com o acór­
dão deste Tribunal, publicado no "Boletim Eletlo-
r a l " que está sendo distribuído, hoje, e cuja ementa 
é a seguinte: 

"Desnecessidade de título declaratório para 
prova de nacionalidade brasileira adquirida 
com base no art. 69, ns. 4.» e 5. ' da Consti­
tuição Federal de 1891. 

Título eleitoral expedido pela Just iça E le i ­
toral em 1933 satisfaz o requisito do art. 33, 
§ 1.', letra "f" do Código Eleitoral. 

Aplicação desses artigos e dos arts. 106, 
"c", da Constituição Federal de 1934, e artigo 
141 § 3.» da Constituição Federal de 1946 e 
dos arts. 2.» e 33, § 1.», "f", do Código E le i ­
toral". 

Sendo a decisão deste Tribunal inatacável, co­
nheço do recurso e dou-lhe provimento. 

Sempre se entendeu que a nacionalidade adqui­
rida, no caso do art. 69, ns. IV e V, da Constituição 
de 1891, poderia ser provada pelo casamento com 
brasileiro ou pela existência de filhos brasileiros do 
casal, desde que o estrangeiro tivesse propriedade, 
imóvel no País . Sempre se entendeu assim e a lei 
eleitoral de 1932, quando o alistando se inscreveu 
pela primeira vez, admitia essa prova. É certo que, 
mais tarde, houve interpolação no entendimento a 
respeito dessa naturalização táci ta — isso devido aos 
abusos que ocorreram no alistamento ex officio. Pos-
ter.ior|mente. todavia, restabeleceu-se, integralmente, 
o mesmo entendimento, tanto neste Tribunal como 
no Supremo Tribunal Federal. Assim, tratando-se de 
título eleito al, revalidado de acordo com o Decreto-
lei n.» 7.944, de 1945, título expedido quando a lei 
admitia prova indireta da aquisição da nacionalida­
de brasileira, e como a lei. en tão vigente, não repro­
duzira a exigência do título declaratório de naciona­
lidade, não é de indeferir-se a inscrição requerida 
que terá de ser apreciada à luz da lei vigente e não 
da lei que vigorava em tempo passado. 
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O Sr.. Ministro Artur Marinho — Naquele tempo, 
este Tribunal autorizava a que se desse fé, até, à 
carteira profissional, quando se dissesse brasileiro 
naturalizado. Estávamos em situação de emergência. 
Há longos anos, não t ínhamos alistamento — desde 
. . . 1937 e, àquele tempo, a mera carteira foi consi­
derada supletiva, por este Tribunal. Dou este teste­
munho como antigo juiz da 7.» Zona Eleitoral. 

IO Sr. Ministro Vieira Braga — No caso, trata-
se de título eleitoral expedido em 1933, . . . 

O Sr. Ministro Artur Marinho — Mais antigo 
ainda. 

O Sr. Ministro Vieira Braga — . . . que foi re­
validado em 1945, de acordo com o Decreto-lei nú ­
mero 7.944. 

Nessas condições, como disse, conheço do recurso, 
tanto pela letra a como pela letra b, e lhe dou pro­
vimento . 

* * * 
Os Senhores Ministros Nelson Hungria, 

Cunha Vasconcellos e José Duarte votam de 
acordo com o Sr. Ministro Relator. 

O Sr. Ministro Artur Marinho — Sr. Presidente, 
além do que o Sr . Ministro Relator destacou, peço 
a atenção para o fato de que se trata da grande na­
cionalização, porque, tecnicamente, faço distinção en­
tre nacionalização, propriamente, e natural ização. 
Aquela adveio do art. 69, ns. IV e V, da Consti­
tuição de 1891, aliás, mutatis mutandis reproduzindo 
a mesma orientação da Constituição do Império, 
de 1824, relativamente a portugueses que não tives­
sem tomado armas contra a Independência de 1822. 
As Constituições posteriores reproduziram o mesmo 
princípio-, que também se encontra no art. 129, III, 
da atual Lei Magna. Há uma espécie de confusão 
por parte das autoridades, lá fora, entre naturaliza­
ção requerida, e grande nacionalização. Se dúvida 
houvesse, ou se fosse o requerimento originário, para 
provar que é brasileiro, sem presunção não desfeita 
pela exibição ãs t í tulo eleitoral já operante, aí s im. 
Todavia, o mais é excesso de exigência. 

Estou de inteiro acordo com o Sr. Ministro Re­
lator. 

O Sr. Ministro Ildefonso Mascar enhas 
vota de acordo cem o Sr. Ministro Relator. 

ACÓRDÃO N.° 3.450 

Recurso n." 1.148 — Classe IV — Paraíba 

Falece competência ao Tribunal Superior 
Eleitoral para rever, em grau ãe recurso, as 
decisões proferidas pelos Tribunais Regionais 
em matéria administrativa. 

É autônomo o Tribunal Regional, para or­
ganizar a sua Secretaria, face ao art. 97 ãa 
Constituição Federal. 

Vistos, etc. : 
D . Irene França Melo e outros, oficiais judiciá­

rios do quadro da Secretaria do Regional da Pa ra í ­
ba, recorrem para esta Corte da decisão daquele T r i ­
bunal, que lhes negou os benefícios das Leis números 
2.831, de 20 de julho de 1956 e 2.488, de 16 de maio 
de 1955. 

O recurso está a fls. 27 e o Doutor Procurador 
Geral opinou no sentido da intempéstividade e do 
não cabimento do mesmo, por se tratar de matér ia 
administrativa. 

Acordam os Juizes do Tribunal Superior Eleito­
ral, por maioria de votos, não conhecer do recurso. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral 
— Rio de Janeiro, em 17 de abril de 1958. — Rocha 
Lagoa, Presidente. — Nelson Hungria, Relator. — 
Antônio Vieira Braga, vencido quanto ao conheci-
mento do tecurso. — H. Valladão, vencido nos ter­
mos dos meus votos anteriores. — Carlos Meãeiros 
Silva, Procurador Geral Eleitoral. 

RELATÓRIO 

O Sr. Ministro Harolão Vallaãão — Senhor Pre­
sidente, D . Irene França Melo e outros, oficiais j u ­
diciários do quadro da Secretaria do Regional da 
Paraíba, recorrem para esta Corte da decisão da­
quele Tribunal, que lhes negou os benefícios das 
Leis ns. 2.831, de 20 de julho de 1956 e 2.488, de 
16 de maio de 1955. 

O recurso está a fls. 27 e o Dr . Procurador 
Geral opinou no sentido da intempéstividade e do 
não cabimento do mesmo, por se tratar de maté r i a 
administrativa. 

É o relatório. 

PRELIMINAR — VOTOS 

Sr. Presidente, a preliminar do não cabimento 
do recurso em matér ia administrativa, a meu ver, 
prevalece sobre a preliminar da intempéstividade; se 
n ã o cabe recurso, não é necessário saber se é intem­
pestivo ou não . 

De acordo com a orientação que tenho adota­
do, desprezo a preliminar do não cabimento do re­
curso, por se tratar de matér ia administrativa. 

Conheço do recurso. 

O Sr. Ministro Vieira Braga acompanha 
o Relator, conhecendo do recurso. 

* * * 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — Senhor Pre­
sidente, não conheço do recurso. 

O Sr. Ministro José Duarte — Senhor Presi­
dente, acolho a preliminar, mas fazendo sentir que, 
desde que se trata de funcionário do quadro da Se­
cretaria do Tribunal Regional, em face do art. 97 
da Constituição, que o Senhor Ministro Artur M a ­
rinho tem, aqui, tem posto em evidência, realmente 
não se pode conhecer do recurso. É a autonomia do 
Tribunal Regional para organizar a sua Secretaria. 

Ressalvo este ponto de vista, porque, quando é 
matér ia penal, matér ia disciplinar, tenho conheci­
do do recurso, quanto à pena imposta. 

O Sr. Ministro Artur Marinho —• Senhor Pre­
sidente, não conheço do recurso. Este é caso típico 
de administração interna de Secretaria de Tribunal 
Regional, cuja autonomia é comandada pelo art. 97 
da Constituição e pelos princípios gerais que infor­
mam a matér ia . Talvez hoje, seja publicado acór­
dão que subscrevo, como relator, e que considero ver­
dadeiro padrão, sufragando, aliás, jurisprudência an­
tiga, com os votos circunstanciados, em favor desta 
tese, dos Senhores Ministros Nelson Hungria, Cunha 
Vasconcellos e, no caso, também, José Duarte, 

Procurei fazer a distinção, em relação a quando 
se tratasse de matér ia de direito eleitoral típico. Aí, 
sim. Todavia, não é o caso de que se cogita. -

Com a devida vênia dos Senhores Ministros Re­
lator eViei ra Braga, não conheço do recurso. 

tj: * :!i 

(Ausente o Senhor Ministro Cunha Vas­
concellos) . 

ACÓRDÃO N.° 2.598 

Kecuraos n.°s 1.294 a 1.298 — Classe I V — São Paulo 

Registro ãe Diretório Regional. Convenção 
regional irregularmente convocaãa. 

Não tenão ficaão demonstrado que as deci­
sões rzeorridas hajam inciãião nas letras "a" 
ou "b", ão avt. 167, ão Cóãigo Eleitoral, não 
é áe se conhecer dos recursos especiais. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Re-<" " 
cursos n.°s 1.294 e 1.298, Classe IV, de São Paulo. 

Acordam por unanimidade, os Juizes do Tribunal 
Superior Eleitoral, na conformidade das notas taqui-
gráficas em anexo, não conhecer dos recursos. 
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Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Rio de Janeiro, em 24 de junho de* 1958. — Rocha 
Lagoa, Presidente. — Cunha Vasconcellos Filho, Rela­
tor. — Carlos Medeiros Silva, Procurador Geral Elei­
toral. 

RELATÓRIO 

O, S r : Ministro Cunha Vasconcellos — Sr . Pre­
sidente, requeiro a V . Ex . a , e peço que o Tribunal 
concorde, em que este recurso seja julgado conjun­
tamente com o de n.° 1.298, porque h á aspecto fun­
damental comum aos dois processes. 

0 .Sr. Ministro Presiãente — Serão chamados 
para 'julgamento, em conjunto, os recursos de núme­
ros 1.294 e 1.298. : -: 

Ò Sr . Ministro Cvlnha Vasconcellos — Sr . Presi­
denta no primeiro processo, o de h.° 1.294, o Tribunal 
de São Paulo proferiu o seguinte acórdão, que vou ler. 
e dó qual se recorre: 

"Vistos, relatados e discutidos estes autos 
. . . n° 7 (sete), da Ciasse Quinta desta Capital, 

. 'em, que é requerente o. Partido Trabalhista B r a -
. sileiro, Seção de São Paulo, para deferimento 

'.. de- registro do rDiretório Regional eleito em 
. Convenção de prime.ro (1.°) de fevereiro, jun­

tamente com o Conselho Fiscal e Comissão Exe-
" } cutiva: Acordam os Juizes do Tribunal Regional 

Eleitoral de São Paulo, por votação unânime, 
/indeferir o pedido de registro, considerando 

nuia a Convenção que ekgeu o D-retório do 
requerente. — 1. Este Tribunal decidiu, ao 
apreciar o pedido de registro de diretórios mu-

'.' : niéipais, feito por delegado nomeado pela Co­
missão - Executiva do Diretório- (Nacional do 
Partrdo para dirigir aqui. o Partido Trabalhista 

- /Bras i l e i ro , ser incabivel tal delegação,-• indefe-
r.ndo os >pedidos de registro dos diretórios. 
—t Na mesma decisão fixou o prazo de trinta 
d. as, a; partir da publicação do : acórdão/ para 
que o referido delegado providenciasse: a con­
vocação da Convenção Regional do Partido, 
atribuição que considerou regular, por felai rece­
bida da direção nacional do. P.T..-B-..»— No 

>>: •. m.smo acórdão ficou dito que-1 o. Partido:) tinha 
i U ; ; aqui cento e dezoito (118) diretórios 'municipais 

registrados, com m a n á a t o s e m pleno vigor, que 
{•./>-..» poderiam,- ."ex-vi"-da artigo : vintere dois (22; 
..:\iic u-sseus estatutos, requerendo-o a sua maioria, 

i convocar: a Convenção Regional; caso: não: fosse 
a. convocação providenciada• pzlo.delegado ão 

'• Diretório Nacional no prazo que lhe foi fixado 
1 no. acórdão. iÈisa acórdão foi -publicado no dia 

Oito (3) de janeiro - deste ano e, logo em se­
guida, era a Convenção Regional convocada 
para os dias primeiro (1.°) e dois (2) de> feve­
reiro. -— Aconteceu, entretanto, que em vinte 
e dois (22) de janeiro resolveu a Comissão 
Executiva Nacional adiar, para cs dias pri­
meiro d.°) e dois (2; de março, a referida 
convocação, imediatamente dando conhecimento 

-. dessa sua deliberação a este Tribunal, pelo 
ofício dè folhas mi l trezentos e sete (1.30-7), 
snj.crit pelo seu delegado aqui. — Promove­
ram, então, sessenta e cinco (65) dos cento 
e. dezoito (118) diretórios municipais registra-

• ' dos, a convocação da Convenção Regional, 
para os mesmos dias anteriormente fixados 
pelo Delegado da Comissão Executiva Nacional, 
isto é, primeiro (1.°) e dois (2) de fevereiro, 
dizendo "que o seu obfitivo era o de que ne­
nhuma dúviâa pudesse pairar sobre a validade 
daquela convocação" (fls. mil duzentos e.trinta 
e nove (1.239). Essa convocação é do mesmo 
dia da deliberação da Executiva Nacional que 
adiou a data da convenção e foi publicada no 
Diário Oficial de vinte e três (23) de janeiro 
seguinte, do edital constando que a convocação 
era feita na forma do artigo vinte e dois (22), 
letra c. combinado com o parágrafo segundo 
(2.")-, dos Estatutos do Partido: — Designou 
o edital, para local da reunião da Convenção, 

a sede do Partido. Esta, pela comunicação de 
lôlhad m i l duzentos e trinta e quatro (1.234) 
feita em outubro de mi l novecentos e cinqüenta 
e sete (1957), é à Avenida Brigadeiro Luís A n -
tômo, número quatrocentos e trinta e cinco 
(435) . Ainda constou do edital de convocação 
que a primeira (IIa) sessão seria às catorze 
(14) horas, com a presença da maioria dos 
diretórios devidamente registrados, realizando-
.-j-e a segunda sessão com qualquer número, às 
dezoito- (18) horas — A Comissão Executiva 
Nacional manteve o adiamento e a Convenção 
mesmo assim se realizou no dia primeiro ( l . B ; 
de fevereiro, às quinze (15) horas, na sede do 
Grêmio Recreativo Libero Badaró, sito à R u a 
Vinte e Quatro (24) de Maio, número trezentos 
e três (303), terceiro (3.°) andar, conforme 
consta da ata de folhas m i l trezentos e catorze 
(1.314) a mi l ;/jzexitos e dezesseis ( Í .316) , 
esta registrando a presença de delegados 'repre­
sentando sessenta e dois diretórios municipais 
registrados. A Convenção elegeu.o novo,Dire­
tório Regional do Partido e o Conselho Fiscal, 
escolhido ' em seguida pelo Diretório . e Delega­
dos nomeados pela própria Convenção, pedem 
o registro do Diretório, dà Comissão Executiva 
è do Conselho Fiscal, instruindo o pedido com 
numerosos documentos. — 2.. O pedido de 
registro foi impugnado pelo delegado aqui da 
Comissão Executiva Nacional, apoiado pelo D i ­
retório Municipal de São Caetano do Sul, .ambos 
representados pelo advogado Áyres Martins Tor­
res. Alegam os impugnantes a nulidade da Con­
venção, pelos seguintes motivos; a), .porque a 
a maioria -dos diretórios municipais -ip-pdeffia 
apenas requerer a- convocação dà Convenção, 
se esta n ã o fosse providenciada .pela Comissão 

• . ' • Executiva Nacional; cü pelo 'seu .delegado' aqui,,, 
desde que a Convenção erà para, a eleição,..do'* 
Diretório que teve o mandato''extinto pela? 
renúncia da maioria -des seus membros; b) por­
que nào se processou a convocação da Conven­
ção com Observância-dás'"formalidades legais, 
.pois foi convocada'dez-'dias antes da süa : reali­
zação, quando o artigo sexto (69) do Regimento 

. -. - .Interno-,-do.-Partidp-,-.neste, Estado-exige o prazo 
•;' de.vinte ,(20)-; dias-.c) a Convenção foi eonvo-
'..,-- cada., para ..reúnii-rSé ná sede 'do—Partido que 

, é - à , Àv,èíjidá 1"Brigadeiro Luís Antônio, numero 
quatrocentos e trinta e cinco ,(435)'-. e a reunião 

. foi realizada à . Rua V i n x . e e . Quatro (24) de 
nãò acompanhado o "pedido, de aprovação- do 
Maio! '—'De inicio sustentaram os impugnantes 
a impossibilidade do registro pleiteado, porque 

• ' Diretório Nacional, órgão que tem -a compe-
" têricia "para aprovar e reconhecer ós" rõrgãos 
; do Partido,- ou destituí-los quando se divor­

ciarem da orientação do .programa- ou dos 
estatutos par t idár ios" (art. 17, letra b). Sobre 

•a - impugnarão foram ouvidos os requerentes do 
registro, que se manifestaram a folhas 1.428-34,. 
defendendo a validade". '.-'-"-E 

Dspois. de fazer o resumo, o -Tribunal passa 
a decidir com os seguintes fundamentos: . :'. ,.-

''O Tribunal Regional Eleitoral de São 
Paulo, à vista do relatório supra e elementos 
nele indicados indefere o pedido de registro, 
porque irregularmente se processou a convoca­
ção da Convenção Regional. — Tal convocação 
só era possível se indeferido o seu pedido para 
tal f im dirigido à Comissão Executiva Nacional, 
acéfalo que se encontrava o Partido nesta re­
gião. — E ' o que decorre d~s Estatutos do 
Partido, artigo vinte e dois (22), letra e. em 
confronto com o parágrafo segundo (2") ao 
mesmo artigo, como bem salientou o procurador 
dos impugnantes. — Não existindo a Comissão 
Executiva Regional, pois a Convenção era jus­
tamente para a eleição do Diretório que esco­
lheria aquela, devia ter sido aquele pedido de 
convocação dirigido à Comissão Executiva Na­
cional que providenciou a convocação da Con­
venção, marcando-a para um (1) e dois (2) 
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de fevereiro, adíando-a para um (D e dois (2) 
d e - m a r ç o - p e r conveniências que surgiram pro-
vidéncias que tomou sempre dentro do prazo 

•'- . que lhe foi fixado nelo -acórdão deste Tribunal 
- publicado em'8 de janeiro. — Não se justifi­

cava, -pois, a providência tomada ralos Dire-
< • Tonos Municipais. — Entretanto, se possível 
: fosse, no cas-, tal convocação, o certo é que 
• a convocação-não foi feita com a antecedência 
; ' exigida em Regimento Interno do Partido, local 
'<• - indicado no edital de convocação. Registra-se, 

ainda, que apenas cinqüenta e quatro (54)' 
\ diretórios legalmente estiveram representados. 

( . • não os • sessenta e dois referidos na ata de 
1 folhas mil-trezentos e catorze (1.314). Vê-se, 

com efeito, das relações de folhas mi l tre­
zentos e oitenta e sete (1.387) a mi l trezentos 

c ' - e noventa e-quatro (1.394), cuidadosamente 
examinadas, que apenas representantes de cin-
qüenta e sete (57) diretórios assinaram a lista 
de presença na instalação da Convenção, sendo 
que três deles (Buritamã, Macaubal e Rubiá-
cea . sem a' exibição das credenciais, devidas. 

' — Ás irregularidades inicialmente apontadas 
seriam motivos para a anulação pleiteada da 

-' convenção, se esta pudesse ser realizada à re­
velia da Comissão Executiva Nacional e que 

1 - : havia-providenciado a sua convocação em cum-
. prirriento üe acórdão deste Tribunal . Sem ne-

• cessidade, em face do exposto, para o indefe­
rimento do pedido de registro, o exame da 

1 ausência da aprovação do Diretório Nacional 
à escolha feita pela Convenção Regional, órgão 

' i deliberativo do Partido neste Estado. O indefe-
; '- rimento do pedido, assim, foi a decisão por 

' unanimidade tomada". 

Desse acórdão houve recurso, que inicia este -pro­
cesso, o qual, depois de í r s tor iar os fatos, e t c , resume 
os próprios motivos dà decisão de que recorre e o faz 
fielmente, aliás-. 

"Como se verifica do acórdão recorrido, as 
razões do indeferimento do pedido foram as se­
guintes: 

à) falecia competência aos Diretórios M u ­
nicipais para convocarem qualquer convenção; 
esse direito só poderia ser exercido após solici-

- tação a ser feita ao (Diretório Nacional e por 
' fiste atendida; 

b) o pedido de convocação não obedeceu 
ào prazo de vinte dias estabelecido no Regi­
mento Interno; 

c) a convenção foi realizada ém local d i ­
verso do constante do edital de convocação; 

tí) apenas 57 Diretórios assinaram a lista 
de presença".. 

Passa o recorrente a dscutir os motivos e a im­
pugná- los . Entendo, salvo melficr 'juízo dos colegas, 
desnecessár ia a leitura e a menção desses motivos 
porque h á um fundamento central, que vou oferecer. 

•" O segundo recurso é dos Diretórios Municipais 
do Par t id- TrabalbA^a B-asileiro, seções de Mogi das 
Cruzes. Suzano e Angatuba. 

O acórdão proferdo neste segundo recurso é o 
seguinte; cuja parte que interessa vou ler: 

"Duas Comissões Executivas de diretórios 
municipais, entretanto, as de Mogi das Cruzes 
t- Suzano-, apresentaram impugnação ao alu-
áia-> pedido, alegando as segu :ntes irregulari­
dades na Convenrão: "a ata dos trabalhos da 
C-nvenção não registra o que ali realmente 
ocorreu, estando ainda apenas assinada pelo 
presidente e por um secretário; a instalação 
da Convenção ocorreu fora da sede do Partido, 
para onde "tinha -ido convocada; os trabalhas 
foram presid'dos por elemento que não e-a con­
vencional; várias pessoas não credenciadas to­
maram parte nos trabalhos e apresentaram, 
inclusive, (propostas e moções; n ã o h~uve apu­
ração de votos dados a vários convencionais, 

que. n ã o faziam parte das chapas apresentadas 
para a eleição de Díretcr ia; houve irregulari­
dade na verificação de credenciais, nelas sendo 

. . substi tuídos nomes de convencionais". Ins t ru í ­
ram essa impugnação com notas taquigráficas 
de que na Convenção ocorreu, durante as duas 
reuniões realizadas (folhas mi l quatrocentos 
e oitenta e quatro/mil quatrocentos e noventa 
e.seis mi l quatrocentos e noventa e sete/mil 

- quinhentos e quarenta e nove (1.484/1.496 
e-1.497/1.549) . Registram as referidas notas 
taquigráficas a apresentação das chapas que 
disputavam a direção do Partido nesta região, 
aresentações respectivamente feitas pelos Depu-

• tados João . Batista Ramos e Ivête Vargas 
(folhas m i l quinhentos e trinta e quatro/mil 
quinhentos e trinta e nove (1.534-1.539), bem. 
como o desenvolvimento dos trabalhos e a cha­
mada-dos ochvencronais para a votação, muni­
cípio por município (folhas mi l quinhentos e 
trinta e nove/mil quinhentos e quarenta e sete 
il.539-l.547): o registro-da apuração (folhas 
mi l quinhentos e quarenta e sete (1.547); a 
publicação do resultado da votação,- com cento 
e trinta e dois (132) votos favoráveis à chapa 
intitulada "Ivete Vargas" e setenta e quatro 
(74) votos para a chapa Renovadora "Ge-
fcúlio Vargas", totalizando o comrparecimento 
declarado de votantes em número de duzentos 
e seis (206). Registram as referidas notas ta­
quigráficas, outrossim, a manifestação dos con­
vencionais Ivete Vargas e Mário Apriie, em 
nome das correntes que representavam, em se­
guida a proclamação dos resultados da votação 
folhas mi l quinhentos e quarenta e oito (1.548), 
ambos aconselhando os convencionais à união, 
com referência do últ imo ao respeito pela deli­
beração da maioria (folhas mi l quinhentos e 
quarenta e oito — 1.548)-. Entendendo dispen­
sável, para o julgamento do pedido, qualquer 
diligência, em face da documentação apresen­
tada pelo requerente do registro e dos elemen­
tos trazidos aos autos pelos impugnantes, 
loram ^os autos, com a resposta de represen­
tante de delegado da Comissão Executiva N a ­
cional contrariando a impugnação, encaminha­
dos ao Dr . Procurador Regional Eleitoral para 
o necessário parecer, tendo S- E x . a opinado 
pela ratificação do pedido de registro por quem 
estivesse respondendo pela direção par t idár ia . 
Essa sugestão foi acolhida, sendo ratificado 
o pedido de registro pela presidente da Comis­
são Executiva do -Diretório cujo registro é plei­
teado (folhas mi l quinhentos e setenta e seis 
- - 1.576). E m seguida, exarou a Procuradoria 
Regional Eleitoral o longo parecer de folhas 
m i l quinhentos e setenta e nove/mil quinhentos 
e oitenta e dois (1.579-1.582), sobre o méri to 
do pedido, favorável ao registro. Depois dessa 
manifestação da Procuradoria Regional Elei­
toral foi ao relator apresentada a petição de 
folhas mi l quinhentos e oitenta e seis (1.586), 
que é outra impugnação ao pedido de registro 
em questão, sendo impugnante o Presidente do 
Diretório Municipal de Angatuba e que se apre­
senta em nome do referido diretório, o mesmo 
que enviou representantes à Convenção, sendo 
um deles o próprio presidente ora impugnante. 
O fundamento da impugnação é o de que trinta 
e um dos diretórios, todos que se fizeram re­
presentar na referida Convenção, foram regis­
trados neste Tribunal a requerimento da Co­
missão de Reestruturação que então aqui re­
presentava o Partido, em rreguida à dissolução 
do Diretório Regional anterior e pela renúncia 
da maioria dos seus membros, Comissão no­
meada nos termos do art. 41. § 7.° ; dos esta­
tutos do Partido e aqui anotada. Sustenta 
o impugnante que tal Comissão não podia 
reconhecer diretórios e pleitear o seu registro 
nos Tribuna's. Afirmou, de início, mie a i m ­
pugnação era tempestiva, porque apresentada 
antes de qualquer publicação, na imprensa ofi-

• ciai dando noticia da entrada no Tribunal Re­
gional Eleitoral do pedido de registro do D i -

http://il.539-l.547
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retório eleito na Convenção" de um (1) e dois 
(2) de março . — Sôbr.e esta impugnação mani­
festou-se verbalmente a Procuradoria Regional 
Eleitoral, por ocasião do julgamento, pela sua 
rejeição, por não estar o impugnante autori­
zado a falar em nome do Diretório municipal 
e, ouiressim, iporque registrados neste Tribunal 
os diretórios, desde fevereiro de mi l novecentos 
e cinqüenta e sete (1957), absolutamente infun-
Gaca era a impugnação, visando invalidar a 
participação deles na Convenção de um (1) 
e aois (2) de março . _ 2. Ò Tribunal, por 
votação unân ime votou de acordo com os pa-
receres da Procuradoria Regional Eleitoral, 
deferindo © registro. Realmente, nenhum pro­
testo nouve «m tempo oportuno^ que seria 
aurante os trabalhos da Convenção, sobre as 
irregularidades agora apontadas. Por outro 
lado, as aludidas irregularidades não se apre­
sentam com força de invalidar a manifestação 
aos convencionais, esta registrada em ata corro-
Dorada por documentação apresentada pelos 

, próprios impugnantes. O que principalmente 
c a b i a verificar, pa ra . a apreciação do pedido 
de registro do diretório e da sua Comissão 
Executiva, era se a Convenção foi legalmente 
convocada, se .funcionou regularmente e se 
a vontade' dos cenvencioiiais foi livremente 
manifestada. Os editais de folhas" m i l quatro­
centos e cinqüenta e dois (1.452) demonstram 
com segurança a regularidade da convocação; 
a ata dós trabalhos da Convenção, neste passo 
seguramente apoiada nas notas taquigráficas 
apresentadas pelos próprios Impugnantes, regis­
tra a sua instalação, sem protesto, no "Cme-
Teatro Paramont", bem ao lado. da sede do 
Partido; na ata e nas notas taquigráficas estão 
registradas á escolha' do presidente dos traba­
lhos, por deliberação • unânime e a chamada 
nominal dos convencionais, nome por nome, 
registrados nas rfiferidas notas taquigráficas, 
convencionais que sém qualquer protesto lan-

. ça ram-os seus nomes na folha de votarão eme 
instruiu o pedido de registro, em seguida 
votaneto. Há, ainda, o registro nas referidas 
notas taquigráficas, da publicação do resultado 
da votação, sem protestos, e, o que é mais 
expressivo, à manifestação do. líder da corrente 
vencida, conclamando os seus companheiros 
ao respeito pela vontade da maioria (folhas mi l 
e quinhentos e quarenta e oito —• 1.548). Os 
próprios impugnantes; pois, a P r e s e n t a r a m a 
melhor documentação para a prova de que 
a manifestação de vontade dos convencionais 

"foi livremente recolhida e apurada. Além disso, 
as credenciais desses convencionais foram pre­
viamente "examinadas e aprovadas por uma 
seieta Comissão, com rep.esentantes desta­
cados das duas correntes que disputavam a vi­
tória na eleição do Diretório do Partido, Comis­
são que. assinou o documento de folhas mil 

" quinhentos e sessenta e nove/mil quinhentos e 
setenta (1.569-1.570), este registrando a regula­
ridade das credenciais. Por úl t imo. . é impor­
tante assinalar que a Comissão Executiva Na­
cional do Partido, per deliberação unân ime 
(folhas mi l quatrocentos e c inqüenta/mil qua­
trocentos e cinqüenta e um — 1.450-1.451), 
aprovou os trabalhos da impugnação dos dire­
tórios de Suzano e Mogi das Cruzes, em con­
seqüência, era a decisão que se impunha. — 
3. A impugnação apresentada pelo Presidente 
do Diretório Municipal de Angatuba é, ainda, 
de menor valia. Esse impugnante fala em nome 
do diretório municipal referido, para impugnar 
a Convenção e o resultado nas suas delibera­
ções, mas não apresenta prova de qualquer 
deliberação daquele órgão ' municipal dando-
lhe pederes para tão importante missão. Além 
disso, pelo referido diretório compareceu à Con­
venção e nenhum protesto ou impugnação for­
mulou contra a presença de convencionais dos 
diretórios registrados neste Tribunal e que. 
agora 'aponta como irregularmente constituídos.!. 
Não merecia conhecimento tal impugnação, por 

não estar .autorizado o impugnante a falar em 
nome do diretório do seu município. Além disso 
e absolutamente sem fundamento a ma té r i a 
da impugnação. Certo ou errado, a verdade é 
que sem qualquer recurso os trinta e um dire­
tórios municipais, cuja participação na Con­
venção somente agera é imougnada, es tão 
registrados neste Tribunal desde fevereiro de 
mi l novecentos e cinqüenta e sete (1957). Pelos 
motivos expostos, pois, e com apoio nos jud i -
cioscs pareceres da Prcuradoria Reginal E l e i -
tral, o Tribunal Regional Eleitoral de S. Paulo, 
por unanimidade de votos, afastou as impugnai 
ções de folhas mi l quatrocentos e setenta-mil 
quatrocentas e oitenta e mi l aunihentos e oi ­
tenta e seis (1.470-1.480 e 1.586), deferindo 
o registro do Diretório do Partido Trabalhista 
eleito pela Convenção de um (1) e dois (2) de 
março.e , outrossim, a sua Comissão Executiva". 

O Sr. Ministro Vieira Braga — Essa convenção 
foi a_que se reuniu-em março? 

O Sr. Ministro Cunha-Vasconcellos. — Sim. 
O Sr. Ministro Vieira Braga — E quando se 

reuniu a primeira? 
O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — E m fe­

vereiro. 
Houve também recurso dessa decisão, que despre­

zou alguns dos motivos pelos quais pleiteou perante 
o Tribunal de São Paulo a irrtpugnação, do registro, 
assentando seu apelo principalmente na circunstância 
de ter sido a Ata da Convenção assinada somente 
pelo Presidente da Mesa e pelo Secretário. Invoca, 
então, principio de direito comercial, direito civil ; 
e do próprio Regimento deste Tribunal, pelo qual 
a Ata deve ser assinada por todos cs presentes, para 
mostrar a invalidade daquela A ta . 

Os autos foram examinados pelo D r . Procurador 
Regional, que n ã o . lhe deu maioi atenção, c, num 
parecer curto, opinou pela improcedência do recurso.' 
Quando disse que S. Ex.» não deu maior atenção aos 
autos foi porque, realmente, o recurso não carecia 
de maior exame, e não por desídia. 

Aqui, os autos subiram ao D r . Procurador Geral 
e S. Ex> deu o seguinte parecer: 

"Èm seu jurídico pronunciamento de fô 1 

lhao 32, o ilustre D r . Procurador Regional 
Eleitoral demonstra o não cabimento e a i m r 

procedência dos presentes recursos. 
Por outor lado, a leitura do Venerando 

' Acórdão recorrido que se encontra certificado 
a fls. 35-38, demonstra qque o mesmo é uma 
decisão soberana, proferida em face da maté r i a 
de fato ede prova constante do processo, e sem 
ofender texto de lei ou divergir de jurispru­
dência . ' ' 

Somos, em conseqüência, pelo não conheci­
mento dos recursos, ou pelo seu não provi-

. mento, caso este Colendo Tribunal deles en­
tenda conhecer ' . 

No processo anterior, — esqueci de ler, mas vou 
corrigir meu lapso — a Procuradoria Geral assim 
se pronunciou: 

"Apreciando, soberanamente, a matér ia de 
fato e de. pre-va constante do processo, o Vene­
rando Acórdão recorrido, que se acha certifi­
cado a fls. 220-222, houve nor bem indeferir 
o. pedido, que lhe foi formulado, de registro 
do Diretório Regional do Partido Trabalhista 
Brasileiro, por considerar nula a Convenção 
que o elegeu. 

Da l o presente recurso, interposto com 
suposto fundamento nas letras a e b, do ar­
tigo 167, do Código Eleitoral, mas que, como 
salienta o ilustrado D r . Procurador Regional 
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Eleitoral em seu jurídico pronunciamento de 
fls. 227, é manifestamente incabível na espécie, 
além de improcedente quanto ao seu méri to . 

Entendeu o ilustre Tribunal a quo que a 
Convenção Regional que elegeu o Diretório 
Regional em questão, era nula por haver se 
processado irregularmente a sua convocação, 
t, coiii isso j evidentemente, não ofendeu texto 
de lei, nem divergiu de jurisprudência, de forma 
a ensejar o presente recurso. 

Trata-se de uma decisão soberana, insusce­
tível de ser revista nesta instância superior, 
conforme jurisprudência pacífica. 

Além disso, quanto ao mérito, o Venerando 
Acórdão recorrido, a nosso ver. decidiu com 
acerto e justiça, consoante se verifica dos seus 
jurídicos fundamentos, que se apoiam, inclu­
sive no, não menos jurídico, pronunciamento 
do ilustrado D r . Procurador Regional Eleitoral, 
que se encontra, mediante cópia autêntica, 
a fls. 216-217. 

Somos, em conseqüência, pelo não conhe-
.cimento do recurso". 

E ' o relatório. 

V O T O 

O- Sr. Ministro Ciínha Vazioncèllos — Sr . Pre­
sidente, eu, ' de. início, opinei pela conveniência de 
serem tjulgàdos em conjunto estes dois processos por­
que, no segundo deles, se encontra o elemento que 
decide, definitivamente, o recurso do primeiro, que 
foi, rapidamente, referido no acórdão, não sendo, aliás, 
motivo de decidir. 

"Os eminentes colegas hão de estar lembrados, 
que, depois do Tribunal analisar todos os fundamen­
tos, pelos quais não foi deferido o pedido de registro, 
isso tudo, além da circunstância de não ser presente 
-no processo a aprovação do Diretório Central, pare­
ceu-me bastante para, só por si, n ã o conhecer do 
recurso. Este Tribunal, h á poucos dias, acabou de 
decidir que é indispensável o pronunciamento, a apro­
vação do Diretório mas, ainda essa circunstância está 
dirimida porque, dias depois, neste outro processo, 
ò ' Diretório Cent ra l ' aprovou o Diretório Regional 
eleitoral, na Convenção de 1 e 2 de março . Não 
vale, conseqüentemente, ainda, aquela restrição, po­
dendo ser motivo de exame, para o efeito de decidir 
sobre o recurso anterior, porque não ocorreu na hipó­
tese a aprovação do segundo, e o Diretório Central, 
20 dias depois, excluiu, desde logo, a aprovação do 
primeiro. . 

Assim, Senhor Presidente, não conheço dos dois 
recursos. O Tribunal ouviu os fundamentos do acór­
dão que, parece-mè, são perfeitos. Pelos recursos 
estes, fundamentos se resumem, ou giram, principal­
mente, em termo da Ata, A ta ilegal. O acórdão 
mostra que está de acordo com as notas taquigráficas. 
Diz que a Ata não merece fé porque teria sido assi­
nada só pelo Presidente e Secretário. Invoca, então, 
Trajano Valverde (Sociedade por Ações) e outros 
fundamentos, mas não são razões intangíveis. O Esta­
tuto do Partido não tem uma só palavra sobre as 
formalidades a serem observadas na A t a . O Código 
Eleitoral t ambém não tem uma só palavra sobre isso. 
A Ata não deixa de merecer fé pela circunstância 
de estar 'assinada, apenas, pelo Presidente e-um dos 
Secretár ios . Aqui. no nofso Tribunal, a A t a é assi­
nada, por todos os presentes. Entretanto, em outros 
Tribunais, como, por exemplo, no Tribunal Federal 
de Recursos é assinada, somente, pelo Presidente 
é pelo-Secretário; no Supremo Tribunal Federal a Ata 
é t ambém só assinada pelo Presidente, e não por 
todos os presentes. É questão de praxe", de prát ica . 
Não me consta que os Regimentos sobre isso dis­
ponham . 

Assim, Senhor Presidente, não conheço de ambos 
os .recursos. 

(Decisão u n â n i m e ) , 

ACÓRDÃO N.° 2.601 

Recurso n.° 1.303 — Classe IV — Piauí 
(Floriano) 

Pode funcionar nos prc^es^os eleitorais, como 
escrivão, quem jõr casado com delegado ãe Par. 
tião junto à mesma comarca. 

Vistos, etc.: 
O acórdão recorrido julgou improcedente a repre­

sentação da TJDN .contra a serventia da escrivã elei­
toral da Nona Zona de Floriano. Mar ia Hermínia 
Sobral Rocha, por ser casada com o delegado do 
PSD. junto àquela Zona, sob o fundamento de falta 
de amparo legal na dita representação. ' 

Veio, então o presente recurso interposto pela 
TJDN com base na alínea a do art. 167. 

Os documentos de fls. 9 e 10 comprovam a asser­
tiva de que realmente D . Hermínia Sobral Rocha 
é casada com o delegado do PSD, Pedro da Fonseca 
Sobral e que ela D . Hermínia é a escrivã eleitoral 
da Nona Zona. 

O D r . Procurador Geral, falando, no caso, diz 
o seguinte, a fls. 29: 

"Pelo Venerando Acórdão recorrido de fo­
lhas 17-18. o ilustre Tribunal Regional Ele i ­
toral do Piauí, julgou improcedente a Repre­
sentação, de conformidade com o pareecr de 
fls. 15-16, do ilustre Dr . Procurador Regional 
Eleitoral, cuja ementa é a seguinte: 

"Não poderá servir como escrivão eleitoral 
bu Juiz Preparador, sob pena de demissão, o 
membro de Diretório do Partido político nem 
o candidato a cargo eletivo, seu cônjuge e pa­
rente oonsanguíneo ou afim, até o segundo 
grau inclusive "(art. 47 da Lei n« 2.550). 

As incompatibilidades são restrições de di­
reito e, como tais. haverão que sér entendidas 
estritamente, não admitindo interpretação ana­
lógica, nem por construção, nem por força de 
compreensão", 

te do qual transcrevemos o seguinte trecho pr in­
cipal: 

"Se a incompatibilidade insti tuída pela lei 
é relativa apenas a membro de Dre tó r io de 
Partido político e a candidato a cargo eletivo, 
seu cônjiige e parente consanguíneo ou afim, 
a té o segundo grau, inclusive, não h á como. 
extendê-la à situação de Delegado de Part ido". 

D a í o presente recurso, interposto a fo­
lhas 20-21, com fundamento na letra a do ar­
tigo 167, do Código Eleitoral, e por meio do 
qual pretende a Recorrente que este Colendo 
Tribunal Superior reconheça "que a Escrivã 
referida não pode servir nos processos eleitorais 
em que fôr parte o Partido Social Democrático 
do qual é delegado seu marido". 

Oontra-arrazoando o recurso a fls. 23-25, 
o ilustre Dr . Procurador Regional Eleitoral sus-

' tenta o seu descabimento e a sua improcedência 
quanto ao mérito, alegando, inclusive, que "o 
o.eJegado de partido não é imped'do n^m sus­
peito para funcionar, nem incompatível para 
servir como escrivão eleitoral. Nem êle nem seu 
cônjuge". 

Baseia-se o ilustre D r . Procurador no Ve-
. . . • nerando Acórdão n.° 2.260. deste Colendo T r i ­

bunal Superior, publicado à pág . 385 do " B o ­
letim Eleitoral" n.° 67 (fevereiro de 1957) mas 
que, ãata venia, ao contrário do que sustenta 
o mesmo ilustre Dr . Procurador, não decidiu, 
como se vê da sua leitura, que Delegado de 
Partido pode ser escrivão eleitoral. 

A nosso ver, Delegado de Partido só pode 
servir como escrivão eleitoral se renunciar à 
representação que lhe foi confiada, isto é, se 
deixar de ser Delegado; e parece-nos fora de 
dúvida — e nesse ponto o Venerando Acórdão 
recorrido está certo — que o seu cônjuge não 
é incompatível, nem está impedido de servir 
como escrivão eleitoral. 
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Mas existe, realmente, no caso, um impe­
dimento e que é o da escrivã cônjuge do Dele­
gado de Partido funcionar nos. processos elei­
torais em que atue o seu marido. 

Ta l impedimento decorre dos arts. 185 e 
189 do Código de Processo Civi l (aplicável aos 
processos eleitorais consoante o § 7.°, do art. 15, 
do Código Eleitoral), de acordo com os quais 
os serventuários da Jus t iça são suspeitos para 
funcionar em processo em que os procuradores 
das partes sejam seus parentes, consanguíneos 
ou afins, até o terceiro grau. 

Nos processos eleitorais dos Delegados dcs 
partidos políticos funcionam, praticamente, 
como procuradores dcs mesmos partidos e, nes­
sas condições, parece-nos óbvio que a escrivã 
em questão está impedida, não de funcionar 
em todos os feitos em que fôr interessado o 
Partido Social Democrático, mas sim nos pro. 
cassos em que esse Partido estiver representado 
pelo Delegado seu cônjuge. 

/ Somos, em conseqüência, pelo conhecimento 
do presente recurso e pelo seu provimento, em 
parte, para se declarar que a escrivã em apreço 
está impedida de funcionar nos feitos em que 
o seu marido exercer as suas funções de De­
legado do Partido Social Democrát ico" . 

Acordam os Juizes do Tribunal Superior 
Eleitoral, por maioria de votos, ,negar provi­
mento ao recurso, nos termos do seguinte voto 
do F^a tor . 

Nego provimento ao recurso, Sr . Presidente, 
e nego porque como bem sustenta a decisão 
recorrida, as incompatibilidades eleitorais são 
as estabelecidas expressamente, ex-vi do que 
dispõe o art. 47 da Le i n.° 2.550, de 25 de 
julho de 1955. 

Além disso, este próprio Tribunal Superior, 
a t ravés da Resolução n.° 4.405, publicada no 
Boletim Eleitoral n.° 71, em a pág . 671, já 
decidiu inequivocamente a espécie em debate, 

• negando incompatibilidade para que esposa 
sirva na zona eleitoral, como escrivã, porque 
tem o marido como delegado de um partido 
político. Aliás, as informações constantes dcs 
autos demonstram que não existe alegação 
alguma qquanto ff possível parcialidade da refe­
rida escrivã. Ao contrário,, a prova está feita 
de que se trata de funcionária zelosa e cum-
pridora de seus deveres profissionais (fls. 12). 

Não h á incompatibilidade por analogia, 
nem por construção ou força de compreensão 
e assim sustenta o D r . Procurador Regional 
a fls. 16 que — se incompatibilidade inst i tuída 
pela lei é relativa apenas, a membro de Dire­
tório de Partido Político e a candidato a cargo 
eletivo, seu cônjuge e parente consanguíneo ou 
afim, até o segundo grau, inclusive, n ã o h á 
como extendê-la à situação de Delegado de 
Partido. 

O acórdão recorrido assim resolveu o caso, una­
nimemente e pelas mesmas razões (fls. 18). 

As razões do recurso, limitam-se não a questão 
de direito mas, sim às questões de fatos, argumentan­
do: quem poderá evitar a fraude no serviço eleito­
ral quando o delegado de partido é o marido da es­
crivã? quem será capaz de fiscalizar a a tuação de 
um delegado marido da escrivã? quem será capaz de 
impedir a entrada no cartório, embora fora do 
prazo, de um recurso interposto, que, se lei não existe, 
a moralidade está impondo que o impedimento seja 
decretado. 

O delegado de partido n ã o está incluído entre 
os suspeitas para funcionar junto da esposa escrivã 
eleitoral. Aliás, o Doutor Procurador Regional, no 
parecer de fls. 23. chama a a tenção para o acórdão 
n.« 2.260, de 31 de outubro de 1956 deste Tribunal 
Superior, publicado à pág . 385 do Boletim número 
67 e também para a Resolução n .« 5.405, de l . 9 de 
fevereiro de 1957, publicada à pág . 671 do Boletim 
Eleitoral, ambos, firmando o princípio de que não 
h á incompatibilidade do escrevente juramentado, f i ­
lho de escrivão que é vereador, para substituir seu 

pai, embora esteja este impedido de funcionar na 
. escrivania eleitoral, o que estabelece o mesmo pr in­

cípio quando se trata de mulher do delegado de par­
tido. 

Assim- o delegado de partido não é impedido, 
nem suspeito para funcionar, nem inco^oatív-gl para 
servir como escrivão eleitoral. Nem êle. nem seu 
cônjuge, é o que se sustenta e com toda razão . 
Resta examinar, porém, a variante p oposta pelo 
Doutor Procurador Geral a fls. 29, que entende 
poder ser declarado que a escrivã está imosdida nos 
feitos em que o seu marido exercer as funções de 
delegado. Seria, ao meu ver, data venia, aumentar 
a demora sem resultado prático, pois que, ou existe 

, o impedimento ou não. além de que, toda a matér ia 
de controle e possível concluio cu fraude, tem o Juiz 
como impedimento natural à sua realização. Fraude 

' não se presume. 
Isto posto, confirmo o acórdão. Nego provi­

mento. 
Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral 

— Rio de Janeiro, em 26 de junho de 1958. — Ro­
cha Lagoa, Presidente. — Cândido Lobo, Relator. — 
Nelson Hungria, vencido. — Antônio Viei a Braga, 
vencido. — Carlos Medeiros Silva, Procurador Geral 
Eleitoral. 

- RELATÓRIO 

(O relatório e o voto do Sr. Ministro 
Cândido Lobo, constam do acórdão. ) 

VOTOS 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — Sr. Presi­
dente, data venia do Sr. Ministro Relator, estou i n ­
clinado a aceitar a sugestão do parecer do Doutor 
Procurador Geral . Evidentemente, S. Ex.» foi ins­
pirado pelo dispositivo da lei processual que inibe 
o funcionamento simultâneo de escrivão e advogado 
que sejam parentes até o terceiro grau. Assim en-

. tendo, por medida de cautela, para afastar mesmo 
as hipóteses que foram aventadas no caso, que são 
inteiramente plausíveis. De sorte que, dou provi­
mento, .em parte, ao recurso, para que a escrivã 
eleitoral não funcione nos casos em que seu marido 
tomar parte como delegado de partido. 

* * * 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Sr . Pre­
sidente, ressalvando o meu ponto de vista quanto ao 
conhecimento do recurso, pois entendo que represen­
tação não é de ser conhecida pelo Tribunal, em ma­
téria como esta, no mérito, estou de acordo com o 
Senhor Ministro Relator. Sou .radical quando sè 
trata de restrição, ou de limitações. 

Aplico a lei em sua letra. Não admito nem a 
aplicação por força de seu sentido, de seu espírito, 
nem a chamada aplicação por força de extensão, ou 
de compreensão. Não admito. Aqui. se trata disso! 
a escrivã tem, no seu marido, a pessoa de delegado 
de partido. Poder-se-ia até i r a que o delegado de 
partido, nas zonas eleitorais, é o representante do 
diretório e que a lei estabelece a incompatibilidade 
entre o membro do diretório e a escrivania eleitoral. 
O delegado de partido é, por assim dizer, a pessoa 
que transmite o pensamento -e a vontade do mesmo 
partido, mas, nem por isso, aplico a lei por força 
de compreensão. 

Assim sendo, estou' de acordo com o Sr. Min i s ­
tro Relator. 

* * * 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — Sr. Presi­
dente, pediria ao Sr.- Ministro Relator me infor­
masse qual o texto de lei dado por ofendido. 

O Sr. Ministro Cândido Lobo — O art. 47 'da 
Le i n.» 2.550. 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — Mas esse 
artigo, evidentemente, n ã o está ofendido. No C ó r 

digo de Processo Civil , jamais encontrei dispositivos 
regulando as incompatibilidades entre o advogado e 
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o- juiz . Tenho-os encontrado nas leis de organização 
judic iár ia . 

O Sr. Ministro Cândido Lobo — No presente re­
curso, à s fis. 19/19v., está dito o seguinte: 

"Com efeito, o Código Eleitoral preceitua, 
no art. 15, § 7.", in verbis: 

"Perante o Tribunal Regional e com re­
curso voluntário para o Tribunal Superior, 
qualquer interessado poderá aiguir a suspeição 
dos seus membros, do Procurador Regional ou 
dos funcionários da sua Secretaria, assim co­
mo dos juizes e escrivães eleitorais nos casos 
previstos na lei processual civil e por motivos 
de parcialidade part idária, mediante o processo 
previsto em regimento". 

Eis aí, pois, o amparo legal da nossa re­
presentação . 

Estatui, por outro lado, o Código do Pro­
cesso Civi l , no art. 185, os motivos de suspei-
ção tanto dos juizes como do Procurador Ge­
ral, promotores, peritos, desembargadores, es­
crivães comuns ou eleitotais, etc. O art. 189 
do Diploma processual estabelece que a sus-
peição do órgão do Ministério Público, dos ser­
ventuários e peritos, será julgada pelo respec­
tivo ju iz" . 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — No Código 
de Processo Penal, sob a rubrica "Dos Funcioná­
rios de Just iça" , art. 274, está dito: 

" A r t . 274. As prescrições sobre suspeição 
dos juizes estendem-se aos serventuái ios e fun­
ciona, ios dá justiça, no que lhes fôr apli­
cáve l " . 

O Sr. Ministro Haroláo Vallaããó — O Sr . M i ­
nistro Nelson Hungria dá c^mo violado esse texto? 

O Sr. Ministro José Duarte — O Sr . Ministro 
Relator m a n t é m esse princípio. Poderá surgir o caso 
concreto. Aí, sim, é que se verificará a incompati­
bilidade. 

O Senhor Ministro Vieira Braga — O Senhor 
Minis t ro Relator está de acordo com essa solução? 

O Sr. Ministro Cánãião Lobo — A fls. 14 dos 
presentes autos está mencionado: 

"As incompatibilidades para servir como 
escrivão eleitoral são definidas no § 3." do ar­
tigo 18 e no a i t . 186 do Código Eleitoral, dis­
posições que vieram a ser consubstanciadas no 
art. 47 da Le i n." 2.550". • 

O Sr. Ministro José Duarte — Se, amanhã , pe­
rante este Tribunal, meu filho aparecer, como ad­
vogado, estarei impedido. É preciso, porém, que se 
verifique o caso concreto. 

O Sr.. Ministro Haroldo Vallaããó — O que foi 
pedido ao Ti ibunal Regional foi a decretação da i n ­
compatibilidade genérica. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — O afasta­
mento. 

O -Sr. Ministro Harolão Vallaããó — E o Tr ibu­
na l denegou esse afastamento. 

Data venia do Sr Ministro Nelson Hungria, 
•estou de acordo com o Sr. Ministro Relator, porque 
a questão posta ao nosso julgamento o foi em ter­
mos genéricos. Pede-se o afastamento definitivo da 
escrivã eleito, al e o Tribunal Regional denegou esse 
afastamento, porque não havia a incompatibilidade 
prescrita no Código Eleitoral. 

* * * 

O Sr . Ministro José Duarte — Sr . Presidente, ' 
na espécie trata-se de caso concreto. A presunção 
é de que êle se dê por incompatível. Se está ressal­
vado na premissa que sustentamos que não h á i n ­
compatibilidade, a conclusão é do conhecimento do 
recurso. Entendo que podem funcionar conjunta­

mente, no mesmo processo, tanto o escrivão como o 
Delegado de Partido e, pois quanto ao méri to nego-
lhe provimento. 

* * # 

O Sr. Ministro Vieira Braga — Sr. Presidente, 
apesar do art. 47 da Lei n.« 2.550 limitar a proibi­
ção de exercer o cargo de escrivão eleitoral ao pa­
rente ou cônjuge do candidato a cargo eletivo, está 
repetida essa disposição na úl t ima Le i n." 3.338, no 
tocante aos juizes preparadores, no § 3.'', letra b, 
art. 3. v , dessa lei . Não obstante, eu me inclino pela 
ressalva total do eminente Senhor Ministro Nelson 
Hungria, por isso que o delegado de partido é o 
procurado, de todo o diretório. É êle procurador não 
só de um d~s membros do diretório, mas representa 
todo o diretório junto à Justiça Eleitoral. 

Sendo assim, parece-me que deve ser feita essa 
ressalva, como no caso presente, quando servir co­
mo delegaao de partido. 

ACÓRDÃO N.° 2.608 

Recurso n.° 1.318 — Classe IV — Minas Gerais 
(Oliveira) 

Não pode ser negaãa inscrição eleitoral a 
quem é naturalizado eis que, na espécie, a na­
turalização tácita cessou pela promulgação âa 
Consüiuição ãe 1934. ' 

Vistos, etc. : 
Trata-se de recurso contra o acórdão do T r i ­

bunal Regional Eleitoral de Minas Gerais, que man­
teve a decisão do Doutor Juiz da 187.» Zona Elei­
toral — Unveira, negando inscrição a determinado 
cidadão, sob o fundamento básico de que a natura­
lização tácita cessou em nosso País, pela promulga­
ção aa const i tuição de 16 de julho de 1934. 

A fls. 16, lê-se o seguinte: 

"Conheço do recurso, porque tempestiva­
mente interposto e regularmente processado. 

Mas, lhe nego provimento pelas razões se­
guintes: 

Em primeiro lugar, porque estou de pleno 
acordo com a argumentação da decisão recor­
rida, que se apoiou na Lei e no direito e, espe­
cialmente em brilhante acórdão deste Egiégio 
Tribunal, de que foi Relator o eminente Juiz 
Dr . José Américo de Macedo, respondendo con­
sulta do M M . Juiz Eleitural da Zona de Mar 
de Espanha, publicado no Diário da Justiça, 
de 14 de novembro de 1957. 

Em segundo lugar e aqui áata venia di­
vergindo do referido acórdão, porque não con­
sidero o título eleitoial, anteriormente,' expe­
dido, como prova suficiente de naturalização 
expressa ou tácita do estrangeiro que preten­
de renovar a sua inscrição eleitoral". 

O Tribunal Regional conheceu do recurso, por­
que tempestivamente interposto, e terminou assim 
o acórdão: 

"No caso o: a em exame, bem é de ver 
que, à ép_ca em que foi expedido a favor do 
alistando o título eleitoral de fls.. 3, isto é, em 
"6-11-1934", já se achava ultrapassado o prazo 
para a opção pela nacionalidade brasileira". 

As razões do recorrente, em síntese, são 
estas: 

"Ao negar provimento ao recurso in terpe­
lo por Aja .. Mattar. o Colendo T.ibunal Re­

gional, sem embargo do brilhantismo do voto 
do eminente Relator, ãata .venia, feriu o dis­
posto no art. 33, § l.«, f do Código Eleitoral, 
que exige, apenas, apresentação de documento 
do qual se infira a nacionalidade brasileira, or i ­
ginária ou adquirida, do alistando, uma vez 

,que o título expedido na vigência da legisla­
ção eleitoral de 1932 faz prova bastante da 
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. cidadania brasileira, seja, ou não, revalidado 
na forma do Decreto-lei n . ' 7.944, de 10 de 
setembro de 1944. 

Por outro lado, diverge a decisão de ou­
tras, entre as quais do Ven. Acórdão n.« 2.230, 
desse Excelso Tribunal, publicado no Boietim 
Eleitoral n . ' 80, fls. 426/9". 

Pede, por isso, o provimento do recurso, para 
ser considerado brasileiro quem assim j á é tido h á 
mais de 20 anos. 

O parecer da douta Procuradoria Geral, que é 
longo,' termina assim, a fls. 35: 

"Conforme j á decidiu este Egrégio Tribu­
nal no seu mencionado V . Acórdão n . ç 2t.230, 
o fato do brasileiro tàc i tamente naturalizado 
ter obtido carteira de estrangeiro (modelo 
19), n ã o tem força bastante • para determinar 
a perda da sua nacionalidade, de vez que esta 
só se perde nos casos expressos na Constitui­
ção Federal; e, além disso, dentro dessa mes­
ma ordem de idéias, também n ã o pode ser 
considerado como ato capaz de determinar a 
perda da nacionalidade brasileira do alistan­
do, o fato de haver o mesmo, evidentemente 
por ignorância, se qualificado como português, 
quando da interposição do recurso de fls. 6. 

De qualquer forma, o título de fls. 4 
cuja validade e legitimidade não foram postas 
er.i dúvida, parece-nos documento bastante para 
determinar o deferimento do pedido inicial, 
sendo, portanto, cabível na espécie e proce­
dente o presente apelo. 

Somos, em conseqüência, pelo conheci­
mento e provimento do recurso". 

Acordara os Juizes do Tribunal Superior Eleito­
ral, por unanimidade de votos, conhecer do recurso 
•e dar-lhe provimento, de acordo com o parecer da 
douta Procuradoria Geral . 

Sala das Sessões do Tribunal ' Superior Eleitoral. 
— Rio de Janeiro, em 8 de julho de 1958 — Sala 
das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. — Rocha 
Lagoa, Presidente. — Cândido Lobo, Relator. — 
Carlos Medeiros Silva, Procurador Geral Eleitoral. 

ACÓRDÃO N.° 2.611 

Eeturso n.° 1.300 — Classe I V — Piauí 

Às indicações de Juizes Preparadores hão 
\que ser feitas pelos ãelegaãos âe partidos e 

não pelos Presidentes âe Diretórios Regionais.' 
Presidente ãe Diretório de Partião Político 

não é parte legítima "ad processum" no foro 
eleitoral. 

Vistos! relatados e discutidos estes autos de Re­
curso n.« 1.300, Ciasse IV — Piauí, 

Acordam, por maioria de votos, os Juizes do T r i ­
bunal Superior Eleitoral, na conformidade das notas 
taquigráficas, que fazem parte integrante do pre­
sente acórdão, mão conhecer do recurso, vencido o 
Sr . Ministro Prof. Haroldo Teixeira Valladão. 

Distrito Federal, 11 de julho de 1958 — Sala 
das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. — 
Nelson Hungria, Presidente. — Cunha Vasconcellos 
Filho, Relator designado. — Haroldo Valladão, ven­
cido nos termos do voto taquigráfico. — Carlos Me­
deiros Silva, Procurador Gerai Eleitoral. 

RELATÓRIO 

O Sr. Ministro Harolão Vallaããó — Sr. Pre­
sidente, trata-se de recurso contra o acórdão do T r i ­
bunal Regional do Piauí que não conheceu de indi ­
cação feita pelo Doutor Joaquim Lustosa Sobrinho, 

-na qualidade de Presidente da União Democrática 

Nacional, naquele Estado, do nome do cidadão Pedro 
Barbosa de Miranda, para preparador da Jus t iça 
Eleitoral, em Cristino Castro, sob o fundamento de 
falta de capacidade de presidente de partido para 
estar em juízo. A indicação foi feita pelo Presidente 
do Partido e n ã o pelo delegado do mesmo Partido. 

O Tribunal, de acordo com o parecer do Dou­
tor Procurador Regional, decidiu que a indicação es­
taria mal feita. T inha havido representação do Pre­
sidente a esse respeito e o Tribunal opinou pelo 
não conhecimento da mesma, por ser o represen­
tante parte ilegítima, aã processum, para indicar, e 
propor a nomeação pretendida, em face do que dis-
ipõe o § í." do art. 3.» da Le i n .* 3.338, de 14 de 
dezembro de 1957, presidente de partido não teria 
capacidade para estar em juízo, o que caberia ao 
respectivo delegado. 

Dal, o recurso, fundado no art. 132 do Código , 
Eleitoral, em que o recorrente sustenta'a fls. 5. 

"O Código Eleitoral . . . até . . . o acórdão em 
recurso". 

O Doutor Procurador Regional insistiu na_ falta 
de legitimidade do representante, Presidente do Par­
tido para indicar juiz preparador. 

O Doutor Procurador Geral opinou pelo não co­
nhecimento do recurso, ou, então, pelo seu não pro­
vimento, de acordo com o parecer do Doutor Pro­
curador Regional. 

É o relatório. ; ; : '• 

VOTO 

Sr. Presidente, realmente, a Le i n . ' 3.338, de 
14 de dezembro de 1957, dispõe, no art. 3.« o se­
guinte: 

"Os preparadores serão nomeados mediante 
representação de partido político, por seus de­
legados, ou dos próprios Juizes Eleitorais." 

Esse texto, a meu ver, se refere a delegados, por­
que são os representantes habituais de partido junto 
à Jus t iça 'Ele i tora l ; mas não quer excluir a capaci­
dade, penso eu, do presidente do partido perante 
este Tribunal, do Presidente do Diretório Nacional; 
perante os Tribunais Regionais, e dos presidentes dos 
Diretórios-' Estaduais, que representam o partido e 
também podem fazer tais indicações. 

O Senhor Ministro José Duarte — Há que pon­
derar que o delegado é acreditado perante o Tr ibu­
nal, ou o juízo. O delegado fica aí inscrito. Quanto 
ao presidente do partido, pode não haver comunica­
ção legal a respeito, conhecimento da sua situação, 
naquele instante. 

O Sr. Ministro José Duarte — É restritiva a i n ­
terpretação. 

O Sr. Ministro Harolão Vallaããó — Não há pro­
blemas de fato; é puro problema de direito. 

Essa regra não exclui o outro princípio legal de 
direito de que o representante da pessoa jurídica é 
o presidente. 

No direito eleitoral, o Código permite que os 
estatutos estabeleçam a respeito; e, no caso, foi 
prescrito o seguinte, nos estatutos da União Demo­
crática Nacional: 

Ar t . 4." A União Democrática Nacional é repre­
sentada, legalmente, em juízo ou fora dele, pelo Pre­
sidente do Diretório Nacional. 

Parágrafo único. Nos Estados, Distrito Federal, 
Territórios e. Municípios, essa representação é exer­
cida, em assuntos de interesse local, pelos Presi­
dentes dos Diretórios Regionais e dos Diretórios M u ­
nicipais, dentro das respectivas juridições". 

Por estes motivos, conheço do recurso e lhe dou 
provimento, porque admito que o presidente do D i ­
retório Estadual tem competência para fazer essa 
indicação. Aliás, o delegado é representante dele. 
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IPRELIMINAR — VOTOS 

O Sr . Ministro Cunha Vasconcellos — Senhor 
Presidente, data venia, estou em desacordo com o 
Sr . Ministro Haroldo Valladão. E m essência, não 
contesto a conclusão de S. Ex.». Pico, po.ém, res­
trito direito eleitoral. Prefiro o rigor das formas. 
A lei é expressa: só através de delegado de partido 
se fazem essas indicações. Isso é para definir o ca­
nal, para definir uma orientação, para facilitar as 
íe.ações entre a Just iça Eleitoral e o próprio par­
tido. O Tribunal, aliás, tem sido rigorista a esse 
respeito. v 

Demais, o delegado de partido poderá ser re­
presentante mais, credenciado para esse fim d j que 
o próprio presidente de Diretório. O presidente é 
uma pessoa, e o Direto.io é o conjunto. O delegado 
representa o pensamento desse diretório. O presi­
dente pode n ã o representá-lo. Pode estar agindo em 
n~me próprio. 

Assim, data venia, não conheço do recurso, por 
entender que o Tribunal ficou fiel à letra da le i . 
Ora, a possibilidade de ^ecursos nessas condições é, 
exatamente, a de ter sido descumprida a letra da 
l e i . A Constituição é clara: letra da lei . 

* .* * 

O Sr. Ministro José Duarte — Sr. Presidente, 
*ãata venia, do Sr . Ministro Relator, ac.mpanho o 
Senhor Ministro Cunha Vasconcellos sobretudo em 
face do últ imo argumento, ao quai j á se t inha í e -
ferido S. Ex.». O delegado do partido representa 
a vontade do partido, da c-letividade. Não é como 
o presidente. O presidente age em nome próprio, 
individualmente . . . 

O S r . Ministro Cunha Vasconcellos — Ex auc-
toniatc. 

O Sr. Ministro José Dua.te — Ex auctoritate ... 
Há, aí, diferença, para mim, fundamental. 

PEDIDO DE VISTA 

O Sr. Ministro Vieira Braga — Senhor Presi­
dente, peço vista dos autos. 

* # * 

VOTO 

O Sr . Ministro Vieira Braga — Sr. Presidente, 
io art. a.', § 1.» da Lei n.» 3.338, de 14 de dezem­
bro de 1957, estabelece: 

"Os p.eparadores serão nomeados mediante 
representação de partido político, por seus de­
legados, v/U dos próprios juizes eleitorais . . . " 

Acontece que, no Piauí, foi feita a indicação do 
juiz preparador, n ã o pelo delegado da União Demo-
c ráuca Nacional, mas pelo presidente do diretório 
regional desse partido. 

O Tribunal Regional, de acordo com o parecer 
do L.r . Procurador Regional, deixou de conhecer da 
representação, por ser parte ilegítima, ad processum, 
o autor da mesma. 

O Relator, que é o Sr . Ministro Haroldo V a l ­
ladão- conheceu da .epresen taçã j e deu-lhe provi­
mento, sob o fundamento de que, pelos Estatutos da 
U . D . N . , esse partido é representado, em juízo, pelo 
seu presidente, perante o Tribunal Superior Eleitoral, 
e quando se trata de assunto de interesse regional, 
peri.me os Tribunais Regionais. 

Dota venia do Sr. Ministro Relator, parece que 
esse argumento não anula, nem destrói os funda­
mentos da decisão recorrida. Todos sabemos que os 
partidos políticos são, em primeiro lugar, associa­
ções; e as associações são representadas, em juízo, 
por aruêles a quem os estatutos conferem o poder 
de representação e. à falta de disposição sobre o 
assunto, pelos seus administradores. Todavia, essa 
disposição, que figura no Código de P.ocesso Civil , 

não se apilca, evidentemente, ao caso. para o efeito 
visado pelo voto do Sr . Ministro Relat-r . 

O Presidente do Diretór.o da União Democrática 
Nacional é a pessoa habilitada e capacitada -pelos 
Estatutos para constituir advogado, a fim de defen­
der o Partido na Just iça C m u m , ou para credenciar 
os seus delegados junto à Just iça Eleitoral. 

Não existe na legislação eleitoral vigente, dispo­
sição definindo, di.eta ou indiretamente, o que c-eja 
deregaao ae partido. Sobrevive, entretanto, nas Ins­
truções deste Tribunal, a noçã^ de que vem da le­
gislação anterior, segundo a quai os delegados dos 
partmos sao aqueles que os representam, permanen­
temente, perante a Jus t iça Eleitoral. Nessas Instru­
ções do Tribunal Supenor, estabeleceu-se que, no 
processo eleito.al, funcionarão pel-s partidos, sem­
pre, os delegados, salvo quando a lei dispuser em 
forma contrár ia . Ora, neste caso, é, exatamente o 
oposto que ocorre. A lei, expressamente, determinou 
que essa representação seria feita pelos delegados 
de partidos. Assim, por tal forma, a lei deu eviden­
temente cunho processual a essa íepresentação. 

Nestas condições, data venia do Sr. Ministro 
Relator, acompanho o voto do Sr . Ministro Cunha 
Vascoricellos. 

ACÓRDÃO N.° 2.612 

Recurso Eleitoral n.° 1.197 — Classe IV 
— Maranhão 

Salvo a hipótese de se tratar de delegado 
de partido, ou do próprio interessado, somente 
advogados inscritos podem procurar ná Justiça 
Eleitoral. 

Vistos, relatados « discutidos estes autos de Re-
cuiso n . " 1.197, Ciasse IV, do Maranhão, 

Acordam, p^r unanimidade de votos os Juizes 
do Tribunal Superior Eleitoral, nos termos das notas 
taquigráficas anexas, não conhecer do recurso. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Distrito Federal, 16 de julho de 1958. — Rocha 
Lagoa, Presidente. — Cunha Vasconcellos Filho, Re­
lato. . — Carlos Medeiros Silva, Procurador Geral 
Eleitoral. 

RELATÓRIO 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos ^— Sr . Pre­
sidente, o Tribunal Regional do Maranhão, a fôihas 
32, proferiu, nos autos, este acórdão: 

"Vistos, relatados e discutidos estes autos, 
em que Raimundo Araújo Atta, candidato a 
Vice-P.efeito Municipal de Pedreiras", registra­
do sob a legenda do "Partido Social Democrá­
tico", recorre da decisão da Primeira Turma 
do Tribunal, que mandou apurar os sufrágios 
da sexagésima oitava seção da Nona Zona; 

Acorda o Tribunal Regional Eleitoral, por 
maioria de votos e consoante, em parte, o pa­
recer, da Procuradoria, não conhecer do re­
curso, por ilegitimidade do recorrente". 

Há um v-to vencido, do Desembargador Pio Cor­
reia Lima, nos seguintes termos: 

" A maioria do Tribunal Regional Eleitoral 
não conheceu do recurso interposto pelo can­
didato a Vice-Prefeito de Pedreiras, Raimundo 
Araújo Atta — "por Uegitimidade de parte". 
Ilegitimidade do recorrente. 

O fundamento da decisão é que a apura-
(ção da urna se deu no diá 25 de junho últ imo 
e a procuração outorgando poderes, ao Senhor 
Otelino Nova Alves, pelo candidato Raimundo 

• Araújo Atta tem a data de 27 desse mês de 
junho. O Sr. Otelino Nova,Alves teria impug-
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nado a votação, em nome do Sr. .Raimundo 
Araújo Atta, sem ter ,no momento, poderes 
para isso. 

Votei no sentido de se conhecer do re-
cuiso. É que todos os atos praticados pelo pro­
curador do recorrente, foram, por êle, confir­
mados, aceitos, em documento revestido das 
formalidades legais. 

"Pela presente ratifico todos os efei­
tos de direito vg. todos os atos pratica--
dos meu bastante procurador Otelino 
Nova Alves desde dia vinte e cinco ju­
nho último perante Junta Apuradora 
T . R . E . vg a bem de meus direitos e i n ­
teresses". (Vide telegrama de f l s . ) . 

Nesse documento, como se vê, o Senhor 
Raimundo Araújo Atta considerou válidos to­
dos os atos praticados, em seu nome, por seu 
bastante procurador, jornalista Otelino Nova 
Alves, desde o dia vinte cinco de junho, pe­
rante a Turma Apuradora do T . R . E . 

Não vejo, portanto, por que se negue va­
lidade a um ato do mandatár io , confirmado e 
aceito, pelo mandante. 

Consta dos autos, além de uma procura­
ção passada pelo candidato, Raimundo Araújo 
Atta, um instrumento ratificação de todos os 
atoo praticados pelo procurador, desde o dia 25 
de junho, perante a Turma Apuradora do 
T . R . E . 
E é o quantum satis. 

"nomeio e constituo meu bastante 
procurador a Otelino Nova Alves, brasi­
leira, casado, jornalista, eleitor inscrito 
na Primeira Zona de S. Luiz sob o nú­
mero 138, a quem confiro amplos e i l i ­
mitados poderes para, onde com esta se 
apresentar, perante o Poder Judiciário 
Eleito, al, em todas as suas instâncias , 
defender os meus interesses como can­
didato ao posto eletivo de vice-prefeito 
do referido município de Pedreiras . . . " 
(Vide procuração as fls. 9) . 

Por outro lado, o fato da Primeira Turma 
Apuradora aceitar, quando da apuração da 
urna, a impugnação feita, pelo jornalista Ote­
lino Nova Alves, como procurad:r do candi­
dato, Raimundo Araújo Atta, vele por um de­
ferimento de "caução de rato". (Código de 
Processo Civi l , art. 110). E tanto isso é ver­
dade que o instrumento de procuração foi 
apresentado, dois dias depois, e, no dia 15 de 
julho, veio o instrumento de ratificação. 

Raimundo Araújo Atta quer, insiste, que 
prevaleçam todos os atos praticados, em seu 
nome, perante a Turma Apu.ad-ra do T . R . E . , 
por seu procurador jornalista, Otelino Nova 
Alves" . 

Publicado o edital, anunciando o recurso, n ã o 
houve contra-razões. 

O Doutor Procurador Regional disse: 

"Parece que o recurso não deve ser conhe­
cido, por não ser o procurador advogado, nem 
haver falado como delegado de partido". 

Subiram os autos e, nesta instância, o Doutor 
Procurador Geral assim se manifestou: , 

"Pelo V . Acórdão recorrido de fls. 31-33, 
o ilustre Tribunal Regional Eleitoral do M a ­
ranhão houve por bem não conhecer, "por ile­
gitimidade do Recorrente", do recurso inter­
posto por, Raimundo Araújo Atta, candidato 
a Vice-Prefeito Municipal de Pedreiras, da de­
cisão " que .mandou apurar os suf. ágios da 68.» 
seção, "da .9.» Zona Eleitoral "daquele Estado. 

Entendeu o V . Acórdão recorrido, acolhen­
do ev identemente , a p r e l i m i n a r das contra-. 
razões de fls. 24/25, que o cidadão Otelino 
Nova Alves, que i n t e r p ô s o recurso como pro­
curador bastante do Recorrente, não tinha 
q u a l i d a d e para tal, pois a procuração que 
apresentou é posterior à apresentação do re­
curso . 1 

Sustenta o Recorrente, com apoio no voto 
vencido do ilustre Juiz Bernardo Pio Corrêa 
I jma, que a procuração apresentada é um 
instrumento de ratificação de todos os atos 
praticados pelo seu procurador e. nesse ponto, 
a nosso ver, tem razão. 

Realmente, havendo o Recorrido ratifica­
do, mediante documento hábil, todos os atos 
praticados pelo seu procurador, não se pode*, 
dizer que tal procurador agiu sem mandato. 

No entanto, o procurador em questão não 
é realmente , parte legítima para recorrer, não 
porque não tivesse procuração, mas sim por­
que não é b a c h a r e l em Direito inscrito na Or ­
dem dos Advogados, e que por conseguinte, 
não podia representar, no processo, o Recor­
rente . 

Julgando em 18-10-57, o Recurso número 
1.119, da Classe IV, procedente também do 
Estado do Maranhão, este Colendo Tribunal 
Superior proferiu o seu V . Acórdão n." 2.416, 
publicado a página 323 do "Boletim Eleitoral" 
n . ' 78 (janeiro de 1958), segundo o quai "sal­
vo quanto aos partidos políticos, os interes­
sados não podem ser representados n-os pro­
cessos eleitorais senão por advogado inscrito 
na Ordem". 

E, além disso, nesse mesmo sentido, existe 
ainda a Resolução n . ° 5.531, de 16-8-57, d.sta 
mesma Colenda Corte Superior, ainda não pu­
bl icada , p r o f e r i d a quando do julgamento da 
Consulta n.» 866, da Classe X , e por meio da 
qual foi acolhido o nosso parecer n . ° 169-
C M S . publicado à página 147 do "Boletim 

.Elei toral" n . " 75, (outubro de 1957), onde sus­
tentamos que "só podem patrocinar causas pe­
rante cs órgãos da Just iça Eleitoral, os de­
legados dos partidos; pessoalmente as partes 
interessadas nos feitos; e aqueles que, muni­
dos de mandatos legítimos, possam exercer a 
advocacia, de acordo com o Regulamento da 
Ordem dos Advogados Brasileiros". 

Daí a procedência do pronunciamento de 
fls. 40 do i lustre Dr. Procurador Regional" Elei­
toral, no sentido de que o presente recurso 
"não deve ser conhecido, por não ser o pro­
curador advogado, nem haver falado como de­
legado de partido". 

O V . Acórdão recorrido, em face do ex­
posto, deve ser mantido pela sua conclusão, e 
o presente apelo é incabível na espécie e i m ­
procedente quanto ao seu mérito, isso além de 
tér sido interposto por quem não podia fazê-lo. 

Somos, em C o n s e q ü ê n c i a , pelo não conhe­
cimento do recurso, oU pelo seu não provi­
mento, caso esta Colenda Corte entenda dele 
conhecer". 

É o relatório. 

PRELIMINAR — VOTOS 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Senhor 
Presidente, meu voto é exatamente na conformida­
de do parecer da Procuradoria Geral, que cita de­
cisões anteriores desta Corte, pelas quais foi f ixa­
do que- em não se tratando de delegado de Par­
tido, ou do próprio, o interessado só se pode fazer 
representar, perante esta Justiça, mediante advogado. 

Nessas condições não conheço' do recurso: 
(Decisão u n â n i m e ) . 
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ACÓRDÃO N.° 2.613 

Recurso n.° 1.310 — Classe IV — Pernambuco 
(Recife) 

É a lei eleitoral e não o Código Civil, 
que define o que seja domicílio eleitoral. 

O disposto no § 3 . ' ão art. 33 do Código 
Eleitoral, segundo o qual o domicílio eleitoral 
corresponde ao lugar de resiãéncia ou mora­
dia ão alistando e, havendo mais de uma, a 
qualquer delas, aplica-se também a funcioná­
rio público, ainda quando reunidos os pressu­
postos do domicílio civil necessário, de que co­
gita o art. 37 ão Código Civil. 

Conceito de residência e moradia, em face 
f$ ãa lei eleitoral. 

Vistos estes autos do Processo n.« 1.310' (Classe 
I V ) , procedente do Estado de Pernambuco, em que 
é Recorrente Etelvino Lins de Albuquerque e Re-
•ecrrido Agostinho Alvares dos Santos Si lva: -

Acordam os Juizes do Tribunal Superior Eleitoral, 
contra o voto do Sr . Ministro Cunha Vasconcellos, 
conhecer do recurso e dar-lhe provimento, para o 
fim de manter a inscrição do Recorrente, c^mo elei­
tor em Recife, nos termos das notas taquigráficas a 
este anexadas. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Rio cie Janeiro, em 16 de julho de 1958. — 
Nelson Hungria, Presidente. — Harolão Vallaããó, 
Relator designado. — Cunha Vasconcellos Filho, 
vencido nos termos do voto junto. — Carlos Me­
deiros Silva, Procurador Geral Eleitoral. 

RELATÓRIO 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Sr . Pre­
sidente, o D r . Etelvino Lins de Albuquerque reque-
reu sua inscrição- eleitoral em Pernambuco, em 1957, 
alegando residir naquele Estado. 

O requerimento de inscrição foi deferido e êle 
passou a fazer parte do rol dos eleitores. 

Posteriormente, Agostinho Alves dos Santos S i l ­
va, eleitor também inscrito, naquele Estado, reque­
rei'., invocando o art. 55 da Le i n . " 2.550, e ainda 
com fundamento nos arts. 41 n . » ' I e 44 do Código 
Eleitoral, cancelamento do referido título, com base 
em que aquele cidadão, sendo Ministro do Tribunal 
de Contas da União, desde 1955, na conformidade do 
art. 33 do Código Eleitoral e com o entendimento 
que é de .ser dado à legislação eleitoral, tem resi­
dência e domicílio no Distrito Federal, aqui se de­
vendo inscrever- e não em Pernambuco. 

Esse requerimento foi acolhido pelo juiz eleito­
ral, com a seguinte sentença, que leio na parte de-
cisória. 

"Trata-se, no caso sub-juâice, de um pro­
cesso de exclusão de eleitor, por falsidade da 
declaração de domicílio no requerimento de 
inscrição. 

O Código Eleitoral, tratando do cancela­
mento e da exclusão, dispõe: 

Ar t . 41. "São causas de cancelamento: 
1) a infração do art. 3. ' , letras a, b e c, 

e do art. 33; 
2) a suspensão ou a perda dos direitos 

políticos; 

3) a pluralidade de inscrição; 
4) o falecimento do eleitor". 
S 1-' A ocorrência de qualquer das causas 

enumeradas neste artigo acar re ta rá a exclusão 
do eleitor, que poderá ser promovida ex-officio 
a requerimento de delegado de partido ou ãe 
qualquer eleitor. 

-O art. 33 prescreve "Os cidadãos que de­
sejarem inscrever-se eletiores deverão dirigir-
se ao juiz eleitoral ãe seu âomicílio, mediante, 
requerimento do próprio punho, no qual decla­
ra, ão, nome, idade, estado civil, lugar de nas­
cimento e residência, sempre que possível. 

Dos autos constata-se que o excluendo 
Etelvino Lins de Albuquerque requereu a sua 
inscrição em 4 de julho de 1957, perante o 
Dr . Cláudio de Vasconcelos, então, juiz desta 
zona, que, não tendo havido impugnação al­
guma, deferiu o pedido. 

No presente caso não se trata, de modo 
algum, de eleitor que tenha mais de uma re­
sidência. 

Do requerimento de inscrição consta o se­
guinte: "Etelvino Lins de Albuquerque, com 
48 anos de idade, nascido em 20 de novem­
bro de 1908, natural de Sertânia, Pernambuco, 
casado, filho de Ulysses Lins de Albuquerque 
e de Rosa Bezerra Lins de Albuquerque, fun­
cionário público federal, residente à Rua B a ­
rão de São Borja, 69, Bôa Vista, requer a sua 
inscrição como eleitor, para o que oferece o 
seguinte documento compr^batório de suas de­
clarações — Título de Eleitor n . ' 6.964. 

Acontece, porém, que, em 16 de agosto de 
1955- o excluendo fora nomeado Ministro do 
Tribunal de Contas da União, passando de 
funcionário público estadual, como curador 
geral de órfãos, que era, a funcionário público 
federal, conforme, aliás, declarou em seu pe­
dido de inscrição. 

Como Ministro do Tribunal de Contas da 
União, evidentemente, o seu domicílio passou 
a ser, obrigatoriamente, de acordo com o ar­
tigo 37 do Código Civil , o Distrito Federal, sede 
do referido Tribunal, onde, em verdade, resi­
de, e portanto, só poderá ser eleitor. 

O Egrégio Tribunal Regional Eletioral deste 
Estado, no processo n . ° 1.318-57, em recurso 
da Comarca de Semita, em que é residente 
Esmerino da Cruz Sampaio e recorrido o Juiz 
Eleitoral assim decidiu: "Se o recorrente re­
side efetivamente no Recife, como êle próprio 
o afirma, não pode alistar-se eleitor em Se­
mita, com desrespeito ao citado art. 9 . ' da 
Resolução n.« 5.235, uma vez que, como fun­
cionário público só pode ter um único domi­
cílio, que é o da sede da zona onde desem­
penha suas funções". 

Quanto à oportunidade do pedido de can­
celamento, não padece dúvida alguma, pois a 
lei o faculta em qualquer época! 

O Tribunal Superior Eleitoral, em acórdão 
de 8 de setembro de 1955, cujo relator foi o 
Ministro Pena e Costa, decidiu: "Será no en­
tanto cumprir a lei sempre que houver causa 
para exclusão, em qualquer tempo em que a 
mesma se manifeste e fôr provada" e "não 
será de s-s admitir, portanto, a infalibilidade 
do despacho de inscrição, bem como, a intan-
gibilidade do alistamento, se ocorrer, provada-
mente, fraude ou falsidade, ao arrepio do que 
dispõe o art. 33 e seus incisos. — "Boletim 
Eleitoral n.» 55 — janeiro 56, pág. 512.. 

Que o excluendo tem como domicílio o 
Distrito Federal, onde reside e exerce efeti­
vamente, o cargo de Ministro do Tribunal de 
Contas da União, não h á quem o possa negar. 

Por esse motivo, de acordo com a lei e 
a jurisprudência não pode ser eleitor em Per­
nambuco. 

Em face do exposto, de acordo com a ju ­
risprudência, digo, em face do exposto". 

Dessa decisão recorreu o Dr . Etelvino Lins para 
o Tribunal de Pernambuco. Deixo de ler suas razões 
porque está presente o ilustre patrono, que vai usar 
da palavra e dirá dos fundamentos jurídicos de seu 
recurso. 

O Tribunal de Pernambuco, em longo acórdão, 
negou provimetno ao recurso, sustentando que, não 
só por força do disposto no Código Civi l , oomo por 
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força do exercício das próprias funções, o funcioná­
rio público tem residência no local do seu trabalho, 
e aí de acordo com o espírito e a letra do Código 
Eleitoral, deverá alistar-se eleitor. Esse o funda­
mento. 

Faz um bosquejo histórico em torno dos concei­
tos de domicílio e residência, para chegar à conclusão 
de negar provimento ao recurso. 

Recorreu o Dr . Etelvino Lins para esta Corte, 
fundado nas letas a e b do art. 167 do Código Elei­
toral e dando como lei ofendida o art .33, § 3. ' , do 
mesmo diploma legal. Seu recurso foi admitido com 
fundamento na letra a, porque o Desembargador 
Presidente do Tribunal de Pernambuco entendeu que 
n ã o estava comprovada a divergência, para se fun­
dar na letra b. Dessa decisão não houve recurso. 
Houve um voto vencido, do Dr . Luís Feliciano e 
contra-razões do eleitor que requereu o cancela­
mento. 

Disse, afinal, a douta subprocuradoria: 

"Segundo se verifica da sua ementa, o V . 
Acórdão recorrido de fls. 41/55, decidiu o se­
guinte : 

"Funcionário público, ressalvadas as hipó­
teses do art. 37, do Código Civi l , tem domicí­
lio necessário no local em que serve. A resi­
dência do funcioná.io deve c-incidir com^o seu 
domicílio. O d-micílio eleito.al do funcionário 
público é o seu domicílio c ivi l . 

Não se aplica a funcionário público a fa­
culdade de optar por uma ou outra residência 
para efeito dò alistamento eleitoral". 

Conseqüentemente, o ilustre Tribunal Re­
gional Eleitoral de Pernambuco confirmou a 
decisão de primeira instância (fls. 20/23), que 
excluiu o ora Recor.ente, Etelvino Lins de A l ­
buquerque, do quadro dos eleitores da 4.» 
Zona Eleitoral, da cidade de Recife. 

Foi, então, interposto o presente recurso, 
com fundamento nas letras a e b do art. 167, 
do Código Eleitoral (fls. 56/69), sustentando 
o ReCo-rrente que, tendo dois domicílios, lhe é 

„ lícito optar por um deles para os efeitos de 
domicílio eleito, al, de conformidade com .o ar­
tigo 33, § 3.", do Código Eleitoral. 

No nosso parecer n.'° 332-CMS, publicado 
à página 455 do "Boletim Eleitoral" n . ° 80 
(março de 1958), sustentamos que: 

"O art. 33 do Código Eleitoral estabelece 
a regra geral de que o eleitor deve se inscre­
ver no Juizo Eleitoral do seu domicílio, e, a 
nosso ver, a exceção vbjeto do § 3. ' , desse ar­
tigo 33, se aplica, apenas, quando o eleitor 
tem mais de uma residência ou mo.adia, den­
tro do seu domicílio, ou, então, quando tem 
mais de um domicílio. 

No caso dos funcionários públicos, no en­
tanto, os mesmos têm o seu domicílio iegal, 
por força do art. 37 do Código Civi l "onde 
exercem as suas funções", e assim a sua ins­
crição eleitoral deve ser procedida obrigatoria­
mente nesse seu domicílio, não sendo de se 
admitir dualidade de domicílios para êsse~ efei­
to, e de forma a ensejar a aplicação do men­
cionado § 3 . » " . 

E de um modo geral, sempre foi nesse 
sentido o entendimento desta Colenda Corte 
Superior. (B. let im Eleitoral n.« 75, pág. 138). 

Recentemente, porém, em 31 de janeiro 
do corrente ano, este Egrégio Tribunal .Supe­
rior, julgando a Consuita n." 1.047, da Classe 
X , de que foi relator o eminente Ministro Ha­
roldo Valladão, houve por bem resp-nder, por 
unanimidade de votos, afirmativamente à mes-

- ma Consulta, que estava formulada nos se­
guintes termos: 

"Existem cidadãos, espalhados pelo País 
que, funcionários em um Município, têm pro­
priedades rurais e urbanas em outros, fazen­
do, até dos segundos, o centro das suas ativi­

dades, inclusive políticas o que a proximidade 
de um e outro permite. 

Em face ao exposto e considerando que, 
em certos casos o cidadão tem residências em 
ambos os municípios, poderá usar do direito 
de escolha que lhe faculta o art. 9 . ' da Re­
solução n.» 5.235'. 

É verdade que na Resolução referente a 
essa Consulta (n.* 5.689), não são feitas men­
ções especiais à questão de funcionários pú­
blicos, mas como se vê da Consulta supra 
transcrita, a mesma se refere a cidadãos que 
'são "funcionários em um Município", e a Re­
solução desta Colenda Corte é no sentido de 
que os cidadãos objeto da Consulta, podem 
optar por uma das suas residências. 

A própria notícia do julgamento dessa 
Consulta, publicada à pág . 382 do "Boletim 
Eleitoral" n.« 79 (fevereiro de 1958), informa 
qual foi a deliberação desta Colenda ~Côrte 
Superior, pois está assim redigida: 

"Pro-cesso ri." 1.047 — Classe X — Dis­
trito Federal. 

(Consulta a União Democrática Nacional, 
em face ão art. 9.» da Resolução w.» 5.235, 
se, ciâaãão que tem resiãência em ãois muni­
cípios — em um é funcionário e no outro tem 
proprieãaães rurais — poãe escolher em qual 
se alistar). 

Relator: Ministro Haroldo Teixeira Val la ­
dão. 

Por unanimidade de votos, deliberou o T r i ­
bunal responder afirmativamente à consulta. 
Ausente o Ministro Cunha Vasconcellos". 

Data venia, no entanto, mantemos o nosso 
. ponto de vista, que é o constante do acima 
mencionado parecer n.'» 332, e que coincide 
também com o V . Acórdão recorrido. 

Opinamos, em conseqüência, Opelo não pro­
vimento do presente recurso, o qual, a nosso 
ver, pode ser, preliminarmente, conhecido". 

É o relatório. 

ANTECIPAÇÃO AO VCTO 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Sr. Pre­
sidente, quero começar meu voto aludindo a um 
informação do eminente advogado do recorrente, que 
teria feito menção ao acórdão do Tribunal Regio­
nal, no qual se reconhecia e confessava que o re­
corrente tem residência na cidade do Recife. 

Parece-me que não se contém no acórdão tal 
af irmação. 

O reeorriao, ao pleitear o cancelamento da ins­
crição do Dr . Etelvino Lins, ora recorrente, pediu, 
também, aplicação de sanção por falsa declaração de 
residência. O juiz, no despacho, como se viu, aludiu 
à determinação, mas não cominou sanção alguma, 
nem tomou providências para que fosse isso devida­
mente apurado. 

Posterio. mente o Tribunal enfrentou o assunto 
com estas palavras: 

"Não se dá pela falsidade de declaração 
de residência c m vistas ao procedimento, para 
apurar-se responsabilidade por delito previsto 
no item 5, do art. 175, do Código Eleitoral. 
Admite-se que o empregado público tenha de 
fato mais de uma residência. Mas, tem-ha de 
fato, não de Direito. Pode tê-la, embora isso 
não autorize que se reconheça domicílio eleito­
ral diverto daquele outro necessário e obriga­
toriamente imposto por le i . Não h á falsidade 
da declaração de que tenha residência no Re­
cife. O que ocorre é que em sendo funcio­
nário público sediado no Distrito Federal, não 
pode estar, escolhendo em. qual da j duas cida­
des deverá ser alistado e inscrito eleitor". . 

Só. . 
Também o nobre advogado fêz menção da exis­

tência de vultos de nossa política, sabidamente com 
função nesta capital e eleitores em outros lugares. 
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O acórdão aludiu a isso, para dizer que um erro não 
justifica outro, nem pode ser precedente acolhível. 

Dito isto, passo a proferir o voto que escrevi: 

VOTOS 

Sr. Presidente, vejamos, inicialmente, c:mo a le­
gislação eleitoral tem disposto sobre o conceito de 
domicílio eleitoral. 
.. O Código Eleitoral de 1932 (Decreto n.» 21.076, 

de 24 de fevereiro), dispôs assim: 

" A r t . 46. Ao cidadão é permitida, para o 
exercício de voto, a escolha de domicílio di­
ferente - de seu domicílio c iv i l . 

Parágrafo único. Domicílio eleitoral é o 
lugar onde o cidadão comparece para inscre­
ver-se". 

Era livre, como se vê, a escolha do domicílio 
eleitoral. 

Veio, porém, a Le i n ." 48, de 4 de maio de 1955, 
que modificou o Código Eleitoral e restringiu pe-
remptòr i amente : 

" A r t . 68. Domicílio eleitoral é o lugar 
onde o cidadão se inscreve como eleitor e deve 
coincidir com o domicílio c i v i l " . 

E r a "ô p-incípio absoluto da coincidência. 
A seguir, o Decreto-lei n.» 7.586, de 28 de maio 

de 1945 — a chamada lei Agamemnon — voltou a 
insistir: 

" A r t . 26. Os cidadãos que n ã o estiverem 
compreendidos nas relações acima referidas — 
alistamento ex-officio — requererão ao juiz 
eleitoral de seu domicílio a sua inserção, pre­
enchendo a fórmula de acordo com o modelo 

.. anexo n . " 1 e assinando-a, de seu pióprio 
punho". 

O mesmo princípio da coincidência foi mantido 
pelo Decreto-lei n« 7.750, de 17 de julho de 1945. 
que, entretanto, com o fito de facilitar as inscrições, 
permitiu, ao cidadão, nas capitais dos Estados e no 
Distrito Fdeeral, "escolher o domicílio eleitoral fora 
do distrito, paróquia ou freguezia de sua residência". 

Evidentemente, abrandou-se a rigidez dos tex­
tos anterio.es, observado entretanto o critério da 
circunscrição. 

No governo do Ministro José Linhares, veio à 
luz o Decreto-lei n . ' 8.835, de 24 de janeiro de 1946, 
que, introduzindo alterações na lei Agamemnon e 
revogando o Decreto-lei n . ° 7.750, estabeleceu, no ar­
tigo 3.": 

"Para o efeito do alistamento, considera-
se domicílio eleitoral o lugar de residência ou 
mo.adia do requerente . . . " 

Abandonou-se o princípio do domicílio. O cida­
dão alistar-se-ia onde estivesse residindo, ou mo­
rando. 

Sobreveio o Decreto-lei n.« 9.258, de 14 de maio 
de 1946, que, no art. 9.', § 3 . ' repetiu o disposto no 
art. 3 . ' do Decreto-lei n.« 8.835 admitindo, ade­
mais, no § 4.ç', que o funcionário público se alistas­
se preante o juiz da zona em que estivesse sua re­
par t ição . 

Temos, por fim, o Código vigente, que, pelo ar­
tigo 33 manda que o cidadão se dirija "ao juiz elei­
toral de seu domicílio" e, no § 3.", define como do­
micílio eleitoral, para efeito de inscrição, "o lugar 
de residência ou moradia", acrescentando que, se o 
alistando tiver mais de uma, poderá escolher qual­
quer delas. 

Pelo resumo se vê que, da liberdade absoluta de 
eleição, do Código de 1932, passou-se ao restrito abso­
luto da Le i de 1935, vigendo por pouco tempo o 
abrandamento do Decreto-lei n." 7.750. Desde o 

advento do Decreto-lei n . " 8.835, de 1946, a legisla­
ção passou a considerar domicílio eleitoral o lugar 
da residência ou moradia. 

Não há que se falar, pois, em tradição, nem no 
sentido da coincidência do domicílio eleitoral' com o 
civil , nem no sentido da residência, ou moradia. 
Assim, a decisão da espécie se dará frente à letra da 
lei vigente. 

Para efeito ãa inscrição, é ãomicílio eleitoral o 
lugar ãe resiãência ou mo aãia ão requerente. 

Há, pois, que se definir o que se deve enten­
der por residência e por moradia. 

Ruy Barbosa, num belo estudo, publicado, em 
1911, no Diário ãe Notícias de 9 de junho e repro­
duzido na Gazeta Juríãica da Gazeta âe Noticias 
desta capital, depois de examinar a doutrina dos es­
critores mais autorizados, da teira e de fora, assim 
conclui: 

"De sorte que não h á entre os pareceres 
a mais leve divergência nesta definição. Rer 
sidii num lugar é nele estar, assistir, viver, 
morar ordinária e habitualmente". 

Os lóxicos não especificam distinção entre mo-
raãia e resiãência. Juridicamente, entretanto, não 
são de se confundir as palavras ãomicílio, resiãência 
e moraãia. Estamos em que o Código Civil Italiano, 
transcrito por Ruy, no estudo aludido, definiu bem, 
no art. 16, o conceito de cada uma delas: 

"O domicílio civil de uma pessoa está no 
lugar onde ela tem a sede principal de seus 
negócios e interesses. A residência, no lugar 
onde tem a sua morada habitual'*. 

Nas Pandectas Francesas, também transcritas 
por Ruy, encontra-se isto: 

" A residência é o lugar onde ordinaria­
mente se está . Adquire-se com a habitação e 
Co-m ela se perde. Uma pessoa reside onde 
vive e enquanto ali vive". 

O Código Civil estabelece que o funcionário pú ­
blico se reputa domiciliado onde exerce suas fun­
ções (art. 37). O domicílio pode encontrar na resi­
dência um de seus elementos e mesmo o principal, 
como no d-micílio eleito, al — mas não se confunde 
com ela, tecnicamente: aquele é uma conceituação 
legal e esta um estado de fato. 

Em certas situações,. entretanto, ambos hão. que 
coincidir, como quando se trata de funcionários pú ­
blicos: 

Se, ordinariamente, o funcionário público deve 
residir onde trabalha, porque aí é que tem o local 
de sua atividade principal, aí assiste, aí vive, tem 
deveres e encargos, nesse mesmo lugar tem êle seu 
domicilio legal. 

Assim, o funcionário público não pode, via de 
regia, invocar a faculdade que se define na 2.» parte 
do § 3 . ' do art. 133 do Código Eleitoral. É que êle 
reside, ou deve residir no local onde tem deveres le­
gais, nada impedindo que tenha habi tação eventual 
alhures. Tecnicamente, para os fins em exame, êle 
terá, eventualmente, moradia, demora, e t c , alhures, 
mas não residência, porque esta é definida pelos i n ­
teresses de suas obrigações funcionais. 

Entendemos, pois, que, o funcionário público, tem 
seu domicílio eleitoral: 

a) orâinàriamente, onde trabalha, porque ali 
tem, ou deve ter, sua residência, ou "moradia; " 

b) eventualmente, o que exerce função pública 
poderá invocar o disposto na parte final do § 3» do 
art. 33 do Código, tais como os congressistas, os co­
missionados por tempo indefinido, os militares, etc. 

Crei que as duas regras orientam, praticamente. 
Este Tribunal não tem ainda uma jurisprudência 

assente sobre o assunto. Conheço duas decisões. 

http://anterio.es
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recentes, em que a matér ia foi tratada: uma, profe­
rida na consulta n . 0 0 6 98. datada de 27 de novembro 
de 1956 e publicada no Boletim Eleitoral n.° 75, pági­
nas 138 e seguintes, da qual foi relator o Desembar­
gador José Duarte; outra, no Recurso n.° 1.142, ainda 
não publicada no aludido Boletim e da qual foi relator 
o Prrfessor Haroldo Valladão. • 

Na primeira e no que interessa, pois que a con­
sulta se. dividia em duas partes, lê-se, do acórdão: 

"O servidor público tem sua residência, ou 
domicílio, onde exerce a sua função, ou em­
prego. E ' isto obrigatório, a menos que se trate 
de função itinerante. que exige o constante 
deslocamento e viagens, como sucede, de ordi­
nário, com os fiscais e inspetores". 

A ementa da segunda assim resume o pensamento 
então vencedor: 

"Domicílio eleitoral não se confunde com 
domicílio c iv i l . A noção de domicílio eleitoral 
e tênue, se confunde até com res idência" . 

Tomei parte no primeiro Julgamento; no segundo, 
n ã o . Naquele, em meu voto. embora resumido, pois 
que votei independentemente de exame direto do as­
sunto, sustentei o ponto de vista que estou reprodu­
zindo aqui, neste caso. 

O consulente queria saber se os servidores públi­
cos, quando obrigados a se ausentar das zonas elei, 
torais onde se acham inscritos, continuam como elei­
tores dessas zonas, embora residindo em outras. 
A resposta foi negativa, vencidos o juiz Ildefonso Mas-
carenhas e, em parte, o Ministro Rocha Lagoa e o 
ora relator — o primeiro, para entender que o fun­
cionário' público é 'eleitor na sede da repart ição em 
que está lotado e o Sr. Ministro Rocha Lagoa e eu 
por entendermos que a resposta não devia ter a rgidez 
que lhe foi dada. pois, falando a lei em residência, 
ou moradia, seria mister admitir temperamentos, como 
quando se tratasse de permanências mais prolongadas, 
por comissionamentos, etc. 

A decisão proferida no Recurso n.° 1.142 foi tomada 
com a minha ausência e vencido. o Desembargador 
José Duarte. Seu texto é este: 

"No mérito, evidentemente o Código Elei­
toral, data venta do Sr. Ministro Relator, tem 
uma concepção de domiciio inteiramente dife­
rente de que é dada ao do domicílio no Direito 
Internacional Privado. Domicílio, aqui, é s inô. 
mmo de residência © morada, de acordo com 
o art. 33. § 3.°, do Código Eleitoral. Assim 
c Código Eleitoral diz que o cidadão tendo vá­
rias residências ou moradias, em qualquer delas 
se pode alistar. O funcionário tem residência 
enae serve, domicílio c ivi l . Se te.m um ano de 
iicença j prêmio e vai residir em outro lugar, tem 
duas residências. Diz o art. 33. § 3.°, do Código 
Eleitoral: 

"Para o efeito da inscrição, é domi­
cílio eleitoral o lugar de residência ou 

, moradia do requerente; e, verificado ter 
o alistando mais de uma. considerar-se-á 
domicílio qualquer delas". 

Funcionário, por exemplo, está residindo 
e domiciliado no Rio de Janeiro. Amanhã , toma 
um ano de licença e vai morar em Salvador. 
Claro que pode requerer lá. a inscrição. Data 
ven'a, não h á violação de lei alguma. A noção 
üe domicílio civil nada tem a ver com domicílio 
eleitoral. A qualificação do domicílio no Direito 
Internacional Privado, é diferente da de domi­
cilio, no Direito Civi l , que é outra e diversa 
e. é, também, no Direito Processual Civ i l , no 
Direito Fiscal e no Direito Eleitoral. O domi­
cílio eleitoral é o que h á de mais tênue, porque 
se confunde até com a moradia". 

¥ * W 

• E ' de se ver que as duas decisões estão em anti­
nomia, a té certo ponto, A primeira ateve-se mais 

à idéia de domicílio — a segunda pendeu para a 
residência. Ambas, entretanto, abriram clareiras às 
definições que adotamos e já foram enunciadas. 

O recorrente pediu sua inscrição.,em Pernambuco, 
em requerimento de 1 de julho de 1957. alegando 
residir à Rua Barão de S. Borja n.° 69, Boa Vista 
(fls. 19), 'já em exercício do cargo de Ministro do 
Tribunal de Contas da União, para o qual f^i no­
meado em agosto de 1955 (fls. 9) . Requerida sua 
exclusão, em fins do ano passado, alegou ter t ambém 
moradia no Recife, dispondo, assim, da faculdade 
constante do § 3.° do art. 33 do Código Eleitoral. 
Dfsatendido pelas duas instâncias da Just iça Eleitoral 
de Pernambuco, recorreu cem fundamento nas letras o 
e b do art. 167. O recurso, porém, só foi admitido 
•na letra a (fls. 71). Insiste em que man tém residência 
no Recife, além da que tem no Distrito Federal. Acha 
que o § 3." do. art. 33 do Código foi afrontado. 

Ora, já se demonstrou que, frente ao entendi­
mento certo da lei. não se contém no julgado afronta 
alguma. Operamos, entretanto, um recuo para o ter­
reno puro dos fatos. 

O recorrente alega que a decisão da Justiça Elei­
toral de Pernambuco merece revisão porque a sua 
residência do Recife lhe confere o direito de opção. 
Fundamentalmente, baseia no fato da residência no 
Recife a construção do seu direito de optar. Mas. 
esqueceu-se de provar o fato: nenhuma prova, com 
efeito, nos autos, da aludida residência. Nem um 
recibo de aluguel de ca~a. cu d» rjag-amento de im­
postos, ou taxas, referentes a imóveis, cu de forne­
cedores, etc. Assim ainda que aceite a tese do recor­
rente, não a poderá acolher, na h'pótese, por oositiva 
ía l ta de provas do fato gerador do direito. 

Não conheço, assim, do recurso. 

V £fr •£ 

O Sr. Ministro Vieira Braga — Sr . Presidente, 
«saber se o domicilio eleitoral de quem exerce cargo 
uu função pública, em caráter permanente, pode ser 
diferente do seu domicilio civil , é. fora de qualquer 
dúvida, uma questão de direito. E . por duas vezes, 
ainda no corrente ano, este Tribunal teve ocasião 
de apreciá-la, afastando-se da orientação que preva­
lecera na decisão proferida em 1956, a que aludiu 
o voto do ilustrado" Ministro Relator. 

Respondendo a uma consulta da União Democrá­
tica Nacional, este Tribunal entendeu que ao funcio­
nário público é lícito inscrever-se como eleitor em 
lugar onde também resida, embora diverso daquele 
em que eixerça emprego público e que é o seu domi­
cilio civil, por força do disposto no art. 37 do Código 
Civ i l . A esse caso é que se referiu o eminente Dou­
tor Procurador Geral, acentuando, entretanto, que não 
via razão para deixar de dar à lei inteorpretação 
oposta. 

O ponto de vista vitorioso naquela consulta en­
contra-se reafirmado no Processo y n.° 1.142, do Rio 
Grande do Norte no qual foi o recurso interposto 
ainda pela União Democrática (Nacional, sendo que de 
um e de outro processo foi relator o ilustre Ministro 
Haroldo Valladão. O Recorrente, sabidamente, desde 
1955, exerce o alto cargo de Ministro do Tribunal de 
Contas da União. Assim, inquestionavelmente, e nin­
guém e contesta, seu domicílio civil é o Distrito Fe­
deral, onde tem sede aquele Tribunal. 

Mas o Recorrente não se insurge contra o cance­
lamento de sua inscrição como eleitor na c'dade do 
Recife, pelo fato de ser possível atnbulr-se ao fun­
cionário público, ou, particularmente, a êle Recor­
rente, domicílio civil que não coincida com o lugar 
onde exerce as suas funções, mas na consideração de 
que, embora continue a desempenhar o cargo de M i ­
nistro • do Tribunal de Contas, não se desvinculou 
até hoje de suas atividades políticas em Pernambuco, 
razão por que,, como dirigente da maior corrente par­
tidária do Estado, freqüentemente está presente na 
sua capital, no lugar indicado no seu requerimento 
de inscrição, para o fim de tratar com seus amigos 
e correligionários, circunstâncias estas que. a seu ver. 
caracterizam a residência ou moradia, para o efeito 
da constituição de domicüio eleitoral, cabendo-lhe. 
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em conseqüência, usar da opção facultada pelo § 3." 
do art. 33 do Código Eleitoral. 

Reaparece, nestes autos, como se acaba de ver, 
a mesma questão que. por duas vezes foi objeto de 
apreciação e decisão ' deste Tribunal, no princípio 
do ano. 

O Tribunal Regional de Pernambuco, contra o voto 
de um dos seus juizes, em brilhante e erudito acór­
dão, manteve a decisão do Dr . Juiz Eleitoral da Quarta 
Zona, na parte em que este, deferindo o requerimento 
do Recorrido, mandou cancelar a inscrição do Recor­
rente naquela Zona. 

Os fundamentos do acórdão recorrido estão bem 
resumidos na seguinte ementa: 

"Funcionár io público, ressalvadas as hipó­
teses do art. 37 do Código Civi l , tem domicílio 
necessário no local em que serve. A residência 
do funcionário deve coincidir com o seu domi­
cílio. O domicílio eleitoral do funcionário pú­
blico é o seu domicílio c iv i l . 

Não se aplica a funcionário público a facul­
dade de optar por uma ou outra residência, 
para «.feito de alistamento eleitoral". 

Cumpre, agora, verificar se acertou a decisão 
recorrida quando afirmou ser impossível ao fun­
cionário público, cujo domicílio é, por força de lei, 
o lugar do exercício das suas funções, usar da facul­
dade de opção prevista no § 3.° do art. 33 do Código 
Eleitoral, cu se, ao contrario, no caso. cccrreu ofensa 
a disposição expressa de lei, como sustenta o Recr-
rente. 

Exceção feita dos pequenos interregnos em que 
vigoraram as disposições da Lei n.° 48. de 1935, e do 
Decreto-lei n.° 7.750, de 1945. segundo as quais o do-
mic.lio eleitoral deveria coincidir com o domicílio civil, 
a c :ncei tuação do primeiro, na legislação brasileira'-
tradicionalmente assentou em elementos que não bas­
tavam para a caracterização do úl t imo, A primeira 
lei da República sobre alistamento eleitoral e que se 
destinava, precisamente, ao preparo da eleição dos 
constituintes, após a queda do regime monárquico, 
limitava-se à exigência de residência por seis meses 
no lugar de qualificação do eleitor. Esse prazo foi 
mais tarde reduzido para dois meses. 

Daí a afirmação,- repetida na jurisprudência da 
velha República, de que a inscrição eleitoral não cons­
t i tu ía prova de domicílio civil , maté r ia em que ela 
afinava rigorosamente com a jurisprudência de outros 
pa í ses . 

De 1930 em diante, após as sucessivas leis que 
foram meticulosamente citadas no erudito voto do 
S r . Ministro Relator, veio a firmar-se o princípio de 
que. para o efeito de alistamento, erá de considerar-se 
domicílio eleitoral o lugar de residência ou moradia 
do eleitor. 

Era esse o princípio que o legislador de 1950 tinha 
imediatamente à vista, quando elaborou e votou o 
atual Código Eleitoral. Inseriu êle, por ventura, no 
Código Eleitoral vigente, qualquer nova disposição 
a t ravés da qual pudesse filtrar-se. ainda que t ímida 
e fugidiamente, qualqufir réstea ihterpretativa capaz 
de ievar à conclusão de que o domicílio eleitoral de­
veria coincidir com o domicílio civil, conforme a Lei 
n.° 48, dando as contas à realidade, estabelecera, ou, 
pelo menos, à afirmação da impossibilidade de cons-
tituir-se domicílio eleitoral fora do lugar do domicílio 
civi l , quando este decorresse de imposição da lei. como 
acontece ao funcionário público, no - caso previsto no 
art . 37 do Código Civil? 

Não . O que o legislador fêz, ao contrário de tudo 
isso. foi conservar, integralmente, no Código Eleitoral 
o texto do Decreto-lei n." 9.258; de 1946. o qual acres­
centara à regra j á referida que, verificado ter o alis­
tando mais de uma residência ou moradia, conside-
rar-se-ia domicilio eleitoral qualquer delas. 

O servidor público, cujas funções não sejam tem­
porárias, periódicas ou de simples comissão, quer 
queira ou não, resida êle seja onde fôr, falte ao ser­

viço tanto quanto lhe fôr- tolerado, considerar-se-á, 
para os efeitos civis, domiciliado no lugar onde exerce 
o emprego. Isso, ninguém o contesta. Mas o domicílio 
eleitoral não é regulado pelos artigos do Código C iv i l 
r sim pelo Código Eleitoral, e este, sem fazer distinção 
ou restrição de espécie alguma, considera domicílio 
eleitoral qualquer dos lugares de residência ou moradia 
de alistando, se êle tiver mais de uma. 

O preceito contido no § 3.° do art. 33 do Código 
eleitoral — e é êle que define e regula o domicílio 
eleitoral — não está sujeito a limitações deduzidas de 
regras aplicáveis ao domicilio c ivi l . Compreende-se 
bem que se inclua, entre cs casos de domicílio civil , 
necessário, como o fazem a lei brasileira e as de ou­
tros países, o lugar onde o funcionário público exerça 
funções, em caráter permanente. Más o qüé não se 
compreenderia é que a lei. baseando o doirucílio elei­
toral na residência ou moradia e dando, em conse­
qüência, ao alistando que mais de'uma tivesse, a fa ­
culdade de optar por uma delas, para o efeito de 
alistamento, fosse abrir uma exceção contra os fun­
cionários públicos ou contra todos aqueles para os 
quais a lei comum estabeleceu domicilio civil neces­
sário, quando nada existe na lei comum que torne 
impossível, para os que têm domicílio necessário, in­
clusive os funcionários públicos, possuírem residência 
ou moradia e mais de uma residência ou moradia 
fora do lugar do seu domicüio c iv i l . 

A lei. quando baseou o domicílio eleitoral, no 
lugar de res.dència cu moradia do alistando, acres­
centando no caso cie êle ter mais de uma resi­
dência ou moradia, dever consid&rar-se domicílio elei­
toral qualquer delas, não abriu, como já disse, exceção 
alguma. As^im, nada tendo os pressupostos do domi­
cilio necessário estabelecido no Código Civi l com 
a residência ou moradia, é inadmissível que se invoque 
o domicilio civil necessário precisamente para excluir 
a aplicação das normas que regulam o domicílio elei­
toral, quando este se funda, exatamente, na residên­
cia cu moradia do alistando. Em rigor, Sr . Presidente, 
eu poderia encerrar aqui o meu voto, para cassar 
a decisão recorrida, que manteve o ato do D r . Juiz 
eleitoral mandando cancelar a inscrição eleitoral do 
Recorrente, uma vez que, recusando ao funcionário 
público a faculdade de optar por uma ou outra resi­
dência, para o efeito de alistamento, pelo fato de 
correspondei- sempre o seu domicílio eleitoral ao domi­
cilio civil decorrente de imposição da lei, a decisão 
recorrida violara, frontalmente, o § 3.° do art. 33 do 
Código Eleitoral, o qual nenhuma distinção faz entre 
alistando funcionário público e alistando que não 
o seja. 

Para justificar essa afirmativa, é necessário que 
eu faça, agora, um resumo do que se passou neste 
processo. 

O Recorrente alistou-se como eleitor da Quarta 
Zona Eleitoral do Recife, declinando a sua qualidade 
d© funcionário público federal e declarando ser resi­
dente à Rua Barão de São iBorja n.° 69, em Boa Vista. 
Juntou ao requerimento o seu antigo t í tulo de eleitor. 

Correram >cs prazos para impugnação e recurso 
e nenhuma impugnação foi oferecida, nem recurso 
algum interposto da inscrição. 

Tempos depois, o Recorrido requereu o cancela­
mento da inscrição, alegando que o Recorrente, sendo 
Ministro do Tribunal de Contas da União, tinha, 
"ex-vi" do art. 27 do Código Civi l , domicílio civil no 
(Distrito Federal, onde está a sede daquele Tribunal, 
não lhe sendo lícito, de forma alguma, basear o seu 
pedido de inscrição no § 3.° do art. 33 do Código 
Eleitoral, conforme jurisprudência do Tribunal Re­
gional no tocante " à obrigatoriedade de ser o domicílio 
eleitoral do funcionário público aquele onde desem­
penha suas funções". No final de sua petição, o Re­
corrido observou que a falsa declaração para fins 
de alistamento, eleitoral constitui infração, punida 
com as penas de detenção e multa. Para ilustrar 
e apoiar o seu pedido, o Recorrido juntou uma folha 
do Diário Oficial de Pernambuco «m que foi publi­
cado acórdão do Tribunal Regional, do qual consta 
que "o funcionário público só pode ter um único 
domicüio. que é o da sede da zona onde desempenha 
suas funções". 
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J á l i a ementa do acórdão recorrido, a qual con­
densa os fundamentos nêl-ei desenvolvidos, mas vou 
repetir agora a leitura: 

"Funcionário público, ressalvadas as hipó­
teses do art. 27 do Código Civi l , tem domicílio 
necessário no local em que serve. A residência 
do funcionário deve coincidir com o seu domi­
cílio. O domicílio eleitoral do funcionário públi­
co é o seu domicilio civil . Não se aplica a fun­
cionário público a faculdade de optar por uma 
ou outra residência para efeito do alistamento 
eleitoral ' . 

O acórdão recorrido, depois de uma longa pes­
quisa destinada a mostrar que a disposição contida 
no art. 37 do Código Civi l , relativamente! ao domicílio 
necessário do funcionário público, filia-se a princípio 
tradicionalmente dominante no nosso direito, e de 
rápidas considerações sobre a conceituação de domi­
cílio, residência e morada, chega à conclusão de que 
o empregado público "jamais poderia indicar e alegar 
domicílio diverso daquele que a lei lhe assina e impõe", 
uma vez que, embora possa êle ter somente de fato 
e não legalmente, centro de interesse e negócios em 
outro sítio que não o da sede do seu serviço, tal 
coisa não poderá alterar a localização do seu domicílio 
necessário, pouco importando que êle tenha, de fato, 
residência e centros diversos de interesses econômicos 
ou políticos. Mais adiante, o acórdão recorrido reafir­
ma esse ponto de vista, quando, ressalvando que 
o domicílio eleitoral pode ser diferente do domicílio 
civil, trata logo de acrescentar: " E m se tratando, 
todavia, de funcirnário público efetivo, não hã por 
onde admitir que êle tenha legalmente outro domicílio 
que. não seja aquele assinado por le' com o cará ter 
de necessário. A imposição de domicílio em determi­
nado lugar não decorre de vontade do indivíduo, mas 
do dispositivo da le i . Não está ao seu talante e ao 
seu gosto mudar ê-se donrcüio ou. sequer, alegar que 
tenha outro. Poderá tê-lo de fato,"jamais de direito". 

O acórdão, após acentuar mais uma vez que 
"a alegação de que o Código Eleitoral ({? 3.° do ar­
tigo 33) equipara a domicílio eleitoral o lugar de 
residência ou de moradia e permite opção quando 
se tem mais de uma, é inaplicável quando se trata 
de empregado público', remata com o seguinte fecho: 

"Não se dá pela falsidade de declaração de 
residência com vistas ao procedimento para 
apurar-se responsabilidade por delito previsto 
no item 5. do art. 175. do Código Eleitoral. 
Admite-se que o empregado público tenha de 
fato mais de uma residência. Mas, tem-na de 
fato, não de direito. Pede tê-la, embora isso 
não autorize que se reconheça donrcíl io elei­
toral diverso daquele outro necessário e obri­
gatoriamente imposto prr lei . Não há falsidade 
da declaração de que tenha residência no Re­
cife. O que ocorre é que. em sendo funcionário 
público sediado no Distrito Federal, não p~de 
estar escolhendo em qual das duas cidades 
deverá ser alistado e inscrito eleitor. 

Pelo que: 
Acorda o Tribunal Regional Eleitoral, por 

maioria dos seus 'juizes, contra o voto do Exmo. 
Sr. D r . Juiz Relator, dar provimento ao recurso, 
em parte, para o único efe'to de não se fazer 
remessa de peças ao Dr . Procurador Geral da 
República, ficando-, no mais, mantida a decisão 
recorrida". 

Como está vendo o Tribunal, desde o início do 
processo, o fundamento do pedido de cancelamento 
da inscrição — e é preciso salientar, mais uma vez, 
que ê?t eprocesso não trata de impugnação a pedido 
de inscrição mas de cancelamento de inscrição j á 
definitivamente Julgada —• .desde o princípio, repito, 
o que se, alegou em justificativa do pedido de cance­
lamento, é que não se aplica a funcionário, público 
a disposição que baseia o domicüio eleitoral na resi­
dência ou moradia do alistando, dando a este opção 
para escolha do seu domicilio eleitoral quando mais 
de uma tiver. E como o fundamento decisivo, o mo­
tivo nuclear dá deliberação do Tribunal Regional 

é também a impossibilidade de atribuir-se ao funcio­
nário público o que dispõe o. Código Eleitoral a res­
peito de domicüio eleitoral, porque seu domicílio civi l 
é o lugar onde exerce o cargo por força do disposto 
no Código Civil , desde que no decis-um não se inte­
gram, além da parte dispositiva da sentença, senão 
os fundamentos que constituam -premissas necessárias 
à conclusão-, eu poderia dar por terminado, neste 
ponto, o meu voto. 

Mas, Sr . Presidente, como, de um lado, em certo 
passo do Acórdão se encontrem apreciações em torno 
da situação do Recorrente e de suas alegações no 
recurso interposto para o Tribunal Regional, embora 
estas considerações não t6nham servido de alicerce, 
à decisão recorrida, conforme se deduz das palavras 
subseqüentes e da própria conclusão • do Acórdão, que 
reconheceu não se poder falar da ocorrência, no caso. 
de declaração falsa relativa à residência, e, como de 
outro lado. é de indiscutível necessidade formular-se 
a exata conceituação jurídica de residência ou mo­
radia, que constituem a substrução do domicílio elei­
toral, passo à apreciação desse aspecto da questão ora 
submetida ao pronunciamento deste Tribunal. 

if. f{í 3fi 

•Domicílio, residência e morada ou moradia. 
Se há um setor do direito civil, em que até hoje 

não se exauriram cs motivos de controvérsia, é este 
da conceituação de domicílio e residência. Sumariando, 
porém, as variadas opiniões sustentadas nesse inter­
minável debate, não será difícil esquematizar as sig­
nificações correspondentes a cada um dos termos •— 
domciílio, residência e morada — na seguinte grada-
ção; morada é o lugar de estada provisória e tempo­
rária; residência é"o lugar de morada permanente por 
habitual; domicílio é o lugar de residência com o 
animus manendi. 

A lei brasileira não contém definição de residência, 
a qual. segundo o Código C i v i l italiano, é o lugar de 
morada habitual. 

O Código Civi l do Brasil , depois de haver estabe­
lecido no art. 31, que o domicílio civil da pessoa na­
tural é o lugar onde ela estabelece a sua residência 
com ânimo definitivo, e, no art. 32, que, tendo a pes­
soa natural várias residências, onde, alt-ernadamente, 
viva, ou vários centr.s de ocupaçõe.s habitua s. c^nsi-
derar -se-á seu domicílio qualquer destes ou daquelas, 
já, no -art. 33, acrescenta que será considerado domi­
cilio da pessoa que não tenha resiãência habitual o 
lugar onde fôr encontrada. Este artigo cogita de ou­
tras hipóteses, mas destaquei uma delas — ausência 
de residência habitual porque o art. 33 reporta-se 
ao art. 32, o que vale dizer que deve ser considerada 
resiãência habitual qualquer da? residências onde a 
pessoa alternadamente viva. A mesma coisa nota-se 
no Código Civi l português, o que levou Cunha Gon­
çalves a'dizer que tais reisdências alternadas exigiam 
certa diuturnidade. 

Vê-se, assim, que, pelo Código Civ i l , a habituali. 
ãade não exclui a pluralidade de residências, por isso 
que ela se baseia numa. estabilidade relativa, numa 
estabilidade atenuada, que não é a da reisdência de 
que cogita a regra fundamental contida no art. 31. 
Assim, na própria lei comum, a concepção rígida do 
art. 31 aos poucos vai se esgarçando, para quadrar, 
convenientemente, às flutuações da realidade. 

Mas, na definição do domicílio eleitoral, surge um 
elemento para a sua conceituação a que o Código 
Civi l , pelo menos expressa e d.retamente, não faz 
sequer referência. E ' a moradia. 

O § 3." do art. 33 do Código Eleitoral fala em 
alistando que tenha mais de uma residência ou mo­
radia. Repugna acreditar que o legislador tenha em­
pregado os dois termos como sinônimos. 

Sei bem que, na linguagem comum, residência, 
morada ou moradia, habi tação e até mesmo domicílio 
significam a mesma coisa, mas, como ensina Ferrara,, 
a lei usando de palavras que no direito revestem uma 
acepção técnica que não corresponde ao seu signifi­
cado popular, é de presumir que o legislador delas: 
se tenha servido com a sua significação técnica. 
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O Código Civ i l italiano ora em vigor manteve 
a. definição de residência do antigo código. Residência 
é o lugar de morada habitual, o- que importa dizer que 
a'habitualidade não constitui requisito da conceituação 
jurídica de morada ou moradia. 

Há uma decisão da Suprema Corte de Roma que 
aparece citada em todos os estudos sobre o assunto. 
Se a residência, diz aquela decisão, é a morada habi­
tual no lugar, a morada é o lugar onde alguém, pro­
visória e temporariamente, se encontra. 

Martara não desafina dessa interpretação quando 
•ensina que "1'allogio preso in um albergo e pensione 
è piu che sufficiente per stabilire la d im-ra" . 

Cunha Gonçalves, referindo-se a essa conceituação, 
•observa que uma pessoa pode ter num lugar o seu 
domicílio, noutra a sua residência e, noutro, morada 
simplesmente. 

Serpa Lopes põe em confronto domicilio, resi­
dência e habitação. Habitação a í está em lugar de 
morada e define-se como o lugar onde uma pessoa 
f ixa acidentalmente sua residência, ainda que seja 
por um tempo mui curto. Carvalho dos Santos, co­
mentando as disposições do Código Civi l relativas 
a domicílio, cita vr.ros tratadistas e reconhece que 
morada tem na doutrina a conceituação proclamada 
pela Corte Suprema de Roma, razão por que a mo­
rada não é suficiente para a caracterização do domi­
cílio c iv i l . 

Talvez a jurisprudência eleitoral ainda esteja um 
tanto verde, para dela se extrair uma definição sin­
gela de morada ou moradia, na qual se recorte em 
linhas precisas e nitidamente sua conceituação jurí­
dica. Elastecer-lhe o significado, a ponto de nele 
se abranger a simples estada temporár ia e provisória 
em determinado lugar, sem dúvida u l t rapassará o 
escopo da disposição legal. 

, Entre, porém, a significação de habi tação perma­
nente e aquela, mera estada provisória e temporária, 
h á bastante espaço pára que o j u l g a d T , em cada 
caso, procure verificar se coexistem as circunstâncias 
e condições que caracterizam a situação a que visou 
a l e i . 

Desde que a presença do alistando em outro 
lugar que não o do seu domicílio civil, c~mo acon­
tece, na hipótese dos autos, não seja ocasional, e que. 
ao contrário, ela se repita, freqüentemente ou pelo 
menos de vez em quando, precisamente pelo motivo 
da ter êle nesse lugar o centro de atividades, ocupa­
ções ou interesses, não incompatíveis com seu emprego 
ou função, penso que aí estão delineados todos os ele­
mentos ' para a conceituação jurídica de moradia na 
lei eleitoral. 

O advogado do Recorrente apontou da tribuna 
nomes de ilustres políticos que, embora enraizados 
residencialmente h á muitos anos nesta Caital, conti­
nuam como eleitores nos niunicíios, onde até hoje 
correntes par t idár ias estão sob sua chefia. De outrcs, 
nas mesmas condições, aqui exercendo altos cargos 
públicos íi aqui residindo com sua famüia, h á muito 
tempo, nós todos estamcs informados, pois. não h á 
nenhum segredo nisso. Vindos dos Estados, ascenderam 
-a posições que conservam de longa data, mas con­
tinuam a atual • nas lutas .políticas drs lugares de 
onde vieram e onde estão sempre que necessário por 
força de sua atividade par t idár ia . 

E ' claro que. para justificar a continuação do 
domicílio eleitoral em tais condições, não bastaria 
jamais uma solidariedade mais ou menos intensa com 
os antigos correligionários, com as correntes par t idá­
rias de que, em certo tempo-, tiveram eles a chefia. 
Não se poderia conceber e aceitar domicílio eleitoral 
mantido nudo animo, de longa distância. Será neces­
sário sempre uma estada alimentada, conservada, 
objetivamente, em virtude de atuação, mais cu menos 
constante, mas. de qualquer forma, suficiente para 
sustentar aqueles vínculos que caarcterizariam os 
pressupostos legais do domicílio eleitoral. 

N a verdade, notoriamente, o Recorrente, exercendo 
aqui o cargo de Ministro do Tribunal de Contas, 
t ambém nesta Capital reside com sua família. 

Mas não é menos certo, nem menos notório que 
o Recorrente continua como chefe de uma das maio­

res correntes par t idár ias do E;tado de Pernambuco, de 
que foi Governador © onde exerce atividade política 
h á muito tempo. Recentemente, não há jornal que 
o não tenha noticiado, verificou-se em Pernambuco 
um congraçamento político, precisamente promovido 
e encaminhado, segundo informações de toda parte, 
pelo Recorrente. O acontecimento teve repercussão 
neste Tribunal, porque deu causa à desistência de 
recursos em processos que refletiam as divergências, 
hoje, segundo- parece, dissipadas. 

Cito esses fatos, uns não contestados no processo, 
outros notórios, não porque me pareça que precisem 
ser devidamente balanceados no julgamento do re­
curso, pois, este processo — impõe-se repeti-lo — 
versa, não sobre pedido de inscrição', e sim sobre 
pedido de cancelamento de inscrição, meramente fun­
dado na inaplicabilidade do que dispõe a lei eleitoral 
sobre domicílio eleitoral ao funcionário público, tanto 
assim que o Recorrido, que é o requerente do can­
celamento, não c g-t.u sequer de produzir qualquer 
prova contra a residência ou moradia do Recorrente 
em Recife; cito esses fatos, repito, para mostrar que 
a presença do Recorrente em Recife, freqüentemente 
vroifiçada, por ser êle o chefe de grande corrente 
par t idár ia do Estado e ter ali o centro de sua ativi­
dade política, traduz objetivamente uma relação de 
moradia, na conceituação jurídica que deve preva­
lecer em face da lei eleitoral. 

O Recorrido contra isso insurge-se, porque, a seus 
olhos, a inscrição, em tais c-ndições, representaria 
um privilégio ilegalmente conferido aos chefes polí­
ticos. E, no cancelamento da inscrição do Reo-rrente, 
êle enxerga o prenuncio de massiças operações sa-
neadoras no alistamento, destinadas à expurgação 
dessas inscrições abusivamente toleradas, em benefício 
deles. 

Deixando-se de lado a hostilidade que tais consi­
derações revelam contra a atividade. política, deve 
ser dito que, se outrcs gêneros de atividades justifi­
cariam a classificação de domicílio eleitoral em rela­
ção ao lugar onde fossem repetidamente exercitadas, 
as de ordem par t idár ia são exatamente as que, por 
excelência, deveriam dar causa a tal qualificação. 

Objetar-se-á, certamente, que a amplitude do con­
ceito de moradia poderá propiciar a arregimentação 
de eleitorados fantasmas, com o risco de perturbação 
dos resultados nas eleições municipais ou regionais 
e o conseqüente sacrifício da real opinião majori tár ia 
do município qu do Estado. Mas a principal arma 
contra o paraquedismo eleitoral, contra as incursões 
de eleitores adventícios, reside na disciplina rigorosa 
da transferência. Longo prazo de interstício e exi­
gência de residência por certo tempo, no lugar para 
onde é pedida a transferência, são as medidas ade­
quadas para se evitarem os abusos do nomadismo 
eleitoral. 

Quanto ao perigo da pluralidade de inscrições, 
de que tanto se falava no período do alistamento 
antigo, o remédio não está em soterrar as virtualida-
des fecundas da construção legal sob o peso de um 
jurisiãicismo artificial e asiixiante. mas na organiza­
ção de fichários e registros que sirvam como instru-
mentes de cinstantes pesquisas, e vigilância, sobre­
tudo em relação ao alistamento dos municípios limí­
trofes. Não seria, é claro, um serviço de mera co­
lheita de dados e informações destinadas a dormir 
o sono eterno no fundo das gavetas e dos armários . 
Mas, de constante movimentação, que chegaria, quando 
fosse necessário, até mesmo ao confronto dos retratos 
dos eleitores inscritos, pois, com esta providência, 
seria fácil a eliminação da fraude e a punição dos 
responsáveis. 

Muita coisa teria eu ainda a dizer sobre o assunto 
debatido neste processo. Basta, porém, o que j á disse, 
ficando o resto para quando tivermos de voltar a 
apreciá-lo. 

Conheço, S r . Presidente, do recurso e dou-lhe pro­
vimento, para manter a inscrição do Recorrente. 

*5£ 

O Sr. Ministro Haroldo Vallaá\ío — Sr . Presi­
dente, o objeto deste processo é importante, para 
a conclusão final da nossa decisão. Disse o eminente 
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S r . Ministro Vieira Braga que se trata de pedido 
de cancelamento e que o fundamento desse pedido 
é, apenas, uma questão de direito. Foi o que disse 
S. Ex. a , pela leitura dos autos. Pede-se o cancela­
mento da inscrição e c fundamento desse pedido é que 
o funcionário público não pode ter residência diversa 
do local onde exerce as suas funções. Portanto, a 
questão é essa. E se assim é, não tenho que entrar 
em prova de residência, nada disso, porque a hipó­
tese está circunscrita, tanto nç> pedido do requerente 
do cancelamento, como na decisão do juiz, e no acór­
dão do Tribunal Regional, a uma questão de direito. 
O juiz e o Tribunal Regional decidiram cancelar a 
inscrição, porque — é o único fundamento — o fun­
cionário público não pode ter residência diversa do 
lugar onde exerce as suas funções. Decidido, con­
trariamente, reconhecido que o servidor público po-i. 
para fins eleitorais, ter residência diferente do local 
onde desempenha as suas funções, é de se conhecer 
do recurso e dar-lhe provimento. Ora, Sr . Presidente, 
quanto à questão de direito, j á tenho opinião antiga 
neste Tribunal. Além dos dois acórdãos citados pelo 
Sr. Ministro Vieira Braga, e um, também, pelo Dou­
tor Procurador Geral, reccrdo-me que houve um 
habeas-corpus, procedente de Minas Gerais (talvez 
o Sr . Ministro José Duarte esteja lembrado do as­
sunto) em que se denunciou alguém, por declaração 
falsa de residência. Entendera o juiz que o denun­
ciado não tinha domicílio na cidade, porque, ali, não 
tinha ânimo permanente. Foi , por isso, processado 
criminalmente, pelo Tribunal. Concedi o habeas. 
corpus e tive a honra de ser acompanhado por todos 
os ilustres colegas. 

• O Sr. Ministro Vieira Braga deu lição magistral 
sobre domicílio, residência e moradia. 

O Sr. Ministro Vieira Braga — Obrigado 
a V . E x . ' . 

O Sr Ministro Haroldo Valladão — Como disse 
em outros votos, a noção de domicílio varia nos vários 
campos da ciência jur ídica: no âmbito do Direito 
Internacional Privado, é uma, talvez a mais rigorosa 
de todas; no Direito Civi l , outra; no Processo, onde 
até o indivíduo escolhe o domicílio, outra; no Direito 
Fiscal, outra; no Direito Ocmerc'a-1 h á uma variação: 
para fins de falência, o domicílio da sociedade não 
é a sede das sucursais, mas a sede da matriz. Ora, 
no Direito Eleitoral — art. n.° 33, § 3.°, do Cód ; go 
Eleitoral — a nOção de domicílio é claríssima: domi­
cílio eleitoral é o lugar de residência ou moradia do 
requerente e, se houver mais de uma, aquela que 
o alistando escolher. 

Ora. no Direito Internacional Privado, discutiu-se 
a ncçã-o de domicílio que. aliás, é complexíssima, por­
que o domicílio exige o ânimo permanente, perpétuo. 
E descobrir o ânimo de uma pessoa é um dos proble­
mas mais difíceis. J á a parte material, que se refere 
aí residência, é mais fácil. O Código quis ir a um grau 
mais tênue ainda: mencionou morada, que é menos 
que residência. 

Vou c i a r sobra o assunto, data venia, um jurista 
brasileiro que é, na matér ia , mestre de todos os ou­
tros citados, inclusive de Ruy Barbosa: Teixeira de 
Freitas. Foi êle quem versou melhor sobre a matér ia 
de domicílio e residência. Disse o'Mestre, com aquela 
precisão que tanto o i lüstrcu: "Consiste a residência 
no fato da habi tação em qualquer lugar, dentro do 
Império ou fora dele, quando não é acompanhada da 
intenção de permanência . 

Diz, ainda, noutros artigos: " A residência é ma­
téria de fato, o domicilio é matér ia de direito". 

A propósito dos critérios para determinar a resi­
dência, o Sr . Ministro Vieira Braga fala na habituali-
dade. Outros falam na permanência . Prefiro, ainda, 
Teixeira de Freitas. A meu ver, êle fixou, de fcrma 
inigualável, o assunto; ao dizer: " E ' o lugar em que 
cada indivíduo se acha, efetivamente'. Residência é 
lugar efetivo. Não. precisa ser habitual nèm perma­
nente; precisa ser efetiva. Ora, essa efetividade pode-
se verificar em mais de um lugar. Daí, a possibilidade 
do indivíduo ter mais de uma residência. Quanto ao 
critério dê habitualidade, o Sr . Ministro Vieira Braga, 
no seu brilhante voto, assim se pronunciou: "Resi­
dência é o local onde, habitualmente, a pessoa vive". 

Todavia, prefiro- a efetividade. O próprio Código Ele i ­
toral prevê o fato de um indivíduo* ter mais de uma 
residência. De qualquer maneira, Sr. Presidente, 
a noção de residência nada tem a ver com 'essas 
idéias do permanência, de ânimo definitivo, que são 
próprias do domicílio. O Código Eleitoral se limitou 
à residência. Que seria morada? E o que Teixeira 
de Freitas chama de habi tação. E ' clássico. O nosso 
eminente Presidente, que é de minas Gerais, conhece, 
perfeitamente, aquela nessa frase do inferior: " F u ­
lano de Ta l tem uma morada de casas". E ' o local 
de sua habi tação . E ' mais tênue ainda do que resi­
dência. Habi tação provisória. 

Ora, Sr . Presidente, em face dessas considerações, 
parece-me, data venia do Sr . Ministro Relator, que 
o acórdão recorrido decidiu contra a letra do § 1.°, 
do art. 33, do Código Eleitoral." 

Por esses fundamentes, conheço do recurso pela 
letra a e dou-lhe provimento, sem a necessidade, que 
S. E x . a levantou em seu voto, de haver prova ou não 
de residência, porque isto n ã o foi objeto, data venia, 
pelo que eu ouvi. do recurso. Não foi pedido o can­
celamento com base no fato de não residir êle em 
Recife, e os Juizes do Tribunal Regional não decidi­
ram com base nesse fundamento, mas com a base 
puramente jur íd ! ca de que êle não poderia, jamais, 
residir em Recife. 

Nessas condições, Sr. Presidente, data venia do 
Sr . Ministro Relator, acompanho o voto do Sr . Minis­
tro Vieira Braga. 

« ¥ « 
O Sr. Ministro José Duarte — Sr . Presidente: 

Edmond Picard, em " L a magistrature belge", tratando 
com muita penetração psicológica do problema da 
independência de juiz, salientara: "ce qu'il faut admi-
rer hautement, c'est Tindependence vis->à-vis ãe soi-
même, e acrescentava que como tal compreendia, 
rapti-tude du magistrat à revenir sur une opinion, 
exprimée par lui dans une dècision, lorsque plus tard, 
i l croit s'etre t rompé. C'e?t la belle, la n^ble, la 
ecurageuse indépendence scientifique. liorsqu'on r é -
flsechit que 1'amour-propre est alors en jeu'ce facheux 
mais considenrable facteur des passions humaines-on 
comprend quelle force de caractère i l faut, pour ne 
pas y forfaire". 

E ' esta a minha posição, ao confessar, humilde­
mente, que a melhor exegese do texto não é aquela 
que adotei antes, senão a que vi sufragada pelo voto 
do meu eminente colega Ministro Haroldo Valladão, 
ao qual adiro, sem qualquer vexame e. ao contrário, 
com prazer, porque não sinto, jamais,, a saciedade das 
coisas espiritualmente boas. 

O Sr. Ministro Haroldo Vallaããó — Al ta nobreza 
de V . E x . a . 

O Sr . Ministro José Duarte — Não tenho a vo­
l ú p i a da obstinação, e não persevero no erro, quando 
convencido que o perpetrei. 

O voto do preclaro Ministro Cunha Vasconcellos, 
a quem me habituei a acatar pelo valor de sua inte­
ligência e pela sua alta intuição de justiça, ajudou-me, 
em que pareça estranho, nessa variação. 

;E' que o meu eminente Colega nos indicou, o ele­
mento histórico, que. na espécie favorece de maneira 
evidente a tese que prepugna o recorrente, e aspecto 
em que não me fixava quando votei no assunto. Osci­
lamos entre o conceito rígido de domicílio eleitoral 
que coincidiu com o domicílio civil, e o sistema que 
estabeleceu como conceitos distintos: um e outro do­
micílio, apoiado, porém, o eleitoral, no critério da 
residência ou morada, que. como sabemos, é, juridi­
camente, coisa diversa de domicilio. A legislação v i ­
gente evolveu, pois, ãe um sistema estanque ê clás­
sico, para um conceito mais liberal, mais democrático, 
mais amplo, e culminando na concessão ao eleitor do 
direito de opção, fazendo sua vontade árbi t ro da 
s i tuação. 

Ora, se anteriormente era de rigor não dissociar 
a idéia do domicílio eleitoral daquela de domicilio 
civil, e se depois, explicitamente, se falara em dois 
domicílios, especificamente diferentes, claro resulta que 
não podemos adotar interpretação que conduza à revi-
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' vescêneia do primeiro e abandonado o critério con­
ceituai . 

Além disso, Sr . Presidente, duas razões abalaram 
a minha anterior opinião, e as desejo aqui mencionar. 
E ' a primeira que o legislador, no sistema adotado 
no Código Eleitoral, não poderia ter em mira um 
tratamento desigual para os que estão em idênticas 
situações, de direito e de fato, isto é, assegurando 
a opção aos què t êm mais de uma residência ou 
morada, e não são funcionários públicos, enquanto 
recusa o direito de eleger seü domicílio eleitoral àque­
les que. com dualismo de residência, contam a men­
cionada qualidade específica de servidor público. 

E ' para estranhar,. ainda, que se estabeleça essa 
dis t inção em se tratando de matér ia que entende cem 
o dre i to político, e, mais que isso, com o direito 
público, que não rece.be influência do Código Civ i l , 
regulador do direito privado. 

Aliás, a lei nova. disciplinando matér ia eleitoral, 
não enceirra nenhuma distinção', nem manda seguir 
a norma geral do- Cód !go C i v i l . 

A capacidade jurídica é a aptidão legal para tor­
nar-se sujeito de direitos e obrigações, e agir como 
tal, por si mesmo., na plenitude de.sua independência. 
Essa capacidade é civil ou política, segundo a posição 
em face do direito público (nacionalidade, cidada­
nia, etc.) ou do direito civil (idade, sexo, família, etc.). 
E m se cogitando de domicílio eleitoral se cuida, espe­
cificamente, de um requisito ligado à cidadania, ou 
seja. ao státus, como cidadão e para fins políticos. 

Consiste a segunda' razão em que o legislador 
quisera adotar um regime mais compatível com a de­
mocracia, oferecendo ao cidadão, no exercício do 
direito político por excelência, qual seja aquele de 
votar e ser votado, a liberdade de escolher onde 
deseja exercer o sufrágio, para, .então, o vincular às 
exigências formais da inscrição respectiva. Deve com­
petir ao alisando a faculdade de eleger o seu domicílio 
eleitoral, o lugar onde lhe cabe escolher os manda­
tár ios do povo. 

Há. psicologicamente, uma relação muito estreita, 
uma vinculação do eleitor ao partido, ao grêmio regio­
nal ao comando, aos interesses locais ou regirnais. 
à organização dos diretórios e, portanto, a êle é que 
se deve conferir a liberdade da OD ; ão para alistar-se. 
A soberania reside no povo; o> cidadão é uma molécula 
desse grande todo; a sua vontade tem maior resso­
n â n c i a nas soluções políticas; a lei bem o perecebe^a 
e pi^lho-rmente o proclamou, quando necessário 
fazê-lo. 

Exatamente, por isso. o Código Eleitoral adotou 
um conceito de domicüio eleitoral mui diverso da 
noção elástica, pois que o dissociou da idéia de inte­
resse econômico, para só atender ao político, de exis­
tência de estabelecimento onde exerça a sua atividade, 
ou sua profissão, fixando-se tão só no fato material' 
objetivo, ãa morada, que na definição de um aresto 
citado pelo insigne Ruy Barbosa é o lugar onde al­
guém se acha precár ia e transitoriamente, como resi­
dência, é a morada habitual. 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — Êle opõe ao 
precário o habitual. Eu oporia ao precário o efetivo, 
de acordo com Teixeira de Freitas. De qualquer ma­
neira, chegamos ao mesmo resultado. 

O Sr. Ministro José Duarte — Ora, o domicílio, 
propriamente dito. e civil, es tá adstrito à idéia dé 
centro de negócios, de deveres. funcionais, é noção 
jurídica, enquanto a morada ou residência é uma 
situaCV. de fato, porque "é a pessoa mesma quem 
a c r ia" . 

Ruy Barbosa, no parecer a que aludiu o ilustre 
Minis t ro Cunha Vasconcellos, lembra a lição de Pla-
n io l : Chama-se residência ao luear onde í ima pessoa 
f ixa por algum tempo a sua habi tação . 

E ' o caso do recorrente, que tem. residência em . 
Recife, e t ambém no Distrito Federal, estando ali. 
e aoui. No Estado do Norte, foi Curador de órfãos. 
Chefe de Polícia, Governador, oc l í txo militante, ainda 
o é, chefe de partido,- com interesses materiais, famí­
l ia . ca c a própria de moradia, e anualmente ali passa 
as férias, permanece algum tempo com a sua família 
e em contacto com os seus amigos ei correligionários, 
com o seu partido e com a adminis t ração pública, ' 
como é notório pelo farto noticiário dos jornais, con­
venções, entrevistas, etc. 

A sua condição de Ministro do Tribunal de Contas, 
o liga ao domicílio civil, ao Distrito Federal, foro errí 
que responde, mas não o desprende da residência ou 
morada no Recife. 

Sob esse aspecto as coisas não se arranjam com 
aquela inocência celestial de que fala -Ruy Barbosa, 
mas resultam de fatos reais, de situações inequívocas^ 
de circunstâncias que se não prestam a dúvidas. 

Ruy Barbosa, quando emitiu o famoso parecer 
sobre o conceito de residência, o que ocorrera em 
9 de julho de 1911, t inha diante de si o texto consti­
tucional que exigiu tivesse o candidato a governador 
resiãência ãurante oito meses, no Estado. Era, pois, 
uma situação de fato, que se constituía exigência 
constitucional. 

Sr . Presidente: Passando em revista a legislação 
estrangeira encontrei razões para reforçar a mudança 
de rumo, que estou justificando. Vejo que os diversos 
sistemas europeus, e na América do Norte, faz-se ex­
pressa referência à residência do- alistando, ao local 
de sua inscrição. Há uma disciplina legal e específica.I 
Ass:m, na França, por exemplo, exige-se o domicílio 
do arstado seja o real. na forma dos arts. 102 e 109 
do Código Civi l o lugar de seu principal estabeleci­
mento. Além dessa regra adota a lei de 1884 várias 
exceções a respeito dos militares, dos marinheiros, dos 
que pagam impostos durante certo número de anos, 
dos qute têm domicílio obrigatório, como os funcioná­
rios públicos. 

Na França, ocorrera, precisamente o contrário 
do que acontecera no Brasil, isto é, a lei de 1806 
admitia que pudesse haver o domicilio político diverso 
do domicüio civil, e no entanto a lei posterior apagou 
essa diferenciação. No (Brasil verificou-se o inverso. 

O Sr. Ministro Harolão Valladão — V . Ex . a per­
mite um esclarecimento? 

O Sr. Ministro Jos'é Duarte — Pois não . 
O Sr. Ministro Harolão VallnãSío — Teixeira de. 

Freitas distingue os dois: o domicílio político do civi l ; 
e diz que, no esboço, só tratou do civil, deixando 
o político para a lei especial. 

O Sr. Ministro José Duarte — O ilustre Ministro 
Cunha Vasconcellos verá que o' próprio critério legal, 
ou seja do Código Civi l , n ã o é absoluta, e contém 
exceções, que são oriundas de outras princípios. Po­
demos citar o exemplo dos agentes diplomáticos e con­
sulares, eis que as pessoas que servem a essas funções 
não Derdem o domicílio que tinham em seu país e não 
o adquirem onde as exercem, a não ser que se trate 
de quem, com função diplomática, é considerado como 
pessoa privada. Quanto à residência, h á uma obri­
gatória e outra voluntár ia . 

Objeta o eminente Ministro Relator que o recor­
rente não veria feito a preva de sua residência, em 
Recife. O argumento, porém, não me impressiona: 
1. °, porque se conhecido e provido o recurso, caberá 
ao' Tribunal "a quo" fazer a exigência respectiva; 
2. °. porque essa prova não é necessária em face da 
legis'acão vigente. A lei confia à palavra do alistando 
a respectiva declaração, que entra na categoria da-
aueltes dados de qualificação que, em vários atos 
da vida, o indivíduo faz, sem que exiba a prova, como 
sucede nos contratos de compra e venda, na ."Menção 
de passaporte, e tc , em que se declara estado civil , 
idade, nacionalidade, residência, sem que se obrigue 
ao oferecimento de documentação compr-obatória 
desses fatos. 

A Lei n.° 2.550 exige aue o eleitor preencha e as­
sine a fórmula de inscrição e a folha individual de 
votação, declarando a residência e apenas isto. Não 
cegita a lei de domicü'© civil , nem pede prova de 
residência no local indicado. 

Aliás, o art. 7.° da Resolução' n.° 5.235 nenhuma 
exigência faz nesse sentido, enquanto no art. 19, le­
tra b, se obriga à apresentação do atestado de novo 

•domicílio, no caso de transferência. 
Invocaria, por derradeiro, a Resolução n.° 4.993. 

acórdão de 6 de asôsto de 1955. do qual foi Relator 
o Desembargador Frederico Sussekind. Boletim Elei­
toral n.° 53, pág . 272, que enfrenta, decisivamente, 
o assunto (ler). 

http://rece.be
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A ementa é a seguinte: 

"O pedido de inscrição não mais deve ser 
acompanhado da prova de residência ou domi­
cílio na zona eleitoral da sua inscrição. A exi­
gência é para o caso de pedido de transferência 
e nos termos da letra c do art. 10 da nova 
Lei n.° 2.550, de 1955'". 

E ' acórdão de 6 de agosto de 1955, sendo relator 
o Sr . Ministro Frederico Sussekind. E ' que. anterior­
mente, a lei exigia atestado de residência firmado 
por autoridade policial. Isso desapareceu, totalmente. 

Assim, com estas considerações, e data venia do 
Sr . Ministro Relator, conheço do recurso e lhe dou 
provimento. 

* * * 

O Sr. Ministro Cândido Lobo — Sr . Presidente, 
duas são as questões que se encontram em debate; 
a primeira, focalizada pela interpretação que deve 
ser dada ao art. 33, § 3°, do Código Eleitoral e a 
segunda, data venia dos votos que me precederam, 
é a questão da prova. 

. Por que digo eu assim? 
A questão da prova de duas residências do re­

corrente está implícita e. por isso, a meu ver, data 
venia do Sr. Ministro Haroldo Valladão, fêz bem 
o Sr. Ministro Relator em focalizar essa matéria, 
para concluir que, também, pela absoluta falta de 
qualquer prova feita pelo recorrente, quanto a morar 
ou não no Recife, na Rua Barão de São Borja, como 
alega na in ic ia i mantinha o acórdão — porque não 
estava provada, pelo recorrente, aquela dualidade de 
residências a que se refere o art. 33, § 3" do Código 
Eleitoral. 

Quando eu disse que a questão da prova estava 
implícita, foi porque- se o Tribunal entendesse que, 
reaimente. o recorrente podia eleitoralmente falando, 
ter duas residências, é forçoso convir que essa dupli­
cidade não pode ser reconhecida, a meu ver, e dato 
venia do Sr . Ministro Vieira Braga, pela via da noto­
riedade. Até aí, não vou, eis que entendo que a prova 
é condição essencial e básica, porque se trata de 
fato não provado. 

Como, entretanto- sair do impasse criado — e, 
a- meu ver, criado com razão — pelo eminente Se­
nhor Ministro Relator e pela conclusão do voto a 
que S. Ex'- chegou? 

O recorrente não provou residir também no Re­
cife Logo, a êle não se aplica o § 3», do art. 33, do 
Código Eleitoral. Há que ser discutido o assunto, 

.porque o art. 33, § 3*. pressupõe essa dualidade. Se 
não houver prova no sentido dessa dualidade, não é 
de se aplicar o dispositivo. O eminente Ministro 
Relator colocou muito bem a questão, tanto que 
S. Ex» disse: mesmo que haja dualidade, não posso 
conhecer; não posso aplicar o art. 33, § 3», porque 
não ha a prova- dessa dualidade nos autos. S. Ex ' , 
a meu ver. trouxe, no final do seu voto, à discussão, 
um problema que, mais uma vez, está afeto ao nosso 
julgamento: a objeção de que é, realmente, de grande 
valor o fato de não constar do acórdão, de não vir 
à discussão esse fundamento. - . 

O Sr. Ministro Vieira Braga — Não se trata 
de pedido de inscrição, mas de pedido de cancela­
mento. O autor devia fazer a prova. 

O Sr. Ministro Cândido Lobo — Não estou tra­
tando do objeto do pedido. 

O Sr.. Ministro Haroldo Valladão — Não pode-
•mos julgar extra petita. O de que se trata é de pe­
dido de cancelamento de inscrição. Nesse pedido não 
se contesta a residência do denunciado em Recife. 
E é isto que estamos julgando, não está. data venia, 
em causa a sua inscrição. Vem o denunciante e diz: 
quero cancelar a inscrição de fulano de tal, porque 
êle não pode ter duas residências. O requerente 
•não disse, porém, que o denunciado não possuía resi­
dência em Recife. Não se contesta a residência. O 
-mais, seria julgar extra petita. A questão da resi­
dência permanente não é matér ia do processo. 

O Sr. Ministro Cândido Lobo — Peço a V . Ex» 
permita-me continuar.. . 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — Perdão! 
Perdão! Como não? 

O Sr. Ministro Cânãião Lobo — . . . para poder 
completar meu raciocínio. 

O recorrente também não provou residir no -Re­
cife Será isso tranqüilo, Sr. Presidente? Disse o 
Sr. Ministro José Duarte, em seu voto. que,- ainda 
sobre a questão da prova, mesmo que essa questão 
fosse objeto de discussão, como o foi no voto do' 
Sr. Ministro Relator, seria caso de remeter a apu­
ração do fato ao Tribunal Regional; não seria de 
nossa competência. 

O Sr. Ministro José Duarte — Porque a consi­
derei matér ia de fato, a qual, evidentemente, não é 
de. nossa competência. 

O Sr. Ministro Cândido Lobo — Ora- Sr. Presi­
dente, isto, a meu ver, seria reabrir a instância. Os 
autos subiram como matér ia implicitamente cbriga-
gatória de ser resolvida, de ser decidida. 

O Sr. Ministro José Duarte — Foi neste T r i ­
bunal que se levantou a questão de fato. 

O Sr. Ministro Harolão Vallaããó — Não foi 
objeto do processo a questão da dualidade. 

O Sr. Ministro Cânãião Lobo — Mas é implícita. 
Se o objeto do processo é o art. 33, § 3», é evidente 
que, sendo pedra fundamental do artigo a exigência 
de que o fundamento do recurso seja a dualidade de 
residência- seria preciso provar nesse sentido. A lei 
cogita, apenas, da situação de fato. Não exige prova 
absolutamente, salvo se houver impugnação ao pe­
dido de inscrição do eleitor. Não é preciso exigir; 
está implícito. 

O Sr. Ministro José Duarte — Foi o Tribunal 
que assim estabeleceu. 

(Trocam-se apartes simultâneos entre os 
Srs. Ministros Cândido Lobo e José Duarte) . 

O Sr . Ministro Cânãião Lobo — É permitido à 
parte ter duas residências? 

O Sr. Ministro José Duarte — A lei não exige 
prova, e a prova disto é que permite a inscrição com 
o título antigo, em que não se fazia prova de re­
sidência. 

O Sr. Ministro Cândido Lobo — Os votos dos 
Eminentes Ministros Vieira Braga, Haroldo Valladão 
e José Duarte, a meu ver. colocaram muito bem a 
questão. Aliás, o Eminente Ministro Haroldo Valladão 
se referiu a uma série de domicílios, no âmbito do 
Direito Penal, do- Direito Comercial, do Direito Fiscal, 
do Direito Político, Direito Eleitoral. Entretanto, no 
voto que estão sustentando, se esta' circunstância 
não fosse provada como afirma o Eminente Ministro 
Relator, eu acompanharia S. Ex». Não tenho a me­
nor dúvida sôbmre isso, porque, para mim, trata-se 
de fato dependente de prova. 

Não aplico o § 3 9 do art. 33, sem que esteja 
provada essa dualidade. Sinto-me, porém, em dif i­
culdade para acompanhar S. E x . a . E por que? Sim­
plesmente por isto: porque o art. 209 do Código de 
Processo determina: 

"O fato alegado por uma das partes, quando 
a outra o não contestar, será admitido como 
verídico, se o contrário não resultar do con­
junto • das provas". 

§ 1« Se o réu, na contestação, negar o 
fato alegado pelo autor, a este incumbirá o 
ônus da prova. 

A êl!1 caberia o ônus da prova, se a questão 
tivesse sido levantada na primeira instância, mas 
.não o foi . 

Acompanho o voto do Eminente Ministro Vieira 
Braga 

* * * 

EXPLICAÇÃO 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Sr . Pre­
sidente, também eu não experimento, nunca expe-
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rimentei — mercê de Deus — a volúpia da obstina­
ção, em matér ia de julgamento judiciário. Não está 
em minha alma não está em meu feitio, n ã o está 
em minha formação, não es tá n_> meu aprendizado, 
negar oireito, seja qual fõr, a quem quer que seja, 
por uma questão de volúpia de obst inação. 

Neste momento, Sr. Presidente, em relação ao 
caso concreto, sinto-me simplesmente esmagado. Es­
magado, Sr . Presidente, entretanto, com o conforto 
de ter convocado o Tribunal a examinar, a esque-
matizar, a definir matér ia que até hoje perdurava 
incerta. 

O Sr. Ministro José Duarte — Com o prestígio 
do brilhante voto de V . Ex». 

O Sr. Ministro Haroldo Vallaãío — "Voto bri­
lhante e fundamentado, voto que exigiu tudo dos 
colegas de V . Ex». 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Obrigado 
a V V . Ex»s. 

O Relator do feito, inicialmente colhendo ele­
mentos para o seu voto encontrou tudo disperso, e, 
j á agora, os futuros Juizes e os Juizes de fora da 
terra encontrarão tudo condensado. 

Sr . Presidente, ouvi, sem ousar intervir com a 
menor perturbação, todos os votos aqui profe.idos; 
e, à medida que os ouvia, fazia esforços mentais, 
face ao Voto que proferira, para, afinal, alterá-lo, 
ou ficar onde estava. 

Data venia, S r . Presidente, não posso modificar 
meu entendimento, nem quanto aos aspectos doutri­
nários, nem quanto à questão de fato. Quanto aos 
primeiros, não posso modificar-me, po que, efetiva­

mente, o sentido da loi, data venia, é aquele que foi 
adotado em meu voto. E j á agora — de hora a hora 
Deus melhora — trago mais um coeficiente àquela 
pobreza de minha f u n d a m e n t a ç ã o . . . 

O Sr. Ministro Harolão Valladão — Não apoiado. 
O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — . . . tão 

definitivamente esmagada nesta magna sessão. 
Em minha sustentação, Sr. Presidente, trouxe 

os subsídios que pude encontrar, notadamente — e 
só pa a isso o invoquei-o trabalho do eminente Ruy 
Barbosa, quanto às definições de morada, residência 
e domicílio. Invoquei-o só para esse f im. No caso, 
aplicava-se a hipótese diference, como bem acentuou 
o Sr . Ministro J . s é Duarte. E, S r . Presidente, che­
guei àquela conclusão de que, por força da lei,' efeti­
vamente, o domicílio eleitoral do funcionário público 
é o local do seu trabalho. Por que? Porque n ã o há 
que examinar, destacadamente, nem a lei eleitoral-
nem o Código Civi l , mas h á que combinar. Pelo Có­
digo Civi l , o funcionário público tem o domicílio m 
local de seu trabalho; pela lei eleitoral, o funcio­
nár io riirigir-se-á ao local do seu domicílio, escla­
recido que, para fins eleitorais, domicilio é resi­
dência. Todavia, para o funcionário público, o local 
ãe sua residência é o local ão seu trabalho. Onde 
se encontra este conceito, Sr . Presidente? No Esta­
tu to dos Funcionários Públicos! Não h á dispositivo 
explícito que assim diga, mas o' jurista, pa a alcan­
çar o sentido da lei. nao precisa de dispositivo ex­
plícito. Muitas vezes — e mesmo freqüentemente — 
no implícito da lei se contém o bastante para que o 
jurista infira o verdadeiro sentido. Anui está, no 
art. 250 do Estatuto dos Funcionários Públicos que,, 
aliás, h á poucos dias. foi muito discutido: 

"Nenhum funcionário poderá ser transfe­
rido ou removido ex officio para cargo ou fun­
ção que deva exevcer fora da localidade de 
sua residência no período de seis meses an­
terior e no de três meses posterior a eleições". 

Todavia, não h á este dispositivo apenas. Mais 
adiante no § 3» dJ- mesmo artigo, lê-se: 

"Tratando-se de promoção que importe em 
exercício fora da sede de. sua. residência é 
livre ao funcionário permanecer na repart ição 
onde estiver lotado, durante os prazos esta­
belecidos neste artigo". 

Eis aqui, Sr. Presidente, as expressões "repar­
t ição" e "residência" conjuntamente como co-exis-
tentes, uma presa a outra, como um corpo só. O "im­
plícito tem a mesma força do explícito. 

Passo à questão de fato. Data venia, Sr.- Pre­
sidente, no caso se me afigurou indispensável a prova 
do fato gerador ão direito. Veja-se bem: não se 
trata de aplicar o Código, quando n ã o exije prova 
de residência para efeito de o eleitor se inscrever. 
Trata-se, porém da invocação de uma faculdade que 
só pode ser exercida quando baseada em um fato. 
Trata-se de refoima de sentença, com fundamento 
em um fato. Então seria curial — data venia, 
curial! - - que o cidadão provasse realmente o fato, 
para, depois invocar a lei que lhe dava direito fun­
dado na existência daquele fato. Não h á a menor 
dúvid* sobre isto, data venia. Por fim e para resu­
mir, porque a hora j á vai adiantada- não só me 
afigura adequada a invocação' feita, pelo eminente 
S'.\ Ministro Cândido Lobo, do art. 129 do Código 
de Processo Civil , porque, data venia, não me parece 
que tenha a força decisiva que orientou o pr .nun-
ciamento de S. Ex», em seu voto com a maioria. 
É que, muito ao contrário o fato sustentando pelo 
lecorrente, já estava, de antemão, contestado. 

O Sr. Ministro Cândido Lobo — Por quem? 
O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Pelo re­

corrente, pois êle bem sustentou que o funcionário 
público não p_de ter residência fora da sede de seu 
trabalho. Está, implicitamente, afirmando que o 
3r. Etelvino L'ns, ora recorrente, não tinha resi-
dêncii no Recife,' por não poder tê-la, para fins 
eleitorais. 

O Sr. Ministro Cândido Lobo — A h ! N ã o . . . 
O Sr. Minist o Cunha Vascmcellos — Conse­

qüentemente, competia ao Sr . Etelvino Lins provar 
a existência do fato. 

Assim, de toda esta discussão, fica-me um aspecto 
que, data venia. ouso destacar ao fim deste julga­
mento pois dele resulta, inequívoco, como afirmação 
de p r n c í p i o orientador: o fato gerador de direito 
não carece de prova, nesta Just iça; basta ser 
alegado 

ACÓRDÃO N.° 2.631 

Recurso Eleitoral n.° 1.31* — Classe IV — Bahia 
(Paratinga) 

Não compete ao T.SE. conhecer âe re­
curso sob e ãecisão de caráter administrativo 
dos Tribunais Regionais. 

Jnãenização de despesas feitas por Juiz 
Eleitoral, fora ãa sede em missão ãe instalação 
âe postos ãe alistamento. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de 
Recurso n r 1.314 — Classe IV, da Bahia, 

Acordam, por maioria os Juizes do Tribunal 
Superior Eleitoral, na conformidade das notas taqui-
eráficas anexas, não conhecer do recurso. 

Sala das Sessões do T ibunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 5 de agosto de 1958. — Rocha 
Lagoa. Presidente. — Cunha Vasconcellos Filho, Re­
lator. — Antônio Vieira Braga, vencido. — Carlos 
Meãeiros Silva, Procurador Geral Eleitoral. 

RELATÓRIO 

O .Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — S r . Pre­
sidente, o Tribunal Regional da Bahia proferiu o 
seguinte acórdão, que passo a ler: 

Vistos, relatados e discutidos estes autos 
n» 35.344, classe H", requerente o Dr . Juiz 

.Eleitoral da 69» Z . n a Eleitoral: 
Acorda o Tribunal Regional Eleitoral- por 

maioria de votos, indeferir o pagamento pedi-
• ' do. Dê-se c 'ê rc 'a . 

Este Tribunal assentou que só devia auto­
rizar e admitir a instalação de-postos eleito-
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rais" em casos de comprovada necessidade. 
Pelo menos esta era a sua orientação quando 
o Dr . Juiz da 69* Zona praticou as alegadas 
diligências. 

Por outro lado, como acentua o Exce­
lentíssimo Sr . D r . Procurador Regional Elei­
toral no seu parecer de Fls . 8, para que as 
despesas com transporte e estada dos Juizes 
eleitorais sejam pagas é indispensável que o 
Tribunal autorize o seu deslocamento das suas 
sedes. 

E a exigência é justa a fim de se evitarem 
possíveis abusos com sacrifício dos Cofres pú­
blicos, como, Infelizmente, já se tem verificado. 

Acresce,- que, tudo indica, que não havia 
absolutamente necessidade do Dr . Juiz a quo 
se deslocar da sede da sua zona, como diz ter 
feito. 

Infelizmente temos exemplo de Juiz elei­
toral que pediu licença ao Tribunal para per­
correr a sua zona. pe.iòdicamente, dirigindo 
e fiscalizando o serviço eleitoral. 

Autorizado viria, logo a seguir, fatalmente, 
o pedido de pagamento de despesas de trans­
porte e estada... 

U m outro fêz meeting na praça pública, 
publicou folhetos de propaganda do alistamento 
eleitoral e muitas outras coisas a pretexto 
de incrementar o alistamento eleitoral, e, com 
esses t.abalhos gastou, de acordo com o pre­
feito municipal, forte soma da Prefeitura mu­
nicipal e, depois, queria que este Tribunal 
autorizasse o pagamento de tais despesas com 
a verba destinada ao pagamento de retratos 
para qualificandos... 

Justo é, portanto, que este Tribunal se 
acautele no que toca a dispêndios e gastos das 
verbas destinadas a fins determinados. 

Bahia, 21 de fevereiro de 1958. 
a) 
a) 

F u i presente, a) 
a) Edgard Simões. Vencido.' Votei no sen­

tido de ser deferido o pedido de pagamento 
das seis diárias pedidas pelo Juiz, por se achar 
provada a sua permanência na Zona que subs­
titui para fiscalização dos serviços eleitorais 
e instalação de postos. 

O p r ó p r o Tribunal teve conhecimento da 
estada do Juiz, não só em Macaúbas como 
em Oliveira de Brejinh,-, e sabe-se que o mes­
mo nenhuma gratificação recebe pela subs­
tituição em vista de decisão do Superior. 

Convém mesmo adiantar que pela con­
dução não foi pedida remuneração, e todo e 
qualquer serviço deve ser pago". 

a) — Fiquei com o 
Juiz Relat-r — É vedado pelo É . F . P . C . U . a 
prestação de serviços gratuitos. Assim tem 
decidido o T . R . E . No csso sabia o Regional, 
antecipadamente, da orientação do Juiz a quo. 
Não a reprovou. Não poderia reprovar se es­
tava êle firmado em forma regular por instru­
ções do C . S . T . E . Então, não h á que se es­
conder a injustiça da decisão. Data ve­
nia " 

Dessa decisão recorreu, e oportunamente, o juiz, 
com esta pet ição: 

"O Be l . João da Silva Vie'ra, Juiz Ele i ­
toral da 69* Zona e substituto da 94». respecti­
vamente municípios de Paratinga Oliveira dos 
Brejinhcs e Brotas de Macaúbas, tendo se 
transportado aos dois últimos . munícípjos a 
fim de instala r os postos eleitorais conforme 
telegramas anexos, e lá permanecido se*s (6) 
dias em razão do dito serviço, requer a Vossa-
Excelência se digne mandar, indenizá-lo pelas 

despesas de estada fora da sede de sua zona, 
na conformidade do art. 9" das Instruções 
Complementares do T . S . E . incentivando Al i s ­
tamento Eleitoral". 

•Este, o requerimento inicial . 
O recurso, aliás, inicia o processo, e está a fo­

lhas 19- tempestivamente interposto. 
Admitido o apelo, o Dr . Procurador Regional 

contestou, longamente, como é do seu feitio, man­
dando subir os autos. 

Nesta Ins tância disse o D r . Procurador Gera l : 

" E m seu jurídico pronunciamento de fo­
lhas 31-34, o ilustre Dr . Procurador Regional 
Eleitoral demonstra o descabimento do pre­
mente recurso, que é também improcedente 
quanto ao seu méri to . 

Julgando processo de natureza administra­
tiva, o ilustre Tribunal a quo indeferiu o pe­
dido que lhe f - i formulado pelo Recorrente. 
d<? indenização de -despesas efetuadas com a 
instalação de postos eleitorais, fora da sede 
du sua zona; e tal decisão foi tomada, pr in­
cipalmente, pelos motivos constantes do jur í ­
dico parecer de fls. 9-13, do mesmo ilustre 
Dr . Procurador Reg :onal Eleitora], isto é, 
"para que as despesas em transporte e estada 
dos juizes eleitorais sejam pagas é indispen­
sável que o Tribunal autorize o seu deslocar 
inento das suas sedes", acrescendo que "tudo 
indica que não havia absolutamente neces­
sidade do D r . Juiz a quo se deslocar da sede 
da sua zona. como diz ter feito". 

Somos, em conseqüência, pelo não conhe­
cimento do recurso, ou pelo seu não provi­
mento, caso esta Egrégia Corte dele entenda 
c.nhecer". 

í: o relatório. 

VOTO 

Sr. Presidente, trata-se, como se viu, de recurso 
interposto de decisão do Tribunal Regional, em ma­
téria administrativa. O juiz, alegando se haver 
transportado a outra Comarca, pois que na ocasião 
acumulava duas zonas, pede pagamento de diárias 
correspondentes a esse deslocamento. 

O Tribunal, entretanto, tem outra or ientação: 
qualquer despesa a ser feita com deslocamento dessa 
natureza deve ser previamente autorizada pelo 
Tribunal . 

D'z o próprio Tribunal, expressamente no acór ­
dão: "Para evitar abusos que se vinham praticando". 

O juiz o fêz sem essa solicitação. O Tribunal 
negou o pagamento. 

Não vejo. realmente, em que se defina a possi­
bilidade de íecurso para este Tribunal, não somente-
por se tratar de matér ia administrativa, mas, tam­
bém, porque não houve lei alguma inlringida pelo 
Tribunal Regional, ao decidir assim. 

Não conheço do recurso. 

* * * 

Os Senhores Ministro Nelson Hungria e 
José Duarte também não conhecem do recurso, 
de acordo com o Sr Ministro Relator. 

» a * 

O Sr. Ministro Vieira Braga — Sr. Presidente, 
data venia do Sr . Ministro Relator, conheço do re­
curso . 

* * * • 

O Sr: - Ministro Cândido Lobo — Sr- Presidente, 
por se tratar de matér ia administrativa, conheceria 
do recurs.. No caso, porém, o Sr. Ministro Relator 
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explica que. não é de se tomar conhecimento do re-
-curso pelo outro fundamento que também adoto. 

Assim, voto com S. Ex». 
« * * 

O Sr. Ministro Dario Magalhães t ambém 
voto de acordo com o Sr. Ministro Relator. 

RESOLUÇÃO N.° 5.800 

Consulta n.° 1.175 — Classe X — Minas Gerais 
(Pouso Alegre) 

Brasileiro naturalizaâo poãlz se tanâiãatar 
a prefeito 

"Vistos, etc.: 
O Presidente do Diretório Municipal do Partido 

Social Democrático, em Pouso Alegre, Minas Gerais, 
consulta se cidadão naturalizado brasileiro em abril 
de 1949 e que nunca exerceu mandato eletivo pede 
ser candidato a prefeito. 

Resolvem os Juizes do Tribunal Superior Eleitoral, 
por unanimidade de votes, responder afirmativamente, 
de acordo com a decisão tomada na Consulta n.° 787. 

Sala das Sessões do Tnbunal Superior Eleitoral. 
— Rio de Janeiro. 1 de julho de 1958. — Rocha Lagoa, 
Presidente. — Harolão Valladão, Relator. — Carlos 
Medeiros Silva, Procurador Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N.° 5.802 

Representação n.° 964 — Classe X — M a r a n h ã o 
(Pedreiras) 

Eleição para Frefltito. Desistência ão pri­
meiro colocaão e ãiplomação ão segundo. Man-
ãaâo ãe segurança. Improçeãência âe repre­
sentação '. 

Vistos, etc.: 
A União Democrática Nacional representa sobre 

a nulidade do mandato do Prefeito Municipal de 
iPedreiras, Maranhão , Sr. Francisco Gomes de Sá, 
candidato pelo Partido Social Democrático. 

iDiz o interessado que representou: 

"Às eleições da 3 de outubro de 1955 con­
correram, à vaga de Prefeito Municipal de Pe­
dreiras, os Srs. Francisco Gomes de Sá pelo 
Partido Social Democrático e José de Oliveira 
Pantoja pela União Democrática Nacional. O 
resultado desse pleito foi a colocação do can­
didato udenista à frente do seu competidor, 
por pequena maioria, despendendo sua diplo­
mação da realização de eleições suplementares, 
no lugar " Igarapé-Grande" , com trezentos (300) 
votos a renovar. 

Colocada a posição dos candidatos nesse 
estado, eis que sem audiência do Partido Re­
presentante, o seu candidato, antes de encer­
rado o pleito desiste de sua candidatura, moti­
vando o Juiz Eleitoral uma diplomação ilegal, 
da qual não foram intimados os partidos polí­
ticos que, por êse fato não usaram dos recursos 
legais. 

Descoberta a burla, o Representante, pediu 
ao Juiz Efeitoral abertura de novo prazo, com 
publicação de editais, para que pudesse recor­
rer da diplomação ilegal, resultante da desis­
tência, o que foi feito. O Tribunal Regional 
Eleitoral, ao tomar conhecimento do recurso, 
decretou a nulidade da diplomação. mandando 
prosseguir o processo eleitoral. O Sr . Francisco 
Gomes de S á juntando documentos falsos, Im­
petrou mandado de segurança ao T S E , contra 
essa decisão, que lhe foi concedido, havendo os 
Srs. Ministros ressaltado a gravidade da situa­
ção que, se ventilada por outro meio mereceria 
acolhida, por ser essa diplomação uma burla 
à Const i tuição. 

Após essa julgamento foram realizadas as 
eleições suplementares naquele Município para 
conclusão do pleito, e nessas eleições, o que é 
importante e fundamental, o candidato do Par­
tido Reclamante manteve a sua posição ma­
joritária, reagindo o eleitorado à farsa da di­
plomação por desistência e elegendo o Sr. José 
de Oliveira Pantoja, Prefeito Municipal, com 
o seguinte resultado: 

Votos 
José Oliveira Pantoja 2.475 
Francisco Gomes de Sá 2.334 
Votos nulos 289 
Votos em branco 154 
Votos não apurados 41 
Razões: Com esse resultado final, apre­

sentou-se o seguinte fato: o candidato eleito 
não recebera mandato e sim o que fora der­
rotado . 

Aos partidos nenhuma providência seria 
possível tomar em face do mandato de segu­
r a n ç a que lhe fora concedido, o o T R E , recusou--
se, por omissão, e também, em obediência 
àquela decisão a diplomar o majoritário, em­
bora o eleitorado tivese eleito. 

Diz a Constituição Federal, em seu art. l .°: 
"Todo poder emana do povo e em 

seu nome será exercido" 

e em seu art. 28, I. acrescenta que a auto­
nomia municipal será assegurada. 

I — "Pela Eleição dos Prefeitos e Ve­
readores" . 

No art. 119, item V, diz a nossa Carta 
Magna que entre as atribuições da Just iça Elei­
toral, inclui-se 

"a expedição de diploma aos eleitos. 

Porém o Município de Pedreiras, tendo como 
Prefeito Municipal, seja por que artifício um 
Prefeito que não foi eleito, atenta ao regime, 
retira do Povo a faculdade de escolher, para 
colocar o "Poder" na dependência de prazos 
processuais ou de espertos expedientes de desis­
tência, valendo-se da defeituosa int imação dos 
atos para invocar em seu favor o instituto da 
preclusão. 

Seria a inversão do Direito e uma incons­
titucionalidade de uma si tuação de força, deter­
minada por ato não acorde com o Regime 
representativo, direto, majori tár io . 

A Justiça Eleitoral não pode dar mandatos, 
é da Constituição, art. 119, item V, senão aos 
eleitos. No caso, o deu ao hão eleito repudiado 
pelo voto popular". 

Insiste em suas considerações, para, em 
resumo, dizer: 

"O fato de determinar que o T R E mande 
o Juiz Eleitoral da Nona Zona do Maranhão , 
expedir ao candidato eleito. Sr. José de Ol i ­
veira Pantoja, diploma de Prefeito Municipal 
de Pedreiras, independente da decisão que 
manteve o Sr . Francisco Gomes de Sá no mes­
mo cargo, por motivo superveniente e de natu­
reza constitucional que obriga essa medida em 
face do pronunciamento posterior do eleitorado 
nas eleições suplementares". 

Indo os autos ao Dr . Procurador Geral, S. E x . a 

opinou fossem solicitadas informações ao Tribunal 
Regional. Deferido o pedido, vieram essas informa­
ções, a fls. 20. acompanhadas de documento. Ainda 
nova diligência foi requerida pelo D r . Procurador 
Geral, como se vê a fls. 35; e, em virtude dessa 
diligência, pela conexão foram apensados a este pro­
cesso os autos do mandado de segurança concedido 
ao Sr. Francisco Gomes de Sá, por este Tribunal 
Superior, .por fim, cumpridas as diligências, o Dou­
tor Procurador Geral deu o seguinte parecer: 

" D Os dois recursos á que se referem as 
informações de fls.' 56-57, j á se encontram nesta 
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• Egrégia Corte Superior, onde estão sendo pro­
cessados sob os n.°s 1.119 (fls. 64) e 1.309, 
ambos da Classe I V . 

Neles proferimos os nossos Pareceres nume­
res 498-CNS e 578^CMS, dos quais anexamos 
cópias ao presente. 

2) Por outro lado, verifica-se do processo 
que o candidato Francisco Gomes de Sá, foi 
diplomado no cargo de Prefeito Municipal de 
Pedreiras, em virtude da desistência do outro 
candidato José de Oliveira Pantoja. 

'Essa desistência determinou a desnecessi­
dade da realização de eleições suplementares, 
mas essas eleições se realizaram, por entender 
o ilustre Tribunal "a quo" que o candidato 
José de Oliveira Pantoja não podia desistir da 
sua candidatura (Acórdão n.° 17, do ilustre T r i ­
bunal "a quo" constante de fls. 72, dos autos 
do Mandado de Segurança n.° 104, da classe II, 
em apenso). 

Alega a Representante de fls. 2-6 e é con­
firmado pelas informações dei fls. 32-33, que 

• em virtude do resultado dessas eleições suple­
mentares, quem venceu pleito foi o* candidato 
José de Oliveira Pantoja, © por isso pretende 
seja cassado o diploma do candidato Francisco 
Gomes de Sá, diplomado o candidato José de 
Oliveira Pantoja, "por motivo superveniente 
e de natureza constitucional que obriga essa 
medida, em face do pronunciamento posterior 
do eleitorado nas eleições suplementares". 

"iNão proesdie, porém, a nosso ver, a Repre­
sentação, e não pede ser levado em conside­
ração, na espécie, o resultado das referidas 
eleições suplementares. 

Julgando o Mandado de Segurança n.° 104, 
cujos autos estão em apenso, este Colendo Tr i ­

bunal Superior manteve o diploma do candidato 
. Francisco Gomes de Sá, entendendo que o ilus­

tre Tribunal "a quo" não podia ter proferido 
o seu mencionado Acórdão n.° 17, de vez que 
transitara em julgado a diplomação daqUele 
candidato. 

Ora, se transitou em julgado a diplomação 
do candidato Francisco Gomes de Sá, decor­
rente da desistência do candidato José de Oli­
veira Pantoja; e se este Colendo Tribunal Su­
perior concedeu o Mandado de Segurança em 

. apenso, tornando, praticamente, sem nenhum 
efeito o aludido Acórdão n.° 17, do ilustre T r i ­
bunal "a quo", é evidente que a realização das 
eleições suplementares em questão, t ambém 
nenhum efeito pode ter, pois tais eleições eram 
desneessárias , foram realizadas, praticamente, 
em desacordo com o decidido por este Colendo 
Tribunal Superior. 

Nessas condições, opinamos pela' improce-
dência da Representação de fls. 2-6". 

O acórdão é este, no Mandado de Se­
gurança : 

"Acordam os Juizes do Tribunal Superior 
Eleitoral, por unanimidade, deferir o mandado 
de segurança, impetrado por Francisco Gomes 
de Sá, para o efeito de manter-se o diploma do 
impetrante, como Prefeito do Município de Pe­
dreiras, Estado do Maranhão , porque tem o 
mesmo direito líquido e certo ao referido cargo, 
uma vez que da diplomação não houve recurso 
em tempo hábi l . 

Após a preclusão não poderia ser o' impe­
trante molestado no livre exercício do cargo 
eletivo, em virtude de um julgado que feria 
letra expressa de lei . 

Consoante se expõe nas notas taquigráficas, 
que ficam fazendo parte integrante deste jul­
gado, e se encontram anexas houve evidente 
arbítrio ao determinar-se nova intimação, rea-
brindo-se prazo para recurso centra diplomação. 
Recusara-se, sem qualquer vislumbre de prova 
de falsidade, fé pública à cer t idão. constante 
do processo, e com isto se preparava a inves­
tida contra a diplomação do prefeito, que 
exercia o cargo há, mais de um ano". 

Resolve o Tribunal Superior Eleitoral, por maioria 
de votos, conhecer da representação, e julgá-la impro­
cedente,'por unanimidade.de votos. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Rio de Janeiro, em 1 de julho de 1958. — Rocha 
Lagoa, Presidente. — Nelson Hungria, Relator. — 
Cunha Vasconcellos Filho, vencido na preliminar. 
— José Duarte, vencido na preliminar. — Carlos Me­
deiros Silva, Procurador Geral Eleitoral. 

RELATÓRIO 

(O relatório consta do acórdão) 

PRELIMINAR — VOTOS 

Sr. Presidente, preliminarmente, não conheço da. • 
representação, por n ã o ser caso dela. 

* * + 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — Sr. Presidente, 
data venia do Sr . Ministro Relator, conheço da re­
presentação. 

* * * 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcellos — Sr. Presi­
dente, acompanhando o voto do Sr . Ministro Relator, 
não conheço da representação. 

* * * 

O Sr. Ministro Haroldo Valladão — Sr. Presi­
dente, conheço da representação, de acordo com o voto 
do Sr. Ministro Nelson Hungria. 

O Sr. Ministro Vieira Braga — Sr . Presidente, 
data venia do Sr. Ministro Relator, acompanho o voto 
do Sr . Ministro Nelson Hungria. 

* * * ^ 

O Sr. Ministro Cândido Lobo — Sr . Presidente, 
t ambém conheço da representação, âata venia do Se­
nhor Ministro Relator. 

MÉRITO — VOTOS 

O Sr. Ministro José Duarte — Sr. Presidente, 
julgo improcedente a representação-. 

Decisão unân ime . 
* * * 

O Sr Ministro Nelson Hungria — Sr . Presidente, 
no mérito,-voto de acordo com o Sr . Ministro Relator] 

RESOLUÇÃO N.° 5.806 

Consulta n.° 1.088 — Classe X — Rio Grande do Sul 
Porto Alegre) 

Alistandrís cegos. E' facultaâo aos cegos 
alfabetizados pelo sistema Braile preencher inte­
gralmente a folha de inscrição, em lugar apenas 
dos claros existentes na mesma folha. 

Vistos, etc.: 
O Desembargador Presidente do Tribunal Regional 

do Rio Grande do Sul comunica que aquela Corte, 
aplicando Resolução deste Tribunal sobre alistamento 
de cegos, decidiu que os cego s alfabetizados pelo sis­
tema Braile poderiam, se preferissem, preencher 
completamente, a folha de inscrição por esse sistema, 
ao invés de preencher, apenas os claros .existentes 
na mesma folha. 

Entendeu o Juiz de Zrna e entendem o Tribunal 
Regional não haver prejuízo algum nisso," uma vez 
que, segundo consta das Instruções deste Tribunal. 
Superior Eleitoral nessas seções funcionará um perito 

http://unanimidade.de
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do sistema Braile; portanto, poderiam os cegos, per­
feitamente, preencher completamente, a folha. 

Julgou nesse sentido o Tribunal Reeional e sujeita 
sua decisão a do Tribunal Superior Eleitoral. 

Aprovou este Tribunal Instrurões nas quais ficou 
estabelecido que o cego, alfabetizado pelo sistema 
Braile, poderá preencher, por esse sistema, vários 
claros da folha de alistamento. 

Juiz de Zona Eleitoral do Rio Grande do Sul 
entendeu que o cego poderia preencher, integralmente, 
a folha pelo sistema" Braile. ao invés de preencher, 
-apenas os claros. -

O Tribuna] Regional aprovou tal decisão e per­
gunta se esta Corte tem algo a 'opor. -

A interpretação dada à Ins t rução do Tribunal 
Superior Eleitoral está certa, e, assim, a orientação 
tomada pelo Tribunal Regiorial. quanto ao preenchi­
mento da folha de inscrição, pelo cego alfabetizado 
pslo sistema Braile. é de ser aprovada. 

Resolvem cs Juizes do Tribunal superior Eleitoral, 
imân imemen te . aprovar a orientação adotada pelo 
Tr ibunal Regional Eleitoral. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Rio de Janeiro. 8 de julho de 1958. — Rocha Lagoa, 
Presidente. — Harolão Valladão, Relator. — Carlos 

RESOLUÇÃO N.° 5.818 

Cwisulta n.° 1.147 — Classe X — Para íba 
(João Pessoa) 

Prazos previstos na Lei n.° 2.550 s reduzidos 
na Lei n,° 3.338. 

AboVção da lista de eleitores. 

Vistos,etc.: 
Consulta o Desembargador Presidente do Tribunal 

.Regional da Para íba sobre prazos previstos na L e i 
n .° 2.550 e reduzidos na Lei n.° 3.338; salientando 
dúvidas na comparação dos textos das duas leis. 

Ouvido o Dr . Procurador Geral Eleitoral, disse 
S . E x . a . : 

"Com referência à primeira parte da Con­
sulta objeto do oficia- de fls. 2-3, do ilustre 
Desembargador Presidente do Tribunal Regio­
nal Eleitoral da Paraíba, somos, por que se res­
ponda que a recente Lei n.° 3.416. de 30 de 

' junho últ imo, j á resolveu a questão, solucio­
nando a dúvida a que se refere a Consulta. 

Quanto ã segunda parte da Consulta, somos 
X>ov que se informe ao ilustre Consulente que 
o entendimento deste Egrégio Tribunal Supe­
rior é no sentido de que "atualmente h ã o se 

. cogita dei lista de eleitores" (V. Resolução 
n.° 5.493. de 28 de junho de 1957, "Boletim 
Elei toral" n.° 78, pág . 331)". 

Resolve o Tribunal Superior Eleitoral, unanime­
mente, de acordo com o parecer do D r . Procurador 
Gera l Eleitoral responder: quanto à primeira parte 
da consulta, sobre prazos, que a recente Le i n.° 3.416 
resolveu o assunto; e. ttuanto à segunda parte, que 
n ã o se ccgita mais de lista de eleitores. 

: Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
— Rio de Janeiro, 15 de julho de 1958. — Rocha 
Lagoa, Presidente. — Harolão Valladão, Relator. — 
•Carlos Meâeirós Silva, Procurador Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N.° 5.822 

. Consulta n.° 1.141 — Classe X — Distrito Federal 

Não s>2 conhece ãe consulta, que não versa 
isôbre direito eleitoral 

Vistos, etc.: 
O Partido Republicano formula a este Tribunal 

•ã. seguinte Consulta: 

: " E m face do que dispõe a Constituição Fe­
deral, reservando-se o poder de limitar os 

direitos individuais (art. 141 e números) e a 
União o de legislar, com exclusividade, sobre 
direito eleitoral (art. 5.°. n.° X V , letra a), 
pode o E-taão impor pena de perda ds cargo 
a funcionário seu por exercer atividade política 
par t idár ia cu mandato eletivo-'". 

Cita o Consulente artigo da Constituição de-alguns 
Estados, que estabelecem a pena da perda de cargo 
para certos funcionários que exercem atividades polí-
tic-o-partidária. 

O Dr . Procurador Geral Eletcral opinou no sentido 
de que toda essa matér ia de pena de perda de cargo 
escapa à competência da Just iça Eleitoral; não é ma­
téria eleitoral. Diz S. E x . a que não se trata de direito 
eleitoral, ao. qual este Tribunal está adstrito, quando 
responde -a consultas. 

Resolvem -os Juizes do Tribunal Superior Elei­
toral, unanimemente, de acordo com o parecer do 
Dr . Procurador .Geral Eleitoral, não conhecer da 
consulta. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Rio de Janeiro, 15 de julho de 1958. — Rocha Lagoa, 
Presidente. — Harolão Valladão, Relator. — Carlos 
Meáeiros Silva, Procurador Geral Eleitoral. 

RELATÓRIO 

O Sr. Ministro Harolão Valladão — Sr. Presi­
dente, formula o Partido Republicano a êst-e Tribunal 
a seguinte consulta: 

" E m face do ' que dispõe a Constituição 
Federal, reservando-se o poder de limitar os 
direitos individuais (art. 141 e ns.) e à União 
o áe legislar, com exclusividade- sobre direito 
eleHoral (art. 5», n" X V , letra a), pode o Es­
tado impor pena de perda do cargo a funcio­
nário seu por exercer atividade política parti­
dária ou mandato eletivo".-

Cita o Consulente artigo da Constituição de 
alguns Estados, aue estabelecem, a psna da perda 
de cargo para certos funcionários que exercem ati­
vidade pilítico-partitTária. 

O Doutor Procurador Gera] Eleitoral opinou no 
sentido de que toda essa matér ia de pena de perda 
de cargo escapa à competência da Just iça Eleitoral; 
nãc é matér ia eleitoral. Diz S. Ex* que não se trata 
de direito eleitoral, ao qual este Tribunal está adstrito, 
quando responde a consultas. 

Está feito o relatório. 

PRELIMINAR — VOTOS 

Sr. Presidente, meu voto, de acordo com o pa­
recer do D r . Procurador Geral Eleitoral, é no sentido 
do não conhecimento da consulta. Trata-se de pena 
de perda de cargo, por exercício de atividade político-
par t idár ia . É matér ia que escapa à nossa compe­
tência. Não é matér ia eleitoral. 

* . * * 

O Sr. Ministro Nelson Hungria — Sr . Presi­
dente, acompanho o voto do Sr . Ministro Relator. 

* * -* 

O Sr. Ministro Cunha .Vasconcellos Filho — 
Sr. Presidente, estou de acordo cem o voto do Se­
nhor Ministro Relator. 

O Sr. Ministro José Duarte — Sr. Presidente, 
esteu de acordo com o Sr . Ministro Relator. 

* * * 

O Sr. Ministro Vieira Braga — Sr. Presidente, 
-acompanho o Sr . Ministro Haroldo Valladão. 

. (Ausente o Sr. Ministro Cândido Lobo). 
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' RESOLUÇÃO N.° 5.826 

Consulta n.° 1.138 — Classe X — Espirito Santo 
(Calçado) 

i/lpZicaçõo ãe verba para indenização de 
fotografias de eleitores. 

Aplicação ão art. 6' da Resolução nú­
mero 5.438, de 10 ãe abril ãe 1957. 

Resposta afirmativa, isto é, quando fôr re­
cebida a verba para indenização âe fotografias 

• eleito ais, poãe ãita verba ser aplicaãa no pa-
• gamento' âe retratos empregados nos títulos 

expeãiâas. no perioão entre 9 âe janeiro ate 
hoje. 

Vistos, etc.: 
Trata-se de consulta do Estado do Espírito Santo, 

em telegrama do Dr . Juiz Eleitoral da-10» zona, sobre 
aplicação de verba para indenização de fotografias 
de eleitores. 

Diz o telegrama: 
"Rogo a V. Ex" ser esclarecião se quan-

ão receber verba para indenização fotografias 
eleitores vg poãe ãita verba ser aplicada paga­
mento retratos empregados títulos eleitorais 
período nove jane-ro até o presente vg visto 
esta zona não ter recebido verba referidos pa­
gamentos até o presente pt" 

O-parecer do Dr, Diretor Geral é o seguinte: 

• • "1. A consulta formulada pelo M . Juiz 
Eleitoral da 10» Zona do Estado do Espírito 
Santo, data venia, deve ser respondida afir­
mativamente. 

2. A dúvida do ilustre consulente, pare­
ce-nos- deve ter surgido em face do disposto 
no art. 12, da Resolução n« 5.438 (Instruções 

. para execução do disposto no art. 71 da Le i 
ri» 2.550), assim' redigido: 

" A r t . 12 — Não se aplicará o disposto 
no art. 6» destas Instruções, enquanto os Ju i ­
zes Eleitorais não dispuserem do numerár io 
a que se refere o art. 2«". 

O art. 6», mencionado no artigo supra . 
citado, é o que estabelece que o alistando, ao 
requerer sua inscrição será indenizado da i m ­
por tância correspondente às fotografias. 

. . - O que ficou estabelecido, portanto, é que 
somente começariam a ser indenizados os elei­
tores, depois que os juizes eleitorais dispuses-
sem do numerár io redistribuído .pelos Tribunais 
Regionais. 

3. Assim, depois de recebida pelo juiz a 
i primeira parcela, as indenizações começaram 

a ser pagas, e- daí em diante, parece-nos fora 
de duvida que não mais se aplica o dispositivo 
citado da Resolução n» 5.438. 

4. Deve, portanto, o M M . Juiz da Dé­
cima Zona, aplicar a verba que vier a receber, 
no pagamento das fotografias, uma vez que, 
como se verifica da informação de fls. 7 v.-
prestada pelo Sr. Alodes Joaquim .de Sant' 

.. Anna , Diretor Administrativo, aquela Zona já 
recebeu anteriormente numerár io para esse f im. 

Pelo próprio telegrama de fls. 2, aliás, 
verifica-se que o M . Juiz consulente já auto­
rizou pagamento anteriormente, pois a sua 
dúvida é sobre se poderá pagar as fotografias 
correspondentes aos títulos a partir de 9 de 
janeiro. 

É o que informamos". 
Resolve o Tribunal Superior Eleitoral, por una­

nimidade de votos, responder afirmativamente à 
.consulta: 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
R i o de Janeiro, em 18 de julho de 1958. — Rocha 
Lagoa, Presidente. — Cânãião Lobo, Relator. — 
Carlos Medeiros Silva, Procurador Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N.° 5.829 

Consulta n.° 1.157. — Classe X — Distrito Federal 

A palavra "âzputaão", ão art. 140, 77, b, 
ãa Constituição Feãeral abrange quer deputado 
feãeral quer áeputaão estaãual. 

Visto, etc. : ' 
Tndaga o Partido Social Progressista se as ine-

legibilidadss previstas na alínea 2» da letra b. do 
art. 140, da Constituição Federal, at ingirão, em cada 
Estado, os i rmãos e os cunhados dos Governadores 

•em exercício, que se candidatarem a deputado esta-
• dual, pela primeira vez, mesmo quando as respectivas 
Constituições silenciarem a respeito. 

O Doutor Procurador Geral Eleitoral deu parecer 
que se encontra a fls. 5. D iz : 

"ã questão não é nova e já foi objeto de 
apreciação por parte desta Egrégia Corte, que, 
pela sua V . iRes. lucão n 9 3.536, de 4-8-1950, 
publicada à página 15, do "Boletim Eleitoral" 
n» 12, (julho de 1952), dee :diu que a "inale-
gibilidade indicada no art. 140, n 9 II, letra b, 
da Constituição, alcança, também, candidatos 
a deputado estadual". 

"Posteriormente, porém, em 18-10-54, este 
Egrégio Tribunal Superior entendeu de forma 
totalmente contrária, pelo seu V . Acórdão n ú ­
mero- 1.174, publicado à pág . 294, do "Boletim 
Eleitoral" n 9 43 (fevereiro de 1955), e segundo 
o qual "a inelegibilidade de que trata o artigo 
140, inciso II. letra b, da Constituição Federal, 
não se estende aos candidatos a deputp.do es­
tadual". 

E m caso semelhante (Consulta n» '830 — 
Classe X ) , proferimos o nosso parecer n 9 177, 
que se encontra publicado à pág. 147-8 "Bole­
tim Eleitoral" n» 75 (outubro de 1957). e do 
qual. âata venia, transcrevemos os seguintes 
trechos: 

" A dúvida decorrente da expressão "salvo 
. .se já tiverem exercido, o mandato" constante 

das letras c do inciso I e b do inciso II, do 
art. 140. da Constituição Federal, e consistente 
em se saber se o mandato al i referido é apenas 
o federal, ou se compreende também os man­
datos estaduais, originou-se, praticamente, des­
de a promulgação da Constituição e foi de 
certo modo, dirimida, não só pela Resolução 
n». 3.348 supra mencionada deste Colendo T r i ­
bunal Superior, como também pela Resolução 
n» 4.655, também desta Colenda Corte Supe­

rior, datada de 28 do janeiro de 1954. e que 
se acha publicada no "Boletim Eleitoral" nú­
mero 44, de março de .1955, pgs. 360-365. 

Além disso, pretendendo resolver definiti­
vamente a -dúvida, o art. 73, e seu parágrafo 
único, da Lei n 9 2.550, de 25 de julho de 1955, 
estabeleceu que: 

Ar t . 13 — a expressão " já tiverem exer­
cido o mandato" da letra- c do n 9 I da letra b 
do n» II do art. 140 da Constituição da Repú­
blica, abrange qualquer mandato de Deputado 
ou Senador do Poder Legislativo da República 

. desde o regime de 1891. 
Parágrafo único — O exercício do man­

dato nos termos do art. 140 da Constituição, 
. assegura a -slegibilidade tanto para o Senado 

como para a Câmara, qualquer que seja o 
mandato legislativo anteriormente exercido". 

A nosso ver, e âata venia dos que enten­
dem em sentido contrário, a boa razão es tá 
com o voto vencido do eminente Ministro 
Cunha Melo (fls. 21-26), e com o voto. ven­
cido do eminente Ministro Luiz Gallotti, cons­
tante da supra mencionada Resolução núme­
ro 4.655, pois acreditamos que a Constituição 
Federal se refere apenas a mandato federal, 
não estendendo o que se contém nas letras c, 
do inciso I, e b, do inciso II, ambos do seu 
art. 140, aos mandatos estaduais. 
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A maioria, porém, como vimos, entende 
de modo contrário e hoje em dia até a legis­
lação ordinária , como também já vimos, é no 
sentido de que a expressão em questão se 
refere t ambém aos mandatos estaduais. 

"Nessas condições e feita, data venia a 
ressalva acima do nosso ponto de vista pes­
soal, somos porque se responde à Consulta 
formulada, de. forma afirmativa, isto é, que o 
parente consanguíneo, ou afim' do Gover­
nador em exercício, por ocasião da eleição, 
pode concorrer a esta como candidato a 
Deputado Federal, desde que já tenha exer­
cido o mandato de Deputado Estadual". 

Adaptando-se as considerações supra trans­
critas à hipótese da presente Consulta, che-
gar-se-á à conclusão de que existe a inelegi­
bilidade em questão, de vez que se o "man­
dato" a' que se refere a letra t>, do inciso II, 
do art. 140, da Constituição Federal, com­
preende, além do mandato de deputado fe­
derai, o mandato de deputado estadual, pare-

. ce-nos óbvio que prevalece a inelegibilidade 
objeto do dispositivo constitucional em apreço, 
para os que, se encontrarem naquelas condi­
ções e que,'.pela primeira vez, pretendam se 
candidatar a deputado estadual. 

Opinamos, em conseqüência, no sentido de 
que se responda, à O n s u l t a formulada, afir­
mativamente". 

Examma-se a Consulta, apenas, em face da dis­
posição do art. 140, n» II, letra b, da-Const i tu ição 
Federal, uma vez que as Constituições dos Estados 
n ã o podem disciplinar a ma té r i a das inelegibilidades 
— Constituição Federal, art. 5', número X V , letra a, 
e arts. 138 e 140. 

Prescreve o texto em causa o-seguinte: 

Ar t . 140. São ainda inelegíveis, nas mes­
mas condições do artigo anterior', o cônjuge 
e 06 parentes, censanguíneos ou afins, até o 
segundo grau: 

II — do Governador ou Interventor Fe­
deral, nomeado de acordo oom o art. 12, em 
cadii Estado; 

b) para deputado ou senador, salvo se já 
tiverem exercido o mandato ou forem eleitos 
simultaneamente com o Governador". 

O cato da consulta exclui as exceções. Refere-se 
apenas aos candidatos pela primeira vez e sem ser 
em eleição que venha a proceder-se simultaneamente 
com a de Governador. 

Deseja-se saber se o texto abrange o deputado 
estadual ou se se l imita ao deputado federal. 

A jur isprudência do Tribunal Superior Eleitoral 
n ã o es tá firmada. Há acórdão, de 4 de agosto de-
1950, com um voto vencido, decidindo incluir, no 
texto, o deputado estadual — Consulta n« 3.536. in 
"Boletim Eleitoral" n« 12, pág. 15, onde se decJara 
o seguinte: 

" A influência governamental poderá exer­
cer-se, por igual, em favor de um ou de outro. 
Aliás, assim já tem decidido este Tribunal Su­
perior (Resolução n« 3.469, e tc . ) " . 

Existe acórdão, porém, de 18 de outubro de 1954, 
excluindo da inelegibilidade o candidato a deputado 
estadual, filho do Governador, porque a Constituição, 
ao referir-se às inelegibüidades do deputado estadual, 
usou a expressão "para as Assembléias Legislativas" 
— art. 139, V . É acórdão, também, com voto 
vencido. 

Usou o texto a expressão: "para deputado ou 
senador, salvo se j á tiverem exercido o mandato ou 
forem eleitos simultaneamente com o Governador". 

Nessa redação do texto, as palavras "deputado 
ou senador" não estão limitadas e a primeira e 

natural exegese será a de se compreender tanto 
deputado federal quanto estadual e quer mandato 
anterior de deputado estadual quer mandato anterior 
de deputado federal. Restringir-se o termo empre­
gado pela Constituição j á será sair da sua letra. 

De outra parte, no artigo anterior, no art. 139, 
a Constituição não usou, em nenhum passo, as ex­
pressões "deputado ou senador", nem fêz alusão a 
mandato federal ou a mandato estadual. Leia-se o 
art. 139 e "lá se encontra, a propósito das inelegi­
bilidades dos membros dos Poderes Legislativos da 
União e dos Estados, apenas esta expressão: 

"São, também, inelegíveis: 

IV .— para a Câmara dos Deputados e o 
Senado Federa l . . . ; 

V — para as Assembléias Legislativas,... 

e que foi necessário para incluir, como incluiu, e j á 
decidij este Tribunal Superior, em consulta recente, 
os candidatos a suplentes, por exemplo, de senadores. 

As expressões "Senadores e Deputados" são 
usadas, para os fins de inelegibüidade, não no ar­
tigo 139, mas, no texto correspondente do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, onde se lê, 
no art. 11, § 7«, a propósito de inelegibilidade: "para 
Senadores e Deputados Federais" — número II; e 
"para deputados' às Assembléias Estaduais" — n ú ­
mero III . 

Eis ai, justo em matér ia de inelegibüidade, o 
constituinte se referindo, distintamente, a "Senado­
res e Deputados Federais" e a "deputados às A s ­
sembléias Estaduais". 

Se, no outro texto, usou a expressão "deputado 
ou senador", quando, neste, empregou "Senadores 
e Deputados Federais" e "deputados às Assembléias 
Estaduais"; se, lá usou a expressão genérica, sem 
as restritivas "Federais" ou "às Assembléias Esta­
duais", quis, evidentemente, abranger uns e outros, 
os deputados da União, e os dcs Estados. 

Aliás; a palavra "deputados" é aquela que o 
Constituinte sempre emprega, quando se refere aos 
membros das Assembléias Legislativas Estaduais. A s ­
sim, encontramo-la seguramente, noutros textos, nos 
arts. 2», § 3», e 11. § 1", e daquele Ato das Dispo­
sições Constitucionais Transi tór ias . 

Nem se diga a palavra "senador" após "depu­
tado", no texto do art. 140, II, letra b, mostraria 
que se pensou, apenas, em deputado federal, dada a 
inexistência dos senadores estaduais. Seria abrir 

outra deputatio uma vez que está na autonomia 
ampla dos Estados (Constituição Federal, art. 18), 
a criação dos Senados — e a propósito, o assunto 
está sendo discutido, agora, em Minas Gerais. 

É de salientar, ainda, que o art. 140, em adita­
mento ao art. 139, é uma simples transposição, "aos 

•parentes da mais alta autoridade, na União, nos 
Estados c nos Municípios, ou seja, do Presidente da 
República, do Governador do Estado e do Prefeito, 
das inelegibilidades anteriormente previstas, no 
art. 139. 

Estipuladas, no art. 139, as inelegibilidades, elas 
prevalecem, no art. 140, mutatis mutandis, para os 
parentes do Presidente da República, do Vice-Presi-
dente, dos substitutos, do Governador e do Inter­
ventor, e do Prefeito, nas mesmas condições, diz o 
texto, daquelas anteriormente estabelecidas. E. assim, 
o art. 139 n ã o previu, apenas, a inelegibilidade do 
Governador, para deputado ou senador federal — 
n» IV; mas foi expresso e previu, também, a inele­
gibilidade do Governador para deputado às Assem­
bléias Legislativas — n» V . 

Verifica-se, pois, da interpretação literal do pró­
prio texto, que se refere a deputados, sem fazer 
distinção, de sua correlação com outros textos cor­
respondentes, onde usam as expressões precisas 
"Deputados Federais" e "Deputados às Assembléias 
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-Legislativas", ou seja, ainda, do sistema da Consti­
tuição, — que o termo "deputado", ali usado, abrange 
tanto "deputado federal" quanto "deputado estadual". 

No exame da origem do texto constitucional, 
verifica-se que o Anteprojeto da 6» Sub-Comissão 
da Comissão Constitucional, inspirou-se na matér ia 
do preceito semelhante ao art. 112, c, da Consti­
tuição de 1934. 

Mas o Anteprojeto restringiu-o, usando a forma 
limitativa: "deputado ou senador federal" (Anais 
da Constituição, vol. IV, pág . 78 e José Duarte, 
A Constiutição Brasileira de 1946, II, pág . 521). 

Mas essa restritiva foi rejeitada peia Comissão, 
caindo no Projeto da Comissão de Constituição, não 
mais aparecendo até o texto em vigor, a palavra 
"federal". 

Finalmente, o elemento decisivo, definitivo, a 
ratio legis, a razão de ser da inelegibilidade esta­
belecida no art. 140, n» II, letra b, não deixa, a meu 
ver, a menor dúvida quanto à certeza da interpre­
tação literal, da interpretação sistemática e da inter­
pre tação histórica. 

O motivo fundamental da proibição de se can­
didatarem o cônjuge, os filhos, os i rmãos e os cunha­
dos do Governad-r do Estado, é a influência, a 
pressão fácil e perigosa que o exercício do cago de 
Governador representará para a eleição daquelas 
pessoas. Quis o constituinte 1 evitar que o Gover­
nador presidisse as eleições em que seu cônjuge, 

seus filhos, genros e noras, e em que seus irmãos, 
cunhados bu cunhadas se apresentassem como can­
didatos . 

Ora, essa influência do Governador se exerce, 
tanto concorram aquelas pessoas à députação federal 
como à estadual, naquele Estado que êle governa. 
A s eleições para deputado federal e deputado esta­
dual se realizam em todo o Estado a que preside o 
Governador e, num certo sentido, lhe interessa mais 
eleger seu cônjuge, seus filhos e parentes à députação 
estadual, pois o seu governo depende direta è ime­
diatamente do .apoio das respectivas Assembléias Le­
gislativas e dos votos dos deputados estaduais. 

Seria de grande incongruência admitir que o 
filho, o irmão, o genro, o cunhado do Governador 
do Estado não pudesse ser eleito deputado federal 
pelo Estado que o pai, o irmão, o sogro, o cunhado 
presidisse, e pudesse ser eleito deputado estadual 
pelo mesmo Estado. 

Destarte, a razão de ser da proibição abrange, 
inequivocamente, os candidatos à députação federal 
ou estadual. 

E a razão de ser da lei, á possibilidade de auto­
ridade influir no pleito, tem sido o grande farol dos 
textos constitucionais sobre inelegibilidades. Assim 
este' Tribunal tem sempre votado no sentido, por 
exemplo, da inelegibilidade do Governador óu do 
Prefeito e dos respectivos parentes para Vice-Go-
vernador. ou Vice-Prefeito, ainda, do Governador 
para suplc-nte de senador, e, mais, do Secretário de 
Estado para Vioe-Governador. E, quando falha 
aquela razão de ser quando não h á possibilidade de 
influência ou pressão do Governador, admite-se a 
clegibilids.de do Governador, candidato a deputado 
ou senador por outro Estado. 

Se se quiser argumentar comparativamente com 
o texto das exceções previstas no final do art. 140, 
n» II. letra b, a conclusão n ã o será diferente. O 
período "se já tiverem exenrdo mandato"., da res­
salva há de referir-se a qualquer mandato de 
deputado ou senador, federal ou estadual. 

N e w sentido, invocou o Doutor P-ocurador Geral 
da República o art. 73 da Le i n» 2.'550, que dispõe o 
seguinte " A expressão " já tiverem exercido o man­
dato" da letra c do n» I da letra b do n° I I do ar­
tigo 140 da Constituição da República, abrange nual-
quer mandato de Deputado ou Senador do Poder 
Legislativo da República desde o regime de 1891. 
Parágrafo único: O exercíc ;o do mandato, nos ter­
mos do art. 140 da C"nstituição, assegura a elegibi-
lidade tanto para o Senado como para a Câmara, 
qualquer que seja o mandato legislativo anteriormente 
exercido". 

•'Em verdade, a expressão ai usada "Poder Legis­
lativo da República", inusual na técnica da "Cons­
tituição Federal, foi empregada para que a anterio-
ridade de mandatos não fosse até os deputados gerais 
e províncias da antiga Monarquia. E m verdade, no 
'Direito Constitucional pátrio, a referência ao Poder 
Legislativo .federal não é feita, com os termos "da 
República", mas com esses outros "da União", se­
gundo'se. vê. de .vários textos, especialmente "do 

texto básico sobro a matéria , que é o art. 36: "São 
Poderes da União, o Legislativo, o Executivo e o Ju­
diciário, independentes e harmônicos entre s i " . 

Por estas razões, 
Resolvem os Juizes do Tribunal Superior E le i ­

toral, por unanimidade de votos, responder afirma­
tivamente à Consulta. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Rio de Janeiro, 22 de julho de 1958. .— Rocha Lagoa, 
Presidente. — Harolão Valladão, Relator. ;— Carlos 
Medeiros Silva, Procurador Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N.° 5.840 

Processo n.° 1.189 — Classe X — Espírito Santo 

Somente serão entregues aos interessadas, 
até 48 horas antes da eleição marcaâa para 3 
ãe outubro vinãouro, os títulos ãevolviãos pelos 
ãelegaãos ãe. partião, em cumprimento ao ar­
tigo .69. § 7» âa Lei n' 2.550 ãe 25 âe julho 
âe 1955. 

Vistos estes autcs de processo n° 5.840 (Classe X ) , 
em que o Sr . Presidente do Tribunal Regional Ele i ­
toral do Estado de Espirito Santo consulta sobre a 
aplicação do art. 3» da Lei n» 3.416, de 30 de junho 
de 1953. resolvem os juizes do Tribunal Superior 
Eleitoral por unanimidade de votos, responder à 
consulta no sentido de que ó referido dispositivo terá 
de ser aplicado estritamente aos seus têrmós, de 
acordo com as notas taquigráficas a este anexadas. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Rio de Janeiro, 25 de julho de 1958. — Rocha Lagoa, 
Presidente. — Antônio Vieira Braga, Relator. — 
Carlos Meâeiros Silva, Procurador Geral Eleitoral. 

RELATÓRIO 

O Sr. Ministro Vieira Braga — Sr. Presidente, 
o Des. Presidente do Tribunal Regional dó Espírito 
Santo dirigiu a V . Ex» o seguinte telegrama: 

"Consulta egrégio Trisupelei vg interméãio 
vossência vg acerca aplicação artigo terceiro 
lei t ês mil quatrocentos ãezesseis, âe trinta 
junho novecentos cinqüenta oito vg no que 
tange entrega títulos eleitores pessoalmente pt 
Restrição imposta tal lãispisitivo acarretará 
natural àificulãaãe ocasião eleitores vg pois 
mesas receptoras não poâerão impeãir tais elei­
tores votem sem título porque já estarão in-
corporaâos eleitoraâi zona vg acôrâo título 
artigo ãezesseis lei ãois mil quinhentos cin­
qüenta vg et vínculaãos respectivas seções vg 
forma parágrafos quarto et sexto artigo oitavo 
lei ãois mil novecentos oitenta â^is va ãe trinta 
novembro cinqüenta seis pt Prevalecenão hi­
pótese referiâa vg verificar se a seguinte ano­
malia pt Eleitores cuios tHulos forem entregues 
ãelegaãos partidos pnã~rão recebe • ditos títulos 
até quarenta oito horas antes eleições vg ao 
passo que outros vg mencionaãos artigo ter­
ceiro referiâa lei 4.?76. Somente poãerão re­
cebê-los até trinta ãias antes eleições vg âis-
pariáãe tratamento essa aue não encontra 
justificativa orãem práfica vg vinão vg ao con-
x ário va além tratamint** áisigual ser causa 
^prováveis votações em separoão vg aue cons­
titui exceção sistema eleitoral vg com forma-
lidaáes que voâem âar margens reclamações 

'e nuliãaâes pt" 
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O Senhor Doutor Procurador Geral, depois de 
transcrever o telegrama d à consulta, concluiu nestes 
termos: 

"Muito embora as ponderações do ilustre 
Consulente, opinamos no sentido de que se res­

ponda à Consulta, informando que, apesar do 
,.., que é por êle alegado, o disposto n j art. 3' e 

seu parágrafo único, da L e i n» 3.416, de 30 de 
junho último, não pode deixar de ser aplicado 
e observado". 

Está feito o relatório. 

• VOTO ... 

• 'Sr. Presidente, segundo o estabelecido' no ar­
tigo 69, § 7°, da Le i n» 2.550, a té quinze dias antes 
do pleito, o delegado devolverá ao juiz os títulos e 
recibos que estiverem em seu poder, para. o fim de 
serem aqueles t í tu los devolvidos entregues, direta­
mente, ao eleitor. 

A lei n ã o havia estabelecido prazo, ou melhor, 
não estabeleceu data de encerramento do prazo para 
a entrega de tais t í tu los ao eleitor, todavia, a Lei 
n». 3.416, no parágrafo único do art. 39, determinou 
que esses títulos poderão ser entregues até 48 horas 
antes da eleição. , 

É evidente que somente a esses títulos devolvidos-
pelos delegados de partido é que se aplica o dis­
posto no parágrafo único do art. 3» da Lei n? 3.416, 
pois, os títulos preparados, até 30 dias antes das 
eleições, foram entregues aos delegados e aos eleito­
res de acordo com o que expressamente, determina 
a l e i . A . l e i agora se refere apenas aos titules entregues 
aos delegados e, por estes devolvidos à Zona Eleitoral. 

Todos nós sabemos que o voto do eleitor, que 
não tiver em seu p-der o seu título, aca r re ta rá . um 
pouco da demora ao processo eleitoral, embora não 
se trate de voto a ser tomado em separado. Desde 
que se reconheça, pela existência da folha de votação, 
que o eieit^r pertence à seção, êle poderá nela votar, 
sem que o seu voto seja tomado em separado. Isto, 
entretanto, acar re ta rá • certa demora, • porque será 
preciso que a mesa procure na pasta de folhas indi­
viduais de votação, a respectiva folha do eleitor, que 
está sem o t í tulo. Esta circunstância não é. porém, 
motivo para se estender' a aplicação do disposto no 
parágrafo único do art. 3» da Le i n» 3.416 aos elei­
tores que não tiverem reclamado seus títulos antes 
dos 30 - dias marcados na le i . 

Nessas condições, meu voto é no sentido de res­
ponder que o disposto no a:t. 3' e seu parágrafo 
único da Le i n» 3.416, deve ser aplicado rigorosa­
mente nos seus próprios termos. Não pode, assim, 
ser, ampliada a aplicação do referido parágrafo . 

(Decisão unânime). 

RESOLUÇÃO N.° 5.841 

Consulta n.° 196 — Classe X — P a r á 

Peãião ãe inscrição, formulaão na presença 
do Juiz, não ãispensa o atestaão ão escrivão. 

Resolve o Tribunal Superior Eleitoral, por una­
nimidade, responder negativamente à consulta do 
D r . Juiz da 26» Zona Eleitoral, Gurupé, Estado do 
Pará , visto como este Tribunal j á decidiu, na consulta 
n« 1.128, Resolução n ' 5.764 que a presença do Juiz 
n ã o dispensa o atestado do escrivão, por isso que a 
lei confere a este, especificamente, a atr ibuição de 
fazer aquele atestado. O Juiz não pode dispensar a 
formalidade exigida pela L e i . 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Rio de Janeiro, em 25 de julho de' 1958. — Rocha 
Lagoa, Presidente. — José Duarte, Relator. — Carlos 
Medeiros Silva, Procurador Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N.° 5.845 

Consulta n.° 1.207 — Classe X — São Paulo 

Lista de eleitores. Face à legislação vi­
gente não é ãe ser exigíâa (art. 17, Lei nú­
mero 2.550). 

Vistos, etc.: 
Resolve o Tribunal Superior Eleitoral, por unani­

midade, responder à consulta do Desembargador Pre­
sidente do Tribunal Regional Eleitoral no sentido de 
que não há, em face da legislação vigente, a exigên­
cia de lista de eleitores (art. 17 da Lei n» 2.550). 

Saia das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
R io de Janeiro, em 29 de julho de 1958. — Rocha La­
goa, Presidente. — José Duarte, Relator. — Carlos 
Meãeiros. Silva, Procurador Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N.° 5.852 

Consulta n.° 1.195 — Classe X — Minas Gerais 
(Araxá) 

Funcionário ão Banco ão Brasil, em vir­
tude ãe remoção, não poãe obter transferência 
ãe seu ãomicílio eleitoral, independentemente 
ãe vm ano. âa inscrição anterior; conforme pre-
ceitua o art. 10, parágrafo único ãa Lei nú­
mero 2.,550. 

Vistos, etc.: _ 
Resoive o Tribunal Superior Eleitoral por una­

nimidade, responder, negativamente à consulta do 
Dr . Juiz Eleitoral da 18» Zona, Araxá, Minas Gerais 
—• isto é, a lei — parágrafo único do art. 10 da Lei 
n» 2.550, de 25 de julho de 1955, só abre exceção 
para o servidor, público, - civil -ou militar, ou autár ­
quico, ou de membro de sua família. O que afasta 
a hipótese de aplicar-se aos funcionários do Banco 
do Brasil S . A . sociedade de economia mista. 

Sala das Sessões do Tribunal • Superior Eleitoral .-
Rio de Janeiro, em 1 de agosto de 1958. — Rocha La­
goa, Presidente. — José Duarte, Relator. — Ca.los 
Meãeiros Silva, Procurador Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N.° 5.864 

Consulta n.° 1.215 — Classe X — Sergipe 
(Aracaju) 

Interpretação ão art. 18, § 2», ão Cóãigo 
Eleitoral. . 

Vistes estes autos n.° 1.215, da classe X . 
- .Resolve, por unanimidade de votos, o Tribunal 

Superior Eleitoral resp.nder à consulta, nos termos 
constantes das notas taquigráficas que integram a 
presente. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Rio de Janeiro, em 12 de agosto de 1958. — Rocha. 
Lagoa, Presidente. — Dario ãe Almeiãa Magalhães, 
Relator. — Carlos Meãeiros Silva, Procurador Geral 
Eleitoral. 

RELATÓRIO 

O Sr. Ministro Dario Magalhães — Sr. Presi­
dente, a consulta está bem resumida no parecer da 
Procuradoria Geral e é a seguinte: 

"Mediante o telegrama de fls.- 2, o ilustre 
Desembargador Presidente d!o Tribunal Re­
gional Eleitoral de Sergipe, consulta este Co­
lendo Tribunal Superior, "se havendo escrivão 
eleitoral completado biênio previsto lei. deve 
ser substituído imediatamente, ou em • virtude 
proximidade pleito e a fim não trazer emba-



Outubro de 1958 B O L E T I M E L E I T O R A L 281 

raçc serviço, esperar-se para substituição logo 
após realização eleições". 

Estabelecendo a lei que os escrivães elei­
torais, no caso do parágrafo segundo do ar­
tigo 18, do Código Eleitoral, deverão servir 
"por dois anos rotativamente", somos de opi­
nião que a mesma lei tem de ser cumprida, 
não importando, c-mo no caso objeto da Con­
sulta, a proximidade de pleito, nem o fato de 
que a substituição possa, eventualmente, trazer 
embaiaços ao serviço eleitoral. 

Somos, em conseqüência, porque se res­
ponda à Consulta f.rmulada, no sentido de 
que, havendo o escrivão eleitoral completado 
o biênio legal, deve ser substituído imediata-

. mente de acordo com. a l e i " . 

É o relatório. 

VOTO 

Sr. Presidente, o art. 18, § 2» do Código Ele i ­
toral diz o seguinte: 

"O juiz indicará o escrivão para o serviço 
eleitoral nas varas em que houver mais de 
um ofício devenao, porém, cada um servir por 
dois anos rotativamente". • 

O texto da lei n ã o deixa margem a dúvida. 
Assim, estou de acordo com o parecer da Procura­
doria Geral . Respondo à consulta nos termos al i 
enunciados. 

(Decisão unânime). 

RESOLUÇÃO N.° 5.869 

Consulta n.° 1.214 — Classe X — Rio Grande do Sul 
(Porto Àtegre) 

Céâulas: impressão para Governaãor, vice-
goveruador, senador e seu suplente. 

Vistes, etc.: 
Resolve o Tribunal Superior Eleitoral, responder 

à consuiia formuiaaa paio uesemrjtugadór Presi­
dente ao Tribunal ixegroiiar Eieiioral, do Kio Grande 
do Sul, quamo ao 1" ioem que as ceduias pa.a gover­
nador, ' vtoe-governader, senador e seu suplente, 
deverão obrigatoriamente ser impressas por determi­
nação dos TriDunais Hegicnàis, ressalvaaa,' porém, a 
posoiòilicade dessa impressão ser feita nos termos do 
art. w da Lei n« 2.582, de 30 de agosto dé 1955- e 
quanto ao 2» quesito, que haverá uma única cédula, 
contendo os nomes dos candidatos insc.itos para 
Governador, Vice-Governador, se houver, senador e 
seu suprente. 

Saia das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Rio de Janeiro, em 14 de agosto de 19581 —. Rocha 
Lagoa, Presidente. — JOàé Duarte, Relator. — Carlos 
Meãeiros Silva, Procurador Ge.a l Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N.° 5.875 « 

Consulta n.° 1.232 — Classe X — Minas Gerais 

Membro ão Tribunal ãe Contas ãe Minas 
Gerais é élegivel, sem perãa do cargo, pois não 
pertence a órgão ão Poãer Juãiciário. 

Vistos, etc.: 
Trata-se de consulta formulada pelo delegado 

da U . D . N . sobre se pode membro do Tribunal de 
Contas de Minas Gerais, sem perda do cargo, can­
didatar-se e exercer mandato popular, em face do 

que dispõem os arts. 38 a 59 da Constituição estadual, 
que equipara cs membros do Tribunal de Contas 
aos Desembargadores do Tribunal de Jus t iça do 
Estado. 

O Doutor Procurador Geral, por seu. Assistente, 
se pronunciou no sentido de zesponder afirmativa­
mente à consulta. 

Resolve o Tribunal Superior Eleitoral, por, una-
inimidade de votos, responder afirmativamente à 
consulta no sentido da elegibilidade sem perda 
do cargo. 

As razões de decidir constam do seguinte' voto 
do Relator: 

Sr . Presidente, estou de pleno acordo com o 
parecer do Douto. Procurador Geral . Realmente, 
pouco importa que a lei estadual de Minas Gerais 
haja equiparado os membros do Tribunal de Contas 
aos Desembargadores do Tribunal de Just iça. Isso 
de niodo nenhum poderia ter reflexo sobre o critério 
constitucional relativamente à elegibüidade. Se assim 
fosse, seria insubsistente, porque a Ca. ta Magna não 
considera o Tribunal de Contas como órgão do Poder 
Judiciário, de modo que seus membros não podem 
incorrer na incompatibilidade em que incorrem os 
magistrados. 

Respondo, pois, afirmativamente à consulta, no 
sentido de que os membros do Tribunal de Contas 
do Estado são elegi veis, sem perda do cargo. 

Sala. das Sessões do T.ibunal Superior Eleitoral. 
Rio de Janeiro, em 15 de agosto de 1958. '— Rocha 
Lagoa, Fresidente. — Nelson Hungria, Relator. — 
Carlos Medeiros Silva, Procurador Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N.° 5.881 

Consulta n.° 1.219 — Classe X — Mato Grosso 
(Cuiabá) 

'".Escrivão eleitoral, que tem parente, em 
grau proibido, candidato a cargo eletivo, deve 
ser substituído ex officlo, na forma ão ait. 47 
do Lei n° 2.550. 

A incompatibilidade se apresenta no mo­
mento em que jór concedido, o. registro ãa can­
âiãatura âo parente ão escrivão, de vez que 
só nessa ocajiãõ tem a Justiça Eleitoral, ofi­
cialmente conhecimento ãa mesma ' canâi­
ãatura. 

Vistos, etc.: 
Trata-se de. telegrama do Desembargador Pre­

sidente de Tribunal Regional do' Estado de Mato 
Grosso, consultand se escrivão eleito.al, que tem 

parente, em grau proib.do, candidato a cargo eletivo, 
deve ser substituído ex officio, em suas funções, e 
em que momento. 

O Doutor Procurador Geral assim se pronunciou: 

"Mediante u telegrama de fls. 2, o üust re 
Desembargador Presidente do Tribunal Regional 
Eleito.al de Mato Grosso, Consulta este Egrégio 
Tribunal Superior, "se escrivão eleitoral que 
tem parente em grau. proibido candidato a 
cargo eletivo ceve ser substituído ex officio 
de suas funções ou depende esse afastamento 
de representação de partido político e, nesse 
caso, quando o candidato determina o impedi­
mento do seu parente, isto é, desde a sua es­
colha pelo partido, desde a aceitação de sua 
candidatura, ou somente na data de seu re­
gistro". 

Quanto à primeira parte da consulta, so­
mos por que se responda que o escrivão deve 
ser substituído ex officio, de vez que, segundo 
o art. 17 da Lei n« 2.550, de 25-7-55, não po­
derá servir com, escrivão eleitoral, o parente, 
em grau proibido, de candidato a cargo eletivo. 

Com relação à segunda parte da Consulta, 
somos por que se responda que.o impedimento 
em questão só se configura, isto é, só determina 
o imediato afastamento do escrivão, quando 
do registro da candidatura do seu parente,, de 
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vez que, só nessa ocasião, tem a Jus t iça Elei­
toral, oficialmente, conhecimento da mesma 
candidatura. 

Esse, aliás, é o entendimento sobre o as­
sunto desta Colenda Corte Superior". : 

•Resolve o Tribunal Superior Eleitoral, por una­
nimidade de votos, responder à consulta, na ^torma 
seguinte: quanto ao primeiro quesito, afirmativa­
mente, e em relação ao segundo, no sentido de que 
a incompatibilidade , se apresenta no momento em 
que fôr concedido o registro do candidato. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
R io de Janeiro, em 22 de agosto de 1958. — Rocha 
íagõa, Presidente. — Nelson Hungria, Relator. — 
Carlos Medeiros Silva, Procurador Geral Eleitoral. 

RESOLUÇÃO N.° 5.883 

Consulta n.° 1.236 — Classe X — Ceará 
(Fortaleza) 

Embora não alcançando o mínimo legal 
de eleitores, deverá, por exceção, ser consti­
tuída a seção com os eleitores existentes. 

Vistos, etc. : 
O iiustre Desembargador Presidente do Tribunal 

Regional do Ceará submete a esta Colenda Corte a 
seguinte consulta, feita pelo juiz da 74» zona eleitoral: 

"Estabelecendo Código trezentos eleitores 
cada Seção máximo 50 mínimo, Consulto Vos-
séncia caso ultrapasse máximo e não alcance 
o mínimo, posso distribuir excedente demais 
seções" . 

i>ii o Doutor Procurador Gera l : 

" A Consulta, como está formulada, hão 
nos parece, data venia, muito clara, pois, des­
de que o juiz proceda consoante o parágrafo 
quarto, do art . 15, da Resolução n» 5.235, de 

• 8 de fevereiro de 1956, desta Egrégia Corte Su­
perior, não vemos como' possa ser ultrapassado 
o máximo e n ã o alcançado o mínimo, de forma 
a existirem "excedentes". 

Se ocorreu na Zona em questão, a hipótese 
objeto da Consulta, foi por evidente falta de 
cautela do Dr . Juiz Consulente, de vez que 
nada nos parece mais fácil, do que ser atendido 
o disposto no parágrafo quarto, supra men­
cionado. 

Lie qualquer maneira, somos por que se 
responda à Consulta formulada, no sentido de 
que deve ser obse.vado o mesmo parágrafo 
quarto, devendo por conseguinte, o Dr . Juiz 
Consulente tomar as providências necessárias 
no sentido. de que as seções eleitorais da sua 
Zona, não contenham nem mais de trezentos, 
nem menos de cinqüenta, eleitores". 

Resolve o Tribunal Superior Eleitora], por una-
nünidade- de votos, responder à consulta no sentido 
de que, embora não • a lcançando o número legal de 
eleitores, deverá excepcionalmente ser constituída a 
seção com os eleitores existentes. 

As razões de decidir constam do seguinte voto 
'do Relator: •• 

Sr. Presidente, estou de acordo com o modo de 
pensar do ilustre Doutor Procurador Geral e assim 
estou de acordo e voto para que seja respondido no 
sentido que deve ser observado o § 4» do art. 15 
da Resolução n« 5.235, de 8 de fevereiro de 1956, 
desta Egrégia Corte Superior. 

Assim, deve o Juiz Consulente tomar as provi­
dências cabíveis no sentido de que" as seções eleitorais 
da zona que dirige, não contenham, nem mais de 
300, nem menos de 50 eleitores, em cada uma. 

Entretanto, se se der o caso de haver menos de 
50 eleitores, a seção será organizada mesmo com esse 
número. A seção deve ser formada, sem distribuição 
de eleitores pelas demais já consti tuídas com o 
máximo. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Rio de Jarieiio, em 22 de agosto de 1958. — Rocha 
Lagoa, Presidente. — Cândido Lobo, Relator. — 
Carlos Medeiros Silva, Procurador Geral Eleitoral. 

PROCURADORIA GERAL ELEITORAL 
P A R E C E R E S 

N.° 630 

Consulta n." 1.141 — Classe X — Distrito Federal 

O T.S.E. só responde a consultas sobre 
* matéria Eleitoral", [art. 12, letra f do Có­
digo Eleitoral) . 

Relator: Ministro Haroldo Valladão. 
Por intermédio de seu Delegado, o Partido Re­

publicano, consulta esta Colenda Corte, sobre o se­
guinte : 

"— se em face do que dispõe a Consti­
tuição Federal, reservando-se o poder de l imi ­
tar os direitos individuais (art. 141 e ns.) e 
à União o de legislar, com exclusividade, sobre 
direito eleitoral (art. 5, n ' X V , letra a), pode 
o Estado impor pena de perda do cargo a fun­
cionário seu por exercer atividade poíítico-par-
tidaria ou mandato eletivo". 

Segundo a letra / , do art. 12, do Código Eleitoral, 
compete a este Egrégio Tribunal Superior, "respon­
der, sobre maté r i a eleitoral, às consultas aue ' lhe 
forem feitas por autoridade pública ou partido polí­

tico registrado", e a presente Consulta, embora feita 
por "partido político registrado", não versa, propria­
mente, a nosso ver, sobre "maté r ia eleitoral". 

O que pretende, em suma, o Consulente é que 
esta Colenda Corte declare a inconstitucionalidade 
de certos dispositivos da Constituição do Estado de 
Minas Gerais, o que não nos parece possível, princi­
palmente por via deste simples processo de Consulta. 

Alega o, Consulente que o entendimento por êle 
preconizado, " já foi dado por esse Colendo Colégio 
quando respondeu, em 1950, consulta do P . T . B . " , 
mas. o aue se verifica da V . Resolução n« 3.468, cuja 
cópia foi junta, — a nosso requerimento (fls. 6) —, 
a, fls. 8-9, é que este Egrégio Tribuna], depois de 
salientar que na consulta que lhe foi en tão formulada 
existia "uma parte puramente doutrinária que, por 
isso mesmo, não pode merecer resposta deste T r i ­
bunal", se limitou a declarar que "os promotores 
públicos podem candidatar-se a cargos eletivos". 

Opinamos, em conseqüência, no sent'do de que 
não se tome, preliminarmente, conhecimento da 
Consulta. 

DrsUito Federal, 8 de julho de 1958. — João 
Augusto de Miranda Jordão, Assistente do Procura­
dor Geral Eleitoral. — Aprovado: Carlos Medeiros 
Silva, Procurador Geral Eleitoral. 
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N.° 650 

Consulta n.° 1.163 — Classe X — Distrito Federal 

Eleitores âe um município transferidos para 
outro, desmembrado do primeiro. Poãem votar 
no novo município ainda que tenham votado 
anteriormente no município ão qual o novo 
foi ãesmembraão. 

Consulta que pressupõe jrauãe. 
\Deve ser responãiãa, no caso, generica­

mente . 

Relator: Ministro José Duarte. 
Por intermédio de seu ilustre Delegado, a União 

Democrática Nacional, consulta este Egrégio Tribunal. 
Superior sobre o seguinte: 

"1» — É admissível que um mesmo grupo 
de eleitores possa votar para os cargos de Pre­
feito, Vereador e Juiz de Paz, simultaneamente, 
em sucessivas eleições, dentro do mesmo qua-
driênio, em diferentes municípios, por efeito 
de para estes terem sido transferidos antes 
ds cada eleição? 

2Ç —• E m caso negativo, quais as precau­
ções a serem tomadas pelo Juiz eleitoral, na 
expedição de novo título ao transferido e na 
sua inclusão na lista de eleitores da sua nova 
residência, para evitar aquela multiplicidade 
de votação, tendo em vista os dois casos à que 
se refere o art. 14 da Le i n 5 2.550, de 25 de 
julho de 1955? 

A leitura das considerações da Consulente que 
precedem os itens supra transcritos demonstra que 
a mesma prevê uma hipótese de fraude que consis­
tiria em "um mesmo grupo de eleitores, tornados 
volantes por efeito de. transferências sucessivas", 
poder "influir na eleiçãc de Prefeitos e Vereadores, 
dentro de um mesmo período quadrienal, dando 
vitórias sucessivas em cada um deles aos candidatos 
do lespectivo Partido". 

É claro que este Colendo Tribunal Superior Ele i ­
toral não pode decidir, admitindo, desde logo, que 
vai ocorrer fraude. 

Esta, se ocorrer, deverá ser devidamente com­
provada, e determinará , e i vi legis. a anulação da 
eleição em que á mesma se houver verificado. 

Por outro lado, e ao contrário do que parece 
entender a Consulente, nenhum dispositivo legal 
proibe um eleitor de votar, mais de uma vez, em um 
quadriênio. 

Nessac condições, se um eleitor se acha inscrito 
em um município, e, posteriormente, em virtude 
da criação de um novo município, é transferido para 
este, nada impede, a nosso ver, que vote nesse novo 
município, apesar de ter votado anterioimente no 
município do qual o novo município foi desmembrado. 

Cabe ao Juiz Eleitoral, de acordo com a lei, 
verificar ou exigir prova da residência do eleitor, e 
assim, no caso da criação de um novo município é 
evidente que ao respectivo Juiz Eleitoral cabe a veri­
ficação com referência aos legítimos eleitores desse 
novo município. 

A presente Consulta, nos termos em que está 
formulada, dificulta a sua resposta, pois o item 1» 
supra transcrito, como está redigido, pressupõe a 
fraude acima mencionada, sendo o item 2' mera 
conseqüência do 1". 

É claro que não é admissível que um mesmo 
grupo de eleitores possa votar para os cargos de Pre­
feito. Vereadores e Juiz de Paz, simultaneamente, 
em sucessivas eleições, em diferentes municípios, 
mas, como já salientamos, nada impede, a nosso ver, 
que um eleitor inscrito em um município e que pos­
teriormente, em virtude da criação de um novo" mu-

• nicípio seja transferido para este, vote nesse novo 
município, apesar de ter votado anteriormente no 
município primitivo, do qual o novo foi desmem­
brado. 

Opinamos, em conseqüência, no sentido de que 
este Colendo Tribunal Superior, a fim de evitar 

futuras explorações ou interpretações errôneas, n ã o 
responda especificamente às perguntas . formuladas 
na Consulta, mas sim responda a esta últ ima gene­
ricamente de conformidade com o acima exposto. 

Distrito Federal, 18 de julho de 1958. — João 
Augusto ãe Miranãa Jorãão, Assistente do Procurador 
Geral Eleitoral. — Aprovado: Carlos Meãeiros Silva, 
Procurador Geral Eleitoral. 

N.° 651 

Consulta n.° 1.183 — Classe X — Distrito Federal 

Presiãente ou Diretor ãe autarquia feãeral 
não é inelegível, por não ser essa ineiegibiliãaãe 
pievista expressamente na Constituição Fe­
deral. 

Não aplicação, na espécie objeto ãa Con­
sulta, ão art. 17 ãa Resolução n° 5.780, ãe 11 
ãe junho ãe 1958 do T.S.E. 

Relator: Ministro José Duarte. 
E ' do seguinte teor a Consulta de fls. 2, formulada 

pelo Partido Social Democrático, por intermédio de 
seu ilustre Delegado: 

"1») O presidente ou Diretor de autarquia, 
federal, cuja nomeação é feita pelo Presidente 
da República, e na escolha em lista tríplice 
organizada por entidade de classe, para exer­
cício de mandato a prazo certo, prefixado em 
lei, cargo esse não remunerado (gratuito). e 
do qual não é titular demissível ad nutum, 
incorre em algum caso de inelegibilidade pre­
visto na Constituição para disputar eleição 
paia Senador ou Deputado Federal, devendo 
se desincompatibilizar através renúncia ò u 
exoneração? 

2") E m caso de resposta afirmativa, qual 
o prazo para essa desincompatibilização? 

Z") Não havendo inéligilidade, está tal di r i ­
gente autárquico sujeito a afastar-se do man­
dato não remunerado, exercido no Distrito F e ­
deral, na forma e durante o período fixado 
nas Instruções do Tribunal Superior Eleitoral 
(Art. 17, da Resolução n» 5.780, de 11 de junho 
de 1958) para Registro de Candidatos, <a fim ' 
de disputar em pleito fora do Distrito F e ­
deral?" 

Com relação ao item 1» da Consulta, somos por­
que, se responda negativamente, de vez que a h i p ó ­
tese a que o mesmo se refere não é prevista n a 
.Constituição Federal, e,- segundo a jur isprudência 
desta Egrégia Corte e do Colendo Supremo Tribunal 

Federal as inelegibilidades têm de ser interpretadas 
restritamente e só são aquelas expressamente pre­
vistas na mesma Constituição Federal. 

O item 2.°, portanto, está prejudicado em con­
seqüência da resposta ao item 1». 

Quanto ao item 3», somos porque se responda 
também negativamente, de vez que não ocorre, no 
caso, a hipótese do art. 17, da Resolução n" 5.780. 
de 11 de. junho de 1958 deste Egrégio Tribunal S u ­
perior. 

Distrito Federal, 18 de julho de 1958. — João-
Augusto ãe Miranãa Jorãão, Assistente do Procura­
dor Geral Eleitoral. — Aprovado: Carlos Medeiros-
Silva, Procurador Geral Eleitoral. 

N.° 652 

Consulta n.° 1.184 — Classe X — Sergipe ( 

(Aracaju) 

O T.S.E. não responãe a donsultas sobre 
• casos concretos. 

,. yls inelegibilidades são • apenas aquelas ex­
pressamente previstas na Constituição Feãeral. 

Relator: Ministro Vieira Braga. 
1. E do seguinte teor a Consulta objeto do 

telegrama de fls. 2, enviado a este Egrégio Tribunal 
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Superior pelo ilustre Desembargador Presidente do 
Tr ibunal Regional Eleitoral de Sergipe: 

"Tendo cargo Consultor Jurídico este Es­
tado mesmas vantagens desembargadores vg 
sem entretanto qualquer poder judicante vg 
limitando-se dar pareceres órbita administra­
tiva vg consultamos esse Colendo Trisupelei 
se seu titular incide inelegibilidade ou impe-
dunento candidatar-se senador e caso afirma­
tivo quando deve desincompatibilizar-se". 

2. Verifica-se, portanto, que a presente Con­
sulta se refere a. um caso concreto e a jurispru­

dência desta Egrégia Corte é no sentido de não se 
conhecer de consultas relativas a casos concretos. 

Opinamos, assim, no sentido do não conheci­
mento preliminar da Consulta. 

3. Na hipótese de assim não entender esta 
Egrégia Corte, somos por que se responda à Consulta 
negativamente, de vez que a hipótese a que a mes­
ma se refere não é prevista na Constituição Federal, 
e, segundo a jurisprudência deste Egrégia Tribunal 
e do Colendo Supremo Tribunal Federal, as inelegi-

"bilidades têm de ser interpretadas restritamente e só 
são aquelas expressamente previstas na mesma Cons­
t i tu ição Federal. 

Distrito Federal, 18 de julho de 1958. — João 
Augusto âe Miranda Jordão, Assistente do Procura­
dor Geral Eleitoral. — Aprovado: Carlos Meãeiros 
Silva, Procurador Geral Eleitoral. 

N.° 653 

Consulta n.° 1.188 — Classe X — Distrito Federal 

Subsiste a inelegibüiãaáe âe parente (em 
grau proibiâo) ão Prefeito, aináa no caso ãe 
renúncia ou morte áêste último, mais ãe um 
ano antes ãas eleições. 

Relator: Ministro Nelson Hungria. 
Por intermédio do seu Delegado, o Partido Social 

"Democrático Consulta esta Colenda Corte Superior, 
se "em face do art. 140. n» III, da Constituição Fe­
deral, a inelegibilidade de parente (em grau proi­
bido), de P R E F E I T O . , subsiste, ainda, no caso de 
renúnc ia ou morte deste último, mais de um ano 
antes das eleições". 

Sustenta, ainda, o Consulente, que "a dúvida tem 
cabimento em face de não haver, em qualquer dos 
casos consultados, possibilidade de influência do 
antigo prefeito — que morreu ou renunciou sobre 
o eleitorado". 

A Consulta, a nosso ver, deve ser respondida 
afirmativamente, de vez que a exceção a aue se 

"refere o Consulente, não é prevista na Constituição 
Federal", subsistindo conseqüentemente, a inelegibili­
dade em questão. 

.Distrito Federal, 18 de julho de 1958. — João 
Augusto de Miranda Jorãão, Assistente do Procura­
dor Geral Eleitoral. — Aprovado: Carlos Meãeiros 
Silva, Procurador Geral Eleitoral. 

N.° 663 

Consulta n.° 1.197 — Classe X — Distrito Federal 

E' obrigatória a menção, nas cêãulas, ãa 
ãesignação ãa Aliança ãe Partiãos. 

Relator: Ministro José Duarte. 
Por in termédio do seu ilustre Delegado, a União 

IDemccrática Nacional, consulta esta Egrégia Corte 
sobre o seguinte: 

"Pode a cédula do candidato a cargo de 
representação proporcional conter, em caso de 
a l iança de partidos, o título do cargo em 
disputa, o nome do candidato e o do partido 
a que está filiado, integrante da aliança, ou 
obrigatoriamente, também deverá mencionar a 
designação da aliança levada a efeito?" 

O parágrafo 4», do art. 140, do Código Eleitoral, 
repetido pelo parágrafo 4», do art. 9» da Resolução 
r.» 5.780, de 11 de junho último, deste Colendo T r i ­
bunal Superior, estabelece: 

" A aliança, em cada caso. terá denomina­
ção própria . Nas eleições a que concorra em 
aliança cada partido aliado poderá usar, sob 
a legenda da aliança, a sua própria legenda. 
(Art . 140, § 4» do Código Elei toral") . 

E m face dos claros termos do dispositivo legal 
supra transcrito, parece-nos que, no caso objeto da 
Consulta, é obrigatória a menção da designação da 
Aliança de Partidos, pois o que apenas é facultado 
é o uso "sob a legenãa âa Aliança", da legenda do 
Partido aliado. 

Opinamos, em conseqüência, no sentido de que 
se responda, à Consulta formulada, afirmativamente, 
e de conformidade com o acima exposto. 

Distrito Federal, 29 de julho de 1958. — João 
Augusto ãe Miranãa Jorãão. Assistente do. Procura­
dor Geral Eleitoral. — Aprovado: Carlos Meãeiros 
Silva, Procurador Geral Eleitoral. 

N.° 689 

Consulta n.° 1.219 — Classe X — Matto Grosso 
(Cuiabá) 

Impeâimento de escrivão eleitoral. Quanâo 
ocorre e quanâo se configura. 

Relator: Ministro Nelson Hungria. 
Mediante o telegrama de fls. 2, o ilustre Desem­

bargador Presidente do Tribunal Regional Eleitoral 
de Mato Grosso, Consulta este Egrégio Tribunal Su ­
perior, "se escrivão eleitoral que tem parente em 
grau proibido de candidato, a cargo eletivo deve ser 
substituído ex officio de suas funções ou depende 
esse afastamento de representação de partido polí­
tico e, nesse caso, quando o candidato determina o 
impedimento do seu parente, isto é. desde a sua 
escolha pelo partido ,desde a aceitação de sua can­
didatura, ou somente na data de seu registro". 

Quanto à primeira parte da Consulta, somos por 
que se responda que o escrivão deve ser substituído 
ex officio, de vez que. segundo o art. 47 da Le i nú­
mero 2.550, de 25-7-55. não poderá servir ,pomo 
escrivão eleitoral, o parente em grau proibido, de 
candidato a cargo eletivo. 

Com relação à segunda parte da Consulta, somos 
por que se responda que o impedimento em questão 
só se configura, isto é, só determina o imediato 
afastamento do escrivão, quando do registro da can­
didatura do seu parente, de vez que só nessa ocasião 
tem a Just iça Eleitoral, oficialmente conhecimento 
da mesma candidatura. 

Esse, aliás, é o entendimento sobre o assunto 
desta Colenda Corte Superior. 

Distrito Federal, 11 de agosto de 1958. — João 
Augusto ãe Miranãa Jorãão, Assistente do Procura­
dor Geral Eleitoral. — Aprovado: Carlos Medeiros 
Silva, Procurador Geral Eleitoral. 

N.° 693 

Consulta n.° 1.232 — Classe X — Minas Gerais 

Os membros dos Tribunais de Contas, não 
são membros ãe órgãos ão Poãer Juâiciário e. 
assim, poâem se canãiãatar e exercer man­
datos eleitorais, sem perâa âe cargo. Juris­
prudência âo T.S.E. 

Relator: Ministro Nelson Hungria. 
. 1. Preliminarmente, requeremos, âata venia, a 

juntada ao processo, do incluso telegrama enviado 
a esta Procuradoria Geral pelo üus t re Dr . Procura­
dor Regional Eleitoral de Minas Gerais, e no qual 
é solicitado seja encaminhada a esta Colenda Corte 
Superior. Consulta idêntica a objeto deste feito. 
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2. Por intermédio do seu ilustre Delegado, a 
União Democrática Nacional, consulta esta Egrégio 
Tribunal Superior, sobre o seguinte: 

'•— se pode o membro do Tribunal de 
Contas de Minas Gerais, sem perda do cargo, 
candidatar-se e exercer o mandato popular, 
em face do que dispõem os arts. 38 e 59 da 
Constituição Estadual". 

Sustenta o Consulente que "a linha de orienta­
ção" deste Colendo Tribunal Superior é no sentido 

de que "o membro do Tribunal de Contas n ã o faz 
parte do Poder Judiciário, sendo funcionário como 
qualquer outro", e, assim, "não es tá subordinado à 
disciplina rígida imposta ao magistrado". 

Realmente, o entendimento desta Egrégia Corte 
Superior é o de que os membros dos Tribunais de 
Contas, não são membros de órgãos do Poder Judi­
ciário, o, por conseguinte, podem se candidatar a 
exercer mandatos eleitorais, sem , perda do cargo: 
consoante se vê ' do seu V . Acórdão n» 242, de 19 
de janeiro de 1951 que se acha publicado à página 
1.307. do "Boletim Eleitoral", do Tribunal Regional 
de São Faulo, n« 86. 

O fato de serem os membros dos Tribunais de 
Contas de Minas Gerais equiparados aos Desembar- ' 
gadores para efeito de vantagens e garantias, i n ­
compatibilidades e impedimentos, não importa na 
sua ineiegibilidade, de vez que o dispositivo que assim 
dispõe ria Constituição Estadual Mineira, (art. 38). 
deve ser interpretado em harmonia com o outro 

dispositivo da mesma Constituição, que não inclui 
o Tribunal de Contas, entre os órgãos do Poder 
Judiciário (art. 59). 

A hipótese da presente Consulta é praticamente 
idêntica à do mencionado V . Acórdão n.° 242, desta 
Egrégia Corte Superior, razão pela qual, somos por 
que se responda afirmativamente. 

Distrito Federal, 11 de agosto de 1958. — João 
Augusto de Miranda Jordão. "Assistente do Procura­
dor Geral Eleitoral. — Aprovado: Carlos Medeiros 
Silva, Procurador Geral Eleitoral. 

N.° 700 

Consulta n.° 1.213 — Classe X — Santa Catarina 
(Jaraguá do Sul) 

Preenchimento no "Livro ãe Inscrições" 
da vaga decorrente do cancelamento âe uma 
inscrição eleitoral. Como se deverá proceder. 

Relator: Ministro Cunha Vasconcellos. 
Segundo se depreende do ofício de fls. 2-3, e da 

Resolução cuja cópia se acha a fls. 4-5. a dificuldade 
que se está apresentando com referência . ao total 
cumprimento do disposto na letra d do art. 33, da 
Resolução n» 5.235, de 8-2-56, deste Colendo Tribunal 
Superior, decorre do fato de "inexistir no livro de 

inscrição e no lugar da inscrição • cancelada, claro a 

ser preenchido, agravando-se essa si tuação no caso 
de a inscrição que preencher o lugar da que fôr 
cancelada, t ambém vier a ser cancelada, posterior­
mente" . 

E o ilustre Desembargador Presidente do T r i ­
bunal. Regional Eleitoral de Santa Catarina sustenta 
que "se se entender, porém, que o dispositivo manda 
preencher os claros do alistamento e não do livro 
de inscrição, parece não haver inconveniência que 
a inscrição que substituir a cancelada seja registrada 
r.o livro imediatamente após o número da úl t ima 
inscrição efetuada, embora, com isso se altere a 
seqüência dos números da inscrição". 

A letra ã. do art. 33, da Resolução n« 5.235, 
de 8-2-56, deste Egrégio Tribunal Superior, estabelece 
que determinado, por sentença, o cancelamento de 
uma inscrição eleitoral, o cartório, entre outras pro­
vidências "anotará , de forma sistemática, os claros 
abertos na pasta de votação e no livro de inscrição, 
para oportuno preenchimento dos mesmos"; e o mo­
delo do "Livro de Inscrições" aprovado pela mesma 
Resolução n» 5.235, não permite, realmente, que possa 
existir um "claro aberto", para ser oportunamente 
preenchido. 

Nesse "Livro de Inscrições" as linhas dé. cada 
pág i ra são numeradas e, em seguida ao número da 
inscrição consta o nome do eleitor inscrito. Caso 
essa inscrição seja cancelada, esse fato pode e deve 
ser anotado na coluna referente a "Observações"; 
mas, não nos parece, data venia. possível substituir 
nessa mesma l inha o nome do eleitor cuja inscrição 
foi cancelada, pelo nome de um novo eleitor. 

Assim sendo, acreditámos que, quando esta 
Egrégia Corte Superior, na letra d do art. 33. em 
questão, disse que fossem anotados, de forma siste­
mática, os "claros abertos" no Livro de Inscrição, 
"para oportuno preenchimento dos mesmos", não 
auiz dizer que a l inha onde se acha escrito o nome 
do eleitor cuja inscrição foi cancelada, devia ser um 
"claro aberto", para "oportuno preenchimento". 
Esse "claro aberto" se refere apenas às pastas de 
votação o ao fato de. com o cancelamento de uma 
inscrição eleitoral, ocorrer uma vaga para ser opor­
tunamente preenchida, na seção eleitoral em que 
estava inscrito o eleitor cancelado. 

Quanto ao Livro de Inscrições, somos de opinião 
que uma vez cancelada uma inscrição eleitoral, tal 
fato deve ser anotado na coluna referente à "Obser­
vações", não podendo o respectivo número de ordem 
ser usado para um novo eleitor. Este. deverá ser 
inscrito na linha e número imediatamente após à 
linha e ao número da últ ima inscrição efetuada, 
podendo, no entanto, substituir o eleitor cancelado 
nas respectivas pastas de votação, seção eleito­
ral, etc. 

Nessas condições, opinamos no sentido de que se 
responda à Consulta objeto deste processo, de con­
formidade com o acima exposto. 

Distrito Federal, 18 de agosto de 1958. — João 
Augusto ãe Miranãa Jordão, Assistente do Procura­
dor Gera' Eleitoral. — Aprovado: Carlos Medeiros 
Silva. Procurador Geral Eleitoral. 

TRIBUNAIS REGIONAIS ELEITORAIS 
Bahia 

E m substituição áo Desembargador Boaventura 
Moreira Caldas', Juiz do Tribunal Regional Eleitoral 
da Bahia, onde exercia as funções de corregedor 
assumiu o lugar, o Desembargador Gilberto Lopes de 

Carneiro, na qualidade de suplente. 

* * * 

Deixou as funções de Juiz do Tribunal da Bahia, 
o Desembargador José Martins de Almeida, assu­
mindo o posto o Desembargador Edgard de Souza 
Carniero, na qualidade de suplente. 

Espirito Santo 
E m substituição ao D r . José Paulino Alves Júnior , 

tomou posse do cargo de suplente, na classe dos 
Juizes de Direito do Tribunal Regional Eleitoral do 
Espirito Santo, o D r . Meroveu Pereira Cardoso Jún io r . 

São Paulo 
Em virtude do término do mandato do Desem­

bargador Justino Mar ia Pinheiro, foi eleito para Pre­
sidente do Tribunal Regional o Desembargador Os-
waldo Pinto do Amaral, para- Vice-Fresidente o De­
sembargador Octávio Guilherme Lacorte e para 
Corregedor ó Desembargador Rafael de Barros 
Monteiro. 
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PROJETOS E DEBATES LEGISLATIVOS 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETOS APRESENTADOS 

Projeto n." 4.571, de 1958 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Po­
der Judicia, io — Justiça Eleitoral — o crédito 
especial de Cr$ 213.300,00. para atender a des­
pesas correspondentes aos exercídio de '1956 
o 1958. 

(Do Poder Judiciário) 

(Às Comissões de Cinstituição e Just iça e de 
F i n a n ç a s ) . 

O Congresso Nacional decreta: 
A r t . V> É o Poder Executivo autorizado a abrir 

ao Poder Judiciário — Jus t iça Eleiotral — o crédito 
especial dt Cr$ 213.300,00 (duzentos e treze mi l e 
trezentos cruzeiros), para atender a despesas corres­
pondentes aos exercícios de 1956 a 1958, assim dis­
criminados: 

Cr$ 
Ajuda de Custo: 

T . R . E . de Sergipe 20.000,00 
Diár ias : 

T . R . E . de Sergipe 27.80000 
Substi tuições: 

T . R . E . do Piauí 29.000,00 
T . R . E . cie Sergipe 10.500,00 

Salár io-Famíl ia : 
T . R . E . de Mato Grosso 126.000,00 

T O T A L 213.300,00 

A r t . 2* Esta lei en t ra rá em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrár io . 

M E N S A G E M N» 578, D E 1958. D O T R I B U N A L 
S U P E R I O R E L E I T O R A L 

Excelentíssimos Srs. Membros do Congresso Na­
cional : 

O parágrafo único do art. 199 da Le i n° 1.164, 
de 24 de julho de 1950 (Código Eleitoral), estabeleceu 
que os créditos adicionais destinados aos órgãos da 
Jus t iça Eleitoral devem ser solicitados ao Congresso 
por intermédio do Tribunal Superior Eleitoral. 

2. E m cumprimento a essas disposições, este 
Tribunal superior Eleitoral houve por bem apreciar 
pedidos que lhe foram dirigidos por Tribunais Re­
gionais, referentes à necessidade de créditos para 
atenderetm a compromissos diversos, relativos aos 
exercícios de 1956 a 1958. e julgando-os perfeitamente 
justificados, pelas Resoluções ns. 5.725, 5.735 e 5.747, 
respectivamente, de 1», 7 e 28 de abril do ano cor­
rente, aprovou a leitura desta Mensagem. 

3. O total dos créditos pretendidos pelos T r i ­
bunais Regionais, ascende a Cr$ 213.300,00 (duzentos 
e treze mi l e trezentos cruzeiros), quantia esta a ser 
aplicada com a seguinte discriminação: 

Cr$ 
Ajuda de custo: 

T . R . E . de Sergipe 20.000,00 
Diár ias : 

T . R . E . de Sergipe 27.800,00 
Substi tuições: 

T . R . E . do Piauí 29.000,00 
T . R . E . de Sergipe / 10.500 00 

Salário-f amll ia: 
T . R . E . de Mato Grosso 126.000,00 

T O T A L . 213.30000 

4. No que respeita aos créditos desejados para 
atender a compromissos do exercício em curso, cum-
pie-me prestar os esclarecimentos que seguem: 

5. N a proposta orçamentár ia para o corrente 
exercício o Triounal Regional Eleitoral do Mato 
Grosso solicitou a dotação de Cr$ 200.000,00 (duzen­
tos mi l cruzeiros), na tíubconsignação 1.1.14 — Sa­
lário-.família. Entretanto, este Tribunal Superior, ao 
aprovar a proposta orçamentár ia da Just iça Eleitoral, 
pela Resolução n» 5.440. de 13 de abril de 1957, re­
duziu a Suoconsignação para Cr$ 126.000,00 (cento 
e vinte e seis m i l cruzeiros), no que teve o apoio do 
Departamento Administrativo do Serviço PÚDIÍCO. 

6. Aconteceu que, na discussão do orçamento 
no Poder Legislativo, houve omissão desta parcela, 
enquanto que as Subconsignações 1.1.10 e 1.1.11 
— Diárias e Substituições — que deveriam receber, 
respectivamente. Cr$ 20.000,00 (vinte mi l cruzeiros) 
e Cr$ 15.000,00 (quinze mi l cruzeiros), obtiveram 
Cr? 15.000,00 (quinze mi l cruzeiros) e Cr$ 126.000,00 
(cento e vinte e seis m i l cruzeiros). 

7. Essa a razão da necessidade de obter-se um 
crédito especial de Cr$ 126.000,00 (cento e vinte e 
seis mi l cruzeiros), para atender, neste exercício, ao 
pagamento do Salário-família aos servidores do T r i -
Dunal Regional Eleitoral de Mato Grosso. 

8. Também em virtude de não haver figurado 
na Le i de Meios do exercício passado e na deste 
ano, dotações para pagamento de substituições, es tá 
o Tribunal Regional Eleitoral do Piauí, a través con­
vincente justificativa, solicitando a concessão db> 
crédito especial de Cr$ 29.000,00 (vinte e nove m i l 
eiuzehvs). para fazer face ao pagamento de substi­
tuições a funcionários de sua Secretaria. 

9. Quanto aos demais casos correspondentes a 
dívidas de exercícios findos, foram devidamente exa^ 
mirados à vista da legislação em vigor consideran­
do-se, também, que o direito creditório será demons­
trado no processamento da liquidação da despesa, 
perante a Estação Pagadora a que fôr distribuído o 
ci édito, nos termos do Regulamento Geral de Conta­
bilidade Pública. 

10. À vista do exposto, tenho a honra de soli­
citar a V . Excia. a abertura do crédito, especial de 
Cr$ 213.300,00 (duzentos e treze mi l e trezentos cru­
zeiros), transmitindo a essa Casa Legislativa o anexo 
anteprojeto de lei, para esse f im. 

11. Aproveito o ensejo para reiterar a V . Ex. 3-
a segurança da minha mais alta estima e considera­
ção. — F.' Rocha Lagoa, Presidente. 

(D. C. N.. — Seção I — 5-9-1958). 

PROJETOS EM ESTUDO_ 

Projeto n.1 2.346, de 1957 

Votação, em primeira discussão, ão Pro­
jeto ra» 2.346-A, ãe 1957. que altera o Quaãro 
ãa Secretaria ão Tribunal Superior Eleitoral, 
e áá outras proviãências; tendo pareceres com 
substitutivos das Comissões de Constituição e 
•Justiça e ãe Serviço Público, com emendas ao 
desta última Comissão da Comissão de. Finan­
ças. (Votação iniciada). 

O S R . P R E S I D E N T E — N a sessão anterior ficou 
adiada a votação do Substitutivo da Comissão de 
Sei viço Público. 

E m votação o seguinte 

SUBSTITUTIVO 

O Congresso Nacional decreta: 
íArt. 1« O Quadro da Secretaria do Tribunal 

Eleitoral, criado pela Le i n» 486, de 14 de novembro 
de 1948 e alterado pelas Leis ns. 867, de 15 de outu-
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bro de 1949, 1.914. de 14 de fevereiro de 1953 e 2.488, 
tie 16 de maio de 1955, fica substi tuído pelas tabelas 
que acompanham a presente L e i . 

Ar t . 2.° São criados os seguintes cargos isolados 
de provimento efetivo: 1 — Redator Principal, sím-
mclo PJ-4; 2 — Assessor Administrativo, símbolo 
PJ-4; 2 — Taquígrafo, padrão O; 2 — Revisor, pa­
drão O: 2 — Bibliotecário Auxiliar, padrão N ; 1 — 
Frotocolista. padrão O; 1 — Protocolista Auxiliar, 
padrão M ; — Arquivista Auxiliar, padrão M ; 1 — 
Almoxarife Auxiliar, padrão L ; 1 :— Eletricista A u ­
xiliar, padrão K ; - 5 — Guarda Eleitoral, padrão K;~ 
2 — Ascensorista, padrão J ; e 5 — Servente, pa­
drão J . 

Ar t . 3° São criados 8 cargos isolados de Chefe 
de Seção, símbolo PJ-4. providos em caráter efetivo. 

Parágrafo único. O ' primeiro provimento dos 
cargos de Chefe de Seção será feito oom o aprovei­
tamento dos funcionários que j á vêm exercendo essas 
funções e os subseqüentes pelos ocupantes da classe 
final da carreira de Oficial Judiciário, respeitada a 
ant igüidade na classe. 

Ar t . 4° São extintas 7 Funções Gratificadas de 
Chefe de Seção FG-3 . 

Ar t . 5» São extintos, quando vagarem, os se­
guintes cargos: 1 — Contador, símbolo PJ-6 : 1 — 
Zelador, padrão O: 6 — Auxiliar Judiciário, pa­
drão K : e 8 — Auxiliar Judiciário, padrão J . 

Ar t . 6' As carreiras de Oficial Judiciário e A u ­
xiliar Judiciário passam a constituir a carreira única 
de Oficial Judiciário, na aual serão incluídos os 
Auxiliares, na o vdem de colocação que obtiverem, 
dentro de cada classe, em prova a ser realizada oelo 
Tribunal, na forma do art. 2» da Lei n ' 1.814-53. 

Ar t . 7' No primeiro provimento dos cargos 
criados observar-se-ão, ainda, as seguintes normas: 

a) a. inclusão do-.s Oficiais Judiciários, nas novas 
classes da carreira obedecerá PO escalonamento atual 
do Ouadro e a co^cacão dos funcionários, por anti­
güidade, dentro de cada classe; 

b) a.s vasas resultantes da nomeação de Oficiais 
Judiciários, para. outros carwos. serão nrovida.s por 
promoção d° ocupantes das classes inferiores rlisoen-
sada a exigência do interstício, a té a normal '7ação 
da ca.-reira. com n. inclusão dos Auxiliares nos termos 
do art. 4» desta Le i ; 

c) as vasas finais, anos a. inclusão a oue se refere 
a letra anterior, .serão '^r<ífinchidas' ,mediante concurso 
a ser real'zado pelo Tribunal e a que concorrerão 
os interinos, os extra.numerários e os requisitados 
em exercício na Secretaria; 

ã) nos novos, cargos isolados, criados por esta 
Lei , serão aproveitados os servidores efetivos que 
vêm desempenhando as respectivas atribuições; 

c l serão extintas em obediência ao disposto no 
art. 85 da Lei n" 1.814-53, as funções de extranume-
rárics que se vagarem em virtude do aproveitamento 
de seus ocupantes nos cargos criados por esta Le i ; 

Ar t . ' 8.° Compete ao Presidente do Tribunal 
apostilar os títulos dos atuais servidores, de acordo 
com a nova' si tuação resultante desta Lei e das ta­
belas anexas. 

Ar t . 95' Os ocupantes das classes da carreira de 
Oficial Judiciário executarão, também, serviços de 
dacfcilograíia. 

A r t . 10. É revogada a úl t ima parte do art. 2', 
da Le i n? 486, de 14 de novembro de 1948. 

A r t . 11. F ica o Poder Executivo autorizado a 
abrir ao Poder Judiciário — Just iça Eleitoral — o 
crédito especial — Cr$ 4.800.000,00 (quatro milhões 
-e oitocentos mi l cruzeiros) para as despesas decor­
rentes da presente L e i . 

Ar t . 12. Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em con­
t rár io . 

Rejeitado. 

O S R . P R E S I D E N T E — E m votação o Substi­
tutivo da Comissão de Constituição e Just iça . 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar t . 1» O quadro da Secretaria do Tribunal 

Eleitoral, criado pela Le i n» 486. de 14 de novembro 
de 1948, e alterado pelas Leis ns. 867, de 15 dê outu­
bro de 1949, 1.914, de 14 de fevereiro de 1953, e 2.488, 
de 16 de maio de 1955.. fica substntuído pelas tabelas 
que acompanham a presente L e i . 

Ar t . 2» São criados os seguintes cargos. isolados 
de provimento efetivo: i — Redator Principal, s ím­
bolo "PJ -7" ; 2 — Assessor Administrativo, símbolo 
"PJ-7" ; 2 — Redator-Revisor, padrão " M " ; 1 — 
Bibliotecário-Auxiliar, padrão " L " 1 — Protocolista-
Auxiliar, padrão " K " ; 1 — Arquivista-Auxiliar, pa­
drão " K " ; 1 — Almoxarife-Auxüiar, padrão " K " ; 
1 — E:eti'icista-AuxUiar. padrão " K " ; 5 — Guarda-
Eleitorai, padrão " J " ; 2 — Ascensorista, padrão " I " ; 
e 5 — Serventes, padrão " H " . 

Ar t . 3» São extintos, quando vagarem, os se­
guintes cargos: 1 — Contador, padrão "O"' e 1 — 
Zelador, padrão " N " . 

Número Símbolo 
de Cargo, carreira ou função Padrão Observações 

cargos Clas-30 

Cargos isolados de provimento 
em comissão: 

1 PJ-0 CrJ 33.000,00 
2 PJ-2 • 
3 

Cargos isolados de provimento 
efetivo: 

8 PJ-4 
1 PJ-2 
1 PJ-4 
2 Redator Assistente PJ-7 
1 0 
2 0 

' 2 PJ-4 
1 PJ-6 
2 Taquígrafo Redator PJ-7. 
2 PJ-8 
2 0 

v 1 PJ-7 
2 Bibliotecário Auxiliar N 
1 0 Extinto quando vagat 
1 PJ-6 Extinto quando vagar 
1 0 

Extinto quando vagar 

1 M 
1 0 
1 I. 
1 0 
1 M 
1 N 
5 M-
9 L 

15 J 
1 M 
1 K 
2 L 
2 K 
5 K 
2 J 

78 

Carreira: 
6 PJ-7 
6 PJ-8 
7 0 
7 N 
8 M 
9 L 

43 

6 K Extinto quando vagar 
8 J Extinto quando vagar 

Funções gratificadas: 
1 Auxiliar do Gab. da Presidência. FG-7 
1 Auxiliar do Gabinete do Diretor 

Geral. . FG-7 
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.Art. 4° Carreira de Taquígrafo passa a ter a 
seguinte estrutura: 2 — Taquígrafo " N " ; 2 — Ta­
quígrafo " O " ; 2 — Taquígrafo-Redator. "PJ-8" e 1 
— Taquigrafo-Revisor, " P J - 7 " . 

A r t . 5" Os atuais cargos isolados de Redator 
de Debate e Redator de Boletim Eleitoral passam a 
denominar-se: Redator Assistente e Redator respec­
tivamente. 

A r t . 6 ' ' S ã o criadas as funções gratificadas de: 
1 (um) Chefe de Seção, símbolo " P G - 3 " ; 1 (um) 
Auxil iar de Gabinete' do Presidente, símbolo " F G - 7 " ; 
e 1 (um) Auxiliar de Gabinete do Diretor-Geral, 
símbolo "FG-8" , ficando extintos as de Secretário 
do Presidente e Secretário do Diretor-Geral, s ím­
bolo " F G - 3 " . 

A r t . 1" No primeiro provimento dos cargos 
criados, observar-se-ão. ainda, as seguintes normas: 

o) a inclusão dos Oficiais Judiciários, nas novas 
classes da carreira, obedecerá ao escalonamento atual 
do Quadro e à colocação dos funiconários, por anti­
güidade, dentro de cada classe; 

b) as vagas resultantes da nomeação de Oficiais 
Judiciários para outros cargos serão providas por 
promoção de ocupantes das classes inferiores, dis­
pensada a exigência do interstício, até a normalizar; 
ção da carreira, com a inclusão dos Auxiliares. nos 
termos do art. 2» da Le i n« 1.814, de 14 de feve­
reiro de 1953; 

c) as vagas verificadas na carreira de Auxiliar 
Judiciár io serão preenchidas mediante concurso a 
ser realizado pelo Tribunal e a que concorrerão os 
interinos, os extranumerár ios e os requisitados em 
exercício na Secretaria; 

d) nos novos cargos isolados, criados por esta 
Le i . serão aproveitados os servidores efetivos que 
vêm desempenhando as respectivas atribuições na 
Secretaria do Tribunal; 

e) serão extintas, em obediência ao disposto no 
art. ò» da Le i n» 1.814-53, as funções de extranu­
merár ios que se vagarem em virtude do aproveita­
mento de seus ocupantes nos cargos criados por 
esta L e i . 

A r t . 8' Compete ao Presidente do -Tribunal 
apostilar os t í tulos dos atuais servidores, de acordo 
com a nova s i tuação resultante desta Le i e das ta­
belas anexas. 

A r t . 9» Os ocupantes das classes da carreira de 
Oficial Judiciár io executarão, também, serviços de 
dactilografia. 

A r t . 10. É revogada a úl t ima parte do art. 2», 
da Le i n» 486, de 14 de novembro de 1948. 

A r t . 11. Os vencimentos dos cargos correspon­
dentes ao símbolo " P J " obedecerão à equivalência 
prevista na Le i n» . 2.745, de 12 de março de 1956, 
sendo acrescidos, para o cargo de Diretor-Geral, da 
diferença entre os valores dos símbolos PJ-1 e PJ2. 

Parágra fo único. Os vencimentos de símbolo 
PJ-8 corresponderão a dezoito mi l cruzeiros (Cr$ 
18.000,00). 

A r t . 12. As gratificações dos membros dos 
órgãos do serviço eleitoral, a que se refere o art. 193, 
al íneas a, b, c e d, do Código Eleitoral, serão pagas 
na seguinte base: 

a) aos juizes do Tribunal Superior, Cr$ 600,00 
por sessão; 

b) aoc juizes dos Tribunais Regionais, Cr$ . . . 
400.00 por sessão; 

c) ao Procurador-Geral, Cr$ 600,00 por sessão 
do Tribunal Superior; 

d) aos Procuradores Regionais, Cr$ 400,00 por 
sessão do Tribunal Regional junto ao qual oficiem. 

A r t . 13. A gratificação de representação do 
Presidente do Tribunal Superior e dos Presidentes 
dos Tribunais Regionais Eleitorais (Código Eleitoral, 
art. 193, § 1», e Le i n* 1.814. de 14-2-53, art. 6») será, 
respectivamente, de Cr$ 24.000,00 (vinte e quatro 
mil cruzeiros) e Cr$ 12.000,00 (doze mi l cruzei- ' 
ros) anuais. 

A r t . 14. F ica o Poder Executivo autorizado a 
abrir ao Poder Judiciário — Just iça Eleitoral — T r i ­
bunal Superior Eleitoral — o crédito especial de 
Cr$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos m i l 
cruzeiros) para as despesas decorrentes da presente 
Lei, no corrente exercício. 

A r t . .15. Esta Le i entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em con­
trário . 

Aprovado. 
O S R . C H A G A S F R E I T A S — (Pela ordem) — 

Requer verificação da votação. 
O S R . P R E S I D E N T E — Peço que se levantem 

os Srs. Deputados que apoiam a verificação. (Pausa), 
Não h á apoiamento. 
O projeto substitutivo aprovado passa à segunda 

discussão, ficando prejudicadas as demais maté r i as . 
O S R . C H A G A S F R E I T A S — (Sem revisão ão 

oraãor) — Sr . Presidente, enviarei à Mesa declara­
ção prestigiando meu voto favorável à aprovação do 
substitutivo da Comissão de Serviço Público. (Mui­
to bem). 

O S R . P R E S I D E N T E — A Mesa aguarda a de­
claração de V . Ex». 

O S R . X A V I E R D'ARAÚJO — Declaração que 
subscreverei. 

(D. C. N. — Seção I — 15-8-58). 

• * » 

Segunda ãiscussão, do Projeto n" 2.346-A, 
de 1957, que altera o Quadro da Secretaria do 
Tribunal Superior Eleitoral, e dá outras provi­
dências. Relatores: Senhores Oliveira Brito, 
Lourival ãe Almeiâa e Lopo Coelho. 

Encerrada a discussão e adiada a votação. 
O S R . P R E S I D E N T E — Tendo sido oferecida 

emenda ao Projeto n» 2.346-A. de 1957, em 2» dis­
cussão, volta o mesmo às comissões de Constituição 
e Just iça e de F inanças . 

Cnãe couber: 

Artigo — Ficam criados na classe J , da Carreira 
de Oficial Judiciário, tantos cargos, quantos sejam 
os servidores requisitados, em exercício no T . R . E . 
do Distrito Federal, até 30 de junho de 1958. 

Artigo — Os cargos criados pelo artigo anterior 
serão providos pelos servidores requisitados, dos m i ­
nistérios e autarquias, em exercício no T . R . E . do 
Distrito Federal; e 

Artigo — O Poder Executivo remeterá mensagem 
ao Congresso Nacional propondo a extinção dos cargos 
e funções ocupados pelos servidores incluídos no 
Quadro do Pessoal do T . R . E . do' Distrito Federal, 
pela presente L e i . 

Justificação 

Ao apresentarmos as emendas, objetivamos 
colaborar no Projeto original, melhorando-o no que 
tange ao tratamento dos servidores públicos requisi­
tados em exercício no T . R . E . do Distrito Federal. 

Os servidores em lide são, não h á como negar, 
o esteio do bom funcionamento dos trabalhos do T r i ­
bunal, que, sem dúvida, muito têm contribuído para 
o alto padrão de eficiência que todos nós reconhece­
mos nos resultados das atividades daquele Tribunal . 

Aprovando os Srs. Deputados as presentes emen­
das estão prestando ao Tribunal, trabalho de grande 
valor t fazendo justiça à esses servidores requisi­
tados, que têm prestado excelentes serviços, em horá ­
rios extras, sem nada pleitearem, embora interiori­
zados em vencimentos e regalias aos seus colegas 
efetivos do Tribunal- apesar de exercerem as mes­
mas funções. 

A .aprovação das emendas dotará o Tribunal de 
funcionários para o seu Quadro j á com capacidade 
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real comprovada no serviço, ao invés de admitir 
elementos estranhos, inexperientes, cujas capacidades 
terão ainda que ser postas ã prova. Não consti­
tuindo novidade o solicitado, j á que, a maioria dos 
componentes das atuais carreiras de Oficial Judi­
ciário e Auxil iar do T . R . E . do Distrito Federal, 
eram servidores requisitados, incluídos no Quadro 
do Tribunal em conseqüência do art. 3Ç da Le i 
n» 1.070. de 15 de março de 1950, e o fato de muitos 
deles serem hoje chefes de serviço, prova o acerto 
daquela Lei e do que é pleiteado. 

Estamos, deste modo, certos de merecer as emen­
das em apreço a aprovação dos dignos e nobres 
colegas. 

Sala das Sessões, 19 de agosto de 1958. — Benja-
min Farah. — César Prieto. — Rogê Ferreira. — 
Xavier D'Araújo.. — Coelho de Souza. — Abguar 
Bastos. — Aarão Steinbruch. — Fernando Ferrari. 

(D. C. N. — Seção I — 20-8-58). 

Projeto n.° 2.386-A, de 1957 

Suprime função gratificada e cria outras, 
no Quadro ãa Secretaria do Tribunal Regional 
Eleitoral do Rio Grande do Sul, e dá outras 
providências; tendo pareceres, com Substitutivo 
âa Comissão âe Constituição e Justiça e favo­
rável, nos termos ãò mesmo Substitutivo, da 
Comissão âe Finanças. 

(O Projeto n ' 2.3S6-A, de 1957 com a respectiva 
mensagem e exposição de motivos do Tribunal Re­
gional Eleitoral do Rio Grande do Sul , encontra-se 
publicado no Boletim Eleitoral n" 69, página 538). 

COMISSÃO D E CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

PARECER DO RELATOR 

Com a mensagem n» 39, de 1956, posteriormente 
reiterada pelos Ofícios ns. 59-57 e 300^58, o Egrégio 
Tribunal Regional Eleitoral do R io Grande do Sul 
propôs alterações no quadro de sua Secretaria. A 
mensagem 39 tomou destino que desconhecemos; o 
ofício n.° 59 passou a constituir o projeto n.° 2.386-57, 
ao qual fizemos apensar o ofício 300. 

As alterações pretendidas, depois de sucessivas 
retificações, são as seguintes: 

a) criação de mais sete funções gratificadas, 
sendo uma de Secretário de Corregedor, duas de 
Chefe de Cartório, uma de Auxiliar do Diretor Geral, 
duas de Auxiliar do Diretor de Serviço e uma de 
Zelador; 

t>) escalonamento da carreira de Auxil iar de 
Portaria de G a J ; 

c) criação de dois cargos isolados, de provimento 
efetivo, de Taquígrafo. padrão O; e 

d) extinção de uma função gratificada de Chefe 
de Seção e do cargo isolado, de provimento efetivo, 
de Zelador, padrão K . 

/ / 

0 pedido encontra apoio no art. 97, II, da Cons­
tituição, nenhum impedimento existindo, portanto, à 
sua t rami tação . 

Examinando-lhe, todavia, o merecimento, aceita­
mos a proposta no que tange aos itens c e d sem 
restrições e a acolhemos apenas em parte no que se 
.refere ao item a, negando apoio ao item b, tudo pelos 
motivos que passamos a expor: 

1 — Se entendemos conforme ao interesse pú ­
blico a criação das funções gratificadas de Secretário 
do Corregedor e de Chefe de Cartório, consideramos 
de nenhuma significação para o andamento dos ser­
viços do Tribunal as funções de Auxiliar do Diretor 
Geral e dos Diretores de Serviço. O próprio colendo 
Tribunal, ao' justificar a proposta, n ã o desenvolve 
outras considerações além do precedente dos quadros 
dos Tribunais de Minas Gerais, São Paulo e Distrito 

Federal. Equivocou-se, porém, a Egrégia Corte, pois 
a inovação só existe no Tribunal do Distrito Federal. 
No de Minas, apenas em relação ao Diretor Geral . 
Esses exemplos, todavia, não estão forrados de razões 
de interesse de serviço público que nos aconselhem 
a imitá-los. 

II — O escalonamento da carreira de Auxi l iar 
de Portaria nos padrões G a J criaria uma s i tuação 
de gritante injustiça em relação à carreira de A u ­
xiliar Judiciário, escalonada de H a I e para cujo 
desempenho se exigem condições intelectuais mui t» 
mais amplas. 

A medida, pois, apenas viria beneficiar os atuais 
integrantes da Carreira de Auxiliar de Portaria, aliás 
j á beneficiados com a recente reestruturação aprovada 
pela Le i n° 3.048, de 21 de dezembro de 1956. 

Vale ainda acentuar que no Tribunal da Bahia, 
a cujo grupo sempre pertenceu o do Rio Grande do 
Sul, a carreira de Auxiliar de Portaria t ambém 
tèi-mina na letra I, como. aliás, ocorre ainda no T r i ­
bunal do Estado do Rio . E m São Paulo, AuxUiar de 
Portaria é cargo isolado e em Minas n ã o existe. E m 
ambos, porém, a Carreira de Contínuo termina na 
letra I . 

III — Com relação aos demais itens da proposta 
somos pelo seu acolhimento pelas razões aduzidas na 
mensagem. 

E m conseqüência, oferecemos ao exame da Co­
missão o-Substitutivo que adiante vai destacado. 

É o nosso parecer. 
Sala Afrânio de Melo Franco, de maio de 1958. 

— Oliveira Brito, Relator. 

PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Constituição e Justiça, em reu­
nião de sua Turma " B " , realizada em 22-5-58, apro­
vou, unanimemente, o substitutivo apresentado pelo 
relator ao Projeto n» 2.386, de 1957. Estiveram pre­
sentes os Senhores Deputados Antônio Horácio, no 
exercício da Presidência, Oliveira Brito — Relator. 
Teixeira Gueiros, Abguar Bastos, Tarso Dutra, M a r ­
tins Rodrigues, MUton Campos, Rondon Pacheco, 
Gurgei do Amaral . Chagas Rodrigues e Mário G u i ­
marães . 

Sala Afrânio de Melo Franco, 22 de maio de 
1958. — Antônio Horácio, Presidente. — Oliveira 
Brito, Relator. 

S U B S T I T U T I V O S 

Altera o quadro da Secretaria do Tribunal 
Regional Eleitoral ão Rio Grande do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 
A r t . 1» São extintos, no quadro da Secretaria 

do Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do 
Sul, um cargo isolado de provimento efetivo de Ze­
lador, padrão K e uma função gratificada de Chefe 
de Seção, símbolo F G - 4 . 

A r t . 2" São criados no mesmo quadro dois 
cargos isolados de provimento efetivo de Taquígrafo. 
padrão O e três funções gratificadas, símbolo FG-4 , 
sendo uma de Secretário do Corregedor e duas de 
Chefe de Cartório, bem como uma outra de Zelador, 
símbolo F G - 7 . 

A r t . 3' Os funcionários da Secretaria do T r i ­
bunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul são 
obrigados a servir, quando designados pelo Presidente 
do Tribunal, nas Zonas Eleitorais. 

A r t . 4« Para ocorrer às despesas decorrentes da 
presente lei no exercício corrente, é o Poder Executivo 
autorizado a abrir ao Poder Judiciário — Jus t iça 
Eleitoral — Tribunal Regional Eleitoral do Rio Gran­
de do Sul- o crédito especial de cento e vinte m i l 
cruzeiros (Cr$ 120.000,00). 

Sala Afrânio de Melo Franco, maio de 1958. — 
Oliveira Brito, Relator. 
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COMISSÃO D E FINANÇAS 

PARECER DO RELATOR 

O Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande 
do Sul, a t ravés da Mensagem n» 39, de 1956, depois 
reiterada pelos Ofícios ns. 59-57 e 300-58 solicitou 

al terações em seu quadro de pessoal. 
A Comissão de Constituição e Just iça opinando 

sobre a solicitação opinou pela aprovação de um 
substitutivo. 

17 

Propôs o Tribunal referido a criação de mais 7 
funções gratificadas; o escalonamento da carreira de 
Auxi l ia r de Portaria de G a J ; e criação de 3 cargos 
isolados, de provimento efetivo de Zelador, padrão K . 

A Comissão de Jus t iça discordando, em parte, 
do que se propõe, apresentou substitutivo. Segundo 
o trabalho do relator, Deputado Oliveira Brito não 
se rá atendido o pedido do Trbümal , no que se refere 
ao escalonamento da carreira de Auxiliar de Por­
taria, de G a J . ficando em parte atendida a solici­
t a ção da criação das funções gratificadas, bem como 
totalmente- atendido a-.solicitação da criação dos 
cargos de Taquígrafo e da extinção da função grati­
ficada de Chefe de Seção. 

Pelo substitutivo da Comissão de Just iça é aberto 
um crédito de Cr$ 120.000,00 (cento e vinte m i l cru­
zeiros) para atender as despesas no corrente exer­
cício . 

Diante do exame a que procedemos ao projeto 
somos pela aprovação do que propõe a Comissão de 

J u s t i ç a . 
Parecer favorável ao substitutivo. 
Sala Rego Barros, em 1» de julho de 1958. — 

Lopo Coelho, Relator. 

PARECER DA COMISSÃO > 

A Comissão de Finanças em sua 20' reunião 
ord inár ia , realizada em 1-7-1958, sob a presidência 
do Sr . Vitorino Corrêa- presentes os senhores: Nelson 

Monteiro, Georgas Galvão. Lycurgo Leite, Chalbaud 
Biscaia, Barros Carvalho, "último de Carvalho, Souto 
Maior, Lino Braun, Nicanor Silva. Lopo Coelho, opina, 
por unanimidade de acordo com o parecer do relator, 
Deputado Lopo Coelho, pela aprovação do Projeto 
TV> 2.386-57, nos relator Deputado Lopo Coelho pela 
Comissão de- Constituição "e Just iça . 

Sala Rego Barros, em 1-7-1958. — Vitorino 
Corrêa, Presidente em exercício. — Lopo Coelho-
Relator. • 

(D. C. N. — Seção I — 14-8-58). 

Projeto n.° 4.0.02, de 1958 

Discussão única ão Projeto n" 4.102, âe 
1958, que altera o Quadro ãa Secretaria do 
Tribunal Regional Eleitoral do Piauí e dá ou­
tras providências; tendo parecer favorável, da 
Comissão ãe Finanças (Da Comissão ãe Cons­
tituição e Justiça). 

O S R . ADATJTO C A R D O S O — (Sem revisão 
do orador) — Sr . Presidente, a proposição dos pare-
ceres ou a postergação dos pareceres proferidos pela 
Comissão de Constituição e Just iça em favor 'de 
outras Comissões é anomalia freqüente no trata­
mento do tema de reestruturações de quadros de Se­
cretarias dos Tribunais. 

No caso ocorrente, pela primeira vez o parecer 
da Comissão de F inanças em nada alterou o projeto 
oriundo de mensagem do Tribunal Regional Elei­
toral do P iau í . 

Vamos atender, na votação desse projeto, aos 
altos interesses daquela Corte especializada do Es­
tado do Piauí e acredito que, com isso, teremos, de 
certa maneira, concorrido para trazer benefícios a 
uma unidade da Federação tão prejudicada, nos 

- Júltin4os tempos, , pelos . conflitos políticos e pelas 
deficiências de sua Just iça Eleitoral. 

Projeto n.° 3.452. de 1958 

Altera o Quadro ãa Secretaria ão Tribunal 
Regional Eleitoral âe Minas Gerais e áá outras 
providências; tendo pareclzres: contrário ãa Co­
missão ãe Constituição e Justiça: tfavOrável, com 
Substitutivo, âa Comissão âe Serviço Público, 
e, favorável, ao Substitutivo desta última, com 
âuas emendas, ãa Comissão ãe Finanças. ' 

(O projeto supra, encontra-se publicado no Bole­
t im Eleitoral n.° 77, pág . 280). 

• P A R E C E R D A COMISSÃO D E CONSTITUIÇÃO 
E JUSTIÇA 

VOTO VENCIDO DO S R . ADADCTO CARDOSO 

A Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral de 
Minas Gerais, da criação do quadro — 1948 — a esta 
parte, passou pelas seguintes alterações: 

1 — criação do quadro em 1948 — Lei r" 486: 
2 — alteração no quadro, em 1951 — Lei nú ­

mero 1.409 (visando — pirincipalment/e — a res­
tabelecer a si tuação anteriormente criada pela 
Lei n.» 486. já que alguns cargos resultantes desta 
tinham sido devolvidos); 

3 — nova alteração em 1956, Lei n.° 2.775 (esta 
seria, de fato, a primeira modificação /após 1948 
porquanto, como se viu, em 1951, verificou-se sim­
plesmente, um restabelecimento da situação' p r i ­
mitiva) ; 

4 — pretensa • a l teração com o atual anteprojeto 
— 1958. promovendo, entre cargos e funções gratifi­
cadas, o acréscimo total de 64. 

D a síntese, ressalta: 
1 — que na s i tuação primitiva — Lei n.° 486, de 48 

reconsti tuída pela Le i n.° 1.409. de 51 — permaneceu 
estável o quadro da Secretaria do Tribunal — 8 (oito) 
anos — até 1956; 

2 — que. apenas dois anos depois (porque a Le i 
n.°° 2.775 é de 14 de maio de 1956), pretende-se alte­
rar de novo o quadro da Secretaria. 

A razão natural para aumentar o número de fun­
cionários na Repart ição h á de ser aumento dos ser­
vidores a ela atinentes. Não é, data venia o que 
ocorre no caso presente. ' 

Sabe-se que o serviço de maior volume nas Se­
cretarias dos Tribunais Eleitorais vinha sendo, até 
1955. o de cancelamento de inscrição de eleitores'e os 
expediente burocráticos conseqüentes de tal serviço. 
Sabem a douta Comissão de Just iça e Srs. Depu­
tados que a Le i n.° 2.550, de julho de 1955, transferiu 

Competência dos Juizes Eleitorais os cancelamentos 
da inscrição. Ora, evidentemente, diminuíram os ser­
viços afetos aos Tribunais, depois da vigência da 
Lei n.° 2.550. 

•Pode pareosr despropósito o fato de ter a Le i 
n.° 2.775, de 1956, aumentado o quadro dos funcio­
nários depois da Lei n.° 2.550. que diminuiu os ser­
viços da Secretaria. Todavia, importa considerar que 
a mensagem enviada pelo Egrégio Tribunal de Minas, 
da qual resultou a Le i de 1956, foi encaminhada a esta 
Casa em 1954, antes, pois, da vigência da Lei n.° 2.550. 

J á se vê, aliás, què o aumento do quadro em 
1956. foi, data ven'a supérfluo. Tanto assim que, se­
gundo estou informado, o horár io de serviço na Se­
cretaria do Tribunal de Minas foi grandemente redu­
zido, por ato do seu ilustre Presidente de então, logo 
após as úl t imas eleições presidenciais, antes mesmo, 
— o que é relevante ?— de ser sancionada a Le i alte­
rando o quadro em 1956. Repise-se, portanto, que 
o quadro de funcionários constituído em 1948, e re­
constituído em 51, j á era de mais antes de ser aumen­
tado em 1956. Isto porque o horár io de serviço pôde 
ser reduzido, fera do período de eleições, e com o 
número de funcionários daquela ocasião. Aliás, de­
ve-se lembrar, também, que o nobre Deputado João 
Agripino ofereceu parecer contrário à proposição em 
1956, por considerar prejudicial o aumento que afinal, 
se fêz. 

No período considerado eleitoral é. que. certa­
mente, cresce o serviço nos Tribunais. Trata-se, pois, 
de serviço transitório que não justifica despesa per­
manente. . 
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A Le i prevê, sabiamente, o remédio dessas oca­
siões, facultando' aos Presidentes dos Tribunais a re­
quisição ds funcionários de outras repart ições: ar­
tigo1 17, letra n, dó Código Eleitoral. 

Dir-se-ia, para argumentar, que a alteração se 
justifica, por ser o meio de melhorar, periodicamente, 
a situação dos funcionários. Note-se. todavia, que os 
funcionários do Poder Judiciário t êm sido. evidente­
mente, beneficiados, por extensão posterior, pelos 
sucessivos aumentos dos servidores civis da União. 
Por outro lado, a al teração datando apenas de dois 
anos, trouxe ao Tribunal de Minas vantagens espe­
ciais. Basta dizer que o cargo inicial ria carreira 
dè Auxiliar Judiciário (equivalente a Escriturários e 
Dactilógrafos no Executivo), corresponde à letra " H " 
(Cr§ 8.300.00). ao passo que, no Executivo, corres­
ponde à letra . ' " E " (Cr$ 6.50Q,0C?) . 

' O aumento proposto de funcionários encampa 
outras irregularidades não mencs graves: 

1 — arts. 2.° e 7.° — propõem criação de cargos 
de provimento efetivo para chefias de seção. 

Pr-c-cura-se estabelecer uma aberração jurídica no 
•õlano administrativo. As chefias de seção constituem, 
evidentemente, cargos de confiança da adminis tração; 
orã, isto pressupõe a possibilidade de livre escolha 
e dispensa, repelindo, por princípio, a efetivação. De 
modo especial, nos Tribunais Eleitorais, onde, a admi­
nistração superior é transitória "ex-vi legis". 

A mesma aberração se verifica no tocante aos 
cargos de-Diretor-Geral e Diretores de serviço, tam­
bém de confiança e de livre nomeação do Presidente. 

0 errôneo precedente de São Paulo, citado em 
socorro da proposição atual, foi adotado contra o 
parecer desta Comissão. 

2 — art. 5.» — pretende-se, ainda em flagrante 
desrespeito à norma constitucional, a efetivação de 
funcionários interinos, mediante concurso interno. 
O instituto de concurso público é ponto pacífico no 
direito brasileiro, dispensando maiores considerações 
nesta oportunidade. 

Ainda h á puco. aliás, o Eminente Deputado Prado 
Kel ly expendeu luminoso parecer, condenando a 
transgressão pretendida (Diário âo Congresso Nacional 
(Seção I ) , de 13 de dezembro de 1957, pág . 10.865). 

Resta considerar que: 
3̂ — o resultado da modesta pretensão do Egrégio 

Tribunal de Minas vem a ser, como se ve no seu 
art. 9.°, um acréscimo de despesa da ordem de 
"•Cr$ 11.418..000,00", para reforço, das verbas orçamen­
tár ias indispensáveis à execução da presente l e i " . . . 

Isto posto, claro nos parece que não consulta 
o interesse público qualquer alteração no atual quaâro 
ãe funcionários ãa Secretaria ão Egrégio Tribunal 
Regional Eleitoral ãe Minas Gerais. Essa razão por 
que damos pela inconveniência do Projeto n.° 3.452, 
de 1957, j á que compete exclusivamente a esta Co­
missão opinar sobre o seu mérito, "ex-vi" do disposto 
ho § 1' do art. 28 do Regimento. 

Sala Afrânio de Mello Franco, 22 de abril de 1958. 
— Adaucto Cardoso. 

VOTO. VENCIDO DO S E . CÍCERO A L V E S 

1 — Com a presente Mensagem, o Tribunal Re­
gional Eleitoral de Minas Gerais encaminhou à con­
sideração do Congresso Nacional, por intermédio da 
Câmara, projeto de lei visando a reorganização de 
sua Secretaria, propondo a criação da cargos novos, 
escalonamento de carreiras, elevação de padrões e 
transformação de funções gratificadas em cargos iso­
lados de provimento efetivo e outras alterações. Sa­
lienta, no art. 1.° que as modificações atingem o qua­
dro de sua Secretaria, com as alterações j á cons­
tantes das Leis n.° 1.409, de 9 de agosto de 1951. 
e n.° 9.775, de 10 de maio de 1956. 

I I — Quando esta Comissão apreciou pedido do 
Tribunal Regional de São Paulo-, levou em conta 
Informação do. então Presidente do Tribunal Superior 
Eleitoral, pela qual se opunha: a) t ransformação dos 
cargos em comissão, de Diretores, em cargos isolados 
de provimento efetivo; b) equiparação dos vencimen­
tos dos referidos cargos aos vigorantes nos Tribunais 
Superiores; c) criação de cargos isolados de Chefe 

de Seção, de provimento efetivo, quando nos demais 
órgãos da Just iça Eleitoral vigora o regime de função 
gratificada; e criação de cargos novos, nos quantita­
tivos pedidos. 

III — Face às observações acima e ante o estudo 
do projeto, o seu Relator, Deputado Oliveira Br i to , 
ofereceu-lhe substitutivo que foi aprovado, por una­
nimidade, por esta Comissão. 

São do Deputado Oliveira Brito as seguintes pa ­
lavras: "Dentre as medidas que recusamos, por sua" 
manifesta inconveniência, destaca-se a consubstan­
ciada no. art. 7.° do projeto,- com a qual se pretendia 
criar mais uma equiparação de direitos e vantagens 
indiscriminadas". Adiante, acrescenta o citado Rela­
tor: "Recusamos ainda acolhida à t ransformação das 
funções gratificadas de Chefe de Seção em cargos 
isolados de provimento efetivo e o fazemos não ' só 
para guardar a uniformidade que existe e deve sub­
sistir entre todos cs Tribunais Eleitorais, inclusive 
o Superior, como em atenção à regra que vem sendo 
mantida tradicionalmente na administração do país 
com reais proveitos para o- interesse público". 

IV — As citações, acima, embora referentes a 
projeto relativo ao Egrégio Tribunal Regional Eleitoral 
do São Paulo. são. aqui transcritas porque se ajustam, 
como uma luva. ao caso em tela. 

Apesar de sua procedência, .não n?<er,ecera.m 
acolhida final do plenário, quando aprovou substitu­
tivo oferecido pela Comissão de Serviço Público. 

V — O quadro da Secretaria do Tribunal R e ­
gional Eleitoral de Minas Gerais situa-se na classe 
em que também estão classificados os Tribunais, de 
São Paulo e Distrito Federal. Convém salientar que 
entre estes não existe a uniformidade que seria de 
desejar. Assim, enquanto no de São Paulo existem 
15 chefes de seção, classificados entre os cargos de 
provimento efetivo, tal como na proposição em exame, 
no. Distrito Federal são eles ocupantes de funções' 
gratificadas. 

No Tribunal Regional Paulista os quatro cargos 
de carreara de oficial judiciário vão até a letra O . 
No Tribunal Mineiro, atualmente, existem 4. preten­
dendo sua elevação para 7. No Tribunal Carioca são 
eles em número de 4. 

Esta Comissão, malgrado sua reiterada manifes­
tação de que a uniformidade dos quadros deve ser 
regra entre tribunais da mesma classe, não tem sido 
ouvida. 

Isto posto, entendemos acertado reiterar, na h i ­
pótese, as mesmas ressalvas j á opostas pela Comissão, 
em outras proposições de igual natureza e referentes 
a outros tribunais, manifestando, sem embargo, ser' 
êle constitucional, pois legitima a iniciativa, e nada 
impedei a regular t ramitação do projeto, já distribuído 
às Comissões de Serviço Público e Finanças que exa­
minarão o mérito, face às anotações constantes desta. 

Sala Afrânio de Melo Franco, em 22 de abril 
de 1958. — Cícero Alves, Relator. 

PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Constituição e Justiça, em reunião 
de sua Turma " A " realizada em 22 de abril de 1958, 
opinou, contra os votos dcs Srs. Deputados Cícero 
Alves e Le^berto Leal, pela rejeição do Projeto núme­
ro 2.452-57. na forma do voto do Deputado Adaucto 
Cardoso. Estiveram presentes os Srs. Deputados Ol i ­
veira Brito — Presidente, Adaucto Cardoso — Relator 
designado — Cícero Alves — Teixeira Gueiros — Leo-
berto Leal — Cid Carvalho — Chagas Freitas — Ray-
mundo Brito — Luiz Garcia e Joaquim Duval . 

Sala Afrânio de Melo Franco, em 22 de abril 
de 1958. — Oliveira Brito, Presidente. — Adaucto 
Cardoso, Relator designado.' 

COMISSÃO D O SERVIÇO P U B L I C O 

PARECER DO RELATOR 

1) Com a presente mensagem o Tribunal Regio­
nal Eleitoral de Minas Gerais submeteu à conside­
ração do Congresso Nacional, por intermédio da C -
mara dos Deputados, projeto de Lei visando à reor­
ganização de sua Secretaria com a criação de cargos 
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isolados, escalonamento áe carreira e melhor enqua­
dramento do pessoal dentro das respectivas funções. 

2) A digna Comissão de Constituição e Just iça 
ao apreciar o projeto, ora em estudo, contra o pare­
cer do Relator, que opinava pela constitucionalidade 
e conseqüente t rami tação do projeto, acolhendo, por­
tanto, a mensagem do Tribunal, votou pela Constitu­
cionalidade do Projeto, na preliminar, e, no mérito, 
pela inconveniência, adotando o parecer do Sr . Depu­
tado Adaucto Cardoso, que pedira vista da mensagem 
e, por isso, apresentou relatório; justificando o seu 
ponto de vista e voto. 

3) Discordando das considerações feitas è, em 
parte, da Douta Comissão de Constituição e Justiça, 
permito-me fazer as considerações que se seguem 
para conhecimento e anál ise de meus ilustres pares: 

a) a razão lógica e natural para o aumento 
pedido do número de funcionários do Tribunal decor­
re, exclusivamente, do aumento de serviços aitinente 
à Sua Secretaria que os Juizes Mineiros, afeitos à 
rigidez de conduta, modestos por excelência, caute­
losos, prudentes, não encaminharam unanimemente, 
a estudo do Congresso Nacional, porque assim deter­
mina a Constituição de 1946, projeto de Le i que 
viesse ferir ou contrariar o interesse público; 

t>) quanto a cancelamento de inscrição que, por 
força da Le i , foi transferido à competência do Juiz 
Eleitoral, na zona originária, não quer dizer que seja 
sinal de diminuição de serviço, ao contrário, con­
tinuam cs mesmos expedientes burocráticos, a té 
mais aumentados, o que n ã o h á apenas, é o julga­
mento do feito pelo Egrégio Tribunal e isso não 
significa fique o Tribunal alheio ao que ocorre na 
Circunscrição. A Le i n." 2.559 criou a Corregedoria 
Eleitoral, ocupada pelo 3.° Desembargador do Tr i -
bunrtl. dando competência e atribuições, conseqüen­
temente, exigindo funcionários próprios, pertencentes 
ao quadro da Secretaria e aumentando para todo 
o Tribunal o serviço que lhe é enviado, por força da 
própr ia função burocrática; 

c) convém notar, e isso é importante, que o can­
celamento, de inscrição está. além de outros fatores, 
intimamente ligado à s pesquisas cj»a a Secretaria 
promove, ininterruptarneinte, a fim de alijar as ins­
crições em duplicidade cu triplicidade na mesma Zona 
ou em Zonas Eleitorais diversas. Não é, data venia, 
portanto, o fator apontado causa negativa e sim 
positiva para julgamento do projeto em estudo; 

d) no tocante- à diminuição do horário segundo 
t a m b é m , estou informado, deu-se quando todo o mo­
vimento' eleitoral ficou paralizado, por força de lei 
que invalidou cs títulos existentes, e. conseqüente­
mente, tudo o que com eles se relacionava. Esse 
hiato t ransi tór io em que houve paralização quase 
completa do serviço eleitoral, deve ter ocorrido em 
todo o país; 

e) a rees t ru turação feita pela Le i n.° 2.775. em­
bora tenha contribuído para uma melhor distribuição 
de serviços e encargos não atendeu de todo às neces­
sidades do Tribunal e não foi por outro motivo que 
aquela Eprégia Corte em decisão unânime, depois de 
conveniente estudo, observados os dispositivos cons­
titucionais enviou a esta Casa do Congresso mensa­

gem em exame: 
f) não h á período transitório para cs Tribunais 

Eleitorais, eis que o seu trabalho de rotina, cons­
tante, acrescido é evidente, quando da apuração de 
eleições, principalmente o do Tribunal Mineiro que 
tem a seu cargo o controle de 276 Zonas Eleitorais 
índice jsmais atingido por qualquer outro similar na 
Un ião . E de se notar, ainda, que, de acordo com 
a Le i de Organização Municipal Mineira, atualmente, 
procede-se a estudo visando à elevação de Comarcas 
diversos rumicípios- o que refletirá sobremodo no 

Tribunal Eleitoral, devido a que novas Zonas Eleito­
rais serão criadas; 

0) quanto à reau ! sição, na conformidade do que 
dispõe o Código Eleitoral, tem o Tribunal assim pro­
cedido mas as inconveniências, segundo fui informado, 
são gritantes. Além disso é de se ressaltar a dificul­
dade do atendimento à Just iça Eleitoral, sob a- alega­
ção de falta de funcionários, além de outras. 

Não vejo razão para não se atender o que solicita 
o Tribunal, no tocante a interinos, utilíssimos fun­

cionários. No momento, h á tramitando pela Câmara 
um projeto mandando efetivar, sem concurso algum, 
os interinos que possuam mais de cinco anos de ser­
viço público, tendo recebido parecer favorável e sido 
aprovado, unanimemente, na Douta Comissão de 
Constituição e Jus t iça ; 

h) o Tribunal Eleitoral Mineiro juntamente com 
os Tribunais de São Paulo © do Distrito Federal, 
por força da Le i n.° °486. de 1948. que criou effi todo 
o terri tório nacional os Tribunais Eleitorais, ficou clas­
sificado no grupo " E " , em função do eleitorado exis­
tente. Guardando as proposições devidas ainda con­
serva a primitiva classificação, sendo somente ultra­
passado pelo contingente eleitoral do Estado de São 
Paulo, estando, portanto, situado entre os Tribunais 
Paulistas e do Distrito Federal, ambos classificados, 
como ticou esclarecido, no grupo " E " . 

4) Minas Gerais em que pesem as circunstâncias, 
é o único Estado da Federação que possui 276 Zonas 
Eleitorais. E ' composto de 485 municípios e de 1.215 
distritos 

5) A falta de funcionários é atestada de modo 
claro e evidente pelo fato de somente na Secretaria 
do Tribunal Eleitoral, no momento, haver 32 (trinta 
e dois) funcionários requisitados de outras repar­
tições. 

6) H á na 25.a Zona Eleitoral da Capital 29 fun­
cionários requisitados; na 26.a h á 21; na 27." h á 24 
e na 28.' Zona h á 10. Ao todo. somente nas quatro 
Zonas Eleitorais da Capital, h á um total de 87 (oitenta 
e sete) funcionários requisitados, sem falar nos já 
citados (32) que prestam serviço à Secretaria do 
Tribunal. 

7) A despesa solicitada para pagamento de pes­
soal, em decoriência da mensagem em estudo, apesar 
de a primeira vista parecer exagerada, realmente não 
0 é. Considerando-se a despesa j á consignada em 
orçamento acrescida da resultante da aprovação da 
presente mensagem, chegar-se-á. sem grande esforço, 
por simples comparação, à conclusão de que a União 
ainda gasta menos com o Tribunal Mineiro do que 
cem o similar de São Paulo. 

8) A Lei orçamentár ia . 3.327-A, de 31 de dezem­
bro de 1957, consignou ao Tribunal Paulista — so­
mente verba pessoal — vencimentos — a importância 
de Cr$ 41.796.000,00 (quarenta e um milhões, eetecen-
tos e noventa e seis mi l cruzeiros), enquanto que 
ao Tribunal de Minas, pela mesma lei foi consignada 
a importância de Cr$ 23.058.000.00 (vinte e t rês mi­
lhões, c inqüenta e oito mi l cruzeiros) para a mesma 
rubrica — verba pessoal — vencimentos — quase a 
metade, portanto, dq Tribunal Paulista. 

9) O Tribunal Paulista, atualmente, possui 328 
funcionários, sendo 122 em cargos isolados, de pro­
vimento livre, e 207 em cargos de carreira. 

10) O Tribunal Mineiro, atualmente, por força 
da Lei n.° 2.775, conta 183 funcionários, incluídos os 
cargos isolados, de serventes e contínuos e os de car­
reira. Com a mensagem ora em -estudo pretende, po-r 
necessidade dcs serviços, como sobejamente ficou de­
monstrado na Justificativa apresentada por aquela 
Egrégia Corte, elevar esse número para. apenas, pouco 
mais, ficando, ainda, em situação de inferioridade 
ao Paulista. Qual o aumento pretendido é a per­
gunta que se faz, apenas em cerca de 70 (setenta). 

11) Acho desnecessário continuar a análise por 
j á me parecer suficientemente demonstrada a neces­
sidade'da medida solicitada pelo Tribunal Eleitoral 
de Minas Gerais e não concordando, data venia, em 
parte, com o que deiediu a douta Comissão de Cons­
tituição e Justiça, submeto à apreciação de meus ilus­
tres pares o substitutivo, anexo, ao Projeto n * 3.45-2, 
de 1957. que reestrutura o Tribunal de Minas, por me 
parecer justo, eqüânime e atender os reclamos do 
Tribunal e conceder, ao mesmo tempo, melhoria aos 
seus funcionários a t r avés ' de promoção, sem alterar 
o teto (letra O) dos Tribunais do chamado grupo "EE", 
em função do T R E de São Paulo, que no caso em 
tela. é o nosso paradigma: A letra " O " não sofreu 
qualquer al teração. As letras M e N foram acrescidas 
de quatro lugares em cada classe, guardando melhor 
técnica e possibilitando a promoção dos imediatamente 
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inferiores. As classes J , K e L foram equiparadas 
às semelhantes do Tribunal Paulista. As classes H 
e I sofreram grande diminuição, conforme se pode 
constatar pelo confronto dos quadros que se acham 
anexos. Há, assim, nos cargos de carreira, um total 
de 160 funcionários, número inferior ao solicitado pelo 
Tribunal em mensagem e que sem afetar a estrutura 
da Secretaria, antes a melhora, dá, ainda, a possi­
bilidade de melhoria aos funcionários, diminuindo a 
própria despesa. A classe inicial da crreira de ser­
vente passará a ter 6 e n ã o o solicitado pelo T r i ­
bunal. Foram aumentados dois cargos de taquígrafcs 
em virtude de que os serviços especializados são ainda 
acrescidos dos serviços de dactilografia dos Acórdãos 
e decisões, além dos normais. E medida que se impõe, 
conforme informações recebidas. 

12) A justificativa ao Substitutivo está contida 
nos argumentos acima apontados e encontra amparo 
na Constituição e no Regimento da Casa. 

Anexo o substitutivo. — Elias Aâaime. . 

SUBSTITUTIVO 

Altera o quadro da Secretaria ão Tribunal 
Regional Eleitoral de Minas Gerais \i dá outras 
•providências. 

Art . l.° O quadro da Secretaria dq Tribunal Re­
gional Eleitoral de Minas Gerais, criado pela Le i 
n.° 486, de 14 de novembro de 1948. e modificado pelas 
Leis n.°s 1.409, de 9 de agosto de 1951 e 2.775, de 
10 de maio de 1956, fica alterado nos termos da pre­
sente Le i e da Tabela que a acompanha. 

Parágrafo único. Serão apostilados pelo Presi­
dente do Tribunal os títulos de nomeação dos atuais 
funcionários da Secretaria, de acordo com a nova 
situação resultante desta Le i e da tabela anexa. 

Ar t . 2." São criados os seguintes cargos isolados 
de provimento efetivo: 12 (doze) Chefias, de Seção 
PJ-4; 2 (dois) Oficial de Just iça H ; 4 (quatro) A r ­
tífice H ; 1 (um) Almoxarife Auxil iar L e 2 (dois) 
Taquígrafcs, K . 

Ar t . 3.° Ficam extintas 10 (dez) funções grati­
ficadas de Chefia de Seção FG-4 e criada 1 (uma) 
de Assistente do Procurador Regional FG-4 . 

Ar t . 4.° Os cargos isolados e os iniciais da car­
reira de servente, criados nor esta Lei serão providos 
livremente, pelo Presidente do Tribunal Regional 
Eleitora! de Minas Gerais.-

A r t . 5.° Ás vagas resultantes do apostilamento 
a que se refere o parágrafo único do art. 1.° desta 
Lei serão providas por promoção dos ocupantes das 
classes inferiores, dispensada a exigência do interstício, 
até à normalização do quadro, pelos critérios de me­
recimento e antigüidade, alternadamente. 

Ar t . 6.° Os ocupantes da classe final da carreira 
de Auxiliar Judiciário terão acesso à classe inicial da 
Carreira de Oficial Judiciário- medante concurso de 
segunda entrança, organizado pelo Tribunal, ressal­
vado aos ex-sscri turários o direito que lhes é asse­
gurado pelo art. 4.- da Lei n.° 2.775, de 10 de maio 
de 1956. 

A r t . 7.° Para completar o quadro de que se 
ccupam esta Le i e a tabela que a acompanha, serão 
aproveitados, preferentemente. feita a seleção me­
diante concurso interno, organizado pelo Tribunal: 

a) os funcionários interinos do Tribunal Regio­
nal Eleitoral de Minas Gerais; 

b) os ex t ranumerános e contratados; 
c) os requisitados que estejam a seu serviço h á 

mais de 2 (dois) anos consecutivos, 'em sua Secretaria 
ou nos Cartórios Eleitorais da Capital . 

Parágrafo único. As vagas restantes da classe 
inicial serão preenchidas mediante concurso público. 

Ar t . 8.° O Presidente do Tribunal Regional Elei­
toral de Minas Gerais poderá designar funcionários 
da Secretaria para auxiliarem os serviços dos Car­
tórios das Zonas Eleitorais da Capital, onde ficarão 
sob a or ientação do respectivo Chefe. 

Ar t . 9." Aos Auxiliares Judiciários cabem, preci-
puamente, os trabalhos de dactilografia. 

Ar t . 10. São transformados em cargos isolados 
de provimento efetivo os atualmente em comissão de 
Diretor-Geral da Secretaria, Diretores de Serviço 
e Auditor Fiscal . 

A r t . 11. Os funcionários do Quadro da Secre­
taria do Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais 
e os aproveitados na forma do art. 7.°, desta Le i , 
contarão, integralmente e para todos os efeitos legais, 
como tempo de serviço público Federal o tempo de 
serviço prestado anteriormente à União, aos Estados, 
Municípios e Autarquias. < 

Parágrafo único. Quando ocorrer empate na 
classificação por antigüidade, terá preferência o fun­
cionário de maior tempo de serviço prestado ao T r i ­
bunal, como efetivo; havendo, ainda, empate, o de 
maior tempo de serviço prestado à Just iça Eleitoral. 

Ar t . 12. N a nomeação, promoção, licença, férias, 
exoneração, comissão, readmissão, readaptação e apo­
sentadoria dos funcionários da Secretaria do Tribunal 
Regional Eleitoral de Minas Gerais serão observadas, 
no que couberem, as normas do Estatuto dos F u n ­
cionários Públicos Civis da União (Lei n.° 1.711, de 
28 de outubro de 1952). 

Ar t . 13. E ' o Poder Executivo autorizado a abrir 
ao Poder Judiciário — Just iça Eleitoral — Tribunal 
Regional Eleitoral de Minas Gerais — crédito suple­
mentar a té o limite de Cr5 5.000.000.00 (cinco mi­
lhões de cruzeiros) para reforço das verbas orçamen­
tá r ias indispensáveis à execução da presente Le i no 
corrente exercício. 

Ar t . 14. Esta Le i en t ra rá em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrár io . 

Sala Bueno Brandão, em 3 de junho de 1958. — 
Elias Aãaime, Relator. 

S U B S T I T U T I V O A O P R O J E T O N.°° 3.452-57, Q U E 
R E E S T R U T U R A O Q U A D R O D A S E C R E T A R I A 
DO T R I B U N A L R E G I O N A L ELETTOiRAL D E M I ­
N A S G E R A I S . 

CARGOS ISOLADOS DE PROVIMENTO EFETIVO 

1 — Diretor Geral — PJ -1 . 
2 — -Diretor de Serviço — PJ-2 . 
1 — Auditor Fiscal — PJ-2. 

12 — Chf íe de Seção — PJ-4. 
1 — 'Redator de Debates —- N . 
1 — Arqui v i s t a — N . 
2 — Taquígrafo — N . 
2 — Taquígrafo — M . 
2 — Taquígrafo — K . 
1 — Aumcxarife — N . 

.1 — Almoxarife Auxiliar — L . 
1 — Zelador — N . 
1 — Ajudante de Zelador — L . 
1 — Porteiro — L . 
1 — Ajudante de Porteiro — K . 
2 — Motorista — K . 
4 — Artífice — H . 
2 — Oficial dei Just iça — H . 

CARGOS DE CARREIRA 

3 — Oficial Judiciário — PJ-4. 
4 — Oficial Judiciário — O. 

10 - Oficial Judiciário — N . 
12 — Oficial Judiciário — M . 
18 _ O f c i a l Judiciário — L . 
19 — Oficial Judiciário — K . 
27 -— Oficial Judiciário — J . 
30 — Auxiliar Judiciário — I . 
40 — Auxiliar Judiciário — H . 

7 — Auxiliar de Portaria — J . 
8 —. Auxil iar de Portaria — I . 
7 — Auxiliar de Portaria — H . 
8 — Servente — G . 
6 — Servente — F . 

FUNÇÕES GRATIFICADAS 

1 — Secretário Presidência — F G - 3 . 
1 — Secretário Procuradoria — F G - 4 . 
1 — Assistente Procurador — 'FG-4. 
1 — Secretário Diretoria — FG-4. 

Total — 237. 



Q U A D R O A T U A I , DO T R I B U N A L 
D E S A O P A U L O 

Le i n." 2.831, de 20 de julho de 1956 

DISCRIMINAÇÕES 
Classe 

ou 
padrão 

Cargos isolados ãe provimento 
efetivo 

1 
2 • 
1 

12 
1 
1 • 
1 -
1 -
1 • 
1 • 
1 • 
1 • 
3 
9 
8 

17 
8 
4 
4 

. 6 
1 

29 

121 

4 
6 
8 

18 
19 
27 
48 
77 

207 

• Secretário Diretor-Geral 
Diretor de Serviço 

• Auditor Fiscal 
Chefe de Seção 

• Taquígrafo 
Arquivista . . . T 
Almoxarife 
Zelador 
Ajudante Zelador 
Porteiro 
Ajudante de Porteiro . . . 
Motorista. Mecânico 
Motorista 

• Auxil iar de Portaria . . . 
• Auxil iar de Portaria . . . 
• Auxiliar de Portaria . . . 

Artífice 
• Artífice 
• Artífice 
• Ascensorista 
- Oficial de Just iça 
• Servente 

Cmrgos de Carreira 

— Oficial Judiciário . 
— Oficial Judiciário . 
— Oficial Judiciário . 
— Oficial Judiciário . 
— Oficial Judiciário . 
— Oficial Judiciário . 
— Auxiliar Judiciário 
— Auxiliar Judiciário 

Funções Grafficaâas 

1 — Assistente do Procurador 
1 — Auxiliar do Procurador Reg. 

PJ-1 
PJ-2 
PJ-2 
PJ-4 

O 
N 
L 
N 
K 
L 
K 
K 
J 
J 
I 

H 
J 
I 
H 
H 
I 
G 

O 
N 
M 
L 
K 
J 
I 
H 

F G - 4 
FG-5 

328 Total 
I 

Q U A D R O A T U A L D O T R I B U N A L 
D E M I N A S G E R A I S 

Le i n.° 2.775. de 10 de maio de 1956 

S U B S T I T U T I V O A S E R A P R E S E N T A D O , 

T . R . E . D E M I N A S . G E R A I S 

DISCRIMINAÇÕES 
Classe 

ou 
padrão 

DISCRIMINAÇÕES 
Classe 

ou 
padrão 

Cargos isolados de provimento 
em comisàio 

1 — Diretor-Geral 
2 — Diretor de Serviço 
1 — Auditor Fiscal 

1 -
1 -
2 -
2 • 
1 -
1 -
1 • 
1 • 
1 -
1 
1 

13 
4 
7 • 
8 

10 
i 11 ' 
' 16 
| 33 
| 47 

' 136 

7 
I 8 
i 7 • 
'! 8 
I — 
I 30 
I 
I " 1 
I 1 
1 1 
I 10 

Cargos isoladas de provimento 
efefvo 

— Redator de Debates 
— Arquivista 
— Taquígrafo • 
— Taquígrafo • • • 
— Almoxarife 
— Zelador 
— Ajudante Zelador 
— Porteiro . . 
— Ajudante Porteiro 
— Motorista 
— Motorista 

Cargos ãe Carreira 
Oficial Judiciário 
Oficial Judiciário . . . 

Judiciário . . . 
Judiciário . . . 

Oficial Judiciário . . . 
Oficial Judiciário . . . 
Auxiliar Judiciário . 
Auxiliar judiciár io . 

Oficial 
Oficial 

Contínuo 
Contínuo 
Servente 
Servente 

Funções Gratificadas 
Secretário Presidente . . . 
Secretário Procuradoria 
Secretário Diretoria 
Chefe de Seção 

1183 — Total 

PJ-2 1 
PJ-3 • 2 
PJ-3 1 

12 
1 
1 
2 

N 2 
M 2 
M 1 
L 1 
K 1 
M 1 
L 1 
L 1 
K 2 
K 4 
J 2 

FG-3 
FG-3 
F G - 4 
FG-4 

F G - 4 

O ! 3 
N í 4 

M | 10 
L 1 12 
K j 18 
J 1 19 
I í 27 

H i 30 
1 40 
í 7 

I 1 8 
H i 1 
H 1 8 
G 1 6 

1 
1 
1 
1 

1237 

Cargos isoladas ãe provimento 
efetivo 

Diretor-Geral 
Diretor de Serviço 
Auditor Fiscal 
Chefe de Seção 
Redator de Debates 
Arquivista 
Taquígrafo 
Taquígrafo 
Taquígrafo 
Aumoxarife 
Almoxarife Auxiliar 

• Zelador 
Ajudante de Zelador 

• Porteiro 
Ajudante de Porteiro 

• Motorista 
• Artífice 
• Oficial de Just iça 

Cargos ãe CarKira 

Oficial Judiciário 
Oficial Judiciário 
Oficial Judiciário . 
Oficial Judiciário 
Oficial Judiciário 
Oficial Judiciário 
Oficial Judiciário ' 
Auxil iar Judiciário | 
Auxiliar Judiciário j 
Auxil iar de Portaria | 
Auxi l ia r ' de Portaria | 
Auxiliar de portaria | 
Servente | 
Servente | 

I 
Funções Gratificadas I 

j 
Secretário da Presidência j 

• Secretário da Procuradoria . . . j 
• Assistente Procurador ] 

Secretário de Diretoria | 
I 

Total | 

PJ-1 
PJ-2 
PJ-2 
PJ-4 

N 
N 
N 
M 
K 
N 
L, 
N 
L 
L 
K 
K 
H 
H 

PJ-4 
O 
N 
M 
L 
K 
J 
I 
H 
J 
I 

H 
G 
P 

FG-3 
F G - 4 
FG-4 
FG-4 
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PARECER DA COMISSÃO 

E m reunião desta data a Comissão de Serviço 
Público aprovou substitutivo do S r . Elias Adaime, 
oferecido ao Projeto n.° 3.452-57, que altera o Quadro 
da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral de Minas 
Gerais e d á outras providências. Votaram os Srs. Lou-
rival de Almeida, Ultimo de Carvalho, Elias Adaime, 
Carvalho Guimarães. Amauri Pedrosa, Josué de 

Sousa. Dagoberto Salles, Mi l ton Brandão, José Gu i ­
marães. Celso Branco e Frota Aguiar, tendo votado 
com restrições o Sr . Lopo Coelho. 

Sala' Bueno Brandão, em 3 de junho de 1958. — 
Loiúrival de Almeida, Presidente. — Elias Adaime, 
Relator. . . 

COMISSÃO D E FINANÇAS 

PARECER DO IRJELATOR. 

O Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais 
encaminhou ao Congresso Nacional mensagem pro­
pondo a al teração do Quadro de sua Secretaria 
e dispondo sobre outras providências. 

No que tange à constitucionalidade do projeto 
nada h á a discutir, de vez que compete ao Poder 
Judiciário — Just iça Eleitoral — propor ao Legislativo 
a criação de serviços, de funções, al teração de quadros 
de servidores, dentro das normas constitucionais. So­
bre estes aspecto, a Comissão de Jus t iça n ã o poderia 
negar a aprovação do projeto. 

O Presidente do T R E de Minas Gerais justificou 
exaustivamente as necessidades das alterações pro­
postas, de modo a atender às imperiosas necessidades 
do serviço afeto àquele órgão da Just iça Eleitoral. 

Convém frisar que. felizmente, mili tam no T R E 
de Minas Gerais juizes que honrariam qualquer t r i ­
bunal deste país, n ã o somente pelo saber jurídico, 
como, sobretudo, pela austeridade e dignidade no exer­
cício de suas funções. 

A Comissão dè Serviço Público Civi l fêz uma 
análise completa da situação do T R E de Minas Ge­
rais em relação ao seu funcionalismo e responsabili­
dade a seu cargo. 

Nada resta, portanto, a acrescentar, senão a apro­
vação do substitutivo por ela proposto, com ligeiras 
modificações decorrentes das emendas 1 e 2 que ora 
apresentamos, referentes aos taquígrafos e auxiliares 
de portaria, as quais deverão constar do substitutivo. 

Assim, em resumo, somos pela aprovação do subs­
titutivo da Comissão de Serviço Público Civi l e das 
emendas 1 e 2. 

Sala Rego Barros. em 11 de agosto de 1958; — 
Vasconcellos Costa, Relator. 

PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Finanças em sua quinta reunião 
extraordinária , realizada em 11 de agosto de 1958, sob 
a presidência do Sr . César Prleto, e presentes os 
Srs. Vasconcelos Costa, José Fragelli, Georges Galvão, 
Souto Maior, Victorino Corrêa, Aloísio Alves, Vasco 
Filho. Nicanor Silva, opina por unanimidade pela 
aprovação do 'Projeto n.° 3.452-57, nos termos do subs­
titutivo da Comissão de Serviço Público, com adoção 
das emendas anexadas de ns. 1 e 2 oferecidas pelo 

Relator, Deputado Vasconcelos Costa. 
Sala Rego Barros, em l i de agosto de 1958. — 

Nfcanor Silva, Presidente. — Vasconcelos Costa, Re­
lator . 

EMENDA N " I 

Na tabela a que se refere o art. l.° do projeto, 
seja alterado para " O " o padrão " M " proposto para 
a classe doi taquígrafos. 

Justificação 

O Serviço de Taquigrafia do Tribunal Regional 
Eleitoral de Minas Gerais, organizado, a princípio, , 

para o.simples apanhamento de debates ocorridos nas 
sessões do Tribunal e tendo em vista, principalmente, 
o que determina o art. 163, I 2.° do Decreto n.° 1.164, 
de 24 de 'julho de 1950 (Lei Eleitoral), apresenta-se 
hoje com modalidades novas, que vêm demandando 
os maiores esforços dos taquígrafos no desempenho 
d? suas funções. Cogita-se, hoje em dia, não apenas 
do registro puro e simples daqueles debates e deci­
sões, mas de se orientar, através das notas fornecidas 
em extrato, os Srs. Julgadores quanto a julgamentos 
anteriores; orientar despachos e pareceres emitidos 
pelos diversos órgãos da Secretaria, pela leitura de 
decisões anteriores; instruir processos em tramitação, 
com cópias e certidões das notas; orientar os Srs. De­
legados de Partidos, interessados no conhecimento da 
jurisprudência do Tribunal; servir nos gabinetes da 
Administração, quando convocada. 

Paralelamente a tais serviços específicos, a Taqui­
grafia tem se encarregado da feitura de acórdãos para 
assinatura dos Julgamentos, fato que demonstra um 
aproveitamento ainda maior dos seus serviços, j á que 
assistem, os seus funcionários, as sessões do Tribunal, 
possuem es elementos interpratatlvos do penamento 
do julgador, t êm o seu voto registrado. E bastante 
assinalar, em apoio ao valor que se pretende dar a tais 
funções, que no último trimestre, nada menos de 
342 acórdãos foram confeccionados, referentes não só 
a recursos como a julgamentos de processos de s im­
ples registro de diretórios municipais. 

Desde a criação do quadro de taquígrafos do 
T . R . E . mineiro, nele figuram quatro funcionários, 
sendo, naquela época dois na letra " K " e dois na 
letra " L " . Posteriormente, por força de reestrutura­
ção, foram cs mesmos elevados, respectivamente, às 
letras " L " e " M " — posições atuais. Enquanto isso, 
a reestruturação recém-proposta em mensagens diri­
gida à Câmara, equipara todos na letra " M " , numa 
injustiça berrante, isso porque; em primeiro lugar, 
aquele trabalho de reestruturação teve em mira uma 
aproximarão na composição dos quadros das secreta­
rias dos tribunais mineiro e paulista — e, em São 
Paulo, Tribunal da mesma categoria, o taquígrafo 
existente é da letra " O " . (Boi. Eleitoral do T . S . E . , 
n ' 58, pág. 670). Em segundo lugar porque se aumen­
taram grandemente as possibilidades de acesso dos 
funcionários de carreira, mas foi esquecido que os 
funcionários taquígrafos, ocupantes de cargos isolados 
não têm qualquer promoção limitando-se suas possi­
bilidades de melhoria de vencimentos às reestru­
turações. 

Fo i tão grande o descrédito que se pretendeu dar 
à taquigrafia do T . R . E . mineiro que a reestruturação 
encaminhada ao Congresso elevou dois taquígrafos 
à letra seguinte e deixou "parados" os outros dois 
na letra " M " . Entende-se, destarte, que a conclusão 
a que chegaram os senhores organizadores da men­
sagem de encaminhaemnto do novo quadro é a de 
que a letra " M " é o limite máximo a que podem 
chegar os servidores taquígrafos — embora tenham 
eles funções de responsabilidade e constituam um 
grupo ativo nos trabalhos da Secretaria do Tribunal. 
Conquanto . bem estudado, o quadro do pessoal do 
T . R . E . paulista, que se pretendeu seguir, foi esque­
cido de que, ali, a taquigrafia valeu " O " . 

Não se pode argumentar que em São Paulo, ape­
nas um taquígrafo é mencionado. Isso não importa. 
A organização de sua Secretaria segue outra orien­
tação; e o funcionário taquígrafo naquele Tribunal 
não terá outras funções senão a de prestar serviços 
em gabinetes. E m Minas, as funções dos taquígrafos 
são definidas em regulamento, t êm contextura, re­
presentam um órgão diretamente anexo ao Tribunal, 
ao trabalho dos Srs. Juizes. Tanto isso é verdade 
que, realmente, são seis cs taquígrafos que servem 
no trabalho. E, em épocas próximas a eleições, ge­
ralmente mais um ou dois são convocados em oomis-
são. dentre os demais funcionários da Secretaria, para 
tanto habilitados. 

Segundo o que se lê no "Boletim Eleitoral" do 
T . S . E . , n.° 79, pág . 408, e no "Diário do Congresso" 
de 29 de abril de 1958. pág . 1.798. o projeto de reestru­
turação do quadro da Secretaria daquela alta Corte 
eleitoral menciona nada menos de 10 (dez) taquí-
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grafos, sendo 8 da classificação PJ-8 e dois, reda­
tores PJ-7. 

O "Diário do Congresso" de 13 de maio do cor­
rente ano, transcrevendo à pág . 2.270, o projeto de 
res t ru turação do T . R . i E . fluminense, nos informa que 
o taquígrafo será classificado em PJ-6 . 

Ainda no "Boletim Eleitoral" do Tribunal Supe­
rior, n» 89, pág . 458, vê-se projeto de reestruturação 
do quadro da Secretaria do Tribunal Eleitoral do 
Distrito Federal, aparecendo, na classe dos taquígra­
fos. t rês funcionários que, das letras " M " , " N " e " O " , 
passa a " O " , "PJ-8 e PJ-7", respectivamente. 

Isto posto, parece da inteira justiça que obede. 
cendo-se à equivalência de funções e tendo-se em 
vista o critério adotado de se seguir a rees t ru turação 
do Tribunal de São Paulo, onde se reconheceu o me­
recimento da letra " O " para o trabalho taquígráfico, 
sejam os quatro taquígrafos do Tribunal Regional 
Eleitoral de Minas Gerais, com responsabilidades 
maiores e funções estruturadas e bem definidas no 
Regulamento da Secretaria, enquadrados na letra " O " 
no projeto ora em andamento nas comissões da Egré­
gia Câmara dos Deputados. 

Sala Rego Barros, em 11 de agosto de 1958. — 
Vascontíiios Costa, Relator. 

EMENDA N.° n 

Acrescente-se: 

Ar t . 1.°: 
Parágrafo n.° 1. Fica assegurada, aos atuais 

Auxiliares de Portaria, a percepção da diferença de 
vencimentos, desde 4 de novembro de 1953, data da 
promulgação da Le i n.° 1.721-52, a té a data da pre­
sente le i . 

Modifique-se: 

Passa rá a ter a seguinte redação o art. y13 do 
Substitutivo da Comissão de Serviço Público C i v i l : 

"E" o Poder Executivo autorizado a abrir ao Poder 
Judiciário — Just iça Eleitoral — Tribunal Regional 
Eleitoral de Minas Gerais — crédito regulamentar a té 
o limite de Cr$ 7.000.0001,00 (sete milhes de cruzeiros) 
para reforço das verbas orçamentárias indispensáveis 
à execução da presente lei no corrente exercício, bem 
como para pagamento aos auxiliares de portaria da 
diferença de. vencimentos que lhes é atr ibuída em le i " . 

^ Sala R e g o Barros, em 11 de agosto de 1958. — 
'-Vasconcelos Costa. 
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ro 2.346-57 da Câmara) 286 
— Do T . R . E . do Rio Grande do Sul . 

Alteração de suas funções gratificadas. 
(Projeto n« 2.386-57 da Câmara) 289 

R E G I S T R O D E C A N D I D A T O — Brasileiro 
naturalizado pode candidatar-se a prefeito. 
(Reroiução n» 5.C00) 274 

Págs . 
— Membro de Tribunal de Contas é elegí-

vei. (Resolução n» 5.875 e Parecer 
n.° 693) 281 e 284 

R E G I S T R O D E DIRETÓRIO R E G I O N A L — 
Do Partido Trabalhista Brasileiro em São 
Paulo. Convenção regional irregularmente 
convocada. Indeferimento. (Acórdão nú ­
mero 2.1598) 252 

R E Q U E R I M E N T O — O de inscrição eleitoral, 
feito em presença ,do Juiz, não dispensa o 
atestado do escrivão. (Resolução n» 5.841) 280 

RESIDÊNCIA — Seu conceito em face do 
Código Eleitoral. (Caso Etelvino L i n s ) . 
(Acórdão n» 2.613) 262 

R E T R A T O — Para títulos eleitorais. A p l i ­
cação da verba. Ar t . 6» da Resolução nú­
mero 5.438. (Resolução n» 5.826) 277 

RODÍZIO — De escrivão eleitoral. Depois 
de 2 anos deve ser substituído indepen­
dentemente de proximidade de eleição. 
(Resolução n» 5.864) 280 

— S — 
SF.ÇÃO E L E I T O R A L — Mesmo sem o mínimo 

legal, a seção deve ser constituída com os 
eleitores existentes. (Resolução n" 5.883) 282 

S E C R E T A R I A — De T . R . E . Autonomia dos 
T . R . E . para a sua formação. (Acórdão 
n» 2.450) ! 252 

SUBSTITUIÇÃO — Dê escrivão eleitoral depois 
de preenchido o biênio. A substituição 
deve dar-se logo. (Resolução n" 5.864) . . 280 
— De escrivão eleitoral que é parente, 

em grau proibido de candidato. Deve 
dar-se ex officio. A incompatibilidade 
dá-se no momento do registro da can­
didatura. (Resolução n« 5.881) 281 

— T — 
TÍTULO E L E I T O R A L — Aplicação da verba 

-.TPajL»:-: fotografias. Ar t . 6" da Resolução 
- ' ' ~ n « , 6y4'3bV'.*(Rêsòiuçao n» 5.826) 277 
- - ^ -Nãfe - podeijsér negada a inscrição elei­

toral ao estrangeiro que apresenta co­
mo prova de nacionalidade o tí tulo 
anterior. (Acórdão n» 2.608) 258 

— Só os devolvidos pelos Delegados de 
Partido é que poderão ser entregues 
até 48 horas antes da eleição. (Reso­
lução n« 5.840) \ 279 

TRANSFERÊNCIA — De domicílio eleitoral. 
Fxigência de um ano da inscrição ante­
rior. A ela estão sujeitos os funcionários 
do Banco do Brasi l . (Resolução n» 5.852) 280 
— De eleitor de município tronco para 

município desmembrado. Pode votar 
neste, mesmo que tenha votado no 1». 
(Parecer n° 650) 283 

T R I B U N A L D E C O N T A S — É elegível o seu 
•membro, pois não é órgão judiciário. (Re­

solução n° 5.875 e Par . n° 693) 281 e 284 
T R I B U N A I S R E G I O N A I S E L E I T O R A I S — 

De decisões suas, referentes à formação 
do suas secretarias, não cabe recurso para 
o T . S . E . (Acórdão n ' 2.450) 252 
— Incabível recurso para o T . S . E . de 

suas decisões administrativas. (Acór­
dão n« 2.621) : 272 

— Minas Gerais — Reestruturação do 
quadro de sua Secretaria. (Projeto 
:v 3.452-58 da Câmara) 290 

— Piauí — Reest ruturação de seu qua­
dro. (Projeto n» 4.102-58 da Câmara) 290 

— Rio Grande do Sul — Alteração de 
suas funções gratificadas. (Projeto nú ­
mero 2.386-57 da Câmara) 289 

T R I B U N A L S U P E R I O R E L E I T O R A L — Não 
responde a consulta sobre casos concretos. 
(Parecer n» 652) 283 
— Reestruturação do quadro de sua se­

cretaria. (Projeto n« 2.346-57 da Câ­
mara) ' 286 

— Só responde a consultas sobre ma té ­
ria eleitoral. (Parecer n» 630) 282 
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